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blica, 2.a série, n.o 76, de 30 de Março de 2000,
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Associação de Municípios do Vale do Sousa.
Câmara Municipal de Abrantes.
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Câmara Municipal de Beja.
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Câmara Municipal de Cuba.
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Câmara Municipal da Lourinhã.
Câmara Municipal de Machico.
Câmara Municipal de Nelas.
Câmara Municipal de Óbidos.
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Câmara Municipal de Sesimbra.
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Câmara Municipal de Trancoso.
Câmara Municipal de Vila do Conde.
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Câmara Municipal de Vila Real.
Junta de Freguesia do Lavradio.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Ministro Adjunto

Despacho n.o 6907/2000 (2.a série). — Tendo em consideração
o percurso de dedicação ao desporto, como praticante e dirigente,
de Lamine Diack, nomeadamente no atletismo;

Considerando que os seus conhecimentos, competência e qualidades
técnicas e humanas foram evidenciados no desempenho das suas fun-
ções como Secretário de Estado do Desporto do Senegal, presidente
da Câmara de Dakar, vice-presidente e presidente em exercício na
Federação Internacional de Atletismo Amador (IAAF), cargo para
o qual foi recentemente nomeado;

Considerando a sua amizade para com Portugal, manifestada nas
mais diversas instâncias internacionais da modalidade;

Considerando, por último, que a sua carreira é um exemplo de
vontade, determinação e dedicação e que em muito contribui para
a afirmação do atletismo na Europa e no mundo:

Determina-se:
É concedida a medalha de honra ao mérito desportivo a Lamine

Diack, nos termos dos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/86,
de 15 de Março.

18 de Março de 2000. — O Ministro Adjunto, Fernando Manuel
dos Santos Gomes.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 6908/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 4 de Fevereiro de 2000:

Licenciado Eduardo Cardeano Monteiro Pereira, técnico superior
principal do QEI da Direcção-Geral da Administração
Pública — integrado no quadro do pessoal desta Secretaria-Geral,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 14/97,
de 17 de Janeiro, na mesma categoria, com efeitos a 6 de Março
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Instituto da Comunicação Social

Aviso n.o 5770/2000 (2.a série). — Concurso para provimento de
cargo dirigente no Instituto da Comunicação Social. — 1 — Faz-se
público que, por despacho de 15 de Fevereiro de 2000 do Secretário
de Estado da Comunicação Social, se encontra aberto, nos termos
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral para o provimento do cargo de director do Depar-
tamento de Gestão de Recursos do Instituto da Comunicação Social,
do quadro de pessoal dirigente do Instituto.

2 — Área de actuação — a referida no n.o 1 do artigo 13.o do Decre-
to-Lei n.o 34/97, de 31 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 65/99, de 11 de Março, nomeadamente nas áreas
patrimonial, financeira e gestão de recursos humanos.

3 — Requisitos legais de candidatura:
3.1 — Podem candidatar-se os funcionários que, cumulativamente,

reúnam os seguintes requisitos:

a) Licenciatura adequada;
b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Seis anos de experiência profissional em cargos inseridos em

carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

3.2 — Serão condições de preferência a titularidade de licenciatura
nas áreas de Gestão e Administração Pública, Economia, Finanças
e Direito.

4 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

4.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

4.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;

c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional;
e) Capacidade de liderança e gestão.

4.3 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos refe-
ridos no número anterior, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, serão os constantes de
actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos interessados sempre que solicitadas.

4.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — Prazo de validade — seis meses a contar da data da publicação
da respectiva lista de classificação final, caducando com o preenchi-
mento do cargo acima referido.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do Instituto da Comunicação Social,
dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, morada, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração em como possui os requisitos legais de admissão,

conforme determina o n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

e) Concurso a que se candidata.

6.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

6.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados do curriculum
vitae detalhado donde constem, nomeadamente, as funções exercidas
pelo candidato e correspondentes períodos de exercício, bem como
a formação profissional que possui, indicando as entidades promotoras
e respectiva duração, juntando cópias dos respectivos certificados,
sob pena de a mesma não ser considerada.

6.4 — Com os requerimentos de admissão devem ainda ser apre-
sentados fotocópia do bilhete de identidade, certificado de habilitações
literárias, autêntico ou autenticado, e declaração emitida pelos serviços
de origem, da qual constem, inequivocamente, a existência de vínculo
à função pública e o tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública.

6.5 — Os candidatos pertencentes ao quadro deste Instituto ficam
dispensados da apresentação dos documentos indicados no número
anterior desde que refiram nos respectivos requerimentos a situação
nela exigida.

7 — Envio de candidaturas — as candidaturas poderão ser entre-
gues directamente na Secção de Pessoal do Instituto da Comunicação
Social, sito no Palácio Foz, Praça dos Restauradores, 1250-187 Lisboa,
durante o prazo de abertura do concurso fixado no n.o 1, ou remetidas
por correio registado para o mesmo endereço, devendo ser expedidas
até ao termo do prazo referido.

8 — De acordo com o sorteio realizado na Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes no dia
20 de Janeiro de 2000, a que se refere a acta n.o 45/2000 daquela
Comissão, a constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado José de Espírito Santo Menezes e Teles,
vice-presidente do Instituto da Comunicação Social.

1.o vogal efectivo — Licenciado Carlos Frederico Pincarilho
Moura-Carvalho, advogado.

2.o vogal efectivo — Licenciada Maria de Aires Mendes Aleluia,
secretária-geral do Ministério da Saúde.

1.o vogal suplente — Licenciada Fernanda Carvalho, vice-presi-
dente do Instituto Português de Artes e Espactáculos.

2.o vogal suplente — Licenciado Manuel Alves de Almeida, direc-
tor de serviços do Centro Regional de Segurança Social de
Lisboa.

16 de Março de 2000. — A Presidente, Teresa Ribeiro.

Aviso n.o 5771/2000 (2.a série). — Concurso para provimento de
cargo dirigente no Instituto da Comunicação Social. — 1 — Faz-se
público que, por despacho de 15 de Fevereiro de 2000 do Secretário
de Estado da Comunicação Social, se encontra aberto, nos termos
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral para o provimento do cargo de chefe da Divisão
de Apoio aos Órgãos da Comunicação Social do Instituto da Comu-
nicação Social, do quadro de pessoal dirigente do Instituto.
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2 — Área de actuação — a referida no n.o 5 do artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 34/97, de 31 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 65/99, de 11 de Março.

3 — Requisitos legais de candidatura:
3.1 — Podem candidatar-se os funcionários que, cumulativamente,

reúnam os seguintes requisitos:

a) Licenciatura adequada;
b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Quatro anos de experiência profissional em cargos inseridos

em carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

3.2 — Serão condições de preferência a titularidade de licenciatura
nas áreas de Direito, Economia ou Gestão de Comunicação Social.

4 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

4.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

4.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

4.3 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos refe-
ridos no número anterior, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, serão os constantes de
actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos interessados sempre que solicitadas.

4.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — Prazo de validade — seis meses a contar da data da publicação
da respectiva lista de classificação final, caducando com o preenchi-
mento do cargo acima referido.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do Instituto da Comunicação Social,
dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, morada, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração em como possui os requisitos legais de admissão,

conforme determina o n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

e) Concurso a que se candidata.

6.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

6.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados do curriculum
vitae detalhado donde constem, nomeadamente, as funções exercidas
pelo candidato e correspondentes períodos de exercício, bem como
a formação profissional que possui, indicando as entidades promotoras
e respectiva duração, juntando cópias dos respectivos certificados,
sob pena de a mesma não ser considerada.

6.4 — Com os requerimentos de admissão devem ainda ser apre-
sentados fotocópia do bilhete de identidade, certificado de habilitações
literárias, autêntico ou autenticado, e declaração emitida pelos serviços
de origem, da qual constem, inequivocamente, a existência de vínculo
à função pública e o tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública.

6.5 — Os candidatos pertencentes ao quadro deste Instituto ficam
dispensados da apresentação dos documentos indicados no número
anterior desde que refiram nos respectivos requerimentos a situação
nela exigida.

7 — Envio de candidaturas — as candidaturas poderão ser entre-
gues directamente na Secção de Pessoal do Instituto da Comunicação
Social, sito no Palácio Foz, Praça dos Restauradores, 1250-187 Lisboa,
durante o prazo de abertura do concurso fixado no n.o 1, ou remetidas
por correio registado para o mesmo endereço, devendo ser expedidas
até ao termo do prazo referido.

8 — De acordo com o sorteio realizado na Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes no dia

20 de Janeiro de 2000, a que se refere a acta n.o 45/2000 daquela
Comissão, a constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciada Cristina Nunes Figueiredo, directora do
Departamento de Meios da Comunicação Social do Instituto
da Comunicação Social.

1.o vogal efectivo — Licenciado Carlos Frederico Pincarilho
Moura-Carvalho, advogado.

2.o vogal efectivo — Licenciado Rui Eugénio Varão Mouta, chefe
da Divisão de Fiscalização do Instituto da Comunicação Social.

1.o vogal suplente — Licenciada Maria Emília Carreiras, adjunta
da Secretária-Geral do Ministério da Saúde.

2.o vogal suplente — Licenciada Maria de Lourdes Calvário, pre-
sidente dos Serviços Sociais do Ministério da Saúde.

16 de Março de 2000. — A Presidente, Teresa Ribeiro.

Aviso n.o 5772/2000 (2.a série). — Concurso para provimento de
cargo dirigente no Instituto da Comunicação Social. — 1 — Faz-se
público que, por despacho de 15 de Fevereiro de 2000 do Secretário
de Estado da Comunicação Social, se encontra aberto, nos termos
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral para o provimento do cargo de chefe da Divisão
de Registos do Instituto da Comunicação Social, do quadro de pessoal
dirigente do Instituto.

2 — Área de actuação — a referida no n.o 4 do artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 34/97, de 31 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 65/99, de 11 de Março.

3 — Requisitos legais de candidatura:
3.1 — Podem candidatar-se os funcionários que, cumulativamente,

reúnam os seguintes requisitos:

a) Licenciatura adequada;
b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Quatro anos de experiência profissional em cargos inseridos

em carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

3.2 — Serão condições de preferência a titularidade de licenciatura
nas áreas de Direito ou Comunicação Social.

4 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

4.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

4.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

4.3 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos refe-
ridos no número anterior, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, serão os constantes de
actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos interessados sempre que solicitadas.

4.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — Prazo de validade — seis meses a contar da data da publicação
da respectiva lista de classificação final, caducando com o preenchi-
mento do cargo acima referido.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do Instituto da Comunicação Social,
dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, morada, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração em como possui os requisitos legais de admissão,

conforme determina o n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

e) Concurso a que se candidata.

6.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.
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6.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados do curriculum
vitae detalhado donde constem, nomeadamente, as funções exercidas
pelo candidato e correspondentes períodos de exercício, bem como
a formação profissional que possui, indicando as entidades promotoras
e respectiva duração, juntando cópias dos respectivos certificados,
sob pena de a mesma não ser considerada.

6.4 — Com os requerimentos de admissão devem ainda ser apre-
sentados fotocópia do bilhete de identidade, certificado de habilitações
literárias, autêntico ou autenticado, e declaração emitida pelos serviços
de origem, da qual constem, inequivocamente, a existência de vínculo
à função pública e o tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública.

6.5 — Os candidatos pertencentes ao quadro deste Instituto ficam
dispensados da apresentação dos documentos indicados no número
anterior desde que refiram nos respectivos requerimentos a situação
nela exigida.

7 — Envio de candidaturas — as candidaturas poderão ser entre-
gues directamente na Secção de Pessoal do Instituto da Comunicação
Social, sito no Palácio Foz, Praça dos Restauradores, 1250-187 Lisboa,
durante o prazo de abertura do concurso fixado no n.o 1, ou remetidas
por correio registado para o mesmo endereço, devendo ser expedidas
até ao termo do prazo referido.

8 — De acordo com o sorteio realizado na Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes no dia
20 de Janeiro de 2000, a que se refere a acta n.o 45/2000 daquela
Comissão, a constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado José de Espírito Santo Menezes e Teles,
vice-presidente do Instituto da Comunicação Social.

1.o vogal efectivo — Licenciado Carlos Manuel Barbosa Soeiro,
chefe da Divisão de Apoios aos Órgãos de Comunicação Social
do Instituto da Comunicação Social.

2.o vogal efectivo — Licenciado Rui Eugénio Varão Mouta, chefe
da Divisão de Fiscalização do Instituto da Comunicação Social.

1.o vogal suplente — Licenciada Rosa Silva Fernandes Sousa,
chefe da Divisão do Instituto Português de Artes e Espec-
táculos.

2.o vogal suplente — Licenciada Maria Emília Carreiras, adjunta
da secretária-geral do Ministério da Saúde.

16 de Março de 2000. — A Presidente, Teresa Ribeiro.

Aviso n.o 5773/2000 (2.a série). — Concurso para provimento de
cargo dirigente no Instituto da Comunicação Social. — 1 — Faz-se
público que, por despacho de 15 de Fevereiro de 2000 do Secretário
de Estado da Comunicação Social, se encontra aberto, nos termos
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral para o provimento do cargo de director do Depar-
tamento de Meios de Comunicação Social do Instituto da Comu-
nicação Social, do quadro de pessoal dirigente do Instituto.

2 — Área de actuação — a referida no n.o 1 do artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 34/97, de 31 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 65/99, de 11 de Março.

3 — Requisitos legais de candidatura:
3.1 — Podem candidatar-se os funcionários que, cumulativamente,

reúnam os seguintes requisitos:

a) Licenciatura adequada;
b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Seis anos de experiência profissional em cargos inseridos em

carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

3.2 — Serão condições de preferência a titularidade de licenciatura
nas áreas de Economia, Gestão, Direito ou Comunicação Social.

4 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

4.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

4.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional;
e) Capacidade de liderança e gestão.

4.3 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos refe-
ridos no número anterior, bem como o sistema de classificação final,

incluindo a respectiva fórmula classificativa, serão os constantes de
actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos interessados sempre que solicitadas.

4.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — Prazo de validade — seis meses a contar da data da publicação
da respectiva lista de classificação final, caducando com o preenchi-
mento do cargo acima referido.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do Instituto da Comunicação Social,
dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, morada, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração em como possui os requisitos legais de admissão,

conforme determina o n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

e) Concurso a que se candidata.

6.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

6.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados do curriculum
vitae detalhado donde constem, nomeadamente, as funções exercidas
pelo candidato e correspondentes períodos de exercício, bem como
a formação profissional que possui, indicando as entidades promotoras
e respectiva duração, juntando cópias dos respectivos certificados,
sob pena de a mesma não ser considerada.

6.4 — Com os requerimentos de admissão devem ainda ser apre-
sentados fotocópia do bilhete de identidade, certificado de habilitações
literárias, autêntico ou autenticado, e declaração emitida pelos serviços
de origem, da qual constem, inequivocamente, a existência de vínculo
à função pública e o tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública.

6.5 — Os candidatos pertencentes ao quadro deste Instituto ficam
dispensados da apresentação dos documentos indicados no número
anterior desde que refiram nos respectivos requerimentos a situação
nela exigida.

7 — Envio de candidaturas — as candidaturas poderão ser entre-
gues directamente na Secção de Pessoal do Instituto da Comunicação
Social, sito no Palácio Foz, Praça dos Restauradores, 1250-187 Lisboa,
durante o prazo de abertura do concurso fixado no n.o 1, ou remetidas
por correio registado para o mesmo endereço, devendo ser expedidas
até ao termo do prazo referido.

8 — De acordo com o sorteio realizado na Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes no dia
20 de Janeiro de 2000, a que se refere a acta n.o 45/2000 daquela
Comissão, a constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado Manuel Adelino Vieira Paisana, vice-
-presidente do Instituto da Comunicação Social.

1.o vogal efectivo — Licenciada Maria de Aires Mendes Aleluia,
secretária-geral do Ministério da Saúde.

2.o vogal efectivo — Licenciado José Tomás Leal Vilarinho
Pereira, subdirector-geral da Inspecção-Geral das Actividades
Culturais.

1.o vogal suplente — Licenciado José António Murta Rosa, direc-
tor de departamento do Instituto Português da Juventude.

2.o vogal suplente — Licenciada Maria Emília Carreiras, adjunta
da secretária-geral do Ministério da Saúde.

16 de Março de 2000. — A Presidente, Teresa Ribeiro.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Despacho conjunto n.o 356/2000. — Nos termos dos n.os 2 e
3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 345/91, de 17 de Setembro, é
nomeada como representante do Ministro Adjunto do Primeiro-Mi-
nistro na Comissão Interministerial para os Assuntos Comunitários
(CIAC) a licenciada Carla Flores, adjunta do Gabinete do referido
Ministro, e, para a substituir nas suas ausências e impedimentos, o
licenciado Paulo Antunes Ferreira, director do Gabinete de Apoio,
Estudos e Planeamento da Secretaria de Estado da Juventude.

21 de Fevereiro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro Adjunto do Primeiro-Mi-
nistro, Armando António Martins Vara.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

E DAS FINANÇAS

Portaria n.o 469/2000 (2.a série). — Considerando que a expe-
riência colhida desde a criação do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral dos Assuntos Comunitários, a que se refere o Decreto-Lei
n.o 344/91, de 17 de Setembro, aconselha a que se proceda à alteração
do respectivo quadro de pessoal com a consequente criação da carreira
técnica superior de biblioteca e documentação, em regime de dotação
global, com três lugares;

Considerando que na carreira técnica superior existem 110 lugares,
sendo possível proceder ao abatimento de três lugares como con-
trapartida da criação daquela carreira;

Considerando que esta alteração não implica qualquer aumento
de encargo para o Orçamento do Estado, permitindo uma gestão

mais adequada dos recursos humanos na área da biblioteca e
documentação:

Nestes termos, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 59/76, de 23 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Ministros dos Negócios Estrangeiros, das
Finanças e Adjunto, o seguinte:

1.o O quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos Comu-
nitários, aprovado pela Portaria n.o 673/96, de 19 de Novembro, é
alterado de acordo com o mapa anexo à presente portaria, da qual
faz parte integrante.

2.o Na carreira técnica superior são abatidos à dotação global de
assessor principal e assessor um lugar e na dotação global de técnico
superior principal, de 1.a ou de 2.a classe dois lugares.

23 de Setembro de 1999. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama. — Pelo Ministro das Finanças, João
Carlos da Costa Ferreira da Silva, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro Adjunto, Fausto de Sousa Correia, Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MAPA ANEXO

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Técnico superior . . . . . . . Biblioteca e documentação Técnica superior de biblio-
teca e documentação.

2 Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . 1
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico superior principal . . . . . . .
1 Técnico superior de 1.a classe . . . . 2

Técnico superior de 2.a classe . . . .

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA REFORMA

DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 357/2000. — Considerando que a agente
Maria Irene Viseu dos Santos Silva, oriunda do Fundo de Pensões
do território de Macau, ingressou na Administração Pública Portu-
guesa pelo despacho conjunto n.o 776/98, de 15 de Outubro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 260, de 10 de Novembro de
1998, com a categoria de técnico auxiliar de 2.a classe;

Considerando o interesse da Secretaria-Geral da Presidência do
Conselho de Ministros na integração da agente em questão, em lugar
do quadro de pessoal daquela Secretaria-Geral, que se considera auto-
maticamente criado, a extinguir quando vagar, na categoria de técnico
profissional de 2.a classe:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de
18 de Novembro, determina-se:

1 — A integração de Maria Irene Viseu dos Santos Silva no quadro
de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Minis-
tros na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria de ingresso Escalão e índice

Maria Irene Viseu dos Santos Silva . . . . . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . . 1.o/190

2 — O presente despacho conjunto produz efeitos a 1 de Fevereiro
de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral da Presidência do
Conselho de Ministros, Alexandre Figueiredo. — Pelo Director-Geral
da Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6909/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 15.o e da alínea b) do n.o 3 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 48/94, de 24 de Fevereiro, e do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 381/97, de 30 de Dezembro, é o Dr. Achille Accolti Gil nomeado
para o cargo de cônsul honorário de Portugal em Florença.

15 de Março de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Comissão Internacional de Limites
entre Portugal e Espanha

Despacho n.o 6910/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, nomeio a assistente admi-
nistrativa principal Flora Silva de Assunção para exercer funções de
secretariado.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2000.

1 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão, (Assinatura
ilegível.)

Departamento de Assuntos Jurídicos

Louvor n.o 185/2000. — Ao cessar o exercício de funções de direc-
tor do Departamento de Assuntos Jurídicos, louvo a assistente admi-
nistrativa principal Maria Adelaide Santos Ferreira Delgado, que ao
longo de três anos exerceu funções de minha secretária sempre com
grande zelo, competência e sentido de serviço de que me apraz dar
público testemunho.

14 de Março de 2000. — O Director, José Maria Leite Martins.
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Louvor n.o 186/2000. — Ao cessar o exercício das funções de
director do Departamento de Assuntos Jurídicos, louvo a assistente
administrativa Maria Dolores Rodrigues da Rocha Fernandes, que
ao longo de cerca de dois anos exerceu funções de minha secretária,
sempre com extraordinário zelo, competência e sentido de serviço
de que me apraz dar público testemunho.

14 de Março de 2000. — O Director, José Maria Leite Martins.

Louvor n.o 187/2000. — Ao cessar o exercício das funções de
director do Departamento de Assuntos Jurídicos, louvo o motorista
João António Alves Teixeira, que, ao longo de quase seis anos em
que esteve colocado no departamento sob a minha direcção, exerceu
as funções sempre com inexcedível zelo, elevada competência, irre-
preensível lealdade e dedicação e grande sentido de serviço, tendo
desenvolvido frequentemente tarefas para além das inerentes ao con-
teúdo funcional próprio da sua categoria, em circunstâncias de carên-
cia de recursos humanos, por iniciativa própria, factos de que me
apraz dar público testemunho.

15 de Março de 2000. — O Director, Leite Martins.

Louvor n.o 188/2000. — Ao cessar o exercício das funções de
director do Departamento de Assuntos Jurídicos, louvo a assistente
administrativa principal Maria Suzete da Conceição Prata Caldeira,
que ao longo de quase seis anos exerceu funções de minha secretária,
sempre com extraordinário zelo, elevada competência, irrepreensível
lealdade e grande sentido de serviço de que me apraz dar público
testemunho.

Num contexto de grandes carências em matéria de recursos huma-
nos, a sua polivalência e capacidade de dinamizar com grande cria-
tividade e profissionalismo processos de inovação organizativa e fun-
cional deram um contributo inestimável para o desenvolvimento do
trabalho no Departamento que é justo realçar.

15 de Março de 2000. — O Director, José Maria Leite Martins.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Aviso n.o 5774/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 9 de Março de 2000 do Secretário de Estado dos Assuntos Euro-
peus, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação no Diário da República do presente aviso, concurso
para provimento do cargo de chefe de divisão da Direcção de Serviços
do Mercado Interno do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos
Assuntos Comunitários, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 344/91, de
17 de Setembro, e alterado pela Portaria n.o 673/96, de 19 de Novem-
bro, e pelo Decreto-Lei n.o 408/99, de 15 de Outubro.

2 — Validade do concurso — o concurso destina-se apenas ao
preenchimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de vali-
dade fixado em seis meses, contado a partir da publicitação da lista
de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 344/91, de 17 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — coordenação e acompanhamento das
negociações comunitárias nas matérias que enquadram a existência
do mercado interno, bem como as negociações comunitárias nas maté-
rias relacionadas com a política do ambiente, consumidores, turismo,
transportes e segurança alimentar.

Apoio à participação portuguesa nas sessões dos Conselhos de
Ministros das Comunidades Europeias que relevam da sua área de
competência.

Participação em grupos de trabalho do conselho da União Europeia.
5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Direcção-

-Geral dos Assuntos Comunitários, Rua da Cova da Moura, 1, Lisboa.
6 — Vencimento e regalias sociais — ao chefe de divisão cabe o

vencimento fixado pelo Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas, satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou encontrar-se integrado em carreiras

dos grupos de pessoal previstos no artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 344/91, de 17 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 48/94, de 24 de Fevereiro.

8 — Condições preferenciais — são condições de preferência a
experiência profissional comprovada nas áreas que enquadram a rea-
lização do mercado interno, bem como experiência de coordenação
e acompanhamento das negociações das políticas europeias de
ambiente, consumidores e turismo e experiência de participação em
comités ou grupos de trabalho no âmbito da União Europeia.

9 — Métodos de selecção a utilizar — serão utilizados cumulati-
vamente os seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, sendo apreciados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos termos legais, dirigido ao director-geral dos Assuntos
Comunitários e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, para a Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários,
Rua da Cova da Moura, 1, 1350-115 Lisboa, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, número
fiscal de contribuinte, residência, código postal e número de
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo, tempo de serviço na carreira e na função pública
e especificação das tarefas que desempenha;

e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
a concurso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

g) Concurso a que se candidata e indicação do Diário da Repú-
blica onde está publicado o presente aviso.

10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e das acções de formação frequentadas,
com indicação da entidade que as promoveu, períodos em
que as mesmas decorreram e respectiva duração;

c) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem
inequivocamente a existência do vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

11 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Assuntos Comunitários estão dispensados de apresentar
a documentação a que se refere a alínea b) do n.o 10.2, desde que
constem documentos comprovativos no respectivo processo individual
e disso façam menção no documento de candidatura.

11.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

para melhor esclarecimento das situações que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.
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12.1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou façam constar do seu requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão.

13 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas na Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários,
na Rua da Cova da Moura, 1, Lisboa.

14 — Júri — de acordo com o sorteio realizado em 1 de Junho
de 1999 nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 450/99 daquela comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Benedita Pereira da Fonseca Tinoca, direc-
tora de serviços.

1.o vogal efectivo — Virgínia Palmira Martins Perdigão, chefe
de divisão, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2.o vogal efectivo — Maria Luísa Henriques de Faria F. Pereira
Dias, chefe de divisão.

1.o vogal suplente — Ana Luísa Cunha Góis Figueira, chefe de
divisão.

2.o vogal suplente — Maria Helena Relógio Piteira de Almeida
Lucas, chefe de divisão.

13 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria José Salazar
Leite.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Despacho conjunto n.o 358/2000. — Nos termos dos n.os 2 e
3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 345/91, de 17 de Setembro, é
nomeado como representante do Ministério do Equipamento Social
na Comissão Interministerial para os Assuntos Comunitários (CIAC)
o licenciado Romeu Reis, director do Gabinete para os Assuntos
Europeus e Relações Externas do referido Ministério, e, para o subs-
tituir nas suas ausências e impedimentos, a engenheira Heloísa Cid,
subdirectora do mesmo Gabinete Para os Assuntos Europeus e Rela-
ções Externas.

28 de Fevereiro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro do Equipamento Social,
Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 359/2000. — Nos termos dos n.os 2 e 3
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 345/91, de 17 de Setembro, é nomeada
como representante do Ministério das Finanças na Comissão Inter-
ministerial para os Assuntos Comunitários (CIAC) a licenciada Alzira
da Encarnação Neves Cabrita, directora-geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais do referido Ministério, e, para a substituir
nas suas ausências e impedimentos, a licenciada Lina de Fátima Freitas
Neto, subdirectora-geral dos Assuntos Europeus e Relações Inter-
nacionais do mesmo Ministério.

21 de Fevereiro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 360/2000. — Na sequência dos aconte-
cimentos que afectaram o País, a República da Guiné-Bissau tem
vindo a implementar um importante programa de recuperação eco-
nómica, o qual tem merecido um significativo apoio por parte de
Portugal e da comunidade internacional.

Os graves problemas com que o País ainda se depara actualmente
estão a colocar sérios entraves à prossecução dos objectivos do pro-
grama acima referido, pelo que se justifica plenamente o apoio por-
tuguês nesta fase de dificuldades acrescidas.

Assim, no quadro das relações especiais de cooperação com a Repú-
blica da Guiné-Bissau e nos termos da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 22/92, de 11 de Julho, determina-se o seguinte:

A República Portuguesa atribui à Repúbica da Guiné-Bissau uma
doação até ao valor equivalente a 100 000 contos, a título de ajuda
ao programa de recuperação económica.

A presente contribuição será suportada por verba inscrita no
orçamento do Ministério das Finanças, Direcção-Geral dos Assuntos
Europeus e Relações Internacionais — Despesas de coopera-
ção — CE 04 04 02-C — Contribuições financeiras bilaterais.

20 de Março de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 361/2000. — Nos termos dos n.os 2 e 3
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 345/91, de 17 de Setembro, é nomeada
como representante do Ministério da Economia na Comissão Inter-
ministerial para os Assuntos Comunitários (CIAC) a licenciada Maria
Teresa Quintela Pinto Bessa Pereira de Moura, directora-geral das
Relações Económicas Internacionais do referido Ministério, e, para
a substituir nas suas ausências e impedimentos, o licenciado Mário
Manuel Pinto Lobo, subdirector-geral das Relações Económicas Inter-
nacionais do mesmo Ministério.

28 de Fevereiro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 362/2000. — Nos termos dos n.os 2 e
3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 345/91, de 17 de Setembro, é
nomeada como representante do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade na Comissão Interministerial para os Assuntos Comuni-
tários (CIAC) a licenciada Maria Madalena Pacheco Pinheiro, direc-
tora-geral do Departamento para os Assuntos Europeus e Relações
Internacionais do referido Ministério, e, para a substituir nas suas
ausências e impedimentos, o licenciado Adelino Alberto Sá Bento
Coelho, subdirector-geral do mesmo departamento daquele Minis-
tério.

21 de Fevereiro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Despacho conjunto n.o 363/2000. — Nos termos dos n.os 2 e 3
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 345/91, de 17 de Setembro, é nomeado
como representante do Ministério da Ciência e da Tecnologia na
Comissão Interministerial para os Assuntos Comunitários (CIAC) o
engenheiro Armando Trigo de Abreu, presidente do Instituto de Coo-
peração Científica e Tecnológica Internacional, e, para o substituir
nas suas ausências e impedimentos, a Prof.a Doutora Maria Teresa
de Morais Sarmento Patrício, vice-presidente do Instituto de Coo-
peração Científica e Tecnológica Industrial.

21 de Fevereiro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia,
José Mariano Rebelo Pires Gago.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 364/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, e pelo despacho
conjunto n.o 27/99, de 11 de Dezembro de 1998, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 1999, foi afecta
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à Direcção-Geral da Administração Pública a agente Maria Vanda
Fonseca Pinto de Sousa:

Considerando que o Departamento Geral de Administração, do
Ministério dos Negócios Estrangeiros, requereu a integração de Maria
Vanda Fonseca Pinto de Sousa.

Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,
de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,

de 17 de Janeiro, e dos n.os 1 e 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — É integrada no quadro de pessoal do Departamento Geral
de Administração, do Ministério dos Negócios Estrangeiros, a técnica
superior de 2.a classe Maria Vanda Fonseca Pinto de Sousa, em lugar
automaticamente criado para o efeito, a extinguir quando vagar, na
seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira/categoria de ingresso Escalão e índice

Maria Vanda Fonseca Pinto de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o/400

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 21 de Janeiro
de 2000.

9 de Março de 2000. — O Director do Departamento Geral de
Administração, do Ministério dos Negócios Estrangeiros, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração Pública, o Subdi-
rector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho conjunto n.o 365/2000. — Considerando que a agente
Aida da Conceição Pinheiro Albino, oriunda do Gabinete do Gover-
nador de Macau, foi afecta à Administração Pública Portuguesa pelo
despacho conjunto n.o 768/98, de 18 de Novembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 260, de 10 de Novembro de 1998, com
a categoria de técnico profissional de 2.a classe;

Considerando o interesse do Departamento Geral de Administra-
ção, do Ministério dos Negócios Estrangeiros, na integração da agente
em questão em lugar do quadro de pessoal daquele Departamento,
que se considera automaticamente criado, a extinguir quando vagar,
na categoria de técnico profissional de 2.a classe:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de
18 de Novembro, determina-se a integração de Aida da Conceição
Pinheiro Albino na categoria de técnico profissional de 2.a classe do
quadro de pessoal do Departamento Geral de Administração, do
Ministério dos Negócios Estrangeiros, na seguinte situação jurí-
dico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

Aida da Conceição Pinheiro Albino . . . . . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . . 1 190

17 de Março de 2000. — O Director do Departamento Geral de Administração, do Ministério dos Negócios Estrangeiros, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração Pública, o Subdirector-Geral J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 6911/2000 (2.a série). — Por despachos
do presidente do CA do ICERR de 27 de Janeiro de 2000:

Anabela Poças Pires Almeida, técnica profissional de 2.a classe do
quadro da ex-JAE — reclassificada e nomeada definitivamente eco-
nomista de 2.a classe ao abrigo do Decreto-Lei n.o 479/99, de 19
de Novembro.

Gisela Duarte Pereira Oliveira, técnica profissional de 2.a classe do
quadro da ex-JAE — reclassificada e nomeada definitivamente eco-
nomista de 2.a classe ao abrigo do Decreto-Lei n.o 479/99, de 19
de Novembro.

Por despachos do presidente do CA do ICERR de 17 de Fevereiro
de 2000:

Sandra Maria de Castro Cerqueira, técnica de 2.a classe do quadro
da ex-JAE — reclassificada e nomeada definitivamente economista
de 2.a classe ao abrigo do Decreto-Lei n.o 479/99, de 19 de
Novembro.

Ana Carla Casaca Alves da Silva, técnica de 2.a classe, do quadro
da ex-JAE — reclassificada e nomeada definitivamente economista
de 2.a classe ao abrigo do Decreto-Lei n.o 479/99, de 19 de
Novembro.

(Não estão sujeitos à fiscalização do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, em exercí-
cio, Maria José Capote Fernandes.

Instituto Nacional de Aviação Civil

Aviso n.o 5775/2000 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração do INAC de 14 de Março de 2000, ouvida a Secre-
taria-Geral do Ministério do Equipamento Social, foi autorizada a
reclassificação na categoria de inspectora de aviação civil, área de

análise económico-financeira e estatística, das subinspectoras de
1.a classe Ana Cristina Pereira Pais e Maria Manuela Farinha Pedrosa,
nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, ficando
posicionadas no escalão 1, índice 440. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2000. — O Director de Administração de Recursos,
Carlos António Marques Nogueira.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 366/2000. — Nos termos dos n.os 1 do
artigo 7.o e 2, alínea c), do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 558/99,
de 17 de Dezembro, e dos n.os 2, alínea f), e 3 do artigo 21.o dos
Estatutos da CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P., anexos
ao Decreto-Lei n.o 109/77, de 25 de Março, é dada autorização à
CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P., para contrair um
empréstimo junto do Banco Europeu de Investimento, nas condições
constantes da seguinte ficha técnica:

Ficha técnica

Mutuante — Banco Europeu de Investimento.
Mutuário — CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P.
Finalidade — financiamento da tranche A do Projecto CP Material

Circulante, compreendendo:

Parte A — financiamento parcial da aquisição de material
circulante;

Parte B — financiamento parcial da modernização de material
circulante.

Montante — Equivalente a EUR 100 000 000:

Parte A — equivalente a EUR 73 900 000;
Parte B — equivalente a EUR 26 100 000.

Utilização — até 36 meses a contar da data da assinatura do con-
trato, em parcelas não inferiores a EUR 10 000 000.
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Moeda — EUR ou qualquer outra moeda (que não seja a moeda
de um Estado membro que participe na 3.a fase da união económica
e monetária).

Prazo da operação:

Parte A — 20 anos, podendo ir até 25 anos, no caso de opção
pelos regimes de taxa fixa reversível ou de taxa variável, sob
condição de prestação de nova garantia aceitável pelo
mutuante;

Parte B — 15 anos.

Carência:

Parte A — 10 anos;
Parte B — 7 anos.

Amortização — em prestações anuais.
Taxa de juro — taxa aberta, assumindo um dos regimes praticáveis

pelo mutuante.
Juros — postecipados.
Garantia — garantia pessoal do Estado, cobrindo capital e juros,

por um período de 20 anos a contar da data de assinatura do contrato.

1 de Março de 2000. — O Secretário de Estado dos Transpor-
tes, António Guilhermino Rodrigues. — O Secretário de Estado do
Tesouro e das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Despacho n.o 6912/2000 (2.a série). — Programa das provas de
conhecimentos específicos a utilizar nos concursos de ingresso na carreira
de técnico de manutenção de navios. — Tornando-se necessário esta-
belecer o programa das provas de conhecimentos específicos para
os concursos de ingresso na carreira de técnico de manutenção de
navios do quadro de pessoal do Arsenal do Alfeite, aprovado pela
Portaria n.o 1227/91, de 31 de Dezembro, aprovo, nos termos do
estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, em con-
jugação com o disposto no artigo 8.o da Lei n.o 111/91, de 29 de
Agosto, e no n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de 18
de Agosto, o programa das provas para os concursos de ingresso
na carreira de técnico de manutenção de navios do quadro de pessoal
do Arsenal do Alfeite, constante do anexo ao presente despacho e
do qual faz parte integrante.

14 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Programa das provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira de técnico de manu-
tenção de navios.

1 — As provas destinam-se a avaliar os conhecimentos dos can-
didatos na área de electrónica analógica e digital.

2 — As provas constarão do seguinte:

a) Utilização de equipamentos de medida e teste de electrónica
de uso geral (duração de trinta minutos);

b) Utilização de estação de soldadura/dessoldadura numa placa
de circuito impresso (duração de quinze minutos);

c) Execução de uma ficha técnica, de manutenção preventiva,
em inglês (duração de cinquenta minutos);

d) Execução de uma montagem electrónica em Bread-Board
(duração de cinquenta minutos).

Rectificação n.o 965/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 55, de 6 de Março de 2000, a p. 4416,
a portaria n.o 349/2000 (2.a série), que estabelece a alteração do estado
e situações de armamento e de lotação de unidades navais — NRP
ROVUMA, rectifica-se que onde se lê «NRP ROVUNA» deve ler-se
«NRP ROVUMA».

9 de Março de 2000. — O Chefe do Gabinete, José Manuel Garcia
Mendes Cabeçadas, contra-almirante.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 6913/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2000 do director do Serviço de Pessoal, por
subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal:

José Alexandre Sopa Lança Lopes e António Domingos Silva de
Almeida, programadores-adjuntos de 1.a classe do quadro de pes-
soal civil da Marinha — nomeados, em comissão de serviço extraor-
dinária, precedendo concurso, para realização do estágio para pos-
terior ingresso na categoria do programador do mesmo quadro,
tendo os mesmos optado pela remuneração do lugar de origem,
nos termos do n.o 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de
11 de Janeiro.

9 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 470/2000 (2.a série). — Por portaria de 13 de Março
de 2000 do general CEME, foram graduados no posto de aspirante
a oficial aluno, nos termos do artigo 69.o do EMFAR e do despacho
n.o 43/CEME/99, de 1 de Março, os militares a seguir indicados:

SAJ INF 05928884, Américo Cardoso Camelo.
SAJ ART 12408181, António Valentim Barros da Silva.
SAJ ART 19168585, Vítor Manuel Tavares Pinto.
SAJ TM 01676584, Armando Tavares de Almeida Agostinho.
SAJ MAT 09701983, Manuel Fernando Teixeira Machado.
SAJ SGE 06479885, Rui Manuel Fonseca Seixas.
SAJ SGE 10398583, Luso de Jesus Machado dos Santos.
1SAR TM 00777984, Rui Manuel Oliveira Ferreira.
1SAR TM 10789787, Carlos Manuel Martins Prada.
1SAR TM 11055484, Adérito Augusto Valente da Fonseca.
1SAR TM 11669386, João Manuel Guerra Batista.
1SAR MAT 02831387, Rui Manuel Ferreira Lopes.
1SAR MAT 09709486, Jorge Paulo Vieira Silvestre.
1SAR MAT 17848587, Manuel José Moura Dias.
1SAR SGE 01588883, Francisco José Merca Pereira.
1SAR SGE 06036884, João de Oliveira e Cunha.
1SAR SGE 09155985, Paulo José Belo Furtado.
1SAR SGE 15300487, Fernando Manuel Freitas Lopes.
1SAR SGE 16530384, Carlos Manuel Delgado Paulo.

Contam a graduação desde 13 de Março de 2000, sem prejuízo
do regime remuneratório mais favorável.

15 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 6914/2000 (2.a série). — No uso da faculdade que
me é conferida pelos artigos 27.o a 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e tendo presente o disposto nos artigos 35.o a 37.o do Código
do Procedimento Administrativo, sem prejuízo do direito de avocação
ou de direcção, delego nos dirigentes indicados as seguintes com-
petências:

1 — Nos directores de serviços de Administração e de Informática,
na directora do Gabinete de Planeamento, Informação e Relações
Exteriores, no director do Gabinete Jurídico e de Contencioso, nos
directores de serviços de Condutores, de Veículos e de Trânsito, no
chefe de divisão do Laboratório de Psicologia, na directora do Obser-
vatório de Segurança Rodoviária, nos directores de serviços das Direc-
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ções Regionais de Viação do Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo,
Alentejo e Algarve, respectivamente licenciados Maria do Guadalupe
Abreu Mègre Pires, Emílio António Vieira Ribeiro Caeiro, Maria
Isabel Pereira Gomes Ortins de Bettencourt, António Eugénio da
Costa Fonseca, Maria Manuela Coutinho Nobre do Amaral, José
Pedro Rodrigues Pinheiro, Carlos Manuel Valença Martins Lopes,
Isabel Maria Costa Freire Ferreira da Silva Santos, Arminda da Con-
ceição das Neves Gomes, José Maurício Moniz Carneiro Travassos,
Fernando Manuel Sequeira de Almeida Coragem, Nélson Joaquim
dos Anjos Conceição Oliveira, Emílio Agostinho Vasconcelos e Fran-
cisco Manuel dos Santos Matos:

a) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, bem como
os respectivos abonos, nas condições previstas na lei e de
acordo com as orientações por mim definidas, dentro dos
limites a fixar aos serviços;

b) Autorizar o gozo e a acumulação de férias aos funcionários
e aprovar os planos anuais de férias;

c) Autorizar deslocações em serviço, bem como os respectivos
abonos, nas condições previstas na lei e de acordo com as
orientações por mim definidas;

d) Assinar termos de aceitação ou conferir posses, quando as
nomeações tenham sido por mim autorizadas;

e) Assinar o expediente necessário à execução das decisões pro-
feridas nos processos;

f) Praticar actos de natureza corrente relativos ao funciona-
mento e atribuições da respectiva unidade orgânica, devendo
submeter a despacho, para decisão superior, todos os assuntos
com repercussões no exercício das competências e funcio-
namento de outros serviços;

g) Dirigir-se aos serviços de departamentos do Estado e quais-
quer entidades públicas ou particulares para efeitos de obten-
ção dos elementos julgados necessários à instrução de pro-
cessos, bem como para dar andamento a assuntos de gestão
corrente, de acordo com as normas internas.

2 — Na directora de serviços de Administração, licenciada Maria
do Guadalupe Abreu Mègre Pires:

a) Exarar nos processos de movimento de pessoal os despachos
exigidos pelo seu desenvolvimento normal subsequentes à
decisões de abertura de concurso, admissão, comissão extraor-
dinária de serviço, nomeação, transferência, requisição ou
destacamento;

b) Exarar nos processos relativos a pedidos de aposentação apre-
sentados pelos funcionários ou agentes os despachos exigidos
pelo seu funcionamento normal;

c) Autorizar publicações no Diário da República;
d) Autorizar o processamento dos abonos a que os funcionários

e agentes tenham direito nos termos da lei;
e) Autorizar a actualização do valor dos contratos de seguro

e de arrendamento que resulte de imposição legal;
f) Autorizar a realização de despesas com aquisição de bilhetes,

passes ou quaisquer outros títulos de transporte;
g) Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-

cionários e agentes e autorizar o processamento das respec-
tivas despesas até ao montante de 200 000$;

h) Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens
e serviços e a abertura do procedimento correspondente até
ao montante de 5 000 000$.

3 — No director do Gabinete Jurídico e de Contencioso, licenciado
António Eugénio da Costa Fonseca — proferir decisões, incluindo a
aplicação de coimas e sanções acessórias, bem como a condenação
em custas, nos processos de contra-ordenação cuja decisão cabe ao
director-geral de Viação.

4 — Na directora de serviços de Condutores, licenciada Maria
Manuela Coutinho Nobre do Amaral:

a) Autorizar a realização de exames especiais de condutores;
b) Fiscalizar o funcionamento de centros de exames de condução,

das escolas de condução e do ensino da condução;
c) Instaurar e instruir processos de inquérito e levantar autos

de contra-ordenação relativamente à actividade do ensino e
dos exames de condução.

5 — No director de serviços de Veículos, licenciado José Pedro
Rodrigues Pinheiro:

a) Aprovar marcas, modelos, componentes e acessórios de veí-
culos e transformações destes;

b) Realizar as inspecções previstas no artigo 116.o do Código
da Estrada;

c) Fiscalizar o funcionamento dos centros de inspecções de
veículos;

d) Instaurar e instruir processos de inquérito e levantar autos
de contra-ordenação relativamente à actividade dos centros
de inspecção de veículos.

6 — No director de serviços de Trânsito, licenciado Carlos Manuel
Valença Martins Lopes:

a) Aprovar o uso dos equipamentos de controlo e de fiscalização
do trânsito;

b) Aprovar a sinalização das vias objecto de concessão de cons-
trução e exploração.

7 — Nos directores de serviços das Direcções Regionais de Viação,
licenciados José Maurício Moniz Carneiro Travassos, Fernando
Manuel Sequeira de Almeida Coragem, Nélson Joaquim dos Anjos
Conceição Oliveira, Emílio Agostinho Vasconcelos e Francisco
Manuel dos Santos de Matos:

a) Conceder as autorizações previstas no artigo 58.o do Código
da Estrada;

b) Aprovar marcas, modelos, componentes e acessórios de veí-
culos e transformações destes;

c) Matricular veículos e cancelar matrículas;
d) Realizar as inspecções previstas no artigo 116.o do Código

da Estrada;
e) Autorizar a realização de exames especiais de condutores,

bem como a obtenção e renovação de cartas de condução,
na sequência daqueles exames;

f) Fiscalizar o funcionamento de centros de exames de condução,
das escolas de condução, do ensino da condução e dos centros
de inspecção de veículos;

g) Instaurar e instruir os processos de contra-ordenação por
infracções ao Código da Estrada e legislação complementar;

h) Proferir decisões, incluindo a aplicação de coimas e sanções
acessórias, bem como condenação em custas, nos processos
de contra-ordenação cuja decisão cabe ao director-geral de
Viação;

i) Avaliar e licenciar para o exercício das actividades de instrutor
de condução, director e subdirector de escola de condução,
de inspector de veículos e de examinador;

j) Autorizar a movimentação do fundo permanente atribuído
à respectiva direcção regional de viação;

k) Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens
e serviços e a abertura do procedimento correspondente,
mediante prévia cabimentação, até ao montante de
1 000 000$.

8 — Os directores de serviços podem subdelegar nos chefes de divi-
são as competências delegadas, sem possibilidade de nova subde-
legação.

9 — Ratifico os actos praticados desde 1 de Janeiro de 2000 no
âmbito das competências ora delegadas.

13 de Março de 2000. — O Director-Geral, Amadeu Pires.

Despacho n.o 6915/2000 (2.a série). — No uso da faculdade que
me é conferida pelos artigos 27.o a 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e tendo presente o disposto nos artigos 35.o a 37.o do Código
do Procedimento Administrativo, sem prejuízo do direito de avocação
ou de direcção, delego nos dirigentes indicados as seguintes com-
petências:

1 — Na subdirectora-geral, licenciada Maria Isabel Charneco Bri-
tes:

a) Assegurar a orientação geral e a estratégia de actuação da
Direcção Regional de Viação Algarve;

b) Assegurar a orientação geral no que se refere às atribuições
da DGV na área das contra-ordenações e do trânsito.

2 — No subdirector-geral, licenciado Manuel da Conceição Vieira
Costa:

a) Assegurar a orientação geral e a estratégia de actuação da
Direcção Regional de Viação Alentejo;

b) Assegurar a orientação geral na área dos exames de condução
e dos exames especiais de condutores e supervisionar o lan-
çamento e implementação dos parques de manobras com cen-
tros de exame.

3 — No subdirector-geral, licenciado Carlos Manuel da Serra
Mosqueira:

a) Assegurar a orientação geral e a estratégia de actuação da
Direcção Regional de Viação Norte;

b) Assegurar a orientação das actividades da DGV na área da
informática e da multimédia.

4 — No subdirector-geral, licenciado Pedro Manuel Correia de
Rodrigues Filipe:

a) Assegurar a orientação geral e a estratégia de actuação da
Direcção Regional de Viação Centro e da Direcção de Ser-
viços de Administração;
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b) Gerir os meios financeiros da DGV;
c) Gerir o orçamento da DGV e propor as alterações orçamen-

tais julgadas convenientes, tendo em vista os objectivos a
atingir;

d) Autorizar a constituição de fundos permanentes das dotações
orçamentais, com excepção das rubricas referentes a pessoal,
até ao limite de um duodécimo;

e) Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e serviços
até ao limite de 20 000 000$, autorizar a abertura dos res-
pectivos procedimentos, autorizar a constituição dos júris ou
comissões e atribuir-lhes competência para realizar audiências
prévias;

f) Outorgar, em representação da DGV, nos contratos escritos
inerentes a procedimentos cuja abertura autorizou;

g) Autorizar o processamento de despesas que, por motivo jus-
tificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

h) Coordenar a utilização racional das instalações afectas à
Direcção-Geral, com excepção das instalações dos parques
de manobras com centros de exames;

i) Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

j) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos à DGV.

5 — A subdirectora-geral, licenciada Maria Isabel Charneco Brites,
substituir-me-á nas minhas faltas e impedimentos.

6 — Ratifico os actos praticados desde 1 de Janeiro de 2000 no
âmbito das competências ora delegadas.

13 de Março de 2000. — O Director-Geral, Amadeu Pires.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Aviso n.o 5776/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra para consulta a lista de antiguidade do pessoal com
funções não policiais do quadro geral da Polícia de Segurança Pública
e do quadro especial da Direcção Nacional da PSP referente a 31 de
Dezembro de 1999.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República para reclamação ao director nacional da PSP.

17 de Março de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 6916/2000 (2.a série). — Por despacho
ministerial de 28 de Fevereiro de 2000:

Comissário M/100056, António Machado Fraga — nomeado, em
comissão de serviço, nos termos do artigo 39.o do Estatuto do Pes-
soal da PSP, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 511/99, de 24 de Novem-
bro, conjugado com o artigo 102.o da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro,
para o cargo de comandante de divisão do Comando Metropolitano
da PSP do Porto. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Março de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 6917/2000 (2.a série). — Por despacho
do director nacional da Polícia de Segurança Pública de 22 de Feve-
reiro de 2000:

Vítor Manuel Cruz Nunes da Silva e Maria Luísa da Silva Antunes
Castanho Fortes, programadores-adjuntos de 1.a classe do quadro
de pessoal da carreira de informática da Polícia de Segurança
Pública — nomeados, precedendo concurso, programadores (esca-
lão 1, índice 410) do mesmo quadro, com efeitos à data do despacho.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Março de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 6918/2000 (2.a série). — Por despacho
do director nacional da Polícia de Segurança Pública de 4 de Feve-
reiro de 2000:

Maria Laura Viana de Barros, assistente administrativa especialista
do quadro geral da Polícia de Segurança Pública — nomeada, em
regime de substituição, chefe de secção (escalão 1, índice 330),
ao abrigo do preceituado no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, conjugado com o artigo 21.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, por um período de seis meses, com início em
1 de Fevereiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

17 de Março de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito de Setúbal

Despacho n.o 6919/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, sem
prejuízo das competências próprias no mesmo diploma, da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos termos do disposto nos artigos 35.o
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo delego no
secretário do Governo Civil, licenciado Arménio da Silva Duque, a
minha competência para:

a) Apreciar e despachar requerimentos, pedindo passaportes e
certificados colectivos de identidade e viagem, assinatura des-
tes e correspondência com eles relacionada;

b) Apreciar e despachar requerimentos, pedindo licenças e auto-
rizações relativas às actividades contempladas no anexo ao
Decreto-Lei n.o 316/95, de 28 de Novembro, emissão das mes-
mas licenças, assinatura e despacho da correspondência rela-
cionada com tais actos;

c) Autorizar a realização de provas desportivas na via pública;
d) Conceder e renovar alvarás de fabrico de artigos de arma-

mento ou munições e comércio destes;
e) Autorizar a realização de peditórios de âmbito distrital;
f) Autorizar a realização de concursos e sorteios com fins publi-

citários, tômbolas e actividades afins;
g) Proceder à posse administrativa das obras a que se refere

o artigo 236.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
h) Ajuramentar agentes de fiscalização de empresas explorado-

ras de serviços públicos de transportes colectivos de pas-
sageiros;

i) Autorizar o pagamento de despesas com a repatriação de
indigentes;

j) Orientar a instrução de processos de contra-ordenações e
efectuar, quanto aos que resultam de competência própria
do governador civil, os despachos de aplicação das coimas
e sanções acessórias;

k) Autorizar o gozo de férias e a acumulação respectiva por
parte dos funcionários do Governo Civil e aprovar o respectivo
plano anual;

l) Autorizar a reversão do vencimento de exercício aos fun-
cionários do Governo Civil;

m) Aprovar orçamentos e quadros de pessoal das associações
de bombeiros voluntários;

n) Realizar despesas por conta de dotações do Orçamento do
Estado e assinar as folhas e documentos que lhes respeitem;

o) Contrair encargos pelas dotações do orçamento de receitas
próprias do Governo Civil até ao limite de 95 000$ por cada
operação;

p) Autorizar a passagem de certidões a que se refere o artigo 64.o,
n.o 2, do Código do Procedimento Administrativo;

q) Apreciar os pedidos no âmbito do Decreto-Lei n.o 406/74,
de 29 de Agosto;

r) Despachar todos os assuntos de natureza corrente e assinar
a respectiva correspondência, bem como autorizar publicações
no Diário da República.

2 — As competências ora delegadas poderão ser objecto de sub-
delegação.

3 — Ficam ratificados os actos entretanto praticados pela entidade
delegada, nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 137.o do Código do
Procedimento Administrativo.

13 de Março de 2000. — O Governador Civil, Alberto Marques
Antunes.

Despacho n.o 6920/2000 (2.a série). — 1 — No uso da compe-
tência que me é conferida por despacho desta data do governador
civil do distrito de Setúbal, subdelego na chefe de secção Jacinta
Emília Lobo Paulo e ainda no funcionário de maior categoria de
cada área, na ausência ou impedimento desta, a minha competência
para:

a) Assinar requisições de bens e serviços cuja aquisição haja
sido previamente autorizada;

b) Assinar guias de depósito de receitas consignadas a terceiras
entidades e de reposição;

c) Apreciar e aprovar orçamentos e quadros de pessoal das asso-
ciações de bombeiros voluntários;
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d) Assinar outra documentação a emitir sobre matérias para que
passa a dispor de delegação, bem como assinar correspon-
dência de mero expediente com particulares que a essas maté-
rias respeite;

e) Acompanhar a assiduidade do pessoal adstrito às áreas que
chefia e decidir sobre dispensas e épocas de gozo da licença
para férias desse pessoal.

2 — Ficam ratificados os actos entretanto praticados pela entidade
delegada, nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 137.o do Código do
Procedimento Administrativo.

13 de Março de 2000. — O Secretário, Arménio da Silva Duque.

Despacho n.o 6921/2000 (2.a série). — 1 — No uso da compe-
tência que me é conferida por despacho desta data do governador
civil do distrito de Setúbal, subdelego na chefe de secção Maria Filo-
mena Torrado Gomes e ainda no funcionário de maior categoria
de cada área, na ausência ou impedimento desta, a minha competência
para:

a) Apreciar e despachar requerimentos pedindo passaportes e
certificados colectivos de identidade e viagem, assinatura des-
tes e correspondência com eles relacionada;

b) Apreciar e despachar os processos relativos a exploração de
máquinas automáticas, mecânicas, eléctricas e electrónicas de
diversão;

c) Apreciar e despachar os processos relativos à realização de
espectáculos desportivos e de divertimentos públicos nas vias,
jardins e demais lugares públicos ao ar livre;

d) Apreciar e despachar os processos relativos a provas des-
portivas na via pública;

e) Apreciar e despachar os processos relativos a concursos e
sorteios com fins publicitários, tômbolas e actividades afins;

f) Assinar outra documentação a emitir sobre matérias para que
passa a dispor de delegação, bem como assinar correspon-
dência de mero expediente com particulares que a essas maté-
rias respeite;

g) Acompanhar a assiduidade do pessoal adstrito às áreas que
chefia e decidir sobre dispensas e épocas de gozo da licença
para férias desse pessoal.

2 — Ficam ratificados os actos entretanto praticados pela entidade
delegada, nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 137.o do Código do
Procedimento Administrativo.

13 de Março de 2000. — O Secretário, Arménio da Silva Duque.

Governo Civil do Distrito de Viana do Castelo

Listagem n.o 103/2000. — Mapa a que se refere o n.o 1 do artigo 1.o,
conjugado com o artigo 2.o, da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, e ofício
n.o 491, de 12 de Fevereiro de 1996, do Gabinete do Ministro da Admi-
nistração Interna:

Data da decisão Beneficiário Montante

8-7-99 Cipriano Haroldo Fonseca Oquiniame — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
22-10-99 Junta de Freguesia de Argela Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00
10-5-99 Associação Desportiva e Cultural de Soajo Arcos Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
5-10-99 Fundação de Cultura Juvenil Maestro José Pedro V. P. Âncora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
9-7-99 Ass. Prom. Direitos do Cidadão c/ Deficiência Visual — V. Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
9-7-99 AVIS — Assoc. p/ o Debate Ideias Conc. Culturais de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00

10-5-99 Associação de Moradores de Portuzelo — Meadela — V. Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
17-8-99 Formariz Atlético Clube Paredes Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
5-8-99 Escola Secundária de Santa Maria Maior — V. Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00

16-3-99 Associação Desportiva e Cultural dos Jovens de Longos Vales . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
26-8-99 Grupo de Animação Cultural de Bárrio — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
22-7-99 Associação Pais da Escola Secundária de Monserrate — V. Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
26-8-99 Associação A EIRA Estudos Interv. Regional p/ Ambiente — V. Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
26-8-99 UMATI — Universidade Minhota do Autodidacta e da 3.a Idade — V. Castelo . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
26-8-99 Clube de Vela de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
26-7-99 Direcção Nacional Amigos do Mar — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
6-9-99 S. O. S. Racismo — Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
5-5-99 Associação Famílias — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
8-9-99 Clube Náutico de Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

26-8-99 Projecto Núcleo de Desenvolvimento Cultural V. N. Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
6-8-99 Associação dos Reformados e Pensionistas de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
5-5-99 Associação de Socorros Mútuo Artística Monçanense — Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
6-8-99 Assoc. Cultura Desp. Grupo Folclórico S.ta Marta Serdelo — Ponte Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
6-8-99 Grupo Folclórico das Bordadeiras Casa Povo de Cardielos — V. Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
9-9-99 Casa do Povo do Vale do Gadanha — Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
6-8-99 Centro Paroquial e Social de Parada — Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
6-8-99 Centro Social da Paróquia de S.ta Marta de Portuzelo — V. Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
9-9-99 Rancho das Lavradeiras de S. Martinho da Gandra — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
6-8-99 Associação Cultural e Recreativa de Gondufe — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
6-8-99 Liga dos Combatentes de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00

26-8-99 NAIAA Núcleo Amador de Investigação Arqueológica de Afife — V. Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
26-8-99 Associação de Paraquedistas de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
14-8-99 Associação Social Recreativa Juventude de Vila Fonche — Arcos Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
28-4-99 Grupo Teatral de Danças e Cantares de Perre — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
16-9-99 Associação Cultural LÁ-MI-RÉ — Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
6-8-99 Sociedade de Instrução e Recreio Darquense — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
6-8-99 Centro Paroquial e Social de Cristelo — Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

26-8-99 Sociedade de Instrução e Recreiro Ancorense — Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
7-8-99 Delegação da Cruz Vermelha Portuguesa — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
7-8-99 Associação Bombeiros Voluntários de Vila Praia Âncora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
7-8-99 Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
6-8-99 Grupo de Gaiteiros Os Populares de Fornelos — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00

26-8-99 Associação de Defesa do Ambiente e Património — Barroselas — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
26-8-99 Associação de Natação de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
26-8-99 CERVOCULTURAL — Gondarém — Vila Nova Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
6-8-99 Escola do 1.o Ciclo do Ensino Básico de Corredoura — Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
6-8-99 Associação Desportiva e Cultural de Perre — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
6-8-99 Conferência Vicentina Mista Nossa Senhora de Fátima — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
6-8-99 União Desportiva de Gemieira — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
6-8-99 Ronda Típica da Meadela — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
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6-8-99 Grupo Etnográfico de Areosa — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
6-8-99 Assoc. Pais Encar. Educação Escola C+S Arcozelo — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
6-8-99 Assoc. Pais Encar. Educação Escola C+S Monte da Ola — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
6-8-99 Associação Cultural Tocatas Cantares dos Jovens de Calheiros — Ponte Lima . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00

26-8-99 Comissão de Festas de Perre — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
7-8-99 Associação Humanitária Bombeiros Voluntários de Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
6-8-99 Centro Infantil de Santiago da Barra — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
6-8-99 Grupo de Danças e Cantares de Serreleis — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
6-8-99 Clube Cultural e Recreativo de Santa Comba — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00

26-8-99 Clube Naútico de Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
6-8-99 Associação Desportiva e Recreativa de Lamamã — Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
6-8-99 Grupo Folclórico das Lavradeiras da Meadela — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
6-8-99 Grupo Folclórico Cultural Danças e Cantares de Carrreço — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00

26-8-99 Sport Clube Caminhense — Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
29-9-99 Associação de Windsurf do Norte — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
26-9-99 Rancho Folclórico Camponês do Bico — Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
30-9-99 Grupo Desport. Cultural Trabalhadores Estaleiros Navais — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
2-9-99 Comis. Organiz. das 1.as Jornadas Enfermagem Obstétrica — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00

30-9-99 Comis. Organiz. das 1.as Jornadas Urolog. Serviço Esp. Cirúrgica — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . 100 000$00
6-8-99 Rancho Folclórico da Correlhã — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

26-8-99 Comissão Executiva Escola EB 1, 2 Vila Praia Âncora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
24-9-99 Centro Cultural do Alto Minho — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
30-9-99 Associação Distrital de Atletismo de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
24-9-99 Centro Cultural do Alto Minho — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 000$00
6-8-99 Associação Cultural e Recreativa de Arcozelo — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00

30-9-99 Corpo Nacional de Escutas — Darque — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
30-9-99 Academia Amadora de Artes — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
30-9-99 Clube Atlético de Valdevez — Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
6-8-99 Rancho Folclórico da Casa do Povo de Barbeita — Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00

30-9-99 Centro Cultural Frei Agostinho da Cruz e Diogo Bernardes — Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
30-9-99 Associação Florestal do Lima — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
30-9-99 1.o Enc. de Enfermagem Serviço Pediatria/Neonatologia — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
30-9-99 Clube Celtas do Minho — Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
7-8-99 Associação Nacional de Bombeiros Profissionais — Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00

30-9-99 Centro Recreativo e Cultural das Neves — Barroselas — V. Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
15-10-99 Grupo Desportivo e Cultural dos Cabeços — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
15-10-99 Clube Cicloturismo de Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
15-10-99 Grupo Desportivo Castelense — Castelo do Neiva — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
15-10-99 Sport Clube Vianense — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
30-9-99 A. J. P. Associação Juvenil de Paradela — Soajo — Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
15-10-99 Associação Desportiva e Cultural de Neiva — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
6-8-99 Assoc. Pais Encarreg. Educ. Esc. Frei Bartolomeu Mártires — V. Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

15-10-99 Hoitsugan Karadedo Portugal — Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
30-9-99 Corpo Nacional de Escutas Vitorino de Piães — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
30-9-99 Associação Cultural Recreativa e Desportiva de Castro — Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
15-10-99 Casa do Povo de S. Julião de Freixo — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
15-10-99 Casa do Povo de Lanheses — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00
15-10-99 Associação Portuguesa Karate-do Shotokai — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
15-10-99 Associação Desportiva Afifense — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00
26-8-99 Casa do Concelho de Ponte de Lima — Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
30-9-99 União Desportiva Friestense — Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
15-10-99 Escola Primária do Núcleo de Outeiro Deocriste — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
15-10-99 Conselho Escolar da Escola E. B. 1 de Vilar de Lamas — Arão — Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
15-10-99 Grupo Folclórico S. Paulo, Barroselas — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
15-10-99 Associação Cultural Recreativa Amadora Proselense — Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
15-10-99 Associação Cultural Recreativa Desportiva de Moselos — Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
15-10-99 Clube Andebol de Caminha — Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
15-10-99 Associação Cultural Recreativa Desportiva de Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
15-10-99 CAIS Círculo de Apoio à Integração dos Sem Abrigo — Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
15-10-99 Creche de Santa Maria Maior — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
26-8-99 Associação Graudim et Spes — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
15-10-99 Futebol Clube de Cabaços — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
15-10-99 Associação Cultural e Recreativa de Cardielos — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
15-10-99 Escola Primária do Núcleo Paredes — Cepões — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
15-10-99 União Desportiva Os Frontariços — S. Gregório — Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
15-10-99 Escola Primária Núcleo Moreno — Serreleis — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
15-10-99 Comis. Exec. Inst. Agrup. Escolas Moinhos do Vez — Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
15-10-99 Projecto Lethes — Soajo — Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
2-11-99 Liga Limiana dos Amigos dos Caminhos de Santiago — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
15-10-99 Grupo Desportivo de Castanheira — Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
15-10-99 Associação D. C. de Taiki-Budô — Barroselas — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
15-10-99 Associação Cultural Desportivo de Carvoeiro — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
15-10-99 Grupo Recreativo Cultural Desportivo de Gandra — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
15-10-99 Grupo Folclórico de Ganfei — Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
15-10-99 Associação Desportiva de Aboim/Sabadim — Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
15-10-99 Banda de Música Casa do Povo de Moreira do Lima — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
15-10-99 Corpo Nacional de Escutas — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
15-10-99 Grupo Folclórico de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
15-10-99 Grupo Paroquial de Campos — Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
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6-8-99 Casa de Angola — Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
15-10-99 Associação Desportiva Os Limianos — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
21-10-99 Confraria de Santa Luzia — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
15-10-99 Banda de Música Velha da Casa do Povo de Barroselas Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
15-10-99 Escola Desportiva de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00
15-10-99 Centro Estudos Regionais de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00
2-11-99 Cons. Direct. Escola EB 2, 3 de Frei Bartolomeu Mártires — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
15-10-99 Associação Cultural e Desportiva de Cepões Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
15-10-99 Associação Columbófila de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
15-10-99 Associação Desportiva Social de Geraz do Lima — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
15-10-99 Associação Cultural Recreativa e Desportiva de Amonde — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
15-10-99 Centro Desportivo e Cultural de Outeiro — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
15-10-99 Centro Cultura Desporto dos Trabalhadores do CRSSN — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
6-8-99 Assoc. Pais Encar. Educ. Escola EB 2, 3 Pedro Barbosa — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00

15-10-99 Associação Desportiva Cultural Juventude de Cerveira — Vila Nova Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
26-10-99 Associação Cultural Desportiva Nogueirense — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
22-10-99 Associação de Amigos da Criança Diferente — S. Mamede de Infesta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
19-10-99 Assoc. Pais Encarreg. Educação Escola 1.o EB n.o 2 — Avenida — V. Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
2-11-99 Casino Afifense — Associação de Instrução e Recreio — Afife — V. Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
2-11-99 Assoc. Coleccionismo do Vale do Neiva — Barroselas — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
2-11-99 Associação Cultural Recreativa de Vila Franca — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
15-10-99 Associação Desportiva Cultural dos Jovens Longos Vales-Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
2-11-99 Assoc. Prom. Direit. Cidadão Deficiência Visual A. P. D. C. D. V. — V. Castelo . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
5-11-99 Associação Empresarial Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
2-11-99 Associação Cultural Recreativa e Desportiva de Moselos — Paredes Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
2-11-99 Associação Portuguesa de Karaté-do Shotokai — Areosa — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
15-10-99 Associação de Voleibol de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
2-11-99 Grupo Folclórico Cultural Danças e Cantares de Carreço — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
2-11-99 Assoc. Grupo Etnográfico Inf. Centro Paroquial S. Julião Freixo — P. de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
15-10-99 Assoc. Budokai Shodokai de Portugal — Nogueira — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
10-11-99 Assoc. Defesa Estudos Divulgação Patrim. Cultural e Natural — Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
2-11-99 Escola Desportiva de Viana — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
2-11-99 Grupo Danças e Cantares da Casa do Povo Vila Nova de Anha — V. Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
15-10-99 Clube Pesca e Caça de Vila Praia de Âncora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
2-11-99 Associação Humanitária Bombeiros Voluntários V. P. Âncora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
2-11-99 Associação Estudantes Escola Superior de Educação Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
15-10-99 Rancho Folclórico e Etnográfico de Reboreda — Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
15-10-99 Associação Portuguesa de Wu-Shu — Vila Praia de Âncora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
2-11-99 Liga dos Amigos do Hospital de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
30-9-99 Corpo Nacional Escutas Santa Marta Portuzelo Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
15-10-99 Centro de Bem Estar Social de Seixas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
9-11-99 HKP Hoitsungan Karate Do Portugal Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
2-11-99 Associação de Radioamadores do Alto Minho Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
2-11-99 Associação de Xadrês de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
16-11-99 Orfeão de Vila Praia de Âncora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
2-11-99 Assoc.Pais Jardim Infância Escola 1.o Ciclo n.o 5 — Meadela — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
2-11-99 Grupo Cultural Recreativo dos Lavradores Paço Lima — Ponte Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
2-11-99 Associação Cultural Desportiva de Paderne Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
15-10-99 ARCORENSIS Vila Praia de Âncora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
25-11-99 Associação Cônjuges dos Diplomatas Portugueses — Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
15-10-99 Escola Música Centro Social Paroquial de Campos — Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
2-11-99 Grupo Cultural Recreativo Danças Cantares de Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
15-10-99 Associação Cultural Desportiva As Canários de Bravães — Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
3-11-99 Editorial Regiminho, L.da — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
3-11-99 Assoc. Estudantes Escola Superior Tecnologia e Gestão — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
2-11-99 Delegação Norte — DECO — Perre — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
2-11-99 Coral Polifónico de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
2-11-99 Assoc. Cultural Apoio à Tauromaquia e Equitação — Argaçosa — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
2-11-99 Associação Pais Jardim Infantil n.o 5 Meadela — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
15-10-99 Associação Cultural Recreativa Desportiva Padornelo — Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
15-10-99 Escola Primária Arcozelo — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
25-11-99 Etnia — Iniciativas Culturais, CRL — Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
2-11-99 Fundação O Século — S. Pedro do Estoril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
15-10-99 Federação Portuguesa Cicloturismo — Delegação Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
15-10-99 Escola Profissional do Alto Minho Interior — Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
13-12-99 Conf. Vicentina Mista Paróquia N.a Senhora de Fátima — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
12-12-99 Centro Social Paroquial de Santa Marta de Portuzelo — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
13-1-99 Casa do Povo de S. Julião de Freixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
14-12-99 Delegação Escolar de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
13-12-99 Associação dos Reformados e Pensionistas de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
7-12-99 Jardim Infância do Núcleo Real — Gandra — Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Escola E. B. de Rebordães — Souto — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
7-12-99 Creche S.ta Maria Maior — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 500$00
13-12-99 Clube Gabinete Apoio Técnico do Vale do Minho — Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
13-12-99 Assoc. Sócio Cultural Moradores — Núcleo Habit. Abelheira — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
13-12-99 Confer. S. Vicente Paulo S. Miguel de Vila Franca — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
13-12-99 Centro Social e Paroquial de Santa Marta — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
13-12-99 Centro Social Paroquial de Deão Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
13-12-99 Centro Social Paroquial de Castelo do Neiva — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
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14-12-99 Centro Social Paroquial de Gondarém — Vila Nova Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
13-12-99 Conferência Vicentina — Areosa — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
11-10-99 Associação Guias de Portugal — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
13-12-99 Associação Guias de Portugal — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
13-12-99 Associação Distrital de Aposentados da Polícia de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
13-12-99 Centro Social e Paroquial de N.a Senhora de Fátima — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
13-12-99 Centro Social e Paróquia de Cardielos — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
13-12-99 Grupo Recreativo e Cultural de Castelo do Neiva — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
13-12-99 Assoc. Pais Encarreg. Educação Escola Primária Correlhã — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
14-12-99 Clube Náutico de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
7-12-99 Jardim Infantil de Balteiro — Meixedo — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Jardim de Infância de Arcozelo — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 000$00
7-12-99 Escola de Presa Covas — Vila Nova Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Comis. Organiz. Festa Natal Escola Primária S. Sebastião — V. N. Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 000$00
13-12-99 Conferência de S. Vicente de Paulo — Darque Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
20-12-99 Assoc. Estud. Escola Secundária de Monserrate — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
13-12-99 Associação Cultural Desportiva Recreativa Calheiros — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
13-12-99 Associação Social Recreativa de Vila Fonche — Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
13-12-99 Externato Maria Auxiliadora — Areosa — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
30-12-99 Coral Polifónico de Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
30-12-99 Assoc. Estudantes Escola Secundária Santa Maria Maior — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
13-12-99 Associação Dadores Benévolos Sangue do Concelho de Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
13-12-99 Assoc. Remadores para Competição ARCO — Meadela — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
13-12-99 Associação CERVOCULTURAL — Gondarém — Vila N. Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
7-12-99 Escola Fonte Grossa Portuzelo — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66 500$00
13-12-99 Núcleo Amador de Investigação Arqueológica de Afife — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
17-12-99 Associação Humanitária dos Bombeiros de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
7-12-99 Jardim Infância de Ribeiro Freixieiro de Soutelo — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Escola Primária de Ribeiro — Freixieiro de Soutelo — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
13-12-99 Escola EB 2, 3 António Feijó — Ponte Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
14-12-99 Associação de Pais de Barreiras S. Julião de Freixo — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 69 000$00
7-12-99 Escola Primária Núcleo de Pereiras Ceivães — Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71 500$00
7-12-99 Escola Primária n.o 2 do Núcleo Areia — Darque — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 76 500$00
13-12-99 Sociedade Columbófila do Minho — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
13-12-99 Sociedade S. Vicente de Paulo — Perre — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
13-12-99 Sport Clube Vianense — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
13-12-99 Centro Social Paroquial Meadela — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
17-12-99 Centro Cultural Recreativo Argela — Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
17-12-99 Associação O Berço — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
17-12-99 Congregação Confraria Nossa Sr.a da Caridade — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00
17-12-99 Escola Desportiva de Viana — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00
17-12-99 Casa dos Rapazes Oficinas de S. José — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00
13-12-99 Sociedade de S. Vicente de Paulo — Barroselas — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
20-12-99 Associação D. C. de Taiki-Budô Carvoeiro — Barroselas — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
20-12-99 Grupo Folclórico das Lavradeiras da Meadela — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
17-12-99 Carmelo de Santa Teresa — Ursulinas — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
20-12-99 Pároco da Igreja de S. Pedro Parada — Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
13-12-99 Lions Clube de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
17-12-99 Bombeiros Voluntários de Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
7-12-99 Jardim Infância de Calvário — Calheiros — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Jardim Infância de Lovelhe — Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Jardim Infância de Cortegaça — Subportela — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Núcleo Vacariça — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Escola de Painçal — Bárrio — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Núcleo Soutinho — Labruja — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Cividade Cornes V. N. Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB do Núcleo S. Pedro Arcos, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB do Núcleo Costeira Alvarães — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 000$00
7-12-99 Escola Núcleo de Outeiro — Portela Suzã — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
7-12-99 Escola Núcleo Outeiro — Moreira do Lima — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 000$00
7-12-99 Escola 1.o EB Moinhos — Aboim das Choças — Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 115 000$00
7-12-99 Jardim Infância de Outeiro — Cardielos — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Jardim Infância de Carvalhal — Cabaços — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Jardim Infância de Santiago da Barra — Monserrate — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61 500$00
13-12-99 Escola dos 2.o e 3.o Ciclos de Távora — Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
7-12-99 Jardim Infância do Calvário Vila Franca — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 000$00
7-12-99 Jardim Infância de Arribã — Facha — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 000$00
22-12-99 Assoc. Social Cultural Casa do Povo Mazarefes — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
13-12-99 Casa do Povo de Lanhelas — Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
13-12-99 Conferência de S. Vicente de Paulo — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
13-12-99 Conferência de S. Vicente de Paulo Carvoeiro — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
13-12-99 Associação Cultural Aboim/Sabadim — Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
21-12-99 Corpo Nacional de Escutas — Agrup. n.o 103 — Grupo 8 Monserrate — V. Castelo . . . . . . . . . . . 40 000$00
13-12-99 Associação Desportiva e Cultural de Perre — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
13-12-99 Centro Social de Vila Franca — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
13-12-99 Centro Paroquial e Social de Fontão — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
13-12-99 Associação Produtores Florestais Vale do Minho — Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
21-12-99 União Desportiva de Lanheses — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
13-12-99 III Jornadas Enfermagem — Serviços Urgência Hosp. S.ta Luzia — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
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13-12-99 Escola de Música de Neiva — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
13-12-99 Etnográfico de Vila Praia de Âncora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 000$00
17-12-99 Lar de Santa Teresa — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
17-12-99 Ordem do Carmo — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
17-12-99 Lar dos Mareantes — Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
17-12-99 Bombeiros Voluntários de Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
17-12-99 Bombeiros Voluntários de Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
17-12-99 Bombeiros Voluntários de Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
17-12-99 Bombeiros Voluntários de Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
17-12-99 Bombeiros Voluntários de Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
17-12-99 Bombeiros Voluntários de Vila Praia de Âncora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
17-12-99 Santa Casa Misericórdia de Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00
17-12-99 Santa Casa Misericórdia de Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000$00
20-12-99 Confraria de Nossa Senhora do Livramento — Formariz — Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
13-12-99 Hóquei Clube de Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
7-12-99 Santa Casa da Misericórdia de Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 500$00
17-12-99 Santa Casa da Misericórdia de Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000$00
17-12-99 Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000$00
17-12-99 Santa Casa da Misericórdia de Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000$00
17-12-99 Santa Casa da Misericórdia de Vila Nova Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000$00
17-12-99 Bombeiros Voluntários de Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
13-12-99 Centro Social Paroquial de Perre — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
7-12-99 Jardim Infância de Sendim — Castelo do Neiva — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Jardim Infância do Paço — Vitorino de Piães — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Jardim Infância de Outeiro — Fontão — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Jardim Infância de Laboreira — Deão — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Jardim Infância de Paredes Vitorino de Piães — Ponte Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Jardim Infância do Núcleo Sete Fontes — Beiral do Lima — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
7-12-99 Jardim Infância de Vila Praia de Âncora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 000$00
7-12-99 Escola de Quinteiros Mato — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB de Outeiro — Deocriste — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB de Gemieira — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Paço — Vitorino de Piães — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Laboreira — Deão — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Igreja — Cardielos — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 500$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Monte — Mazerefes — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 500$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB — Vila Fria — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 250$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB do Carmo — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB da Avenida n.o 2 — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 109 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB — Igreja — Navió, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB — Amorosa — Chafé — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Outeiro — Vila Mou — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB de Canadelo — Brandara — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB de Casal — Facha — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB de Gândara — Geraz do Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB de Subportela — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 750$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB de Igreja Vitorino de Piães — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 750$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Calvário Vila Franca — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53 250$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB de Igreja — Alvarães — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB de Vila Nova de Anha — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61 500$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB de Milhões Vila de Punho — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 89 000$00
7-12-99 Jardim Infância de Igreja — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Jardim Infância de Cárcua — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Jardim Infância de Vila Fria — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Jardim Infância de Igreja — Torre — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Jardim Infância de Igreja — Outeiro — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB de Outeiro — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 000$00
7-12-99 Escola e Jardim Infância de Geraz do Lima — Santa Leocádia — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . 47 750$00
7-12-99 Creche de Nossa Senhora da Misericórdia — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 750$00
29-12-99 Pároco de Santa Maria Maior — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
13-12-99 Univers. Minhota Autodidacta Terceira Idade UMATI — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
20-12-99 Conferência Mista de S. Vicente de Paulo — Meadela — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
20-12-99 Jardim Infância e Creche Patronato de N.a Sr.a da Bonança — V. P. Âncora . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
13-12-99 Associação de Patinagem do Minho — Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
17-12-99 Assoc. Portuguesa Pais Amigos Cidadão Deficiente Mental — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00
13-12-99 União Columbófila Valenciana — Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
7-12-99 Jardim Infância Barreiros — Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Jardim Infância Presa — Covas — Vila Nova Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Jardim Infância Loivo — Vila Nova Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Jardim Infância Outeiro — Moreira do Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Jardim Infância Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Jardim Infância de Lamas — Arão — Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 000$00
7-12-99 Jardim Infância de Igreja — Nogueira — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Cidadelhe — Lindoso — Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Paço — Aboim das Choças — Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Barreiros — Vascões — Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Igreja — Britelo — Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Escola EBM 825 — S. Mamede — Refoios do Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Avareira — Gondar — Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
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7-12-99 Escola 1.o CEB Cancelas — Orbacém — Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Fonteirinha — Segude — Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Chão — Rubiães — Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Formariz — Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Vinhais — Linhares — Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Cubalhão — Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Sobreiro — Cristoval — Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Cabeceiras — Paderne — Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Cunhas — Soajo — Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Lombadinha — Gondoriz — Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Cordeiros — Riba de Mouro — Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Escola l.o CEB Peso — Paderne — Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Escola de Balteiro — Meixedo — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Escola Básica Vitorino de Piães — Ponte Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Comissão Pais Enc. Educ. Escola Básica n.o 266 Mosteiro — Ponte Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Pardinheiros — Lovelhe — Vila Nova Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Paramonte Britelo — Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Crasto — Roussas — Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Escola de Igreja — Queijada — Ponte Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Bouça Vedra n.o 2 — Loivo — Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Mosteiro — Bravães — Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Torre Seara — Ponte Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Moinhos — Vale — Arcos Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Vilar de Lamas — Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Quintã — Campos — V. Nova Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 500$00
13-12-99 Escola 1.o CEB Igreja — Barroselas — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Quinta das Areias — Darque — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Casal Maior — Lanheses — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 250$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Tourão — Refoios Lima — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 250$00
7-12-99 Escola 1.o CEB S. Pedro da Torre — Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 750$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Meio — Areosa — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Chafé — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Abelheira — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 86 500$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Igreja — Barroselas — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 111 500$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 115 000$00
7-12-99 Comissão Pais Encarregados Educação Escola Ponte Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130 000$00
7-12-99 Jardim Infância Boavista — Formariz — Paredes Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Jardim Infância Fonteirinha — Segude — Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Jardim Infância Valdemar — Gondufe — Ponte Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Jardim Infância Outeiro — Gondarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Jardim Infância Outeiro — Deocriste — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Jardim Infância Passos — Cerdal — Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Jardim Infância Trofa — Friestas — Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Jardim Infância Paradamonte — Britelo — Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Jardim Infância Santo — Ganfei — Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Jardim Infância Canadelo — Brandara — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Jardim Infância Venade Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Jardim Infância Além — Podame — Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Jardim Infância Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Jardim Infância Outeiro — Insalde — Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Jardim Infância Moreno — Serreleis — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Jardim Infância Marco — Bela — Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 000$00
7-12-99 Jardim Infância Sr.a da Oliveira — Darque — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 500$00
7-12-99 Jardim Infância Outeiro — Portela Suzã — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Escola de S. Gil — Perre — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB do Buçaco — Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
7-12-99 Escola EBM n.o 517 de Dem — Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB de Tarendo — Podame — Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB de Dem — Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Cruzeiro — Nogueira — Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Crasto — Cendufe — Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Charneca — Alvaredo — Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Sedouro S. Pedro — Ponte Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Valdemar — Gondufe — Ponte Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Mâmua — Mujães — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Bárrio — Foutoura — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Carreço — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Santiago — Castelo do Neiva — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 750$00
7-12-99 Escola de Moreno — Serreleis — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 750$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Breia de Cima — Afife — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 750$00
7-12-99 Escola de Igreja — Calvelo — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 750$00
13-12-99 Escola EB 2, 3 Frei Bartolomeu dos Mártires — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
13-12-99 Escola Primária n.o 1 de Anais — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 500$00
13-12-99 Centro Paroquial e Social Beiral do Lima — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
13-12-99 Conferência de S. Vicente Paulo Neiva — S. Romão Neiva — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
13-12-99 Paróquia S. Sebastião — Darque — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
13-12-99 Comissão Org. XI Jornadas Teotonianas — Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
15-12-99 Associação Amigos do Mar — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
22-12-99 Centro Social e Paroquial de S.ta Marta de Portuzelo — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
29-12-99 1 Reunião Doente Port. Esclerose Múltipla Hospital S.ta Luzia — V. Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
13-12-99 Grupo Teatral Danças e Cantares de Perre — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
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17-12-99 Centro de Bem Estar Social de Seixas — Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
17-12-99 Cruz Vermelha Portuguesa — S. Romão Neiva — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
17-12-99 Bombeiros Voluntários de Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
17-12-99 Santa Casa da Misericórdia de Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Casco — Rubiães — Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Veiga — Cristelo — Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Eido Velho — Vilar das Almas — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Alvariça — Argela — Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Mata — Fojo Lobal — Ponte Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Outeiro S. Paio — Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Barbudos — S.ta Cruz do Lima — Ponte Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Escola Sete Fontes — Beiral Lima — Ponte Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Cruzeiro — Riba de Mouro — Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
7-12-99 Escola Cachada — Friestal — Ponte Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 000$00
7-12-99 Escola CEB Santa Luzia — Feitosa — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 000$00
7-12-99 Escola Calvário — Calheiros — Ponte Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 000$00
7-12-99 Escola Fieiros do Mar — Castelo do Neiva — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 750$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Cerdeira Cunha — Paredes Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 500$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Igreja Ribeira — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 250$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Barco — Vitorino das Donas — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 250$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Santa Comba — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 500$00
7-12-99 Jardim Infância Gandra — Geraz do Lima — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Jardim Infância Carvalhos — Carvoeiro — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61 500$00
7-12-99 Jardim Infância Meio — Areosa — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 000$00
7-12-99 Jardim Infância Granja — Lanheses — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Jardim Infância Lama — Moselos — Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Jardim Infância Vila Meã — Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Jardim Infância S. Pedro Arcos — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Jardim Infância Mentrestido — V. N. Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Jardim Infância Poça Nova — Vila Nova Muia — Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Jardim Infância Felgueiras Paço Vedro Magalhães — Ponte Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Jardim Infância Bárrio — Foutoura — Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Jardim Infância Igreja — Ribeira — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Jardim Infância Casal Maior — Lanheses — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Jardim Infância Santo Cristo — Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
7-12-99 Jardim Infância Ferrais Mazarefes — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
7-12-99 Jardim Infância Barco — Vitorino Donas — Ponte Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 000$00
7-12-99 Jardim Infância Tourão — Refoios do Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 000$00
7-12-99 Jardim Infância Barreiro — Pias — Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 500$00
7-12-99 Jardim Infância Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 000$00
14-12-99 Associação de Pais da Escola n.o 1 — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
13-12-99 CNE Agrupamento n.o 990 — Nossa Sr.a Fátima — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
13-12-99 Conferência S. Vicente de Paulo — Vila Fria — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
13-12-99 Conferência S. Vicente de Paulo — Subportela — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
13-12-99 PRIVETUR — Assoc. Portuguesa Turismo Habitação — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
17-12-99 Centro Social Paroquial da Correlhã — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
17-12-99 Bombeiros Voluntários de Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
17-12-99 Santa Casa da Misericórdia de Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000$00
17-12-99 Santa Casa da Misericórdia de Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00
14-12-99 Associação Pais Encarregados Educação Escola 1.o Ciclo Arcos Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 111 000$00
7-12-99 Escola de Monserrate — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 111 500$00
7-12-99 Escola de Ribeiro — Miranda — Arcos Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
22-12-99 Junta de Freguesia de Argela — Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
7-12-99 Jardim Infância de Paço — Mujães — Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Lama — Moselos — Paredes Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Mentrestido — Vila Nova Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Igreja Grovelas — Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Galveira — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Grameira n.o 2 Estorãos — Ponte Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Cruzeiro Vila Meã — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Ermemil — Sandiães — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Cerdedo — Prado — Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Passos — Cerdal Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Igreja — Aguiã — Arcos Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Lages — Jolda — Arcos Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Cruzeiro — Seixas — Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Pedreira — Ganfei — Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Paredes — Cepões — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Costa — Vilar Monte — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Vencemal — Bico — Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Figueiredo — Oliveira — Arcos valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Bico — Paredes Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Maraza — Cuide Vila Verde — Ponte Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Espantar — Montaria — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Igreja — Tangil — Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Lamas de Mouro — Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Passagem — Moreira Geraz do Lima — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Passal Cabaços Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Paço — Mujães Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Rio Velho — Fontão — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 750$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Terceiro — Gandra — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 750$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Outeiro Gondarém — Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 000$00
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7-12-99 Escola do 1.o CEB Freiria — Arcozelo — Ponte Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 750$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Alto das Veigas — Vila Nova Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 500$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Sr.a da Oliveira — Darque — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 86 500$00
7-12-99 Jardim Infância de Espantar — Montaria — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Jardim Infância Cividade — Cornes — Vila Nova Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Jardim Infância Campos — Vila Nova Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Jardim Infância Monte — S. Pedro Torre — Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 000$00
20-12-99 Assoc. Pais e Encarreg. Educação Colégio Campos — Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
21-12-99 Associação Moledense de Instrução e Recreio — Moledo — Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
20-12-99 Centro Social e Paroquial de Alvarães — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
17-12-99 Casa da Misericórdia de Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Pereiras e Venade 1 e 2 Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Rua — Padroso — Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Casal — Amonde — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Leiras — Lavradas — Ponte Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Devesas — Ruivos — Ponte Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Samonde — Portuzelo — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Portela — Sampriz — Ponte Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Calvário — Meadela — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 000$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB Perafita — Lanhelas — Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 750$00
7-12-99 Escola do 1.o CEB José Pinheiro Gonçalves — Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99 000$00
7-12-99 Jardim Infância Calvário — Meadela — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 000$00
20-12-99 Associação de Moradores da Cova — Meadela — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
17-12-99 Associação Dadores Benévolos de Sangue — Paredes Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
20-12-99 Secretariado Depart. Educação Cristã da Juventude — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
13-12-99 Lions Clube de Vila Praia de Âncora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
7-12-99 Comissão Pais Jardim Infância Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Jardim Infância Carrela — Sapardos — Vila Nova Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Jardim Infância Cossourado — Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Jardim Infância Charnec — Alvaredo — Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Jardim Infância Igreja Tangil Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Jardim Infância Igreja — Chaviães — Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Jardim Infância Reboreda — Vila Nova Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Jardim Infância Ribeiro — Rebordões — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Jardim Infância Cruzeiro — Anha — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 000$00
7-12-99 Jardim Infância Abelheira — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Coto — Parada — Arcos Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Igreja — Santar — Arcos Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Carrela — Sapardos — V. N. Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Bertiandos — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Jardim Infância Parada do Monte — Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Cossourado — Paredes Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Pica — Merufe — Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Cajaneiro — Vila Chã — Ponte Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB, Pedro Rendufe — Ponte Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Ratoeira Reboredo — V. N. Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Barreira — Serdedelo — Ponte Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Cimo da Vila — Prozelo — Arcos Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB S. Roque — Poiares — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Ribeira — Rebordões — Ponte Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 750$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Portelas — Perre — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 750$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Damaia — Cuide Vila Verde — Ponte Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Portela Chaviães — Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Ameixieira — Boalhosa — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Barreiros — Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Castelo — Lindoso — Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Igreja — Torre — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Trofa — Friestas — Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Burmeirães — Boivães — Ponte Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
7-12-99 Ensino Recorrente Extra-Escolar de Bico e Moselos — Paredes Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Picarouba — Fornelos — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Real — Gandra — Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Igreja Rebordões — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 000$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Santana — Neiva — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 500$00
7-12-99 Escola 1.o CEB Sede — Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125 000$00
7-12-99 Jardim Infância Paço — Santa Cruz Lima — Ponte Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
7-12-99 Jardim Infância Lajes — Jolda — Arcos Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000$00
7-12-99 Jardim Infância Passagem — Moreira Geraz do Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000$00
7-12-99 Jardim Infância Igreja — Lavradas — Ponte Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000$00
14-12-99 Jardim Infância Sobreiro Giela — Arcos Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 000$00
13-12-99 Centro Paroquial Social Cova — Vila Nova Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
20-12-99 Associação Pais Encar. Educação Escola C+S Freixo — Ponte Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
14-12-99 Associação Pais da Escola n.o 5 — Meadela — Viana Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
20-12-99 Posto de Assistência Social de Alvarães — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
13-12-99 Centro Social Cultural Recreativo Messegães, Valadares e Sá — Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
13-12-99 Associação Recreativa Cultural Estudantil Agrícola — Gondar — Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
26-12-99 Sociedade Instrução e Recreio Carreço — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
17-12-99 Centro Social Cultural Vila Praia Âncora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00

47 174 500$00

14 de Março de 2000. — O Secretário do Governo Civil, Manuel A. C. Patrão.
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Serviço Nacional de Protecção Civil

Aviso n.o 5777/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas as listas de antiguidade dos funcionários
dos quadros de pessoal dos Serviços Centrais e delegações distritais
de protecção civil, do Serviço Nacional de Protecção Civil, referentes
a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização das listas cabe reclamação, a deduzir no prazo
de 30 dias consecutivos a contar da data da publicação do presente
aviso, conforme estabelece o artigo 96.o do mesmo diploma.

17 de Março de 2000. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, Her-
nâni M. Duarte.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 5778/2000 (2.a série). — Para os devidos
efeitos se publica a delegação de competências do chefe da Repartição
de Finanças de Paredes nos seus adjuntos, tal como se indica:

1 — Chefia das secções:

Secção da Tributação do Património — Artur Pereira da Silva,
técnico de administração tributária-adjunto;

Secção da Tributação do Rendimento e da Despesa — José Oli-
veira dos Santos, técnico de administração tributária-adjunto;

Secção da Justiça Tributária — Acácio Augusto Pinto Nogueira,
técnico de administração tributária.

2 — Atribuições de competências — aos chefes das Secções sem
prejuízo das funções que pontualmente lhes venham a ser atribuídas
pelo chefe de finanças ou seus superiores hierárquicos, bem como
da competência que lhe atribui o artigo 93.o do Decreto Regulamentar
n.o 42/83, de 20 de Maio, e que é assegurar, sob minha orientação
e supervisão, o funcionamento das Secções e exercer a adequada acção
formativa e disciplinar relativa aos funcionários, competirá:

2.1 — De carácter geral:

a) Proferir despachos de mero expediente, incluindo os dos pedi-
dos de certidão;

b) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-
peitados os prazos fixados, quer legalmente quer pelas ins-
tituições superiores;

c) Assinar a correspondência, com a excepção da dirigida aos
Serviços Centrais da DGCI e à DF do Porto ou a entidades
superiores e ou equiparadas;

d) Assinar os mandados de notificação e as notificações a efec-
tuar por via postal;

e) Decidir os pedidos de pagamento de coimas com redução,
nos termos do artigo 25.o do Código de Processo Tributário
(CPT);

f) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e
exposições para apreciação e decisão superior;

g) Instruir e informar os recursos hierárquicos;
h) A competência a que se refere o artigo 5.o do Decreto-Lei

n.o 500/79, de 22 de Dezembro, e a alínea g) do artigo 187.o
do CPT, para levantar autos de notícia;

i) Assinar as requisições ao tesoureiro da Fazenda Pública dos
documentos de cobrança para anulação e as correspondentes
relações modelo n.o 27;

j) Assinar os documentos de cobrança eventual e de operações
de tesouraria;

k) A responsabilização pela organização e conservação do
arquivo dos documentos respeitantes aos serviços adstritos
à secção;

l) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, de modo
que seja assegurada a sua remessa atempada às entidades
destinatárias;

m) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas
as respostas e informações pedidas pelas diversas entidades;

n) Tomar todas as providências necessárias para que os utentes
sejam atendidos com a prontidão possível e com qualidade.

2.2 — De carácter específico:
Ao técnico de administração tributária-adjunto Artur Pereira da

Silva, que chefia a Secção da Tributação do Património:

a) Conferir e assinar os termos de liquidação do imposto muni-
cipal de sisa e praticar todos os actos respeitantes ao mesmo,

ou com ele relacionados, incluindo a sua coordenação e con-
trolo, com excepção da autorização para rectificação dos ter-
mos de sisa;

b) Praticar todos os actos respeitantes aos processos de liqui-
dação do imposto sobre as sucessões e doações ou com eles
relacionados, com excepção dos referentes à apreciação de
garantias para assegurar o pagamento de imposto;

c) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante à contri-
buição autárquica ou com ele relacionado, incluindo a apre-
ciação e decisão de reclamações administrativas apresentadas
nos termos dos Códigos da Contribuição Autárquica e da
Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrícola
sobre matrizes prediais ou quaisquer outras, pedidos de dis-
criminação e verificação de áreas de prédios urbanos, rústicos
e mistos, promovendo todos os procedimentos e praticar todos
os actos necessários para o efeito, com excepção da orientação
dos trabalhos das comissões de avaliação;

d) Praticar todos os actos respeitantes aos pedidos de isenção
de contribuição autárquica;

e) Praticar todos os actos respeitantes a avaliações nos termos
dos Códigos do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto
sobre as Sucessões e Doações e da Contribuição Predial e
do Imposto sobre a Indústria Agrícola e de discriminação
de valores patrimoniais;

f) Mandar autuar os processos de avaliações nos termos da lei
do inquilinato e praticar todos os actos a eles respeitantes;

g) Instaurar os processos administrativos de liquidação de impos-
tos quando a competência é da Repartição de Finanças com
base nas declarações dos contribuintes ou oficiosamente na
falta ou vício destas e praticar todos os actos a eles res-
peitantes;

h) Assinar as relações índice e de descarga e os correspondentes
débitos dos documentos de cobrança debitados ao tesoureiro
da Fazenda Pública para cobrança virtual e os averbamentos
dos mesmos;

i) Promover o cumprimento de todas as solicitações respeitantes
ao património e bens do Estado, designadamente identifi-
cações, avaliações, registo na Conservatória do Registo Pre-
dial, devoluções, cessões, registo no livro modelo n.o 26, ela-
boração de mapas anuais e a coordenação e controlo de todo
o serviço, com excepção das funções que por força de cre-
dencial sejam da exclusiva competência do chefe de finanças;

j) Praticar todos os actos respeitantes aos bens prescritos e aban-
donados a favor do Estado, nomeadamente a coordenação
e controlo de todo o serviço, depósito de valores abandonados
e elaboração das respectivas relações e mapas;

k) Despachar pedidos de segundas vias de cadernetas prediais;
l) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao número

de contribuinte;
m) Elaborar as folhas de salários e documentação relacionada

com transportes de louvados;
n) Praticar todos os actos respeitantes a pedidos de dísticos espe-

ciais e de isenção do imposto municipal sobre veículos e de
circulação e camionagem e coordenar e controlar todo o ser-
viço respeitante a estes impostos ou com eles relacionados.

Ao técnico de administração tributária-adjunto José Oliveira dos
Santos, que chefia a Secção da Tributação do Rendimento e da
Despesa:

a) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o valor acrescentado (IVA) e promover todos os pro-
cedimentos e praticar todos os actos necessários à execução
do serviço referente ao indicado imposto e fiscalização do
mesmo;

b) Controlar a recepção, visualização, loteamento e remessa ao
SAIVA das declarações de cadastro;

c) Controlar as liquidações da competência do serviço de finan-
ças, bem como as remetidas pelo SAIVA (liquidações ofi-
ciosas, adicionais, pagamentos em falta), promovendo a orga-
nização dos respectivos processos;

d) Controlar as notas de apuramento modelos n.os 382 e 383,
promovendo a organização dos respectivos processos;

e) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) e ao imposto
sobre o rendimento das pessoas colectivas (IRC) e promover
todos os procedimentos e praticar todos os actos necessários
à execução referente aos indicados impostos e fiscalização
dos mesmos;
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f) Orientar a recepção, visualização, loteamento e recolha das
declarações apresentadas pelos sujeitos passivos;

g) Controlar as reclamações e os recursos hierárquicos apre-
sentados pelos sujeitos passivos, após as notificações efec-
tuadas, face à fixação/alteração do rendimento colectável e
promover a sua remessa célere à Direcção de Finanças;

h) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
do selo e praticar todos os actos a ele respeitantes ou com
ele relacionados, designadamente a escrituração das contas
correntes e o arquivamento das guias de pagamento nos res-
pectivos processos individuais, com excepção da apreciação
e decisão dos pedidos de avença de impostos;

i) Instaurar os processos administrativos de liquidação de impos-
tos quando a competência for do serviço de finanças, com
base nas declarações dos contribuintes ou oficiosamente e
praticar todos os actos a eles respeitantes;

j) Coordenar e controlar todo o serviço referente ao depósito,
registo e detenção de acções e assinar os termos de abertura
e encerramento dos respectivos livros;

k) Promover notificações e restantes procedimentos respeitantes
às receitas do Estado cuja liquidação não é da competência
dos serviços da Direcção-Geral dos Impostos;

l) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao material
e bens do Estado, após distribuição pelos serviços e elaboração
dos mapas do cadastro e seus aumentos e abatimentos;

m) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante a pessoal,
designadamente promover a nota de férias, faltas e licenças
dos funcionários, justificação de faltas, concessão de férias,
propostas sobre pedidos de facilidades de horários, verificação
domiciliária de doença e pedidos de apresentação à junta
médica;

n) Promover a requisição de impressos e sua organização per-
manente e coordenar e controlar todo o serviço de entradas;

o) Promover a requisição e distribuição de edições, legislação
e instruções de toda a organização e funcionalidade perma-
nente da biblioteca;

p) Promover o registo cadastral do material, a sua distribuição
pelo pessoal e controlar a sua utilização de forma racional;

q) Promover a elaboração de todo o expediente respeitante ao
economato;

r) Coordenar e controlar todo o serviço de correios e tele-
comunicações;

s) Promover a conferência de toda a receita eventual e seu tra-
tamento informático;

t) Promover a elaboração e remessa à Direcção-Geral do
Tesouro da relação de pedido de emissão de cheques do
Tesouro, nos termos do ofício circular D-1/94, de 13 de
Janeiro.

Ao técnico de administração tributária Acácio Augusto Pinto
Nogueira, que chefia a Secção da Justiça Tributária:

a) Assinar despachos de registo e autuação de processos de recla-
mação graciosa, promover a instrução dos mesmos praticando
todos os actos a eles respeitantes ou com eles relacionados,
com vista à sua preparação para decisão superior;

b) Assinar despachos de registo e autuação de processos de
impugnação judicial, promover a instrução dos mesmos pra-
ticando todos os actos a eles respeitante ou com eles rela-
cionados, com vista à sua preparação para decisão superior,
incluindo a execução das decisões neles proferidas, com excep-
ção da inquirição de testemunhas em audiência contraditória;

c) Proferir despachos respeitantes às notificações referidas no
artigo 37.o do Código do Procedimento e de Processo Tri-
butário (CPPT);

d) Assinar os mandados de citação e as citações a efectuar via
postal;

e) Mandar registar e autuar os processos de contra-ordenação
fiscal, dirigir instrução e investigação dos mesmos e praticar
todos os actos a eles respeitantes ou com eles relacionados,
incluindo a execução das decisões neles proferidas, com excep-
ção da aplicação de coimas, afastamento excepcional da
mesma e inquirição de testemunhas em audiência contra-
ditória;

f) Mandar autuar os autos de apreensão de mercadorias em
circulação, nos termos do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de
Fevereiro;

g) Proferir os despachos para instrução dos processos de exe-
cução fiscal e praticar todos os actos a eles respeitantes ou
com eles relacionados, incluindo a coordenação e controlo
de todo o serviço, com excepção de autorização para paga-
mento em prestações, apreciação e fixação de garantias,
nomeação de perito na prestação de contas de fiel depositário,
designação da modalidade da venda dos bens penhorados,
fixação dos valores base dos bens para venda, decisões res-
peitantes à venda dos bens penhorados sobre uma das moda-
lidades extrajudiciais previstas no Código de Processo Civil
ou por negociação particular, abertura de propostas em carta
fechada para adjudicação dos bens penhorados e restituição
de sobras;

h) Mandar autuar os processos de oposição à execução fiscal
e de embargos de terceiro e praticar todos os actos a eles
respeitantes ou com eles relacionados, com excepção de inqui-
rição de testemunhas em audiência contraditória;

i) Instruir e informar os recursos contenciosos e judiciais;
j) Promover a elaboração de todos os mapas respeitantes ao

plano de actividade e coordenar e controlar todo o serviço.

3 — Nas minhas ausências ou impedimentos, o meu substituto legal
é o chefe de finanças-adjunto Acácio Augusto Pinto Nogueira.

4 — Produção de efeitos — as delegações referidas produzem efei-
tos a partir da data deste despacho, ficando por este meio ratificados
todos os despachos entretanto proferidos sobre as matérias ora objecto
de delegação de competência.

24 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição de Finanças de
Paredes, Jorge Reigada Vaz.

Direcção-Geral do Tesouro

Relatório n.o 19/2000. — Informação estatística sobre operações de
crédito à habitação — Decreto-Lei n.o 349/98, de 11 de Novem-
bro — apresentação. — O Decreto-Lei n.o 349/98, de 11 de Novembro,
aprovou o regime de concessão de crédito à habitação, construção
e realização de obras de conservação ordinária, extraordinária e de
beneficiação de habitação própria, secundária ou de arrendamento,
nos regimes geral de crédito, crédito bonificado e crédito jovem
bonificado.

De acordo com o estabelecido no n.o 5 do artigo 26.o-A do referido
diploma, a Direcção-Geral do Tesouro promove a publicação de rela-
tórios trimestrais contendo informação estatística sobre as operações
de crédito contratadas ao abrigo do mesmo diploma.

Assim sendo, e na sequência das publicações já efectuadas no Diário
da República, 2.a série, divulga-se agora a informação estatística do
crédito à habitação, referente ao 4.o trimestre do ano de 1999, ela-
borada com base nos dados recolhidos junto das instituições de crédito:

1 — Informação relativa a 1999:
1.1 — Continente:
1.1.1 — Número, montante e valor médio dos empréstimos con-

tratados:
(Em milhares de contos)

4.o trimestre
Janeiro

a
Setembro Outubro Novembro Dezembro Total

Anual

Regime jovem bonificado:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52 633 3 234 3 536 3 979 10 749 63 382
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 615 756 40 229 44 584 50 871 135 684 751 440
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,7 12,4 12,6 12,8 12,6 11,9



6000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 76 — 30 de Março de 2000

(Em milhares de contos)

4.o trimestre
Janeiro

a
Setembro Outubro Novembro Dezembro Total

Anual

Regime bonificado outro:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 710 2 640 2 694 2 855 8 189 44 899
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 371 102 27 489 28 289 30 104 85 882 456 984
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,1 10,4 10,5 10,5 10,5 10,2

Regime bonificado total:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 89 343 5 874 6 230 6 834 18 938 108 281
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 986 858 67 781 72 873 80 975 221 566 1 208 424
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,0 11,5 11,7 11,8 11,7 11,2

Regime geral:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 86 741 9 555 10 448 11 568 31 571 118 312
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 849 777 103 002 113 331 128 878 345 211 1 194 988
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,8 10,8 10,8 11,1 10,9 10,1

Total:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 176 084 15 429 16 678 18 402 50 509 226 593
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 836 635 170 720 186 204 209 853 566 777 2 403 412
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,4 11,1 11,2 11,4 11,2 10,6

1.1.2 — Distribuição por classes de rendimento:
(Em milhares de contos)

Janeiro
a

Setembro

4.o trimestre

Outubro Novembro Dezembro Total
Anual

Regime jovem bonificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 615 756 40 229 44 584 50 871 135 684 751 440

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 542 240 35 119 38 944 44 808 118 871 661 111
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38 359 2 596 2 668 3 485 8 749 47 108
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 323 1 617 2 015 1 814 5 446 28 769
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 834 897 957 764 2 618 14 452

Regime bonificado outro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 371 102 27 489 28 289 30 104 85 882 456 984

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 282 247 21 808 21 819 23 238 66 865 349 112
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 434 2 812 3 227 3 434 9 473 51 907
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 116 2 023 2 154 2 206 6 383 35 499
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 305 846 1 089 1 226 3 161 20 466

Regime bonificado total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 986 858 67 718 72 873 80 975 221 566 1 208 424

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 824 487 56 927 60 763 68 046 185 736 1 010 223
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 793 5 408 5 895 6 919 18 222 99 015
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52 439 3 640 4 169 4 020 11 829 64 268
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 139 1 743 2 046 1 990 5 779 34 918

1.1.3 — Distribuição por sistemas de amortização:
(Em milhares de contos)

Janeiro
a

Setembro

4.o trimestre

Outubro Novembro Dezembro Total
Anual

Regime jovem bonificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 615 756 40 229 44 584 50 871 135 684 751 440

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 0 0 0 0 16
Const. c/bonif constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 848 376 322 332 1 030 4 878
Const. c/bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . 611 892 39 853 44 262 50 539 134 654 746 546

Regime bonificado outro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 371 102 27 489 28 289 30 104 85 882 456 984

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 0 0 0 0 14
Const. c/bonif. constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 839 460 363 434 1 257 6 096
Const. c/bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . 366 249 27 029 27 926 29 670 84 625 450 874

Regime bonificado total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 986 858 67 718 72 873 80 975 221 566 1 208 424

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 0 0 0 0 30
Const. c/bonif. constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 687 836 685 766 2 287 10 974
Const. c/bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . 978 141 66 882 72 188 80 209 219 279 1 197 420
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1.1.4 — Variações homólogas 1999-1998:

Variações homólogas 1999-1998

Crédito à habitação própria
4.o trimestre

(percentagem)
1999

(percentagem)

Decreto-Lei n.o 349/98

Regime geral:

Número de contratos . . . . . . . . . . 24,35 37,10
Montante global . . . . . . . . . . . . . . 58,19 57,02

Regimes bonificados:

Jovem bonificado:

Número de contratos . . . . . . – 48,63 – 15,26
Montante global . . . . . . . . . . – 40,40 – 10,11

Outro bonificado:

Número de contratos . . . . . . – 46,40 – 19,16
Montante global . . . . . . . . . . – 38,71 – 9,14

Subtotal:

Número de contratos . . . . . . – 47,69 – 16,92
Montante global . . . . . . . . . . – 39,76 – 9,74

Totais:

Número de contratos . . . . . . . . . . – 17,99 4,60
Montante global . . . . . . . . . . . . . . – 3,28 14,45

1.1.5 — Montantes dos contratos celebrados:
Em milhões de contos

1.1.6 — Acréscimo anual do montante de contratos celebrados:

1.1.7 — Número de contratos celebrados:

1.1.8 — Acréscimo anual do número de contratos celebrados:

1.2 — Região Autónoma da Madeira:
1.2.1 — Número, montante e valor médio dos empréstimos contratados:

(Em milhares de contos)

4.o trimestre
Janeiro

a
Setembro Outubro Novembro Dezembro Total

Anual

Regime jovem bonificado:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 467 47 72 110 229 696
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 818 653 1 053 1 703 3 409 9 227
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5 13,9 14,6 15,5 14,9 13,3

Regime bonificado outro:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 482 41 77 59 177 659
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 789 431 873 751 2 055 6 844
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,9 10,5 11,3 12,7 11,6 10,4

Regime bonificado total:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 949 88 149 169 406 1 355
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 607 1 084 1 926 2 454 5 464 16 071
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,2 12,3 12,9 14,5 13,5 11,9

Regime geral:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 010 144 230 172 546 1 556
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 181 1 759 3 120 2 355 7 234 19 415
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,1 12,2 13,6 13,7 13,2 12,5
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(Em milhares de contos)

4.o trimestre
Janeiro

a
Setembro Outubro Novembro Dezembro Total

Anual

Total:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 959 232 379 341 952 2 911
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 788 2 843 5 046 4 809 12 698 35 486
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,6 12,3 13,3 14,1 13,3 12,2

1.2.2 — Distribuição por classes de rendimento:
(Em milhares de contos)

Janeiro
a

Setembro

4.o trimestre

Outubro Novembro Dezembro Total
Anual

Regime jovem bonificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 818 653 1 053 1 703 3 409 9 227

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 952 566 915 1 295 2 776 7 728
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 419 62 40 220 322 741
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 260 0 72 140 212 472
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 187 25 26 48 99 286

Regime bonificado outro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 789 431 873 751 2 055 6 844

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 305 315 551 539 1 405 4 710
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 664 81 178 158 417 1 081
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 625 35 79 38 152 777
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 195 0 65 16 81 276

Regime bonificado total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 607 1 084 1 926 2 454 5 464 16 071

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 257 881 1 466 1 834 4 181 12 438
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 083 143 218 378 739 1 822
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 885 35 151 178 364 1 249
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 382 25 91 64 180 562

1.2.3 — Distribuição por sistemas de amortização:
(Em milhares de contos)

Janeiro
a

Setembro

4.o trimestre

Outubro Novembro Dezembro Total
Anual

Regime jovem bonificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 818 653 1 053 1 703 3 409 9 227

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0 0 0
Const. c/bonif constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 79 252 126 457 504
Const. c/bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 771 574 801 1 577 2 952 8 723

Regime bonificado outro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 789 431 873 751 2 055 6 844

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0 0 0
Const. c/bonif. constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 247 112 100 122 334 581
Const. c/bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 542 319 773 629 1 721 6 263

Regime bonificado total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 607 1 084 1 926 2 454 5 464 16 071

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0 0 0
Const. c/bonif. constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 294 191 352 248 791 1 085
Const. c/bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 313 893 1 574 2 206 4 673 14 986

1.3 — Região Autónoma dos Açores:
1.3.1 — Número, montante e valor médio dos empréstimos contratados:

(Em milhares de contos)

4.o trimestre
Janeiro

a
Setembro Outubro Novembro Dezembro Total

Anual

Regime jovem bonificado:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 655 80 85 59 224 879
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 747 802 856 573 2 231 7 978
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,8 10,0 10,1 9,7 10,0 9,1
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(Em milhares de contos)

4.o trimestre
Janeiro

a
Setembro Outubro Novembro Dezembro Total

Anual

Regime bonificado outro:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 506 32 32 42 106 612
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 723 273 280 392 945 4 668
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,4 8,5 8,8 9,3 8,9 7,6

Regime bonificado total:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 161 112 117 101 330 1 491
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 470 1 075 1 136 965 3 176 12 646
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,2 9,6 9,7 9,6 9,6 8,5

Regime geral:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 919 187 185 199 571 2 490
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 313 1 773 1 921 1 960 5 654 21 967
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,5 9,5 10,4 9,8 9,9 8,8

Total:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 080 299 302 300 901 3 981
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 783 2 848 3 057 2 925 8 830 34 613
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,4 9,5 10,1 9,8 9,8 8,7

1.3.2 — Distribuição por classes de rendimento:
(Em milhares de contos)

4.o trimestre
Janeiro

a
Setembro Outubro Novembro Dezembro Total

Anual

Regime jovem bonificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 747 802 856 573 2 231 7 978

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 902 763 664 490 1 917 6 819
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 446 39 109 18 166 612
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 0 48 31 79 359
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 119 0 35 34 69 188

Regime bonificado outro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 723 273 280 392 945 4 668

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 784 232 190 282 704 3 488
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 372 6 27 67 100 472
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 360 32 46 28 106 466
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 207 3 17 15 35 242

Regime bonificado total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 470 1 075 1 136 965 3 176 12 646

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 686 995 854 772 2 621 10 307
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 818 45 136 85 266 1 084
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 640 32 94 59 185 825
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 326 3 52 49 104 430

1.3.3 — Distribuição por sistemas de amortização:
(Em milhares de contos)

Janeiro
a

Setembro

4.o trimestre

Outubro Novembro Dezembro Total
Anual

Regime jovem bonificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 747 802 856 573 2 231 7 978

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 0 0 0 0 24
Const. c/bonif constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 589 74 61 74 209 798
Const. c/bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 134 728 795 499 2 022 7 156

Regime bonificado outro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 723 273 280 392 945 4 668

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0 0 0
Const. c/bonif. constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 506 38 49 96 183 689
Const. c/bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 217 235 231 296 762 3 979

Regime bonificado total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 470 1 075 1 136 965 3 176 12 646

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 0 0 0 0 24
Const. c/bonif. constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 095 112 110 170 392 1 487
Const. c/bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 351 963 1 026 795 2 784 11 135

28 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes Capote.
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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 471/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 344/98,
de 6 de Novembro, que aprovou a nova lei orgânica da Direcção-Geral
do Orçamento, criou no seu artigo 19.o o respectivo quadro de pessoal
dirigente e previu a aprovação do quadro do restante pessoal através
de portaria conjunta do Ministro das Finanças e do membro do
Governo que tiver a seu cargo a Administração Pública.

Por seu lado, o Decreto-Lei n.o 420/99, de 21 de Outubro, dando
cumprimento ao disposto no artigo 29.o do citado diploma legal, esta-
beleceu a estrutura e regime das carreiras específicas da DGO, bem
como as regras de transição do pessoal para essas carreiras.

Torna-se assim necessário proceder à aprovação do novo quadro
de pessoal, quer para cumprir o imperativo legal contido no artigo 19.o
do referido Decreto-Lei n.o 344/98, quer para efectuar o reajustamento
do quadro à nova realidade das carreiras específicas entretanto criadas.

Por outro lado, aproveita-se esta oportunidade de criação do novo
quadro de pessoal para introduzir alterações de natureza qualitativa,
reforçando-se o pessoal técnico superior, na carreira de regime espe-
cial, com contrapartida na significativa redução de outros grupos de
pessoal, visando a adequação dos recursos humanos às crescentes

e novas exigências técnicas que se suscitam à actuação da DGO, desig-
nadamente no âmbito do sistema de controlo interno da administração
financeira do Estado, implementação do Plano Oficial de Contabi-
lidade Pública (POCP) e elaboração das contas do sector público
administrativo.

Destas alterações resultará uma substancial redução das dotações
do quadro de pessoal.

Assim, nos termos do n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 59/76,
de 23 de Janeiro, conjugado com o artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 344/98, de 6 de Novembro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É aprovado o quadro de pessoal da Direcção-Geral do Orça-
mento, constante do mapa anexo à presente portaria, da qual faz
parte integrante.

2.o A presente portaria produz efeitos à data da entrada em vigor
do Decreto-Lei n.o 420/99, de 21 de Outubro.

15 de Março de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MAPA ANEXO

Grupo de pessoal Carreira Categoria Número
de lugares

Técnico superior . . . . . . . . . . Técnica superior de orçamento e
conta.

Assessor de orçamento e conta principal (a) e assessor de
orçamento e conta (b).

117

Técnico superior de orçamento e conta especialista, principal
e técnico superior de orçamento e conta (c).

101

Técnica superior . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal (d) e assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

Técnico superior principal, de 1.a classe e de 2.a classe . . . . . . . 15

Técnico contabilista . . . . . . . Técnica contabilista . . . . . . . . . . . . . . Subdirector de contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37
Perito contabilista de 1.a e de 2.a classe (e) . . . . . . . . . . . . . . . . . 210

Técnico contabilista de 1.a e de 2.a classes . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

Auxiliar de contabilidade . . . . . . . . . . Auxiliar de contabilidade principal, de 1.a classe e de
2.a classe (f).

62

Informática . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de informática . . . . Assessor informático principal e assessor informático . . . . . . . . 10

Técnico superior informático principal, de 1.a classe e de
2.a classe.

10

Programador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Programador especialista, principal e programador . . . . . . . . . 12

Programador adjunto de 1.a classe e de 2.a classe . . . . . . . . . . . 12

Operador de sistema . . . . . . . . . . . . . . Operador de sistema principal, de 1.a classe e de 2.a classe . . . 20

Técnico-profissional . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissinal especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Operador de microfilmagem especialista ou principal (g) . . . . . 3

Administrativo . . . . . . . . . . . Administrativa/chefia . . . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Assistente administrativo . . . . . . . . . . Assistente administrativo especialista (h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Assistente administrativo (i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Número
de lugares

Operário . . . . . . . . . . . . . . . . Operário altamente qualificado/
impressor de artes gráficas.

Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquivista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Operador de reprografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Servente/auxiliar de limpeza (j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

(a) 1 lugar criado pela Portaria n.o 391/87, de 8 de Maio, a extinguir quando vagar; 5 dos 9 lugares criados pelos Despachos Normativos n.os 133/94, de 15 de Março, e 144/94,
de 16 de Março, a extiguir quando vagarem; 9 lugares criados pelas Portarias n.os 340/95, de 12 de Outubro, 116/97, de 2 de Abril, 1082/97, de 31 de Dezembro, 107/98, de 28 de
Janeiro, 412/98, de 15 de Abril, 584/98, de 22 de Junho, 588/98, de 24 de Junho, 994/98, de 24 de Setembro, e 1014/98, de 6 de Outubro, a extinguir quando vagarem.

(b) 2 lugares criados pelas Portarias n.os 141/97, de 23 de Abril, e 679/97, de 2 de Setembro, a extinguir quando vagarem.
(c) 1 lugar criado pela Portaria n.o 424/97, de 14 de Julho, a extinguir quando vagar.
(d) 3 dos lugares criados pelo Despacho Normativo n.o 144/94, de 16 de Março, a extinguir quando vagarem.
(e) 110 lugares a extinguir quando vagarem.
(f) 12 lugares a extinguir quando vagarem.
(g) Todos os lugares a extinguir quando vagarem.
(h) 6 lugares a extinguir quando vagarem.
(i) 3 lugares a extinguir quando vagarem.
(j) 3 lugares a extinguir quando vagarem.

Despacho conjunto n.o 367/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que, neste âmbito, Rui Maria do Rosário foi, pelo
despacho conjunto n.o 692/98, de 4 de Setembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 233, de 9 de Outubro de 1998, afecto
à Direcção-Geral da Administração Pública com a categoria corres-
pondente à que detinha à data da entrada em vigor daquele diploma
legal, tendo sido posteriormente, pelo despacho n.o 9596/99 (2.a série),
de 27 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 112,
de 14 de Maio de 1999, integrado no quadro de pessoal da Direcção
Regional do Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo com a categoria
de técnico profissional principal, 1.o escalão;

Considerando que, entretanto, o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio determinar que o pessoal que adquiriu aquele direito
seja integrado na carreira e categoria em que tenha sido provido
até 24 de Maio de 1995, aplicando-se igualmente, mediante reque-
rimento do interessado, ao pessoal cuja integração já tenha sido
efectivada;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, o funcionário
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria;

Considerando ainda as alterações introduzidas no regime geral de
estruturação de carreiras da Administração Pública pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro:

Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o e do n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, determina-se:

1 — É alterada a categoria do funcionário, com efeitos a partir
da data do presente despacho, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão e índice

Rui Maria do Rosário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica profissional . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista . . . . 1.o/260

2 — Considera-se automaticamente criado o lugar, a extinguir
quando vagar, nesta carreira e categoria.

3 de Março de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Aviso n.o 5779/2000 (2.a série). — Faz-se público que, ao abrigo
do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
se encontram, para consulta, na Secção de Pessoal as listas de anti-

guidade dos funcionários desta Direcção-Geral e do quadro de pessoal
da ex-Direcção-Geral de Concorrência e Preços reportadas a 31 de
Dezembro de 1999.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo decreto-lei, qualquer recla-
mação deve efectuar-se no prazo de 30 dias a partir da publicação
deste aviso.

14 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Direcção-Geral da Energia

Despacho n.o 6922/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1
do artigo 16.o e para efeito do n.o 2 do artigo 7.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 112/96, de 5 de Agosto, e de acordo com a comunicação da Comis-
são Europeia n.o 1999/C 319/07, de 6 de Novembro de 1999, publica-se
a seguir a lista das normas portuguesas que transpõem as normas
harmonizadas no âmbito da Directiva n.o 94/9/CE, de 23 de Março
de 1994, relativa aos aparelhos e sistemas de protecção destinados
a ser utilizados em atmosferas potencialmente explosivas:

Lista das normas portuguesas que transpõem as normas harmonizadas no âmbito da Directiva n.o 94/9/CE

Organismo europeu
de normalização (1) Referência Título

CEN EN 1127-1: 1997 Atmosferas explosivas — prevenção da explosão e protecção contra a explosão — parte
1: noções fundamentais e metodologia.

Cenelec Equipamento eléctrico para atmosferas potencialmente explosivas — regras gerais.EN 50014: 1997
EN 50014/A2: 1999
EN 50014/A1: 1999
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Organismo europeu
de normalização (1) Referência Título

Cenelec EN 50015: 1999 Equipamento eléctrico para atmosferas potencialmente explosivas — imersão em óleo
«o».

Cenelec EN 50017: 1999 Equipamento eléctrico para atmosferas potencialmente explosivas — enchimento pul-
verulento «p».

Cenelec En 50021: 1999 Equipamento eléctrico para atmosferas potencialmente explosivas — tipo de protecção
«n».

Cenelec EN 50054: 1999 Equipamento eléctrico para detecção e medição de gases combustíveis — regras gerais
e métodos de ensaio.

Cenelec EN 50055: 1999 Equipamento eléctrico para detecção e medição de gases combustíveis — regras de
desempenho para aparelhos do grupo I com indicação até 5% (V/V) de metano
no ar.

Cenelec EN 50057: 1998 Equipamento eléctrico para detecção e medição de gases combustíveis — regras de
desempenho para aparelhos do grupo II com indicação até 100 % do limite inferior
de explosão.

Cenelec EN 50057: 1998 Equipamento eléctrico para detecção e medição de gases combustíveis — regras de
desempenho para aparelhos do grupo II com indicação até 100 % do limite inferior
de explosão.

Cenelec EN 50058: 1998 Equipamento eléctrico para detecção e medição de gases combustíveis — regras de
desempenho para aparelhos do grupo II com indicação até 100 % (V/V) de gás.

Cenelec EN 50104: 1998 Equipamento eléctrico para detecção e medição de oxigénio — regras de desempenho
e métodos de ensaio.

Cenelec EN 50241-1: 1999 Especificação para aparelhos de circuito aberto usados na detecção de gases e vapores
combustíveis ou tóxicos — parte 1: regras gerais e métodos de ensaio.

Cenelec EN 50241-2: 1999 Especificação para aparelhos de circuito aberto usados na detecção de gases e vapores
combustíveis ou tóxicos — parte 2: regras de desempenho para aparelhos de detecção
de gases combustíveis.

Cenelec EN 50281-1-1: 1999 Equipamento eléctrico para utilização em presença de poeira combustível — parte 1-1:
equipamento eléctrico protegido por invólucros — construção e ensaio.

Cenelec EN 50281-2-1: 1999 Equipamento eléctrico para utilização em presença de poeira combustível — parte 2-1:
métodos de ensaio — métodos para determinação das temperaturas mínimas de igni-
ção da poeira.

Cenelec EN 50284: 1999 Regras especiais para a construção, ensaio e marcação de equipamento eléctrico do
grupo II, categoria 1 G.

(1) OEN (organismos europeus de normalização):

CEN: Rue de Stassart, 36, B-1050 Bruxelles, telefone: (32-2) 5500811; fax: (32-2) 5500819.
Cenelec: Rue de Stassart, 35, B-1050 Bruxelles, telefone: (32-2) 5196871; fax: (32-2) 5196919.

EN — Norma europeia.
A1 — emenda 1.
A2 — emenda 2.

2 — É revogado o despacho n.o 15 354/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 185, de 10 de Agosto de 1999.

28 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Hermínio Moreira.

Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica

Aviso n.o 5780/2000 (2.a série). — Faz-se público que, de con-
formidade com o disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, e para os efeitos consignados no artigo 96.o

do mesmo diploma, se encontram afixadas, para consulta, as listas
de antiguidade do pessoal do quadro do GEPE e do ex-GEPIE repor-
tadas a 31 de Dezembro de 1999.

8 de Março de 2000. — O Director, João Abel de Freitas.

Instituto de Financiamento e Apoio ao Turismo

Aviso n.o 5781/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
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que a lista de antiguidade do pessoal do IFT — Instituto de Finan-
ciamento e Apoio ao Turismo referente ao ano de 1999 foi aprovada,
afixada e distribuída para consulta do referido pessoal, nos termos
legais.

16 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Emanuel Marques dos Santos.

Instituto Nacional de Formação Turística

Escola de Hotelaria e Turismo de Coimbra

Aviso n.o 5782/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 9 de Março de 2000 do director-geral do Instituto Nacional de
Formação Turística, se encontra aberto concurso interno geral de
acesso para preenchimento de uma vaga na categoria de assistente
administrativo principal, área funcional administrativa, do quadro de
pessoal da Escola de Hotelaria e Turismo de Coimbra, constante
do anexo I à Portaria n.o 30/90, de 13 de Janeiro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para a
vaga existente, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98.

4 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato e
património, secretaria, arquivo, expediente e processamento de texto.

5 — Local e condições de trabalho — o lugar a concurso situa-se
na sede da Escola de Hotelaria e Turismo de Coimbra. O vencimento
é o correspondente ao escalão previsto para a categoria de assistente
administrativo principal constante do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98. As regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários da administração pública central.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — podem ser opositores
ao concurso os funcionários que se encontrem nas condições do n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e satisfaçam
os requisitos constantes da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso.
7.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento, dirigido ao director da Escola de Hotelaria e Turismo
de Coimbra, Rua de Teófilo Braga, Quinta da Boavista,
3030-076 Coimbra, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, para a Secretaria
da Escola, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, número de identifi-
cação fiscal, nacionalidade, estado civil, naturalidade, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e número de telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,
natureza do vínculo, antiguidade na carreira e na função
pública e classificação de serviço nos anos relevantes para
efeitos de promoção;

c) Habilitações literárias;
d) Qualificações profissionais (especializações, estágios, acções

de formação, etc., e sua duração);
e) Quaisquer outros elementos curriculares que os candidatos

considerem relevantes para apreciação do seu mérito;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os

requisitos gerais de admissão ao concurso previstos no
artigo 29.o do citado Decreto-Lei n.o 204/98.

7.3 — Sem prejuízo do número seguinte do presente aviso, os reque-
rimentos de admissão ao concurso deverão ser acompanhados da
seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
c) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

que comprove a categoria de que o candidato é titular, o
vínculo à função pública, a natureza inequívoca do mesmo,
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
e a classificação de serviço nos anos relevantes para efeitos
de concurso;

d) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, passados pelas entidades promotoras dessas acções, ou
fotocópias autenticadas.

8 — A não entrega dos documentos exigidos no n.o 7.3 implica
a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — No presente concurso será utilizada como método de selecção
e com carácter eliminatório a avaliação curricular.

10 — Na avaliação curricular são considerados os seguintes factores,
em função das exigências da área funcional do lugar posto a concurso
e do disposto no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho:

a) Habilitações académicas de base, onde se pondera a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacidades adequadas, ava-
liando-se, designadamente, a sua natureza e duração.

11 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtiverem classificação inferior a 9,5 valores, conforme determina
o artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular profissional, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, as quais serão facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicadas nos termos e prazos legais, sendo, designa-
damente, afixadas no local referido no n.o 7.2 do presente aviso.

14 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. António Jorge de Oliveira e Costa, director
da Escola de Hotelaria e Turismo de Coimbra.

Vogais efectivos:

Ermelinda Maria Lopes de Paiva Bento, assistente admi-
nistrativa especialista da Escola de Hotelaria e Turismo
de Coimbra.

Conceição de Jesus Marques da Fonseca, assistente admi-
nistrativa principal da Escola de Hotelaria e Turismo de
Coimbra.

Vogais suplentes:

Josefa Marques Monteiro Ralha Portugal, assistente admi-
nistrativa principal da Escola de Hotelaria e Turismo de
Coimbra.

Idalina Maria Pereira da Silva e Silva, assistente adminis-
trativa principal da Escola de Hotelaria e Turismo do
Porto.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Março de 2000. — O Director, António Jorge de Oliveira
e Costa.

Aviso n.o 5783/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 9 de Março de 2000 do director-geral do Instituto Nacional de
Formação Turística, se encontra aberto concurso interno geral de
ingresso para preenchimento de uma vaga na categoria de assistente
administrativo, área funcional administrativa, do quadro de pessoal
da Escola de Hotelaria e Turismo de Coimbra, constante do anexo I
à Portaria n.o 30/90, de 13 de Janeiro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para a
vaga existente, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98.

4 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato e
património, secretaria, arquivo, expediente e processamento de texto.

5 — Local e condições de trabalho — o lugar a concurso situa-se
na sede da Escola de Hotelaria e Turismo de Coimbra. O vencimento
é o correspondente ao escalão previsto para a categoria de assistente
administrativo constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98. As
regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da administração pública central.
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6 — Requisitos de admissão ao concurso — podem ser opositores
ao concurso os funcionários que se encontrem nas condições do n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e satisfaçam
os requisitos constantes da alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso.
7.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento, dirigido ao director da Escola de Hotelaria e Turismo
de Coimbra, Rua de Teófilo Braga, Quinta da Boavista,
3030-076 Coimbra, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, para a Secretaria
da Escola, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, número de identifi-
cação fiscal, nacionalidade, estado civil, naturalidade, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e número de telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,
natureza do vínculo, antiguidade na carreira e na função
pública e classificação de serviço nos anos relevantes para
efeitos de promoção;

c) Habilitações literárias;
d) Qualificações profissionais (especializações, estágios, acções

de formação, etc., e sua duração);
e) Quaisquer outros elementos curriculares que os candidatos

considerem relevantes para apreciação do seu mérito;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os

requisitos gerais de admissão ao concurso previstos no
artigo 29.o do citado Decreto-Lei n.o 204/98.

7.3 — Sem prejuízo do número seguinte do presente aviso, os reque-
rimentos de admissão ao concurso deverão ser acompanhados da
seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
c) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

que comprove a categoria de que o candidato é titular, o
vínculo à função pública, a natureza inequívoca do mesmo,
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
e a classificação de serviço nos anos relevantes para efeitos
de concurso;

d) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, passados pelas entidades promotoras dessas acções, ou
fotocópias autenticadas.

8 — Os candidatos do quadro da Escola de Hotelaria e Turismo
de Coimbra ficam dispensados da apresentação dos documentos a
que se referem as alíneas b) a d) do número anterior do presente
aviso, desde que os mesmos constem dos respectivos processos
individuais.

9 — A não entrega dos documentos exigidos no n.o 7.3 implica
a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Métodos de selecção:
10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são:

a) Provas de conhecimentos, conforme o programa aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999;

b) Entrevista profissional de selecção.

10.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtiverem classificação inferior a 9,5 valores, conforme determina
o artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

10.3 — A prova de conhecimentos será escrita, com a duração de
duas horas, e tem carácter eliminatório.

10.3.1 — As regras a observar na valorização dos diversos elementos
são as seguintes:

10.3.2 — Prova de conhecimentos — a pontuação deste método será
classificada na escala de 0 a 20;

10.3.3 — Entrevista profissional de selecção, na qual serão avalia-
das, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais dos candidatos e será classificada na escala
de 0 a 20 valores.

10.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação da
entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de classi-
ficação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, as quais serão facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10.5 — As preferências a atender para a graduação dos concorrentes
em caso de igualdade de classificação são as constantes do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

12 — A lista de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas, nos prazos estabelecidos, nesta Escola, durante as horas nor-
mais de expediente.

13 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. António Jorge de Oliveira e Costa, director
da Escola de Hotelaria e Turismo de Coimbra.

Vogais efectivos:

Ermelinda Maria Lopes de Paiva Bento, assistente admi-
nistrativa especialista da Escola de Hotelaria e Turismo
de Coimbra.

Conceição de Jesus Marques da Fonseca, assistente admi-
nistrativa principal da Escola de Hotelaria e Turismo de
Coimbra.

Vogais suplentes:

Josefa Marques Monteiro Ralha Portugal, assistente admi-
nistrativa principal da Escola de Hotelaria e Turismo de
Coimbra.

Ana Maria de Sousa Braga, assistente administrativa da
Escola de Hotelaria e Turismo de Coimbra.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Março de 2000. — O Director, António Jorge de Oliveira
e Costa.

Aviso n.o 5784/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 9 de Março de 2000 do director-geral do Instituto Nacional de
Formação Turística, se encontra aberto concurso interno geral de
ingresso para preenchimento de uma vaga na categoria de auxiliar
administrativo da carreira auxiliar do quadro de pessoal da Escola
de Hotelaria e Turismo de Coimbra, constante do anexo I à Portaria
n.o 30/90, de 13 de Janeiro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para a
vaga existente, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98.

4 — Conteúdo funcional — assegurar o contacto entre os serviços
através da recepção e entrega de expediente e encomendas oficiais,
efectuar recados e tarefas elementares indispensáveis ao funciona-
mento dos serviços e acompanhar os visitantes aos locais pretendidos,
sem prejuízo de, quando necessário, ser chamado a exercer as funções
correspondentes às dos porteiros e guardas.

5 — Local e condições de trabalho — o lugar a concurso situa-se
na sede da Escola de Hotelaria e Turismo de Coimbra. O vencimento
é o correspondente ao escalão previsto para a categoria de auxiliar
administrativo, constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98. As
regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da administração pública central.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — podem ser opositores
ao concurso os funcionários que se encontrem nas condições do n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e satisfaçam
os requisitos constantes da alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso.
7.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento, dirigido ao director da Escola de Hotelaria e Turismo
de Coimbra, Rua de Teófilo Braga, Quinta da Boavista,
3030-076 Coimbra, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, para a Secretaria
da Escola, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, número de identifi-
cação fiscal, nacionalidade, estado civil, naturalidade, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e número de telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,
natureza do vínculo, antiguidade na carreira e na função
pública e classificação de serviço nos anos relevantes para
efeitos de promoção;

c) Habilitações literárias;
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d) Qualificações profissionais (especializações, estágios, acções
de formação, etc., e sua duração);

e) Quaisquer outros elementos curriculares que os candidatos
considerem relevantes para apreciação do seu mérito;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os
requisitos gerais de admissão ao concurso previstos no
artigo 29.o do citado Decreto-Lei n.o 204/98.

7.3 — Sem prejuízo do número seguinte do presente aviso, os reque-
rimentos de admissão ao concurso deverão ser acompanhados da
seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
c) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

que comprove a categoria de que o candidato é titular, o
vínculo à função pública, a natureza inequívoca do mesmo,
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
e a classificação de serviço nos anos relevantes para efeitos
de concurso;

d) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, passados pelas entidades promotoras dessas acções, ou
fotocópias autenticadas.

8 — A não entrega dos documentos exigidos no n.o 7.3 implica
a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são:

a) Provas de conhecimentos, conforme o programa aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999;

b) Entrevista profissional de selecção.

9.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtiverem classificação inferior a 9,5 valores, conforme determina
o artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

9.3 — A prova de conhecimentos será escrita, com a duração de
duas horas, e tem carácter eliminatório.

9.3.1 — As regras a observar na valorização dos diversos elementos
são as seguintes:

9.3.2 — Prova de conhecimentos — a pontuação deste método será
classificada na escala de 0 a 20 valores;

9.3.3 — Entrevista profissional de selecção, na qual serão avaliadas,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais dos candidatos, e será classificada na escala de
0 a 20 valores.

9.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação da
entrevista profissional de selecção, bem com o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, as quais serão facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

9.5 — As preferências a atender para a graduação dos concorrentes
em caso de igualdade de classificação são as constantes do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

11 — A lista de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas, nos prazos estabelecidos, nesta Escola, durante as horas nor-
mais de expediente.

12 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. António Jorge de Oliveira e Costa, director
da Escola de Hotelaria e Turismo de Coimbra.

Vogais efectivos:

Ermelinda Maria Lopes de Paiva Bento, assistente admi-
nistrativa especialista da Escola de Hotelaria e Turismo
de Coimbra.

Conceição de Jesus Marques da Fonseca, assistente admi-
nistrativa principal da Escola de Hotelaria e Turismo de
Coimbra.

Vogais suplentes:

Josefa Marques Monteiro Ralha Portugal, assistente admi-
nistrativa principal da Escola de Hotelaria e Turismo de
Coimbra.

Ana Maria de Sousa Braga, assistente administrativa da
Escola de Hotelaria e Turismo de Coimbra.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Março de 2000. — O Director, António Jorge de Oliveira e
Costa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6923/2000 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, em conjugação
com o disposto nos artigos 4.o, 5.o e 19.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99,
de 8 de Novembro, delego no Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, Paulo José Fernandes Pedroso, as competências que me
estão atribuídas nos termos do Decreto-Lei n.o 387/99, de 28 de Setem-
bro, relativas à superintendência e tutela da Agência Nacional de
Educação e Formação de Adultos (ANEFA).

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura.

10 de Março de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Louvor n.o 189/2000. — Louvo a licenciada Maria Teresa Milhei-
ros, porque durante os 22 anos em que exerceu o cargo de directora
do Colégio Nossa Senhora da Conceição, da Casa Pia de Lisboa,
se mostrou dirigente empenhada e agente dinamizadora da causa
e espírito casapianos, revelando-se muito preocupada com a educação
e condições de vida dos educandos a seu cargo, granjeou o respeito,
a consideração, a estima de todos quantos com ela se relacionaram.
Não posso, por isso, no momento em que requer a sua aposentação,
deixar de reconhecer publicamente o seu merecimento, que se impõe
como um exemplo digno de respeito e condições e considerações
especiais.

16 de Novembro de 1999. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira da
Cunha.

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Despacho n.o 6924/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Novembro de 1999 do Secretário de Estado da Segurança Social,
exarado na sequência do processo disciplinar, foi aplicada a pena
de aposentação compulsiva ao assistente administrativo Luís Filipe
Valentim Barbosa.

A referida pena produz efeitos reportados a 3 de Dezembro de
1999. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, Joaquim Coelho
Lima.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Rectificação n.o 966/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 3449/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 45,
de 23 de Fevereiro de 2000, relativo à lista de candidatos admitidos
ao concurso externo de ingresso para provimento de vagas na categoria
de auxiliar de serviços gerais, rectifica-se que onde se lê «Joaquim
Ferreira Almeida Pereira» deve ler-se «Joaquina Ferreira Almeida
Pereira».

3 de Março de 2000. — A Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, Zélia Brito.

Rectificação n.o 967/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 196, de 23 de Agosto
de 1999, a p. 12 524, a deliberação n.o 561/99 de nomeação de esta-
giários da carreira técnica superior deste Centro Regional, rectifica-se
que onde se lê «estagiários da carreira técnica superior, área de serviço
social» deve ler-se «estagiários da carreira técnica superior, área de
acção social».

9 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.
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Centro Regional de Segurança Social do Norte

Serviço Sub-Regional de Vila Real

Aviso n.o 5785/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 30 de
Setembro de 1999:

Licenciada Filipa Alexandra da Costa Lapa — autorizada a contra-
tação a termo certo, para desempenho de funções inerentes à cate-
goria de técnico superior de serviço social de 2.a classe, na área
do rendimento mínimo garantido. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

10 de Março de 2000. — O Director, Manuel M. A. Pimentel.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 368/2000. — Nos termos do n.o 6 do
protocolo entre o Ministério do Trabalho e da Solidariedade e o
Ministério da Cultura, com data de 14 de Setembro de 1999, são
designadas, na qualidade de membros do júri do Prémio Leitura Soli-
dária 2000, a quem caberá a apreciação e selecção das candidaturas
apresentadas e do projecto a premiar, as seguintes cinco indivi-
dualidades:

Como representantes do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade:

Licenciado António José Souto Marques, que preside.
Licenciada Isabel Maria Fernandes Gonçalves de Macedo.

Como representantes do Ministério da Cultura:

Licenciada Maria Cabral Pacheco de Miranda.
Maria Virgínia Nugent Ramos Pinto.

Enquanto personalidade de reconhecida intervenção no domínio
em causa:

Licenciada Margarida Maria Marques Ribeiro Reis Carvalho Leão
(representante da ANEFA — Agência Nacional de Educação e For-
mação de Adultos).

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Março de
2000.

8 de Março de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues. — O Ministro da Cultura,
Manuel Maria Ferreira Carrilho.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 968/2000. — Por o despacho (extracto)
n.o 5880/2000 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 63, de 15 de Março de 2000, ter sido publicado com inexactidão,
rectifica-se que onde se lê «Arquitectos Adélia Maria Duarte Leitão
Esteves, Maria da Conceição Serras Fraga do Amaral e Pedro David
Costa Pontes» deve ler-se «Engenheira Adélia Maria Duarte Leitão
Esteves e Arquitectos Maria da Conceição Serras Fraga do Amaral
e Pedro David Costa Pontes».

15 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Ana Maria Mon-
terroso Carneiro.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 6925/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 8 de Fevereiro de 2000:

Licenciada Maria Norvinda Ferreira Leite — contratada, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, por três meses, automa-
ticamente renovável até ao limite de um ano, para exercer funções

no Cartório Notarial de Arouca, com direito à remuneração mensal
correspondente a 100 000$, acrescida do subsídio de alimentação.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2000. — A Notária, Laurinda Maria Teixeira
Gomes.

Despacho n.o 6926/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 1 de Março de 2000:

Maria José Palma Correia — contratada, em regime de contrato de
trabalho a termo certo, por três meses, automaticamente renovável
até ao limite de um ano, para exercer funções na Conservatória
dos Registos Civil e Predial de Aljustrel, com direito à remuneração
mensal correspondente a 100 000$, acrescida do subsídio de refei-
ção. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2000. — A Conservadora Interina, Aida Maria Por-
fírio Mendes.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 5786/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, conjugado com a
alínea b) do n.o 2 do artigo 24.o do mesmo diploma, e para conhe-
cimento dos interessados, faz-se público que se encontram afixadas
no local de estilo dos Serviços Centrais desta Direcção-Geral, em
Lisboa, as listas de classificação final, devidamente homologadas por
despacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 14 de Março
de 2000, dos candidatos admitidos aos concursos internos gerais de
acesso para o preenchimento de 18 lugares vagos na categoria de
encarregado de diversas carreiras de pessoal operário qualificado do
quadro de pessoal dos serviços externos da Direcção-Geral dos Ser-
viços Prisionais, abertos pelo aviso n.o 2769/98 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 46, de 24 de Fevereiro de 1998:

Referência G — concurso interno geral de acesso para o pro-
vimento de um lugar vago na categoria de encarregado da
carreira de pedreiro;

Referência I — concurso interno geral de acesso para o pro-
vimento de um lugar vago na categoria de encarregado da
carreira de serralheiro civil;

Referência M — concurso interno geral de acesso para o pro-
vimento de um lugar vago na categoria de encarregado da
carreira de trolha.

Da homologação cabe recurso, com efeitos suspensivo, para o mem-
bro do Governo competente, nos termos do disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

14 de Março de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Aviso n.o 5787/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, conjugado com a
alínea b) do n.o 2 do artigo 24.o do mesmo diploma, e para conhe-
cimento dos interessados, faz-se público que se encontram afixadas
no local de estilo dos Serviços Centrais desta Direcção-Geral, em
Lisboa, as listas de classificação final, devidamente homologadas por
despacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 10 de Março
de 2000, dos candidatos admitidos aos concursos internos gerais de
acesso para o preenchimento de 43 lugares vagos na categoria de
operário principal de diversas carreiras do grupo de pessoal operário
qualificado do quadro de pessoal dos serviços externos da Direcção-
-Geral dos Serviços Prisionais, abertos pelo aviso n.o 2998/98 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro
de 1998:

Referência 10 — concurso interno geral de acesso para o pro-
vimento de três lugares vagos na categoria de operário principal
da carreira de modelador;

Referência 11 — concurso interno geral de acesso para o pro-
vimento de cinco lugares vagos na categoria de operário prin-
cipal da carreira de pedreiro;

Referência 12 — concurso interno geral de acesso para o pro-
vimento de quatro lugares vagos na categoria de operário prin-
cipal da carreira de serralheiro civil.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, para o mem-
bro do Governo competente, nos termos do disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

17 de Março de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.
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Despacho (extracto) n.o 6927/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Serviços Prisionais de 9 de Março de 2000 e
nos termos e ao abrigo do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e do n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
foi delegada na directora do Estabelecimento Prisional Regional de
Guimarães, licenciada Teresa Augusta Oliveira Nunes Barros Ruão,
a competência para a prática dos seguintes actos:

1) Justificação e injustificação de faltas;
2) Confirmação de posses e de aceitação de nomeação de todos

os funcionários que se regem pelo regime geral da função
pública;

3) Autorização para realização de despesas no ano 2000, mediante
recurso ao procedimento adequado, a suportar pelo Orçamento
do Estado, nas classificações económicas 02.02.06 — «Consu-
mos de secretaria» (act. 99) e 02.02.08 — «Outros bens não
duradouros» (act. 04 — «Produtos de higiene e limpeza»), até
aos montantes de 440 contos e 680 contos, respectivamente.

O referido despacho produz efeitos a partir de 28 de Fevereiro
de 2000, considerando-se ratificados todos os actos praticados no seu
âmbito pelo delegado a partir desta data.

14 de Março de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 6928/2000 (2.a série). — Por despachos
do director-geral dos Serviços Prisionais de 3 de Março de 2000:

Licenciados Jorge Filipe Sanches Monteiro e Vanda Cristina Borges
da Costa Miguel — contratados, em regime de contrato adminis-
trativo de provimento, para prestarem serviço correspondente a
técnico superior de 2.a classe da área de psicologia clínica, escalão 1,
índice 310, no Estabelecimento Prisional da Carregueira. (Isentos
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 6929/2000 (2.a série). — Por despachos
de 3 de Março de 2000 do director-geral dos Serviços Prisionais:

Adão Rafael Almeida Pereira, Aires Manuel de Araújo Barbosa,
Alberto José Marques de Sousa, Alexandre Miguel Rodrigues Ven-
tura, Alfredo Luís Bundu Rodrigues, Amilton Mário dos Santos
Fernandes, Aníbal José Bento Neto, António José Bandeira Bar-
reira, António José Duarte Cunha, António José Figueiredo Lima,
António Manuel Bernardes Fernandes, António Manuel Ferreira
Dias, António Manuel Mendes Gonçalves Vaz, António Miguel
Rodrigues Ministro, António Sebastião Candeias David Rodrigues,
António Veloso Salvado Vasconcelos, Arcanjo Manuel Moreno
Horta, Armando Manuel Fialho, Armando Manuel Vieira Gomes,
Armindo Pereira Chainho, Artur Manuel da Silva Dinis, Augusto
Gomes Teixeira, Augusto José Dias Pires, Benjamim Rebelo Tei-
xeira, Bruno Emanuel de Almeida Rodrigues, Bruno Miguel Neves
Madeira da Silva Quintal, Carlos Abílio Dias Sequeira, Carlos
Alberto de Amorim Novais, Carlos Alberto Andrade, Carlos
Alberto Dias de Almeida, Carlos Alberto Godinho Augusto, Carlos
Manuel da Costa Dias de Jesus, Carlos Manuel Fernandes Gon-
çalves, Carlos Manuel Madeira Guerra, Carlos Manuel dos Santos
Jorge, Carlos Miguel Touças Martins, Carlos Paulo Morete Raposo,
Cláudio Jorge de Jesus Nicolau, David Manuel Rodrigues Costa,
David Emanuel Manso Carlos, Deolinda Maria Ferreira Vilela,
Duarte Nuno Ferreira Barreto, Dulce Felicíssima Matos Afonso,
Dulce Maria dos Reis Carvalho, Elisabete Fernandes Fonseca
Pedrosa, Eliseu dos Santos Xavier, Eurico do Nascimento Gonçalves
Fernandes, Felisberto Vinhas Nunes, Fernando António Batina
Martins, Fernando José Mendes Correia, Fernando José Sena
Barata, Fernando Lopes Pequito Martins, Fernando Manuel Bruno
Pelarigo, Fernando Manuel Canastra Teodoro da Silva Ramos, Filo-
mena Braz Faleiro, Francisco António da Silva Monteiro, Francisco
José Moreira Fragoso, Hélder José da Silva Vicente Correia, Hélder
Miguel Salgueiro André, Hélder Octávio Pereira Lima, Hermínio
António Pereira Barradas, Horácio Gomes Ribeiro, Hugo Miguel
Ribeiro Nogueira, Humberto Jorge de Jesus Silva, Humberto José
Carrega Esteves, Ismael José dos Santos Lopes, Jaime Neto
Figueira, Jaime Rodrigues Fernandes, João António da Silva da
Cunha, João Camilo Seabra Pratas, João Carlos Cordeiro Valadar,
João Manuel de Sousa dos Reis Bargão, João Pedro das Neves,
João Pedro Viana Pimenta, Joaquim Gaspar Henriques, Joaquim
José de Oliveira Pereira, Joaquim Pedro Mendes da Silva, Joaquim
Vieira Costa, Jorge Américo Rodrigues Gonçalves, Jorge Eurico
da Silva Tojal, Jorge Manuel Duarte Gil Pereira, Jorge Manuel

Rocha Alves, José Albano Martins Rodrigues, José António Bra-
gança Rodrigues, José António Engrácio da Esperança, José Antó-
nio Farelo do Carmo, José Carlos Balbino Carreiro, José Carlos
Marques Gonçalves, José Carlos Martins Vilhena Vicente, José
Carlos Pereira Marta, José Francisco Sapata da Silva, José João
Campos Correia Rodrigues, José Luís Espada Batista, José Luís
Simões Ferreira, José Manuel Abreu dos Santos Loureiro, José
Manuel Fernandes Duarte, José Manuel Ferreira Correia, José
Manuel Fontes Ferreira Gomes, José Manuel Gonçalves Martins,
José Manuel Grenho Teixeira, José Manuel Malhado Brandão, José
Marco Serrão Chicharo, José Rolinho de Carvalho da Fonseca Mon-
teiro, José Santos de Medeiros, José Vítor Vieira, Júlio César Soares
da Silva Ramos, Laurentino Manuel Pereira Alves, Leonel José
dos Santos Ferreira, Licínio Duarte dos Santos Claro, Luís Carlos
Pedrosa Carmelino, Luís Filipe Amaral de Oliveira, Luís Filipe
dos Santos Gonçalves, Luís Filipe dos Santos Miranda, Luís Manuel
Neves Pinheiro, Luís Miguel Rodrigues António, Luís Miguel Vieira
Alcarva, Luís Roberto Ferreira Resendes, Manuel António Frias
Margarido, Manuel António Teixeira, Manuel Jorge Fernandes
Pinheiro, Marco Paulo Gabriel Jesus, Marcos Norberto Martins
Lopes, Maria do Céu Abrantes Santos Matias, Maria da Conceição
Ramos Fragoso, Maria Gabriela Pires de Matos, Maria José da
Silva Mendes Pires, Mariana Gabriela Mira de Sousa, Mário Nuno
Chainho Pereira, Miguel Ângelo Bandeira Edmundo, Miguel Antó-
nio Correia da Fonseca, Nuno António Simões Miranda, Nuno
Manuel Nunes Maganão, Nuno Miguel Bogalho Panças, Nuno
Miguel Ferreira Pereira, Nuno Miguel Pereira Cardoso, Orlando
José Pereira da Fonseca, Óscar Reinaldo Carmona Santos, Osvaldo
Dantas Portugal, Patrícia Manuela Soares Vieira, Paula Cristina
Martins Silva Figueiras, Paulo Alexandre Guimarães Vaz Perdiz,
Paulo Alexandre Neves Antunes, Paulo Alexandre Simões do Canto,
Paulo Carlos Fidalgo Relvas, Paulo Domingos de Sousa Amarelo,
Paulo Fernando Medeiros Arruda, Paulo Jorge Almeida Valente,
Paulo Jorge Cabral Farias, Paulo Jorge Fabião Ferreira, Paulo Jorge
Ferreira Amaral, Paulo Jorge Lopes Alves Leite, Paulo Jorge Rama-
lho Barroso, Paulo Jorge Teixeira Pimparel, Paulo Jorge Toledo
Agostinho, Paulo Oliveira Tavares, Paulo Sérgio Madeira Carvalho,
Pedro André Duarte Correia, Pedro Manuel Gonçalves da Costa,
Pedro Manuel dos Santos Delgado, Pedro Miguel Simões Gamito,
Ricardo Pereira de Oliveira Luís, Rodrigo Filipe Gouveia Baptista,
Rosália de Jesus Chaveiro Palma, Rogério Filipe Teixeira Soares,
Rogério Gonçalves Costa, Rui Armando Correia João, Rui Jorge
Carvalho Henriques, Rui Miguel Simões Pacheco, Rui Pedro Lou-
reiro Fernandes, Sérgio Alexandre de Almeida Figueiredo, Sérgio
Manuel Gomes Salgueiro, Sérgio Manuel Gonçalves Rodrigues,
Sérgio Manuel Meira Cardoso, Toni Morais Machado, Vasco Antó-
nio Vieira da Cunha, Vasco Miguel Mesquita Pinto, Vítor Hugo
de Melo Dias, Vítor Manuel de Almeida Fernandes, Vítor Manuel
Frade Germano, Vítor Manuel e Silva Martins, Vítor Manuel Soares
de Oliveira, Vítor Ribeiro Leite e Walter Manuel Gonçalves, guar-
das prisionais de 2.a classe de nomeação provisória da carreira do
corpo da guarda prisional do quadro do pessoal de vigilância desta
Direcção-Geral, escalão 1, índice 110 — nomeados definitivamente
no lugar, com efeitos a 31 de Outubro de 1999.

Belmiro Pamplona da Costa, Luciano Emanuel Machado dos Santos,
Luís Manuel Nogueira Batista e Rui Paulo de Sousa Fachada, guar-
das prisionais de 2.a classe, nomeados em comissão de serviço, da
carreira do corpo da guarda prisional do quadro do pessoal de
vigilância desta Direcção-Geral, escalão 1, índice 110 — nomeados
definitivamente no lugar, com efeitos a 31 de Outubro de 1999.

Nuno Jorge Ribeiro Pereira, guarda prisional de 2.a classe, de nomea-
ção provisória, da carreira do corpo da guarda prisional do quadro
do pessoal de vigilância desta Direcção-Geral, escalão 1,
índice 110 — nomeado definitivamente no lugar, com efeitos a 2 de
Novembro de 1999.

Paulo Alexandre Cardoso Moreira, guarda prisional de 2.a classe,
de nomeação provisória, da carreira do corpo da guarda prisional
do quadro do pessoal de vigilância desta Direcção-Geral, escalão 1,
índice 110 — nomeado definitivamente no lugar, com efeitos a 5 de
Novembro de 1999.

Maria Inês Magalhães Quintans, guarda prisional de 2.a classe, de
nomeação provisória, da carreira do corpo da guarda prisional do
quadro do pessoal de vigilância desta Direcção-Geral, escalão 1,
índice 110 — nomeada definitivamente no lugar, com efeitos a 7 de
Dezembro de 1999.

Arlindo Carvalho Ferreira, guarda prisional de 2.a classe, de nomeação
provisória, da carreira do corpo da guarda prisional do quadro
do pessoal de vigilância desta Direcção-Geral, escalão 1,
índice 110 — nomeado definitivamente no lugar, com efeitos a 10 de
Dezembro de 1999.

Nuno Miguel Cruz Queiroz, guarda prisional de 2.a classe, de nomea-
ção provisória, da carreira do corpo da guarda prisional do quadro
do pessoal de vigilância desta Direcção-Geral, escalão 1,
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índice 110 — nomeado definitivamente no lugar, com efeitos a 14 de
Dezembro de 1999.

Carlos Alberto Teixeira de Sousa, guarda prisional de 2.a classe, de
nomeação provisória, da carreira do corpo da guarda prisional do
quadro do pessoal de vigilância desta Direcção-Geral, escalão 1,
índice 110 — nomeado definitivamente no lugar, com efeitos a 17 de
Dezembro de 1999.

José António Ferreira Leite da Costa, guarda prisional de 2.a classe,
de nomeação provisória, da carreira do corpo da guarda prisional
do quadro do pessoal de vigilância desta Direcção-Geral, escalão 1,
índice 110 — nomeado definitivamente no lugar, com efeitos a 9 de
Janeiro de 2000.

Pedro Manuel Almeida Morais Silva, guarda prisional de 2.a classe,
de nomeação provisória, da carreira do corpo da guarda prisional
do quadro do pessoal de vigilância desta Direcção-Geral, escalão 1,
índice 110 — nomeado definitivamente no lugar, com efeitos a 14 de
Janeiro de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 6930/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Serviços Prisionais de 29 de Fevereiro de 2000:

João Manuel Cordeiro Serralha, serralheiro civil principal, escalão 2,
índice 205, do quadro de pessoal da Câmara Municipal da Ama-
dora — transferido, após prévia anuência, para lugar de idêntica
categoria, carreira e escalão do quadro de pessoal dos serviços
externos desta Direcção-Geral, ficando desvinculado do lugar ante-
rior a partir da data da aceitação da nomeação.

Por despachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 15 de
Março de 2000:

Licenciado Eduardo Sol de Oliveira Pires Estrela, assessor principal,
escalão 4, índice 900, do quadro de pessoal do Instituto Nacional
de Administração — transferido, após prévia anuência, para lugar
de idêntica categoria e carreira do quadro de pessoal comum desta
Direcção-Geral, ficando desvinculado do lugar anterior a partir da
data da aceitação da nomeação.

António Manuel Sousa Silva, enfermeiro graduado, escalão 7,
índice 160, do quadro de pessoal do Hospital de São João — trans-
ferido, após prévia anuência, para lugar de idêntica categoria, car-
reira e escalão do quadro de pessoal dos serviços externos desta
Direcção-Geral, ficando desvinculado do lugar anterior a partir da
data da aceitação de nomeação.

Francisco João Afonso Soares, enfermeiro graduado, escalão 1,
índice 122, do quadro de pessoal do Hospital de São João — trans-
ferido, após prévia anuência, para lugar de idêntica categoria, car-
reira e escalão do quadro de pessoal dos serviços externos desta
Direcção-Geral, ficando desvinculado do lugar anterior a partir da
data desta aceitação de nomeação.

João Carlos Silva Costa, enfermeiro graduado, escalão 1, índice 122,
do quadro de pessoal do Hospital de São João — transferido, após
prévia anuência, para lugar de idêntica categoria, carreira e escalão
do quadro de pessoal dos serviços externos desta Direcção-Geral,
ficando desvinculado do lugar anterior a partir da data de aceitação
de nomeação.

José Ângelo Pereira Neto, enfermeiro graduado, escalão 1, índice 115,
do quadro de pessoal do Hospital de São João — transferido, após
prévia anuência, para lugar de idêntica categoria, carreira e escalão
do quadro de pessoal dos serviços externos desta Direcção-Geral,
ficando desvinculado do lugar anterior a partir da data da aceitação
de nomeação.

Fátima Maria dos Santos Costa Teixeira Pinto, assistente adminis-
trativa, escalão 1, índice 190, do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral dos Serviços de Informática — transferida, após prévia
anuência, para lugar de idêntica categoria, carreira e escalão do
quadro de pessoal comum desta Direcção-Geral, ficando desvin-
culada do lugar anterior a partir da data da aceitação de nomeação.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Rectificação n.o 969/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15
de Março de 2000, a p. 4957, rectifica-se que onde se lê «Por despacho

do Ministro da Justiça de 24 de Fevereiro de 2000» deve ler-se «Por
despacho do Ministro da Justiça de 23 de Fevereiro de 2000».

16 de Março de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Rectificação n.o 970/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15
de Março de 2000, a p. 4957, rectifica-se que onde se lê «Maria
Estrela Gabriela Pinho Campinos Poças» deve ler-se «Maria Estrela
da Graça de Pinho Campinos Poças».

17 de Março de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Instituto de Medicina Legal do Porto

Aviso n.o 5788/2000 (2.a série). — Faz-se público que o concurso
externo de ingresso para o provimento de um lugar de assistente
de psicologia clínica da carreira técnica superior de saúde, aberto
pelo aviso n.o 248/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 5, de 7 de Janeiro de 2000, ficou deserto por os candidatos
não reunirem os requisitos especiais de admissão ao concurso.

17 de Março de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto da
Costa.

Aviso n.o 5789/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 17 de
Março de 2000:

Maria João Almeida Touro Pereira, técnica de 1.a classe da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste
Instituto — nomeada, precedendo concurso, técnica principal da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica (área de análises
clínicas e de saúde pública) do mesmo quadro. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Março de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto da
Costa.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 6931/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Raquel Alexandra Moura de Oliveira e Maria Manuela da Silva Rosas
de Araújo Ribeiro — na sequência de concurso, autorizada a cele-
bração de contrato administrativo de provimento para estágio como
técnicas superiores de 2.a classe de reinserção social (escalão 1,
índice 310) (referência C2, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1997). (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 6932/2000 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Março de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça:

Licenciada Maria Natália Martins Lopes Colaço, técnica superior de
1.a classe da carreira técnica superior do quadro destes serviços,
a exercer, em regime de gestão corrente, o cargo de directora do
Colégio da Infanta — nomeada, em regime de substituição, chefe
de divisão da Divisão de Apoio ao Funcionamento dos Sistemas
de Execução das Medidas Tutelares de Internamento deste Ins-
tituto, com efeitos a partir de 20 de Março de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2000. — Pelo Presidente, a Vice-Presidente, Maria
Filomena Mendes.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 5790/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foram afixadas, para consulta, as listas de antiguidade do pessoal
dos quadros da Comissão de Coordenação da Região do Algarve
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e dos gabinetes de apoio técnico/Comissão de Coordenação da Região
do Algarve, com referência a 31 de Dezembro de 1999.

O prazo para reclamação da antiguidade é de 30 dias a contar
da publicação do aviso no Diário da República.

13 de Março de 2000. — O Administrador, Joaquim Grave Rama-
lho.

Aviso n.o 5791/2000 (2.a série). — Por despachos de 15 de Março
de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Algarve, reconhecendo a urgente conveniência de serviço:

Filipe Manuel de Sousa Coelho da Conceição, técnico superior de
2.a classe do quadro de pessoal dos gabinetes de apoio téc-
nico/Comissão de Coordenação da Região do Algarve — promo-
vido, precedendo concurso, a técnico superior de 1.a classe do
mesmo quadro, ficando exonerado do lugar que ocupava a partir
da data do despacho, com a remuneração correspondente ao esca-
lão 1, índice 460.

Jorge Manuel Maximiano Frazão, técnico superior de 2.a classe do
quadro de pessoal dos gabinetes de apoio técnico/Comissão de
Coordenação da Região do Algarve — nomeado definitivamente,
precedendo concurso, por via de intercomunicabilidade vertical,
técnico superior de 1.a classe do mesmo quadro, ficando exonerado
do lugar que ocupava a partir da data do despacho, com a remu-
neração correspondente ao escalão 1, índice 460.

15 de Março de 2000. — O Administrador, Joaquim Grave Rama-
lho.

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 6933/2000 (2.a série). — Por despachos de 1 de
Março de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Centro:

António Victor dos Santos Almeida (GAT de Coimbra) e José Lopes
(GAT da Sertã), técnicos profissionais principais, desenhadores,
do quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região do
Centro/gabinetes de apoio técnico — nomeados, por urgente con-
veniência de serviço, após prévia aprovação em concurso, técnicos
profissionais especialistas do mesmo quadro, ficando exonerados
do anterior à data do despacho. (Não carecem de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Despacho n.o 6934/2000 (2.a série). — Por despachos de 1 de
Março de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Centro:

Paula Cristina Prata Ramos Pereira Negrão (Núcleo Operativo de
Castelo Branco), Alzira Maria Bettencourt Gomes Leal (Núcleo
Operativo de Leiria) e António Gomes Ferreira (Núcleo Operativo
de Viseu), assistentes administrativos do quadro privativo da Comis-
são de Coordenação da Região do Centro — nomeados, por urgente
conveniência de serviço, após prévia aprovação em concurso, assis-
tentes administrativos principais do mesmo quadro, ficando exo-
nerados do anterior lugar à data do despacho. (Não carecem de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Despacho n.o 6935/2000 (2.a série). — Por despachos de 1 de
Março de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Centro:

Fátima Silva Pereira Rodrigues e Maria Filomena Oliveira Sampaio
Paiva Marques da Cruz (Núcleo Operativo de Leiria) e Paula Maria
Tavares Pinto Pêgo Felizardo (Núcleo Operativo de Aveiro), téc-
nicas profissionais principais, desenhadoras, do quadro privativo
da Comissão de Coordenação da Região do Centro — nomeadas,
por urgente conveniência de serviço, após prévia aprovação em
concurso, técnicas profissionais especialistas do mesmo quadro,
ficando exoneradas do anterior à data do despacho. (Não carecem
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Despacho n.o 6936/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Março de 2000 da Ministra do Planeamento:

Engenheiro João António Martins Brandão Soares, chefe da Divisão
de Informática e Estatística da Comissão de Coordenação da Região

do Centro — autorizada a licença extraordinária ao abrigo do n.o 3
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 9/2000, de 10 de Fevereiro, a
decorrer entre 1 de Março e 18 de Abril de 2000.

15 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 5792/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de Feve-
reiro de 2000 do vice-presidente do Instituto de Gestão de Fundos
de Capitalização da Segurança Social:

Maria Celeste Monterroso de Carvalho Gomes, assessora principal
do Instituto de Gestão de Fundos de Capitalização da Segurança
Social — autorizada a prorrogação, por mais um ano, para exercer
funções na Comissão de Coordenação da Região do Norte, com
efeitos a 1 de Março de 2000.

14 de Março de 2000. — A Administradora da Comissão, Teresa
do Rosário.

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Aviso n.o 5793/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 30 de Dezembro de 1999 do Ministro do Planea-
mento, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a partir da
data da publicação do presente aviso, concurso interno tendo em
vista o provimento, em regime de comissão de serviço, do cargo de
chefe da Divisão de Acompanhamento do Processo de Convergência
na Direcção de Serviços de Macroeconomia e Planeamento do quadro
de pessoal dirigente do Departamento de Prospectiva e Planeamento,
constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 4/95, de 17 de Janeiro.

2 — O presente concurso rege-se pelas disposições da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e subsidiariamente pelas disposições do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo citado
no n.o 1 pelo prazo de um ano contado da data da publicação da
lista de classificação final.

4 — Os candidatos deverão possuir os requisitos previstos no n.o 1
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

São factores de preferência:

a) Licenciatura em Economia;
b) Bons conhecimentos de macroeconomia, política económica

e contabilidade nacional;
c) Experiência profissional comprovada em:

Análise e acompanhamento do processo de convergência
da economia portuguesa com a União Europeia;

Análise e acompanhamento do padrão de desenvolvi-
mento, designadamente no que se refere aos aspectos
associados às condições de vida da população.

5 — À Divisão de Acompanhamento do Processo de Convergência
compete:

1) Desenvolver as análises e estudos necessários à avaliação da
convergência (nominal e real) da economia portuguesa com
a União Europeia;

2) Acompanhar os principais temas em discussão no seio da
União Europeia, com especial relevo para os que tenham
reflexos directos sobre a economia e sociedade portuguesas;

3) Elaborar estudos sobre as consequências sociais do actual
padrão de desenvolvimento, designadamente na qualidade e
condições de vida da população.

6 — O local de trabalho situa-se na Avenida de D. Carlos I, 126,
1249-073 Lisboa.

7 — O vencimento é o resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo abonadas adicionalmente des-
pesas de representação, conforme fixado pelo despacho conjunto
n.o 625/99 da Presidência do Conselho de Ministros e do Ministro
das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 179,
de 3 de Agosto de 1999.

8 — Os candidatos deverão entregar, pessoalmente, na Secção de
Pessoal e Expediente Geral do Departamento de Prospectiva e Pla-
neamento, Avenida de D. Carlos I, 126, 3.o, 1249-073 Lisboa, durante
as horas normais de expediente, ou enviar pelo correio, com aviso
de recepção, até ao último dia do prazo fixado para entrega das can-
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didaturas, requerimento em folha de papel normalizado, branco ou
de cor pálida, de formato A4, dirigido à directora-geral do Depar-
tamento de Prospectiva e Planeamento, onde conste:

a) Identificação (nome, número, data e serviço emissor do
bilhete de identidade, residência e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do serviço a que pertence, categoria que detém

e natureza do vínculo;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos legais para admissão a concurso;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

9 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Currículo, devidamente datado e assinado, do qual conste,
entre outros elementos, a formação académica, a formação
profissional, com indicação da duração, a experiência pro-
fissional, com indicação da sua natureza e características e
dos serviços ou organismos em que se desenvolveu, bem como
do correspondente tempo de serviço;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais;

d) Declaração do serviço de origem, com indicação da categoria
e natureza do vínculo, bem como a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Outros documentos, autênticos ou autenticados, que os can-

didatos considerem relevantes para apreciação do seu mérito.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

1) Avaliação curricular, com carácter eliminatório, na qual o
júri apreciará os seguintes factores:

Habilitações académicas;
Experiência profissional;
Formação profissional;

2) Entrevista profissional de selecção, com carácter complemen-
tar, que visa analisar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos.

13 — A classificação final dos candidatos será expressa na escala
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

15 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão afixadas no placard da Secção de Pessoal e Expe-
diente Geral do Departamento de Prospectiva e Planeamento.

16 — Conforme a acta n.o 58/2000, de 3 de Fevereiro, da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
gentes, o júri sorteado para o presente concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Dr.a Maria Manuela dos Santos Proença, sub-
directora-geral.

Vogais efectivos:

Dr. José Manuel Delgado Félix Ribeiro, subdirector-geral.
Dr.a Ana Maria Fialho Figueiredo Dias, directora de serviços

em regime de substituição.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Elisa da Silva Saloio, directora de serviços.
Dr. António Natalino de Jesus Alcântara Martins, director

de serviços.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

13 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

MINISTÉRIOS DO PLANEAMENTO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 369/2000. — Considerando que o agente
João Fernando Borges Ribeiro Cabral, oriundo do Leal Senado do
território de Macau, ingressou na Administração Pública Portuguesa
pelo despacho conjunto n.o 27/99, de 11 de Dezembro de 1998, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de
1999, com a categoria de técnico profissional de 1.a classe;

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 21 de
Junho de 1999, foi autorizada a sua requisição, pelo prazo de seis
meses, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13
de Abril, em conjugação com os artigos 5.o e 7.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que teve início em 5 de Maio de 1999,
com vista à sua integração em lugar do quadro de pessoal da Comissão
de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, que se considera
automaticamente criado, a extinguir quando vagar, na categoria de
técnico de 2.a classe;

Considerando que, decorrido o aludido prazo de seis meses, o
agente revelou aptidão para o lugar:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e no n.o 5 do artigo 16.o do Decre-
to-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A reclassificação de João Fernando Borges Ribeiro Cabral
para a categoria de técnico de 2.a classe do quadro de pessoal da
Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo na
seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira/categoria de ingresso Escalão e índice

João Fernando Borges Ribeiro Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o/285

2 — A reclassificação produz efeitos desde 5 de Maio de 1999.

8 de Março de 2000. — O Presidente da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, (Assinatura ilegível.) — Pelo
Director-Geral da Administração Pública, J. E. Lopes Luís.

Despacho n.o 6937/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do subdirector-geral de Veterinária, por delegação,
(isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas), são nomeados

definitivamente, mediante concurso, na categoria de assessor principal
da carreira de técnico superior do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral de Veterinária, posicionados nos escalões e índices indicados,
considerando-se exonerados do anterior lugar à data da aceitação
da nova categoria, os seguintes assessores da mesma carreira:

Candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da DGV:

Maria Antónia Varino Carreira — escalão 1, índice 710.
Rui Rosa Sá Nogueira — escalão 1, índice 710.

Candidatos não pertencentes ao quadro de pessoal da DGV:

Maria Eugénia da Rocha Paços e Sousa — escalão 1, índice 710.

16 de Março de 2000. — Pela Directora de Serviços, o Chefe de Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, João José Máximo Codina.
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Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Aviso (extracto) n.o 5794/2000 (2.a série). — Lista nominativa do pessoal do ex-quadro da Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior, aprovada por despacho de 6 de Dezembro de 1999
do Secretário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento Rural que, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 74/96, da alínea a) do n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 75/96, ambos de 18 de Junho, do artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 24/89, de 11 de Agosto, transita para os lugares constantes do mapa I do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Interior, aprovado pela Portaria n.o 557/99, de 27 de Julho, para lugares nunca providos. — O pessoal constante desta lista transita para a mesma carreira, categoria, escalão e índice de remuneração,
mantendo a situação jurídico-funcional do quadro anterior:

Nome Categoria/carreira Escalão Índice Observações

Fernando Cabral Henriques Reis Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 770
Francisco José Matos Sá Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 770
João Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 770
Joaquim Manuel Monteiro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 710
Manuel Julião Monteiro Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 770
Maria Belmira Barreno Faria Martins Chaves Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 830
Maria Henrique Serejo Moura Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 770 (a)
Maria José Albuquerque Campos Quilhó Cardoso Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 770 (b)
Maria Nazaré Corral Oliveira Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 770 (b)
Jorge Manuel Mendes Manteigas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 660 (c)
José Luís Gravito Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 710 (f)
José Manuel Garrido Lavado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 660 (b)
Margarida Maria Rato Matos Sequeira e Nina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 660 (b)
Maria Adozinda Alves Ferreirinha e Barão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 660 (d)
Rui Salgueiro Ramos Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 660 (e)
Adelina Maria Machado Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior principal (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 560 (b)
António Joaquim Esteves Leitão Cerdeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior principal (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 560 (b)
Fernando Ribeiro Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior principal (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 560 (a)
José Bernardino Cardoso Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior principal (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 560
José Gaspar Simão dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior principal (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 560
Martinho Lopes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior principal (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 560
Sebastião Maia Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior principal (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 510 (b)
Ana Maria Lança Silva Cunha Mendes Manteigas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 475
Francisco António Matos Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 475
Francisco João Sanches Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 460 (c)
João Paulo Almeida Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 460
Maria Fátima Santos Martinez Pinto da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 460
Mário José Proença Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 475
Amadeu Henrique Almeida Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Ana Paula Santos Cruz Moita Brites . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 415
António Cordeiro Crespo Cabral Campello . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
António Joaquim Pinto Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Carlos Miguel Duarte Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Cláudia Vanhackendover Salgueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Fernando Carlos Alves Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Henrique Manuel Ramos Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Isabel Cristina Gardner Mendes Santos Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Isabel Maria Duarte Gomes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
João José Carmona Ribeiro Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
João Virgílio Goulão Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
José António Ferreira Martins Sardinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Luís Nuno Gamas Gouveia Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Maria Adelaide Freitas Soveral Ferreira Álvares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Maria Alice Ferreira Gonçalves Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Maria Cristina Salvado Ribeiro de Oliveira Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400 (u)
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Maria Graça Alves Ribeiro Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Maria Goreti Sampaio Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Maria João Aguilar Carvalho Águas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Maria João Lima Sousa Manuel Franco Frazão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 415
Nuno João Botelho Ataíde Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400 (g)
Sofia Gonçalves Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Adília Dores Afonso Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estagiário (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 310
Ana Paula Pereira Leite Rodrigues Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estagiário (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 310
Carlos Fernando Mendes Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estagiário (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 310
Eduardo Jorge Brilhante Fonseca Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estagiário (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 310
Luís Manuel Neves Gomes Magueijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estagiário (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 310
Maria Manuel Rodrigues Santos Pimentel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estagiário (engenheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 310
Álvaro Manuel Reis Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor (jurista) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 710 (f)
António Melo Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior principal (jurista) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 560 (b)
Joaquim Rodrigues Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a (jurista) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 460
Maria Conceição Garcia Calado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (jurista) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Paula Cristina Pires Rolo Carreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estagiário (jurista) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 310
João Alves Rodrigues Barreira Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal (médico veterinário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 770
José Luís Frias Terreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal (médico veterinário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 900
Maria Filomena Bagulho Cortes Garcia Ávila . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal (médico veterinário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 770
Raul Manuel Gomes Ricardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal (médico veterinário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 770 (b)
Fernando José Sousa Tendinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor (médico veterinário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 770 (f)
António José Mendes Manteigas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior principal (médico veterinário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 560 (b)
Luís Manuel Portela Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior principal (médico veterinário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 560
Maria Eugénia Barros Cardoso Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior principal (médico veterinário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 560
Pedro Fiadeiro Silva Carreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior principal (médico veterinário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 560 (a)
Ana Maria Gomes Belo Reis Rolo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a (médico veterinário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 460
António Álvaro Santos Dias Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a (médico veterinário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 460
António Carlos Jesus Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a (médico veterinário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 460
António Manuel Lopes Pina Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a (médico veterinário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 475 (a)
Gabriela Maria Alho Vicente Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a (médico veterinário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 460
Graça Maria Leitão Ferreira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a (médico veterinário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 460 (v)
Maria Amélia Dias Costa Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a (médico veterinário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 500 (b)
Hermínio Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (médico veterinário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
José Júlio Silva Louro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (médico veterinário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
José Manuel Diego Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (médico veterinário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Maria Clara Vale Lopes Quinaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (médico veterinário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Maria Isabel Correia Rolão Preto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (médico veterinário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Maria Otília Marques Manso Portela Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (médico veterinário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Elisabete Cardoso Simão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estagiário (médico veterinário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 310
António Manuel Pardal Diogo Belo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal (técnico superior) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 770
Celestino António Beirão Amador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal (técnico superior) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 770
Maria Eugénia Andrade Ramos Monteiro Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal (técnico superior) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 830
Álvaro Bebiano Costa Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor (técnico superior) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 660 (a)
Carlos Alberto Pereira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor (técnico superior) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 660 (b)
Maria Antónia Rato Bica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor (técnico superior) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 660
Mário Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor (técnico superior) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 690 (h)
Virgílio Matos Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor (técnico superior) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 660
António Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior principal (técnico superior) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 560 (b)
João Francisco Gonçalves Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a (técnico superior) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 545
José António Marques Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a (técnico superior) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 460 (a)
Armando Paulo Saraiva Batista Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (técnico superior) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Helena Maria Pires Bicheira Batista Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (técnico superior) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
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José Manuel Banhudo Adónis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (técnico superior) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Luís Miguel Almeida Palinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (técnico superior) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Paulo Faustino Canelas Brás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (técnico superior) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Anselmo Manuel Esteves Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estagiário (técnico superior) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 310
António Marques Amarelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a (técnico superior agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 500
Maria Conceição Vilela Mogas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a (técnico superior agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 545
Maria Isilda Alves Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor (serviço social) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 660
Maria Luísa Barreiros Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor (informática) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 660 (b)
Luís Sérgio Matos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estagiário (programador-adjunto) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 240
Luís Miguel Caiola Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operador de sistema de 1.a (operador de sistema) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 345
Paulo Jorge Trindade Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estagiário (operador de sistema) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 240
António Pereira Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . 2.o 560 (i)
José Maria Gouveia Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . 2.o 560
Lafaete Mendes Martins Agra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . 2.o 560
Acácio Correia Pina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 460
Alberto Augusto Pinto Almeida Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 460
António Esteves Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 475 (j)
António José Pereira Brás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 460
Augusto Ferreira Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 460 (l)
Irene Saavedra Botelho Rodrigues Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 460
João António Carmo Saraiva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 460
João José Robalo Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 475 (m)
Joaquim António Neto Pais Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 460
Joaquim Marques Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 460 (n)
José João Rodrigues Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 460
José Rosa Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 460
José Santos Alves Paixão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 460
Manuel Bolota Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 460
Mário José Amaral Caldas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 460
Amândio Santos Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Amorim Nunes Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 440
Ana Paula Costa Maia Robalo Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
António André Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 440
António José Oleiro Morais Alçada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400 (b)
António José Pereira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
António Manuel Duarte Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
António Manuel Veiga Seixas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 420
António Morgado Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
António Victor Vieira Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 440
Armando José Monteiro Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 420
Augusto Correia Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 420
Carlos Aleixo Tomás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Carlos António Seara Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Carlos Antunes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Carlos José Martins Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Domingos José Lobato Carriço Valadares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 440
Fernando Simões Fonseca Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Gaspar Gomes Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Henrique José Dias Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 440
Hermínia Maria Aguiar Monteiro Torres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
João Guilherme Dias Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 440
João Manuel Ventura Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Joaquim Fernandes Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 440
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Joaquim Santos Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
José Eduardo Roque Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
José Elísio Silva Ramos Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
José Manuel Rocha Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 420
José Marques Dinis Assunção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 440 (b)
Manuel Daniel Mendes Nabais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Orlando Monteiro Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Porfírio André Lucas Simão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Agnelo José Santos Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 375
Alberto António Santos Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 375
António Luís Melo Andrade Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 355
António Manuel Matos Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 375 (o)
Augusto Manuel Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 340
Clementina da Mata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 355
Dinis Dias Vitória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 375
Francisco José Fonseca Castel Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 355
Francisco Santos Galante Dias Rato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 340
Francisco Xavier Marques Espírito Santo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 375
Ilídio Manuel Reis Adriano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 340
João Fernando Barroco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 375
João Filipe Abrantes Ferraz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 355
João Francisco Borges Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 415
Joaquim Bernardo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 375
José Diamantino Louro Daniel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 375 (p)
José Maria Silva Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 375
José Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 340
José Pires Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 355
Luís António Ventura Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 340
Luís Filipe Frade Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 340
Manuel José Lopes Galvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 340
Maria Adelaide Pinheiro Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 340
Maria Bárbara Tavares Proença Abrunhosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 355
Maria Helena Prista Vasconcelos Borges Pina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 415
Maria Margarida Mareco Almeida Paixão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 415
Maria Teresa Estriga Gomes Belo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 375
Mário Marques Pardal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 375
Miguel José Campos Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 375
Natália Santos Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 375
Nuno Paulo Delgado Vieira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 375
Paulo Jorge Encarnação Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 340
Rui Alberto Simões Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 340
Rui Manuel Moreno Guimarães Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 340
Vítor Fernando Todo Bom Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 340
Vítor Manuel Quadrado Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 340
Alcina Maria Ressurreição Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 285
Ana Cristina Micaelo Gregório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 285
Ana Margarida Sousa Marques Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 285
Ana Maria Duarte Serejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 285
António Arlindo Santos Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 285
Augusto João Salvado Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 285
Carla Regina Mirante Afonso Pinto de Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 285
César Manuel Guerra Sequeira Estrela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 285
Cristina Gonçalves Pires Azevedo Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 285
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Emília Maria Fernandes Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 285
Ernesto Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 285
Euclides Elias Oliveira Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 295
Fernando Miguel Santiago Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 285
João António Pego Zeferino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 285
João Carlos Gamboa Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 285
João Manuel Palma Viseu Laia Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 285
João Miguel Ramalho Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 285
João Paulo Lopes Marçal Catarino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 285 (s)
Joaquim António Neves Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 285
Joaquim José Costa Nunes Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 285
José Carlos Gardete Correia Diogo Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 285
José Fernando Lopes Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 285
Luís Manuel Marques Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 285
Manuel António Romãozinho Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 285
Maria Amélia Santos Marrocos Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 285
Maria Estela Saraiva Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 285
Maria Fátima Reis Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 285
Maria Isabel Silva Mata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 285
Maria Luísa Fernandes Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 295
Maria Margarida Torres Campos Silveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 285
Maria Rosário Pestana Tonilhas Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 285
Nuno João Pires Pisco Barrete Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 285
Paulo Jorge Marques Albino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 285
Rui Manuel Landeiro Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 285
Iolanda Marina Flores Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estagiário (engenheiro técnico agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 215
Joaquim José Sousa Proença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estagiário (engenheiro técnico agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 215
José Joaquim Paulino Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 400
Maria Teresa Duran Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 285
Manuel Sebastião Anes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista (técnico de administração) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 475
Ana Paula Fernandes Pinto Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (técnico de administração) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 305
Fernando Manuel Claro Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista (agente técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . 3.o 285
João Marques Goulão Lavado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista (agente técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . 1.o 260
Joaquim Carreiro Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista (agente técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . 4.o 305
José Carlos Jesus Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista (agente técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . 3.o 285
José Eduardo Freire Pinto Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista (agente técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . 1.o 260
José Francisco Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista (agente técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . 1.o 260
José Lopes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista (agente técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . 4.o 305
José Mendes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista (agente técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . 4.o 305
Luís Manuel Rego Geraldes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista (agente técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . 2.o 270
Manuel Luís Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista (agente técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . 1.o 260
António Luís Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional principal (agente técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 250
Armando Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional principal (agente técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 250
Carlos Alberto Ferreira Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional principal (agente técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 240
Carlos Alberto Flandres Cosme . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional principal (agente técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 265
Carlos Manuel Santos Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional principal (agente técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 265
Joaquim José Branquinho Baeta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional principal (agente técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 265
Joaquim Tiago Bibe Cravina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional principal (agente técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 240
José Manuel Almeida Rebolho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional principal (agente técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 240
Luís António Sardinha Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional principal (agente técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 240
Luís Filipe Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional principal (agente técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 250
Luís Manuel Nunes Sanches . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional principal (agente técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 240
Manuel Augusto Pereira Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional principal (agente técnico agrário) . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 240
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António Alberto Gonçalves Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe (agente técnico agrário) . . . . . . . . . . . . 4.o 245
António José Santos Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe (agente técnico agrário) . . . . . . . . . . . . 1.o 215 (q)
Carlos Alberto Alves Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe (agente técnico agrário) . . . . . . . . . . . . 1.o 215
Francisco Fernandes Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe (agente técnico agrário) . . . . . . . . . . . . 1.o 215
João Eduardo Correia Rolão Preto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe (agente técnico agrário) . . . . . . . . . . . . 1.o 215 (q)
João Manuel Fonseca Lopes Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe (agente técnico agrário) . . . . . . . . . . . . 1.o 215 (q)
Luís António Oliveira Proença Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe (agente técnico agrário) . . . . . . . . . . . . 1.o 215
Luís Filipe Martins Candeias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe (agente técnico agrário) . . . . . . . . . . . . 1.o 215 (q)
Manuel João Serra Gardete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe (agente técnico agrário) . . . . . . . . . . . . 1.o 215 (q)
Maria Perpétua Estrela Nunes Leitão Algarvio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista (biblioteca e documentação) . . . . . . . . . 1.o 260
Maria Jesus Silva Carlos Alberto Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe (contabilidade) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 215
Maria Armanda Folgado Trigueiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista (laboratório) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 260
Maria Fátima Monteiro Santos Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional principal (laboratório) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 265
Maria Helena Leão Rosa Félix . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional principal (laboratório) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 265
Rui Manuel José Madureira Rodrigues Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional principal (laboratório) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 265
Eugénio Brito Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista (pecuária) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 285
Amílcar Farias Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional principal (pecuária) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 285
António Silva Ereio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional principal (pecuária) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 265
José Beirão Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional principal (pecuária) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 285
José Lourenço Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional principal (pecuária) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 285
Victor Manuel Lopes Fazenda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional principal (pecuária) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 250
Amílcar Jesus Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe (pecuária) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 260
António Joaquim Martins Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe (pecuária) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 245
Celestino José Moutinho Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe (pecuária) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 245
Frederico António Lopes Fernandes Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe (pecuária) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 260
João Carlos Diogo Candeias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe (pecuária) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 260
José Alves Gonçalves Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe (pecuária) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 260
José Monteiro Farias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe (pecuária) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 260
Isabel Maria Candeias Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista principal (serviço social) . . . . . . . . . . . . . 2.o 315
Antónia Moreira Girão Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista (serviço social) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 285
Fernanda Nabais Pires Robrigues Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista (serviço social) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 260
Virgínia Conceição Dias Redondo Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista (serviço social) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 305
António Manuel Paiva Quaresma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional principal (técnico profissional) . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 250
Rosária Maria Hayes Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional principal (técnico profissional) . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 250
Fernandino António Maleitas Farinha Clemente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe (técnico profissional) . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 260
Maria Helena Santos Cadete Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe (técnico profissional) . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 230
Maria Lurdes Alves Batista Barreiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe (técnico profissional) . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 260
Inês Martins Ambrósio Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe (técnico profissional) . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 240
José Manuel Janela Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe (técnico profissional) . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 240
Maria Carmo Garcia Santos Rosa Capelão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe (técnico profissional) . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 240
Ana Maria Jesus Mateus Alípio Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe (técnico profissional) . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
Ana Maria Martins Fonseca Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe (técnico profissional) . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
António Manuel Castro Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe (técnico profissional) . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
António Pedro Silva Louro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe (técnico profissional) . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
António Ricardo Rosa Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe (técnico profissional) . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
Carlos Alberto Almeida Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe (técnico profissional) . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
Cristina Maria Roque Martins Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe (técnico profissional) . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
João Paulo Martins Infante Pereira Benquerença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe (técnico profissional) . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
Luís Miguel Marques Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe (técnico profissional) . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
Maria Céu Reis Ventura Carriço Valadares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe (técnico profissional) . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
Maria Emília Esteves Marques Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe (técnico profissional) . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
Maria Leonor Mexedo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe (técnico profissional) . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
Maria Manuela Leal Cabrito Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe (técnico profissional) . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
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Paula Maria Gonçalves Almeida Nave . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe (técnico profissional) . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
Paula Maria Santos Figueiredo Torres Quiteres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe (técnico profissional) . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
Paulo Alexandre Castanheira Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe (técnico profissional) . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
Rogério Paulo Cruz Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe (técnico profissional) . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
Rui Manuel Andrade Freire Mangana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe (técnico profissional) . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
Sónia Patrícia Fernandes Boarqueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe (técnico profissional) . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
César Luís Ferreira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 350
Dulcina Natividade Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 400
Isabel Maria Hilário Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 370
José Carlos Rodrigues Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 400
Maria Piedade Conceição Micaelo Martins Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 400
Maria Manuela Gomes Santos Barreto Silva Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro (tesoureiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 280
Fátima Carlos António Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo especialista (assistente administrativo) . . . . . . . 3.o 285
Júlia Mendes Bispo Vilela Caldeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo especialista (assistente administrativo) . . . . . . . 1.o 260
Manuel Carriço Pousinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo especialista (assistente administrativo) . . . . . . . 4.o 305
Maria Fernanda Lourenço Fonseca Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo especialista (assistente administrativo) . . . . . . . 4.o 305
Maria Graça Cruz Santos Dias Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo especialista (assistente administrativo) . . . . . . . 3.o 285
Maria Liseta Gomes Belo da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo especialista (assistente administrativo) . . . . . . . 4.o 305
Maria Virgínia Silva Carmona . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo especialista (assistente administrativo) . . . . . . . 4.o 305
Mariana Afonso Silva Parente Ribeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo especialista (assistente administrativo) . . . . . . . 3.o 285
Mário Paulo Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo especialista (assistente administrativo) . . . . . . . 4.o 305
Alfredo José Reigado Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 5.o 260
Ana Maria Couchinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 4.o 245
Ana Maria Gomes Nunes Diogo Candeias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 1.o 215
António Manuel Mendes Belo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 4.o 245
António Salvado Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 4.o 245
Brites Marques Capinha Oliveira Veloso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 5.o 260
Carlos Alberto Ferreira Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 4.o 245
Elisa Rosa Teixeira Silva Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 6.o 280
Elisiária Gabriela Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 4.o 245
Eurico Afonso Oliveira Deus Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 6.o 280
Fernando Leal Querido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 4.o 245
Helena Conceição Cardoso Ferreira Clara Meireles Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 4.o 245
Higino Cardoso Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 5.o 260
Irene Dias Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 4.o 245
Isabel Maria Paula Cunha Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 3.o 235
Isilda Cruz Dias Galvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 3.o 235
João Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 6.o 280
Joaquim Araújo Pequenão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 6.o 280
José Augusto Veloso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 6.o 280
José Carrola Feliciano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 6.o 280
José Manuel Martins Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 3.o 235
José Ramos Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 6.o 280
Júlio Gonçalves Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 6.o 280
Laurinda Fátima Perdigoto Fernandinho Goulão Lavado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 3.o 235
Luciano da Silva Garrote . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 6.o 280
Lucílio Vinagre Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 3.o 235
Luís Manuel Gomes Marques Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 3.o 235
Madalena Antunes Inácio Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 4.o 245
Maria Adelaide Alves Pires Magueijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 4.o 245
Maria Amélia Gonçalves Antunes Ferreira Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 4.o 245
Maria Anjos Aristides Carrilho Pião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 6.o 280
Maria Anjos Pedro Cardoso Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 6.o 280
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Maria Antónia Silva Rosado Belo Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 4.o 245
Maria Cesaltina Ruivo Fernandes Serrasqueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 1.o 215
Maria Céu Tapadas Roseiro Oliveira Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 3.o 235
Maria Emília Silva Santos Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 5.o 260
Maria Engrácia Silva Costa Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 4.o 245
Maria Fátima Rodrigues Pereira Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 5.o 260
Maria Fernanda Beirão Mingacho Correia Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 4.o 245
Maria Gonçalves Torres Galante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 4.o 245
Maria Gracinda Martins Simões Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 5.o 260
Maria Guadalupe Borralho Oliveira Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 4.o 245
Maria Guilhermina Antunes Garrido Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 1.o 215
Maria Isabel Martins Maia Gonçalves Marcos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 4.o 245
Maria João Oliveira Pombo Meruje . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 4.o 245
Maria Lucinda Gil Santos Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 5.o 260
Maria Luísa Freire Cabaço Baptista Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 6.o 280
Maria Lurdes Matos Gracia Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 6.o 280
Maria Luz Fontainhas Jordão Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 3.o 235
Maria Manuela Duarte de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 4.o 245
Maria Natália Gomes Venâncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 6.o 280
Maria Orlanda Vicente Madeira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 4.o 245
Maria Palmira Valadas Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 6.o 280
Maria Regina Rodrigues Condesso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 6.o 280
Maria Rita Santos Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 6.o 280
Maria Rosário Figueiredo Gomes Brito Pinto Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 3.o 235 (r)
Pedro Manuel Ferreira Russo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 5.o 260
Silvina Ferreira Pires Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 4.o 245
Victor Manuel Martins Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (assistente administrativo) . . . . . . . . . 3.o 235
Ana Cristina Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
Ana Maria Rocha Costa Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 230
Ana Maria Sanches Lopes Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 210
António Ribeiro Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 210
Ermelinda Fernandes Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 230
Francisco Morgado Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 210
Isabel Fernanda Cunha Dionísio Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 230
João José Tomé Caixinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 240
João Mendes Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 230
João Reis Salgueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 200
José Augusto Espírito Santo Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 230
José Carlos Proença Ferreira Gracio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 230
José Rabaça Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
Lúcia Melchior Gonçalves Paulos Carriço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
Luís Ribeiro Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 210
Luz da Conceição Rodrigues Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
Manuel Gonçalves Levita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 220
Maria Ascensão Matos Eduardo Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
Maria Carmo Chito Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 230
Maria Cecília Silva Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
Maria Celeste Pereira Dias Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
Maria da Conceição Costa Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
Maria da Conceição Ferrão Costa Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
Maria Fernanda Cruz Ribeiro Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 240
Maria Fernanda Gonçalves Diniz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
Maria de Lurdes Guedes Gaspar Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
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Maria Helena Martins Costa Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 210
Maria Luísa Dias Nascimento Brás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 230
Maria Ribeiro Santos Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
Maria Rosa Silveira Capelo Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
Maria Sousa Marques Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
Maria Teresa Mendes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 200
Pedro Jorge Ramalho Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
Rogério Castela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
Salvina Maria Albuquerque Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 210
Sílvia Maria Galeano Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 190
Armando Lourenço Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo (auxiliar administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 175
Ernestina Teixeira Bispo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo (auxiliar administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.o 190
João Martins Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo (auxiliar administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 175
José Eusébio Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo (auxiliar administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o 205
Lucília Ascenção Lemos Sousa Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo (auxiliar administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 145
Maria Hermínia Rosa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo (auxiliar administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 145
Marina Jesus Gonçalves Mesquita Ambrósio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo (auxiliar administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 175
Natália Jesus Antunes Carreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo (auxiliar administrativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.o 190
Antónia Sanches Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção (auxiliar de manutenção) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o 180
António Robalo Rato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção (auxiliar de manutenção) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o 180
Armindo Marques Trolho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção (auxiliar de manutenção) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.o 170
Maria Alice Silva Lopes Rosa Serrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção (auxiliar de manutenção) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 160
Maria Carmo Mendes André . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção (auxiliar de manutenção) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 160
Maria Delfina Afonso Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção (auxiliar de manutenção) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 140
Maria Juliana Ribeiro Rijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção (auxiliar de manutenção) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 140
Maria Lúcia Pereira Pina Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção (auxiliar de manutenção) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 160
Maria Rosa Beirão Silva Caldeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção (auxiliar de manutenção) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 160
Carlos Manuel Romeiro Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Condutor de máquinas pesadas (condutor de máquinas pesadas) . . . . . . 5.o 200
Ângela Marques Trolho Folgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cozinheiro principal (cozinheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 180
João Moreira Farias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fiel de armazém (fiel de armazém) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 185
José Maria Lopes Capelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fiel de armazém (fiel de armazém) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 125
António José Nunes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista de ligeiros (motorista de ligeiros) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o 225
Joaquim Manuel Pereira Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista de ligeiros (motorista de ligeiros) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 165
Jorge Manuel Cunha Nunes Marrocos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista de ligeiros (motorista de ligeiros) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o 225
Manuel Nunes Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista de ligeiros (motorista de ligeiros) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o 225
Alberto António Jesus Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista de pesados (motorista de pesados) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o 240
Amílcar Soares Farias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista de pesados (motorista de pesados) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o 240
Francisco Manteigas Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista de pesados (motorista de pesados) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 195
José David Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista de pesados (motorista de pesados) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 195
José Telo Raimundo Semedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista de pesados (motorista de pesados) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o 240
Luís Alberto Casanova Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista de pesados (motorista de pesados) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 210
Manuel Fazendeiro Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista de pesados (motorista de pesados) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o 240
Emília Santos Agostinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista (telefonista) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o 220
Joaquina Graça Tavares Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista (telefonista) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 185
Maria Marcilda Mendes Ribeiro Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista (telefonista) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o 220
Maria Susana Antunes Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista (telefonista) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 120
António Santos Clemente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista (tractorista) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 175
Armando Gonçalves Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista (tractorista) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o 220
Dionísio Alves Curião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista (tractorista) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o 220
Francisco Antunes Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista (tractorista) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.o 205
Isidro Augusto Mouzinho Trabuco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista (tractorista) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o 220
João Cabral Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista (tractorista) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 175
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João Maria Conceição Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista (tractorista) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o 220
João Marques Balhau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista (tractorista) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.o 205
Joaquim Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista (tractorista) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.o 205
Joaquim Brito Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista (tractorista) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.o 205
Joaquim Maria Santos Anacleto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista (tractorista) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o 220
Joaquim Sousa Capelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista (tractorista) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.o 205
José Carrondo Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista (tractorista) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 160
Manuel Joaquim Velhinho Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista (tractorista) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 175
Manuel Silva Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista (tractorista) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 175
Virgílio Maria Fernandes Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista (tractorista) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o 220
Ernesto Nogueira Nunes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal qualificado (mecânico) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 255 (*) N.o 2 do artigo 16.o do

Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

João José Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário qualificado (mecânico) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 150
João Manuel Agostinho Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário qualificado (mecânico) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 190
Luís Neto Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário qualificado (mecânico) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 190
José Carlos Ribeiro Ambrósio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal qualificado (pintor) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 195
António Matos Ribeiro Caramelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário qualificado (serralheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o 225
Paulo Jorge Farias Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário qualificado (serralheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 150
Rui Manuel Nunes Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário qualificado (serralheiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 205
Rui Manuel Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal qualificado (mecânico electricista) . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 245
Victor Manuel Quental Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário qualificado (mecânico electricista) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o 225
Adelino Candeias Nabais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Encarregado — Operário semiqualificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 240
Álvaro Dias Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Encarregado — Operário semiqualificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 240
António Joaquim Raimundo Salgueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Encarregado — Operário semiqualificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 240
António Lopes Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Encarregado — Operário semiqualificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 240
Casimiro Cruz Curião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Encarregado — Operário semiqualificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 240
José Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Encarregado — Operário semiqualificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 240
Alfredo Oliveira Santiago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 145
António André Borrego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 170
António Joaquim Terras Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 125 (t)
António Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 145
Carlos Manuel Paiva Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 115
Catarina Conceição Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 145
Catarina Rodrigues Esteves Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 145
Diamantino Matos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 115
Fernanda Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 135
Fernando Dias Almeida Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 145
Fernando Silva Brazete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 115
Fernando Manuel Jesus Ernesto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 115
Francisco Neto Duarte Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 115
Frederico Rijo Robalo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 115
Germano Pinto Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 145
João Albano Cabral Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 115
João Cardoso Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 135
João Deus Reis Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 115
João Lucas Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 115
João Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 135
João Paulo Abrantes Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 115
Joaquim Duarte Vinagre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 115
Joaquim José Rosa Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 170
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Joaquim Martins Fonseca Albuquerque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 115
Joaquim Melo Craveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 115
Joaquim Reis Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 115
José António Rijo Rato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 135
José Correia Paes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 155
José Oliveira Silva Brazete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 115
José Duarte Sabugueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 115
José Duarte Sabugueiro Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 115
José Eduardo Ambrósio Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 115
José Francisco Farinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 170
José Garcia Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 135
José Luís Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 135
José Manuel Ramos Lucas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 115
José Ministro Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 170
José Monteiro Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 115
José Pires Pascoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 135
José Salgueiro Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 170
Luís Augusto Galante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 145
Manuel André Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 170
Manuel José Neto Sabugueiro Lucas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 115
Manuel Pereira Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 135
Manuel Ramos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 170
Manuel Rodrigues Borrego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 170
Maria Carmo Moreira Borrego Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 135
Maria da Conceição Correia Faia Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 155
Maria do Rosário Muralha Mateus da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 125
Maria Emília Jesus Tapadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 170
Maria Ermelinda Conceição Carrasco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 135
Maria Isabel Capelo Lourenço Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 170
Maria Jesus Pêssego Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 170
Maria José Rijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 170
Maria Luísa Moreira Borrego Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 125
Maria Ricardina Abreu Henriques Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 125
Maria Rijo Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 115
Mário Dias Tonel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 135
Visitação Jesus Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 170
António Júlio Gonçalves Nascimento Almeida Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tratador de animais (tratador de animais) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 120
António Salceda Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tratador de animais (tratador de animais) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 140
Gonçalo Guerra Seita Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tratador de animais (tratador de animais) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 165
João António Rijo Robalo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tratador de animais (tratador de animais) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 120
Joaquim Barroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tratador de animais (tratador de animais) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 120
José Oliveira Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tratador de animais (tratador de animais) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o 220
José Eduardo Pereira Massano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tratador de animais (tratador de animais) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 120
José Luís Santos Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tratador de animais (tratador de animais) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 120
José Marques Trolho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tratador de animais (tratador de animais) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.o 200
Luís Alberto Almeida Direito Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tratador de animais (tratador de animais) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 120
Manuel Santos Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tratador de animais (tratador de animais) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 180
Maria de Lurdes Brás Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tratador de animais (tratador de animais) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 120
Vital Pereira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tratador de animais (tratador de animais) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 120
António José Nogueira Casteleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viveirista (viveirista) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 175
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Carlos Manuel Soares Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viveirista (viveirista) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 175
José Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viveirista (viveirista) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 175
Manuel de Almeida Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viveirista (viveirista) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o 205
Maria da Conceição Almeida Gomes Craveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viveirista (viveirista) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 175

(a) Mantém-se nomeado em comissão de serviço no cargo de director de serviços da DRABI.
(b) Mantém-se nomeado em comissão de serviço no cargo de chefe de divisão da DRABI.
(c) Mantém-se nomeado em comissão de serviço no cargo de subdirector regional da DRABI;
(d) Mantém-se designado supervisor do Agrupamento das Zonas Agrárias Beira Interior Sul, da DRABI.
(e) Mantém-se nomeado em comissão de serviço no cargo de director regional da DRABI;
(f) O funcionário encontra-se abrangido pelo n.o 9 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
(g) Mantém-se na situação de licença especial, ao abrigo da Leis n.os 4/84 e 18/98, de 28 de Abril, em conjugação com a Lei n.o 17/95, de 9 de Junho.
(h) Mantém-se na situação de requisitado no CITEVE.
(i) Mantém-se designado supervisor do Agrupamento das Zonas Agrárias Beira Interior Norte , da DRABI.
(j) Mantém-se no cargo de presidente da Câmara Municipal do Sabugal.
(l) Mantém-se destacado na Comissão Vitivinícola Regional do Dão, Viseu.
(m) Mantém-se na situação de vereador a tempo inteiro na Câmara Municipal de Idanha-a-Nova.
(n) Mantém-se destacado na FENACAM.
(o) Mantém-se no cargo de presidente da Câmara Municipal de Mação.
(p) Mantém-se na situação de requisitado na DRARO.
(q) Ocupa lugar a extinguir quando vagar, nos termos do n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho.
(r) Mantém-se na situação de vereador a tempo inteiro na Câmara Municipal da Covilhã.
(s) Mantém-se na situação de vereador a tempo inteiro na Câmara Municipal de Proença-a-Nova.
(t) Encontra-se nomeado em comissão de serviço extraordinária, pelo período de um ano, com vista ao ingresso na categoria de técnico profissional de 2.a classe.
(u) Transferida, por permuta com António Ferreira Borges, para a DRTM.
(v) Mantém-se nomeada, em comissão de serviço, na Faculdade de Medicina Veterinária de Lisboa como professora assistente.

21 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Rui Salgueiro Ramos Moreira.

Aviso (extracto) n.o 5795/2000 (2.a série). — Lista nominativa de reclassificação do pessoal do ex-quadro da Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior, aprovada por despacho de 6 de Dezembro
de 1999 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, que, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 74/96, da alínea b) do n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 75/96,
ambos de 18 de Junho, do artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio, e da alínea b) do artigo 66.o do Decreto Regulamentar n.o 24/89, de 11 de Agosto, conjugado com o artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, transita para o grupo de pessoal, carreira e categoria diferente da actual, ocupando lugares do mapa I quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Interior, aprovado pela Portaria n.o 557/99, de 27 de Julho, nunca providos:

Situação actual Situação para que transita

Nome
Grupo de pessoal Categoria/carreira Escalão Índice Grupo de pessoal Categoria/carreira Escalão Índice

Fernando José Ribeiro Cruz . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo (assistente
administrativo).

5.o 230 Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (técnico) . . . . . . . . . . . 1.o 285

21 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Rui Salgueiro Ramos Moreira.

Aviso (extracto) n.o 5796/2000 (2.a série). — Lista nominativa do pessoal do quadro da Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes afecto à Zona Agrária de Meda, aprovada por despacho
de 29 de Dezembro de 1999 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural que, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 74/96, da alínea a) do n.o 1 do artigo 18.o, do
Decreto-Lei n.o 75/96, ambos de 18 de Junho, do artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio, e da alínea a) do artigo 66.o do Decreto Regulamentar n.o 24/89, de 11 de Agosto, transita
para o lugar constante do mapa I do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior, aprovado pela Portaria n.o 557/99, de 27 de Julho, para lugar nunca provido. — O pessoal
constante desta lista transita para a mesma carreira, categoria, escalão e índice de remuneração, mantendo a situação jurídico-funcional do quadro anterior:

Nome Categoria/carreira Escalão Índice Observações

José Arnaldo Saraiva Tomé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 240 —

21 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Rui Salgueiro Ramos Moreira.
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Aviso (extracto) n.o 5797/2000 (2.a série). — Lista nominativa de reclassificação do pessoal do ex-quadro da Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior, aprovada por despacho de 6 de Dezembro

de 1999 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, que, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 74/96, da alínea b) do n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 75/96,
ambos de 18 de Junho, do artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio, e da alínea b) do artigo 66.o do Decreto Regulamentar n.o 24/89, de 11 de Agosto, conjugado com o artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, transita para o grupo de pessoal, carreira e categoria diferente da actual, ocupando lugares do mapa I quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Interior, aprovado pela Portaria n.o 557/99, de 27 de Julho, nunca providos:

Situação actual Situação para que transita

Nome
Grupo de pessoal Categoria/carreira Escalão Índice Grupo de pessoal Categoria/carreira Escalão Índice

Manuel Fernandes Correia Sequeira . . . Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico
agrário).

2.o 295 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (engenheiro) 1.o 400

Elisabete Maria Guilhoto Paulino . . . . Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico
agrário).

1.o 285 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (engenheiro) 1.o 400

Luís Manuel Andrade Santos Félix . . . Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico
agrário).

1.o 285 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (engenheiro) 1.o 400

Maria Filomena Tomé Grãos Duros
Ramos Almeida.

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (engenheiro técnico
agrário).

1.o 285 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (engenheiro) 1.o 400

António Barbas Valente . . . . . . . . . . . . Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a (engenheiro técnico
agrário).

1.o 340 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 2.a (jurista) . . . . 1.o 400

António Campos Meireles Fonseca . . . Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a (técnico supe-
rior).

4.o 545 Técnico superior . . . . . . . . Técnico superior de 1.a (técnico
superior agrário).

4.o 545

Maria Conceição Gonçalves Sousa . . . Administrativo . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal . . . 4.o 245 Informática . . . . . . . . . . . . . Operador de sistema de 2.a (opera-
dor de sistema).

1.o 275

Maria Cristina Serejo Moura Pinheiro Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe (téc-
nico profissional).

1.o 190 Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (técnico) . . . . . . . . . . . 1.o 285

Cidalina Lopes Marques Fernandes
Ribeiro.

Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe (téc-
nico profissional).

1.o 190 Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (técnico) . . . . . . . . . . . 1.o 285

Rui Manuel Cruz Marques Afonso . . . Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe
(agente técnico agrário).

1.o 215 Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a (técnico) . . . . . . . . . . . 1.o 285

Maria Fernanda Figueiredo Correia
Carvalho Soares.

Administrativo . . . . . . . . . . Assistente administrativo (assistente
administrativo ).

5.o 230 Técnico profissional . . . . . Técnico profissional de 1.a (desenha-
dor de artes gráficas).

3.o 230

Maria José Silva Pereira Farias . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de limpeza (auxiliar de lim-
peza).

3.o 130 Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção (auxiliar de
manutenção).

3.o 130

Maria Manuela Caetano . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de limpeza (auxiliar de lim-
peza).

3.o 130 Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção (auxiliar de
manutenção).

3.o 130

José Santos Jacinto . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . Fiscal de obras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o 240 Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal (electricista) . . . . 5.o 245
José Gonçalves Ramos . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . Distribuidor de 2.a (distribuidor) . . . . 6.o 180 Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista de pesados (motorista de

pesados).
4.o 180

Francisco Chaparra Moura . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista (tractorista) . . . . . . . . . . . 4.o 160 Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista de pesados (motorista de
pesados).

3.o 165

José Rechena André . . . . . . . . . . . . . . . Agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . Trabalhador rural . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 130 Agrícola . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) 3.o 135
Manuel Pires Carlos . . . . . . . . . . . . . . . Agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . Trabalhador rural . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 130 Agrícola . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) 3.o 135
Nuno Miguel Esteves Gaspar . . . . . . . . Agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . Trabalhador rural . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 130 Agrícola . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola (auxiliar agrícola) 3.o 135
Manuel Santos Luís . . . . . . . . . . . . . . . . Agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 170 Agrícola . . . . . . . . . . . . . . . Tratador de animais (tratador de

animais).
6.o 180

Ana Maria Pereira Santos . . . . . . . . . . Agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . Vaqueiro-ordenhador . . . . . . . . . . . . . 4.o 150 Agrícola . . . . . . . . . . . . . . . Tratador de animais (tratador de
animais).

4.o 150

António Lopes Gerardo . . . . . . . . . . . . Agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . Vaqueiro-ordenhador . . . . . . . . . . . . . 3.o 135 Agrícola . . . . . . . . . . . . . . . Tratador de animais (tratador de
animais).

3.o 140

Elisabete Santos Mendes Robalo . . . . Agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . Vaqueiro-ordenhador . . . . . . . . . . . . . 4.o 150 Agrícola . . . . . . . . . . . . . . . Tratador de animais (tratador de
animais).

4.o 150

Norberto Terras Silva . . . . . . . . . . . . . . Agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . Vaqueiro-ordenhador . . . . . . . . . . . . . 4.o 150 Agrícola . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 150Tratador de animais (tratador de
animais).

21 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Rui Salgueiro Ramos Moreira.
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Aviso (extracto) n.o 5798/2000 (2.a série). — Lista nominativa do pessoal do ex-quadro da Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior, aprovada por despacho de 6 de Dezembro de 1999

do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural que, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 74/96, da do Decreto-Lei n.o 75/96, ambos de 18 de Junho, do artigo 39.o do
Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio, e da alínea a) do artigo 66.o do Decreto Regulamentar n.o 24/89, de 11 de Agosto, transita para os lugares constantes do mapa II do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior, aprovado pela Portaria n.o 557/99, de 27 de Julho, para lugares nunca providos. — O pessoal constante desta lista transita para a mesma carreira,
categoria, escalão e índice de remuneração, mantendo a situação jurídico-funcional do quadro anterior:

Nome Categoria/carreira Escalão Índice Observações

Maria Carmo Silveira Reis Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista (técnico profissional de agricultura/sil-
vicultura).

1.o 260

Armando Santos Jesus Baleiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista-distribuidor principal (motorista-distribuidor) . . . . . . . . . . . . . 3.o 235
João Batista Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista-distribuidor principal (motorista-distribuidor) . . . . . . . . . . . . . 4.o 245
Francisco Conceição Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Distribuidor de 1.a (distribuidor) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 225
António Manuel Mendes Trigueiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Distribuidor de 2.a (distribuidor) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 180
João Manuel Martins Fonseca Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Distribuidor de 2.a (distribuidor) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 150
António José Gonçalves Marcos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monitor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
João Sobreira Dias Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de pecuária (auxiliar técnico de pecuária) . . . . . . . . . . . . 5.o 230
Francisco Martins Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico (auxiliar técnico) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 210
Joaquim Terras Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico (auxiliar técnico) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 230
Lúcia Martins Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico (auxiliar técnico) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 230
Maria Palmira Almeida Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico (auxiliar técnico) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 200
João Ângelo Fonseca Osório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de agricultura/silvicultura (auxiliar técnico de agricultura

e silvicultura).
1.o 190

Maria Angélica Clemente Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de agricultura/silvicultura (auxiliar técnico de agricultura
e silvicultura).

5.o 230

Ana Maria Fernandes Boavida Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de limpeza (auxiliar de limpeza) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 110
Maria Ascenção Salgueiro Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de limpeza (auxiliar de limpeza) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 110
Maria Cruz Santos Freire Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de limpeza (auxiliar de limpeza) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 110
Maria de Fátima Santos Cabral Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de limpeza (auxiliar de limpeza) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 110
Maria de Lurdes Lopes Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de limpeza (auxiliar de limpeza) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 110
Maria dos Santos Peres Nunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de limpeza (auxiliar de limpeza) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 110
Maria Filomena Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de limpeza (auxiliar de limpeza) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 110
Maria José Balaia Santos Pequenão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de limpeza (auxiliar de limpeza) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 110
Maria José Gonçalves Vicente Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de limpeza (auxiliar de limpeza) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 110
Maria Madalena Correia Coelho Lucas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de limpeza (auxiliar de limpeza) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 110
Odília Fernandes Canha Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de limpeza (auxiliar de limpeza) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 110
Piedade Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de limpeza (auxiliar de limpeza) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 110

(a) O funcionário nunca foi abrangido pelo NSR, encontrando-se a ser remunerado pela letra L2.

21 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Rui Salgueiro Ramos Moreira.
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Aviso n.o 5799/2000 (2.a série). — Por despacho de 9 de Março
de 2000 do director regional de Agricultura da Beira Interior:

Paulo Jorge da Trindade Borges, estagiário da carreira de operador
de sistemas — nomeado definitivamente no lugar de operador de
sistemas da carreira de operador de sistemas do quadro próprio
da Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior, ficando
posicionado no 1.o escalão, índice 290. (Processo isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

13 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Aviso n.o 5800/2000 (2.a série). — Para efeitos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, diploma na
nova redacção dada pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, avisa-se
que foi afixada nos vários serviços da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral, em observância do preceituado no n.o 3 do artigo 95.o
do mesmo diploma, a lista de antiguidade do pessoal do quadro refe-
rente a 31 de Dezembro de 1999.

Da referida lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias consecutivos
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, para o dirigente máximo do serviço, nos termos do
artigo 96.o do citado diploma.

15 de Março de 2000. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 6938/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2000 do director regional de Agricultura do
Ribatejo e Oeste:

João Lopes, engenheiro técnico agrário especialista, da carreira de
engenheiro técnico agrário do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal de Agricultura do Ribatejo e Oeste — autorizado a passar à
situação de licença sem vencimento por um ano, com efeitos repor-
tados a 5 de Fevereiro de 2000.

14 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Escola de Pesca e da Marinha de Comércio

Declaração n.o 107/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se declara que Maria Helena de Campos Correia, assistente admi-
nistrativa principal do quadro de pessoal da Universidade de Lisboa,
desistiu da transferência para o quadro de pessoal da Escola de Pesca
e da Marinha de Comércio, considerando-se o despacho (extracto)
n.o 3975/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 41,
de 18 de Fevereiro de 2000, sem efeito.

15 de Março de 2000. — O Director, Fernando Rui Rebordão.

Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão

Despacho (extracto) n.o 6939/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 17 de Março de 2000:

Isabel Leitão Ramos Farias, Maria Filomena Pereira Pinto Soeiro
Moreiras, Fernanda Cristina de Oliveira Mendes Rodrigues, assis-
tentes administrativas do quadro de pessoal da Inspecção-Geral
e Auditora de Gestão, e Nélson Filipe da Silva Pinto Soeiro, assis-
tente administrativo do quadro de pessoal do Hospital de Curry
Cabral — nomeados definitivamente, após concurso, na categoria
de assistente administrativo principal do quadro de pessoal da Ins-
pecção-Geral e Auditoria de Gestão.

Os referidos funcionários, segundo a ordem de nomeação, de acordo
com o sistema retributivo vigente, ficam posiconados:

Isabel Leitão Ramos Farias, no escalão 2, índice 225;
Maria Filomena Pereira Pinto Soeiro Moreiras, no escalão 5,

índice 260;

Fernanda Cristina de Oliveira Mendes Rodrigues, no escalão 1,
índice 215;

Nélson Filipe da Silva Pinto Soeiro, no escalão 1, índice 215;

ficando exonerados do lugar anterior a partir da data da aceitação
do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — O Director-Geral, António Cortes Simões.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho n.o 6940/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — 1 — Considerando as competências próprias do presidente do
Instituto Nacional de Investigação Agrária e a necessidade de asse-
gurar a funcionalidade dos serviços, ao abrigo do disposto nos arti-
gos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo e nos
artigos 27.o e 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego nos diri-
gentes e responsáveis a seguir mencionados a prática dos seguintes
actos, no âmbito dos respectivos serviços:

Prof. Doutor António Maria Marques Mexia, director da Estação
Agronómica Nacional;

Doutor Apolinário José Barbosa da Cruz Vaz Portugal, director
da Estação Zootécnica Nacional;

Engenheiro Rui Fernando de Oliveira e Silva, director da Estação
Florestal Nacional;

Engenheiro Francisco João Cortes Bagulho, director da Estação
Nacional de Melhoramento de Plantas;

Engenheiro António Sérgio Curvelo Garcia, director da Estação
Vitivinícola Nacional e encarregado da direcção da Estação
Nacional de Fruticultura de Vieira Natividade;

Engenheiro José Cardoso Soveral Dias, responsável pelo Labo-
ratório Químico Agrícola Rebelo da Silva:

a) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a
prestação de horas extraordinárias, bem como adoptar
os horários de trabalho mais adequados ao funciona-
mento do serviço, observados os condicionalismos legais;

b) Empossar o pessoal;
c) Justificar ou injustificar faltas e conceder licenças por

período de até 30 dias;
d) Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o

respectivo plano anual;
e) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido

por motivo de doença, bem como o exercício de funções
em situação que dê lugar à reversão do vencimento de
exercício e respectivo vencimento;

f) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os
funcionários ou agentes tenham direito, nos termos da
lei, no âmbito dos respectivos serviços;

g) Afectar o pessoal na área do respectivo serviço;
h) Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em

juízo quando requisitados nos termos da lei de processo;
i) Autorizar a passagem de certidões de documentos arqui-

vados na respectiva unidade orgânica, excepto quando
contenham matéria confidencial ou reservada, bem como
a restituição de documentos aos interessados;

j) Autorizar deslocações em serviço dentro do território
nacional, bem como o processamento dos corresponden-
tes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas
ou não, dentro dos limites legais existentes;

k) Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por
funcionários e agentes;

l) Superintender na utilização racional das instalações afec-
tas ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção
e conservação;

m) Zelar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho.

n) Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 12.o do Decreto
Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, delego nos
dirigentes e responsáveis mencionados neste despacho
a competência para homologar as classificações de ser-
viço atribuídas pelos notadores a cada funcionário;

o) Autorizar os funcionários e agentes a conduzir viaturas
do Estado, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Dezembro.

2 — Autorizo os dirigentes e responsáveis mencionados a subde-
legar no todo ou em parte, dentro dos condicionalismos legais, as
competências que lhes são conferidas por este despacho.

3 — O presente despacho ratifica todos os actos que tenham sido
praticados pelos supra-referidos no âmbito dos poderes delegados.

15 de Março de 2000. — O Presidente, Carlos Manuel de Almeida
Amaral.
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Despacho n.o 6941/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Considerando a necessidade de imprimir uma maior
celeridade e eficácia às decisões administrativas e atribuir uma maior
responsabilidade aos vários níveis de direcção, ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo
e nos termos do n.o 5 do despacho n.o 4628/2000 (2.a série), de 16
de Fevereiro, do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 28 de Fevereiro
de 2000, o conselho administrativo do Instituto Nacional de Inves-
tigação Agrária decidiu subdelegar nos dirigentes e responsáveis a
seguir mencionados a competência para a prática dos seguintes actos,
no âmbito dos respectivos serviços:

Prof. Doutor António Maria Marques Mexia, director da Estação
Agronómica Nacional;

Doutor Apolinário José Barbosa da Cruz Vaz Portugal, director
da Estação Zootécnica Nacional;

Engenheiro Rui Fernando de Oliveira e Silva, director da Estação
Florestal Nacional;

Engenheiro Francisco João Cortes Bagulho, director da Estação
Nacional de Melhoramento de Plantas;

Engenheiro António Sérgio Curvelo Garcia, director da Estação
Vitivinícola Nacional e encarregado da direcção da Estação
Nacional de Fruticultura de Vieira Natividade;

Engenheiro José Cardoso Soveral Dias, responsável pelo Labo-
ratório Químico Agrícola Rebelo da Silva:

a) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e
serviços, a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado
com o n.o 3 do artigo 28.o do mesmo diploma, até ao
limite de 25 000 contos;

b) Autorizar as despesas relativas à execução de planos plu-
rianuais legalmente aprovados, a que se refere a alínea c)
do n.o 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, con-
jugado com o n.o 3 do artigo 28.o do mesmo diploma,
até ao limite de 25 000 contos;

c) Autorizar despesas sem concurso ou contrato escrito,
atentos os condicionalismos legais, até ao limite de
10 000 contos;

d) Autorizar a adjudicação de venda de produtos, nomea-
damente de explorações próprias ou cometidas à res-
ponsabilidade dos respectivos serviços para o desenvol-
vimento da sua actividade, nos termos do regime legal
aplicável, com as necessárias adaptações, à aquisição de
bens e serviços para os organismos do Estado e dentro
dos limites de competência estabelecidos neste despacho
para a realização de despesas;

e) Autorizar o processamento de despesas resultantes de
acidentes em serviço até ao limite de 1000 contos.

2 — Este despacho confere aos dirigentes e responsáveis mencio-
nados o poder de subdelegar no todo ou em parte, dentro dos con-
dicionalismos legais, as competências que lhes são conferidas por este
despacho.

3 — O presente despacho ratifica todos os actos praticados, no
âmbito dos poderes subdelegados, pelos supra-referidos dirigentes e
responsáveis.

15 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Administra-
tivo, Carlos Amaral. — A Vogal do Conselho Administrativo, Maria
del Carmen Pastor.

Despacho n.o 6942/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Considerando a necessidade de imprimir uma maior
celeridade processual e uma maior eficiência administrativa, nos ter-
mos do disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento
Administrativo e nos termos do n.o 5 do despacho n.o 4628/2000
(2.a série), de 16 de Fevereiro, do Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 49,
de 28 de Fevereiro de 2000, o conselho administrativo do Instituto
Nacional de Investigação Agrária decidiu subdelegar no seu presi-
dente, engenheiro Carlos Manuel de Almeida Amaral, as competên-
cias que lhe foram subdelegadas pelo despacho acima citado.

2 — O presente despacho ratifica todos os actos que, no âmbito
dos poderes subdelegados, tenham sido praticados pelo presidente
do conselho administrativo.

15 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Administrativo,
Carlos Amaral. — A Vogal do Conselho Administrativo, Maria del
Carmen Pastor.

Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho (extracto) n.o 6943/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto da Vinha e do Vinho de 8 de Março de
2000:

João Luís Afonso Condado, Hortense Valente da Silva Carrera e
Ana Maria Marcos e Marcos, assessores da carreira de engenheiro
do quadro de pessoal do Instituto da Vinha e do Vinho — nomea-
dos, precedendo concurso, assessores principais da carreira de enge-
nheiro do quadro de pessoal do Instituto da Vinha e do Vinho,
ficando posicionados no escalão 1, índice 710, considerando-se exo-
nerados dos lugares que ocupam a partir da data da aceitação
de nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

Rectificação n.o 971/2000. — Por ter sido enviado com inexac-
tidão para publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de
11 de Março de 2000, o despacho n.o 5659/2000 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «Maria Cristina Reis Fonseca e Costa, operadora
de sistema principal [ . . . ] nomeada, precedendo concurso, progra-
madora da carreira de programador, do Instituto da Vinha e do Vinho,
ficando posicionada no escalão 2, índice 410» deve ler-se «Maria Cris-
tina Reis da Fonseca e Costa, operadora de sistema principal [ . . . ]
nomeada, precedendo concurso, estagiária da carreira de programador
do Instituto da Vinha e do Vinho, ficando posicionada no escalão 1,
índice 300».

13 de Março de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção-Geral da Administração Educativa

Aviso n.o 5801/2000 (2.a série). — Notificam-se todos os can-
didatos admitidos ao concurso interno de acesso misto (referência
CIAM-7/98) para a categoria de técnico auxiliar de 1.a classe da car-
reira de técnico auxiliar de acção social escolar dos quadros distritais
de vinculação do pessoal não docente dos estabelecimentos de edu-
cação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário do Ministério
da Educação, aberto pelo aviso n.o 18 370/98 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 271, de 23 de Novembro de
1998, com a redacção dada pela rectificação n.o 2512/98, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 277, de 30 de Novembro de
1998, que a respectiva lista de classificação final, homologada por
despacho de 14 de Março de 2000 do director-geral da Administração
Educativa substituto, se encontra afixada nas escolas básicas do 2.o
e ou do 3.o ciclos, nas escolas secundárias e nos centros de área
educativa a partir desta data.

20 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, José Miguel Fragoeiro.

Direcção Regional de Educação do Centro

Agrupamento Vertical Gândara-Mar

Aviso n.o 5802/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste Agrupamento em referência a 31 de Dezembro
de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso, para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

13 de Março de 2000. — Pelo Presidente da Comissão Provisória,
(Assinatura ilegível.)

Agrupamento de Escolas de Mealhada

Aviso n.o 5803/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
deste Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste Agrupamento de Escolas, abrangido pelo supracitado decreto-
-lei, reportada a 31 de Dezembro de 1999.
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De harmonia com o n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei,
os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

14 de Março de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva,
Augusto Manuel Dias.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária Amélia Rey Colaço

Aviso n.o 5804/2000 (2.a série). — Para cumprimento do deter-
minado no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, faz-se público que se encontra afixada, para consulta, no
placard da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente
desta Escola com referência a 31 de Agosto de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

18 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Provisória, (Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 de A Ver-o-Mar

Aviso n.o 5805/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard do pessoal não docente
a lista de antiguidade deste estabelecimento de ensino relativa a 31
de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
de serviço.

22 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Executivo,
Alcino Ferreira Pinto.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Listagem n.o 104/2000. — Lista da classificação final do concurso
externo de ingresso para provimento de 104 lugares vagos na categoria
de enfermeiro do nível I da carreira de enfermagem, a prover nos centros
de saúde da Sub-Região de Saúde de Lisboa — Diário da República,
2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro de 1999 — aviso n.o 17 472/99:

Valores

1.o Paulo Alexandre Lopes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,900
2.o Maria José Simões Neto Cabrita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,400
3.o Paula Cristina Gomes Marques Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,375
4.o Lúcia de Jesus Narciso Paixão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,300
5.o António Martins da Silva Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,280
6.o Pedro Ricardo Martins Bernardes Lucas . . . . . . . . . . . . . . . 18,125
7.o Célia da Conceição Colaço Santos Cristóvão Miranda . . . . 17,925
8.o Cristina Maria Lobo Gouveia Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,900
9.o Gertrudes Maria Gomes Rainho Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . 17,875
10.o Maria Julieta Araújo da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,700
11.o Egídio Martins Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,425
12.o Ana Cristina da Silva Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,275
13.o Olga Maria Dinis Moreira Adaixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,225
14.o Susana Paula da Silva Francisco (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,150
15.o Idalina da Silva Pereira Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,150
16.o Sandra Maria Costa da Silva Isidoro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,125
17.o Joaquim Brás Medinas Relvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,026
18.o Isabel Cristina Rodrigues Vilaça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,975
19.o Matilde Maria Benedito dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,950
20.o Maria da Graça Nunes de Oliveira Belo Duarte . . . . . . . . 16,925
21.o Dora Magalhães Raposo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,875
22.o Carolina Fuentes Galiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,827
23.o Maria José Garcia Gonçalves Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,825
24.o Maria Luísa de Sousa Cerqueira (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,650

25.o Maria Leopoldina Jorge Leitão Moreira . . . . . . . . . . . . . . 16,650
26.o Sandra Isabel dos Santos Damas Martins . . . . . . . . . . . . . . 16,625
27.o Roseane Perazzo Valadares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,556
28.o Isabel Maria Rodrigues Sepúlveda de Azevedo Côrte-

-Real (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,550
29.o Eurídice Martins Coimbra Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,550
30.o Maria Manuela Brandão Canelas Nunes Jorge (a) . . . . . . 16,525
31.o Maria Fernanda Ribeiro Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,525
32.o Carla Maria Avelina Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,475
33.o Filipa Alexandra Batista Inácio Carvalho do Nascimento 16,450
34.o Isabel Maria Silva Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,375
35.o Benvinda Maria Marques Pedroso (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
36.o Hélio José Félix Firmino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
37.o Olga Cristina Proença Rodrigues Seabra . . . . . . . . . . . . . . 16,300
38.o Eugénia Maria Oliveira Pinto Marques . . . . . . . . . . . . . . . 16,275
39.o Cândida Conceição Portugal do Canto . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
40.o Benedito Pedro dos Ramos Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,227
41.o Eugénia Margarida Loureiro Cardoso de Campos dos

Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,225
42.o Maria del Carmen Upez Aparício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,144
43.o Maria Estela Pereira Alves da Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,125
44.o Marta Maria Lourenço Albuquerque . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
45.o Francelina Graça Borges Dinis Alfaiate . . . . . . . . . . . . . . . 16,075
46.o Elisabete Ferreira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
47.o Ana Paula de Jesus Antunes Gonçalves (a) . . . . . . . . . . . . 16,000
48.o Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,000
49.o Débora Ferreira Sousa e Avelar (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,975
50.o Maria de Fátima Silva Paulo Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,975
51.o Carla Sofia Rodrigues Ferreira Batista (a) . . . . . . . . . . . . 15,950
52.o Ana Paula Dias Tomé (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
53.o Cláudia Maria Albuquerque Spínola Borges Correia

Ricou . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
54.o Ana Cristina Silva Ferreirinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,925
55.o Maria da Conceição Pereira Ferreira Gomes (a) . . . . . . . 15,875
56.o Paula Maria Lopes Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
57.o Carlos Manuel Barroso Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,756
58.o Gilberto Cardoso Quinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,714
59.o Ana Paula da Silva Jerónimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,700
60.o Eduardo Luís Oliveira Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,697
61.o Maria do Rosário de Fátima de Jesus Pinto (a) . . . . . . . . 15,675
62.o Neusa Isabel da Silva Elias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,675
63.o Lurdes da Purificação Esteves Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,650
64.o Dora Maria Honorato Carteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,600
65.o Vanda Maria Vicente Coelho Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
66.o Sónia Paula Rocha de Sousa Gonçalves Martins Ma-

rau (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,525
67.o Luísa Maria Almeida dos Santos Vicente . . . . . . . . . . . . . 15,525
68.o Sandra Carla Rôla Marques (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,475
69.o Anabela Jesus Lopes Calhau Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . 15,475
70.o Maria de Fátima Ramos Dias Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 15,425
71.o Anabela de Mascarenhas Monteiro Ferreira da Silva (a) 15,325
72.o Ana Cristina de Queiroz Figueira Martins . . . . . . . . . . . . . 15,325
73.o Ana Cristina Bessa Gomes Dias Costa (a) . . . . . . . . . . . . . 15,250
74.o Hélène Nazaré Alves Teixeira Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,250
75.o Maria Helena Guerreiro Duarte Costa de Oliveira (a) . . . . 15,200
76.o Patrícia Gomes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,200
77.o Elisabete Batista Capucho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,195
78.o Anabela de Jesus Revez Hilário (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,150
79.o Ana Isabel Drogas Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,150
80.o Angélica Maria Rodrigues Gonçalves Palma . . . . . . . . . . . 15,125
81.o Carla Margarida Pereira Vicente Fernandes (a) . . . . . . . . 15,050
82.o Helena Isabel da Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,050
83.o Paula Alexandra Gomes Ferreira Friães . . . . . . . . . . . . . . 14,950
84.o Patrícia Capinha Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,925
85.o Eunice Carla de Jesus Filipe Ramusga . . . . . . . . . . . . . . . . 14,850
86.o Maria Margarida Moreno Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,825
87.o Maria Helena Mendes Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,775
88.o Sónia Maria Esteves Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,775
89.o Sandra Gisélia de Almeida dos Santos e Silva Galaio (a) . . . 14,725
90.o Raquel Barata Rodrigues Catrola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,725
91.o Filomena da Conceição Martins dos Reis Rodrigues (a) . . . . 14,700
92.o Filomena de Jesus Rosa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,700
93.o Maria Isabel Pereira de Sousa (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,675
94.o Ana Cláudia Carrasco Crispim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,675
95.o Maria Arminda de Sousa Moreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,600
96.o Anabela Oliveira Freitas Rosado Neves . . . . . . . . . . . . . . . 14,600
97.o Margarida Maria Vigário Lopes dos Santos . . . . . . . . . . . . 14,525
98.o Francisco Miguel Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,500
99.o Eugénia Maria dos Reis Leitão (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
100.o Teresa Margarida Pereira Cavalinhos (a) . . . . . . . . . . . . 14,450
101.o Natalina Alves das Neves (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
102.o Elsa Cristina Mendes Baía Piloto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
103.o Ricardo Manuel Gonçalves Faustino Vieira (a) . . . . . . . 14,350
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104.o Laura Cristina Alves Madureira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,350
105.o Dora Cristina Correia de Sousa e Cunha . . . . . . . . . . . . . 14,325
106.o Catarina Alexandra Pedro Rodrigues Pratas . . . . . . . . . . 14,300
107.o Ana Paula Brito de Jesus de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . 14,275
108.o Fátima Maria Quaresma da Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,250
109.o Lara Cláudia de Almeida dos Santos e Silva . . . . . . . . . . 14,250
110.o João Joaquim do Nascimento Barceló . . . . . . . . . . . . . . . 14,200
111.o Ana Hortense Braga Gomes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,125
112.o Paula de Jesus Pereira Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,125
113.o Fátima da Silva Albino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,084
114.o Madalena Isabel Batanete Cabral (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,050
115.o Pedro Miguel Fernandes Vivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,050
116.o Carla Cristina Martins Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,025
117.o Paula Margarida Lima Proença de Matos . . . . . . . . . . . . 14,025
118.o Sandra Cristina Rodrigues da Costa (e) . . . . . . . . . . . . . . 14,000
119.o Ana Sofia dos Santos de Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,000
120.o Ana Teresa Pedra Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,975
121.o Sónia Rodrigues da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,950
122.o Maria Madalena da Silva Teixeira Pires . . . . . . . . . . . . . . 13,900
123.o Agustina Rodriguez Arroyo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,872
124.o Maria Beatriz Seabra Franco (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,825
125.o Caria Sofia Vieira Pascoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,825
126.o Marta Alexandra Alvarinhas Coimbra Rodrigues Pereira

Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,775
127.o Sónia Alexandra Armada Martelo Simão . . . . . . . . . . . . 13,675
128.o Isabel Sofia Rosas Ferreira Veiga da Cunha . . . . . . . . . . 13,650
129.o Victor José Garrido Camilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,612
130.o Maria Nicolácia Rosa Dias Fernandes Pereira . . . . . . . . 13,575
131.o Tábida Maria Clemente Fernandes Morais . . . . . . . . . . . 13,560
132.o Ana do Céu Lopes Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,550
133.o Elvira Celeste Martins Gonçalves Vasco . . . . . . . . . . . . . 13,525
134.o Patrícia Maria Valente Pinto de Oliveira . . . . . . . . . . . . . 13,400
135.o Cláudia Marisa Mendes da Conceição Santos . . . . . . . . . 13,375
136.o Sara Mafalda Caseiro Caldas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,350
137.o Miguel Angel López Morales . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,332
138.o Ana Cristina Pereira de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,275
139.o Maria Flora da Silva Reis da Silveira . . . . . . . . . . . . . . . . 13,075
140.o Rui Pedro Trindade Pina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975
141.o Fernando da Silva Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,971
142.o António Bartolomeu da Conceição Afonso . . . . . . . . . . . 12,900
143.o Célia Cristina Ferreira Belo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,875
144.o Tânia de Fátima do Amparo Gomes Rodrigues Casinhas

Cosme . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,675

Aos candidatos com igualdade de classificação foram aplicados os
critérios de desempate previstos nos n.os 8 e 9 do artigo 37.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, pela seguinte ordem:

(a) Maior nota do curso de Enfermagem;
(b) Desempenhar funções (há mais tempo) em cuidados de saúde

primários na Sub-Região de Saúde de Lisboa;
(c) Maior habilitação académica;
(d) Maior experiência profissional (tempo de exercício profissional);
(e) Maior nota do 12.o ano.

13 de Março de 2000. — A Presidente do Júri, Ana Paula Gato
Rodrigues Polido Rodrigues.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 5806/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
na categoria de técnico profissional de 2.a classe da carreira de secretário
de serviço de saúde. — 1 — Torna-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 27 de Outubro de 1999, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para provimento de dois lugares de técnico profissional de 2.a classe
da carreira de secretário de serviços de saúde do quadro de pessoal
deste Centro Hospitalar da Covilhã, aprovado pela Portaria
n.o 1188/95, de 28 de Setembro, e para aqueles que eventualmente
venham a ser atribuídos por redistribuição de quotas até ao limite
de 10 lugares.

2 — Os lugares a concurso foram objecto de descongelamento, con-
forme despacho conjunto n.o 619-A/99, de 30 de Julho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999,
e foram atribuídos a este Centro Hospitalar por despacho da Ministra
da Saúde de 7 de Setembro de 1999, comunicado através do ofício
n.o 10 867, de 21 de Setembro de 1999, da ARS Centro.

3 — Consultada a DGAP, constatou-se a inexistência de pessoal
em situação de disponibilidade ou inactividade nesta área.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas publi-
citadas e para as que ocorrerem no prazo de um ano, contado da
data da publicação da lista de classificação final, no caso de haver
redistribuição de quotas, senão esgota-se com o preenchimento das
duas vagas postas a concurso.

5 — conteúdo funcional — organização do processo clínico do
doente, secretariado dos serviços clínicos e da direcção do serviço,
tradução e retroversão de correspondência e apoio à biblioteca.

6 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento é o cor-
respondente ao escalão 1, índice 190, da tabela salarial referida no
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias
sociais as vigentes para a Administração Pública.

7 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro, na Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e nos Decretos-Leis
n.os 426/99, de 21 de Outubro e 215/97, de 18 de Agosto.

8 — Local de trabalho — Centro Hospitalar da Cova da Beira
(Covilhã/Fundão).

9 — Requisitos de admissão — o presente concurso é aberto a todos
os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que preencham
os seguintes requisitos:

9.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — os previstos no artigo 6.o, n.o 1, alí-
nea d), do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

10 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar
são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — O programa das provas de conhecimentos consta do des-
pacho conjunto n.o 151/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 38, de 15 de Fevereiro de 2000.

10.2 — As provas de conhecimentos, com carácter eliminatório,
assumem a forma escrita e visam avaliar os níveis de conhecimentos
académicos e profissionais dos candidatos.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente da comissão instaladora do Centro
Hospitalar da Cova da Beira, da Covilhã, podendo ser entregue na
Repartição de Pessoal, durante as horas normais de expediente, ou
enviado pelo correio, com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado.

12 — Do requerimento de admissão deverá constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, residência, código postal e telefone);

b) Referência ao aviso de abertura do concurso, mencionando
o número e data do Diário da República onde se encontra
publicado;

c) Categoria profissional actual e estabelecimento ou serviço
onde exerce funções, caso seja funcionário ou agente;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento.

13 — Documentação — os requerimentos deverão ser acompanha-
dos, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;
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b) Declaração, passada pela instituição onde presta serviço, espe-
cificando, inequivocamente, a natureza do vínculo ao Estado
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, caso já seja funcionário ou agente;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Três exemplares do curriculum vitae, datado e assinado;
e) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado do registo criminal;
g) Atestado de robustez física e de perfil psíquico indispensáveis

para o exercício da função a que se candidata.

14 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas e), f)
e g) do número anterior poderá ser dispensada nesta fase desde que
o candidato declare, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um deles.

15 — A relação dos candidatos admitidos, bem como a lista de
classificação final, serão publicitadas nos termos estabelecidos nos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
no placard da Repartição de Pessoal.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Orminda da Conceição Machado Ribeiro Sucena,
chefe de repartição do Centro Hospitalar da Cova da Beira,
Hospital da Covilhã.

Vogais efectivos:

José Luís Cleto Craveiro, chefe de repartição do Centro
Hospitalar da Cova da Beira, Hospital da Covilhã.

Carlos Alberto Cruz Lobo, chefe de secção do Centro Hos-
pitalar da Cova da Beira, Hospital da Covilhã.

Vogais suplentes:

Maria Cecília dos Santos Monteiro Valério Pinto, assistente
adminsitrativo principal do Centro Hospitalar da Cova
da Beira, Hospital da Covilhã.

Anabela Farias Correia Melchior, chefe de secção do Centro
Hospitalar da Cova da Beira, Hospital da Covilhã.

17 — Nas suas faltas e impedimentos, a presidente do júri será
substituída pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Março de 2000. — Pela Comissão Instaladora, a Vogal, Ana
Infante.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 5807/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico principal de anatomia patológica, citológica e tana-
tológica. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e para os devidos efeitos, se torna público que, por des-
pacho do conselho de administração de 19 de Janeiro de 2000, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso geral para o provimento de um lugar de técnico principal
de anatomia patológica, citológica e tanatológica da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 20/95, de 9 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o provimento
do lugar colocado a concurso.

3 — O conteúdo funcional do lugar a prover está previsto no
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4 — O local de trabalho é nas instalações adstritas ao Hospital
Distrital de Faro, sendo o vencimento de acordo com o Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
5.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
6 — Método de selecção — serão utilizados como método de selec-

ção a avaliação curricular, aplicando-se para este efeito o disposto
nos n.os 2, 4, 5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de
17 de Julho, conforme o artigo 87.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final e respectiva fórmula classificativa, constam de
acta do júri do concurso, que a facultará aos candidatos sempre que
solicitada.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral deste Hospital,

durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

7.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

7.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração, sob compromisso de honra, no próprio reque-
rimento, da situação em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos gerais previstos no n.o 5.1 do presente aviso;

b) Certificado autenticado das habilitações literárias e profis-
sionais;

c) Certidão e ou documentos comprovativos dos requisitos que
possui e exigidos no n.o 5.2 do presente aviso;

d) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4.

7.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação

final do concurso serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal
do Hospital Distrital de Faro.

9 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Ilda Lopes Lourenço Silva Araújo, técnica espe-
cialista de 1.a classe do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

Célia de Sousa Pinto Ferreira da Costa, técnica especialista
de 1.a classe do Hospital de Santa Maria.

Verónica Maria Neves dos Santos, técnica especialista do
Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Maria da Conceição Vassalo Pereira Bastos, técnica prin-
cipal do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, Centro Regional de Lisboa.

Maria Telma Pacheco Cristo Mota Marques, técnica espe-
cialista do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, Centro Regional de Lisboa.

10 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

13 de Março de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Rectificação n.o 972/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 44, de 22 de Fevereiro
de 2000, o aviso n.o 3412/2000 (2.a série), relativo ao concurso externo
de ingresso para a categoria de técnico de 2.a classe de fisioterapia,
em virtude de não se ter atendido ao Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, anula-se o anterior e publica-se de novo.

O prazo para apresentação das candidaturas é o indicado na nova
publicação, considerando-se válidas as candidaturas já recepcionadas:

«Aviso n.o 3412/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso para
provimento na categoria de técnico de 2.a classe de fisioterapia. —
1 — Nos termos do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, faz-se público que, por deliberação do conselho de admi-
nistração do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja de 22 de
Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
contados a partir da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso de provimento para um lugar de fisioterapeuta de
2.a classe da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro
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de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 856/97, de 10
de Setembro.

2 — Tipo de concurso — o concurso é externo, aberto a todos os
detentores dos respectivos requisitos de admissão, estejam ou não
vinculados à função pública.

3 — Objectivo — o concurso visa a ocupação de um lugar vago exis-
tente e resulta do descongelamento de quotas atribuído a este Hospital
por despacho de 7 de Setembro de 1999 da Ministra da Saúde, com
base no despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, comunicado pelo
ofício n.o 4923, de 17 de Setembro de 1999, da Administração Regional
de Saúde do Alentejo, não existindo excedentes, conforme informação
da DGAP, através do ofício n.o 954, de 24 de Janeiro de 2000.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e para as que vierem a ocorrer, desde que tenham sido
objecto de descongelamento ao abrigo do despacho conjunto
n.o 619-A/99, e afectas, por redistribuição, no prazo de um ano contado
da data da publicação.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e no Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7 — Regime e local de trabalho:
7.1 — O local de trabalho será no Hospital José Joaquim Fernan-

des — Beja, Rua do Dr. António Fernando Covas Lima, 7800-309
Beja, ou em outras instituições com as quais este Hospital tenha ou
venha a ter acordos ou protocolos de colaboração;

7.2 — O regime de trabalho será normal ou de horário acrescido
e poderá ser desenvolvido em sistema de turnos ou outros, nos termos
das disposições legais em vigor nesta matéria.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a resultante da aplicação dos anexos do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para

o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de

vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — possuir curso superior previsto no
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, adequado
para a profissão de fisioterapeuta.

10 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional. Na avaliação curricular
serão considerados os seguintes factores de apreciação:

Avaliação curricular (AC);
Habilitações académicas (HA):

12.o ano ou equivalente — 18 valores;
Grau de bacharel — 19 valores;
Grau de licenciatura — 20 valores;

Nota final do curso de formação (NF);
Formação profissional complementar (FPC):

Sem formação — 10 valores;
Com formação — serão pontuados 0,5 valores por cada

curso ou seminário legalmente considerados, até 20 valo-
res;

Experiência profissional (EP):

Sem anos completos de exercício profissional — 10 valores;
Com anos completos de exercício profissional — será pon-

tuado 1 valor por cada ano, até 20 valores;

Desempenho de actividades e realização de trabalhos profissio-
nais relevantes (DATR):

Sem actividades e trabalhos profissionais relevantes —
10 valores;

Com actividades e trabalhos profissionais relevantes —
serão acrescidos 0,5 valores por cada actividade ou tra-
balho relevante, considerados como tal, até 20 valores.

A nota de avaliação curricular será atribuída através da seguinte
fórmula:

AC=(HA×1)+(NF×2,5)+(FPC×2,5)+(EP×2,5)+(DATR×1,5)
10

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitação académica;
NF=nota final;
FPC=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
DATR=desempenho de actividades e trabalhos relevantes.

10.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos e será classificada na escala de
0 a 20 valores. Aos candidatos serão feitas três perguntas iguais para
todos e uma por cada elemento do júri.

A nota final resultará da soma das pontuações obtidas segundo
os factores distribuídos na seguinte grelha:

Factores de ponderação/pontuação 5 4 3 2 Cotação
individual

A) Atitude profissional (inte-
resse, motivação, dinamismo
e percepção do posto de tra-
balho a promover).

Grande visão de con-
junto, interesse e
dinamismo. Ele-
vada percepção do
posto de trabalho a
promover.

Interessado, activo e
motivado. Razoável
percepção do posto
de trabalho a pro-
ver.

Interesse moderado,
pouco activo, es-
cassa motivação e
pouca percepção do
posto de trabalho a
promover.

Desinteressado ou
apático.

B) Contacto e comunicação . . . Grande segurança,
espontaneidade e
elevado poder de
comunicação.

Razoável espontanei-
dade, desenvoltura
e capacidade de
comunicação.

Moderada reserva e
constrangimento.

Perturbado e confuso.

C) Capacidade de síntese . . . . . Grande capacidade de
síntese.

Razoável capacidade
de síntese.

Moderada capacidade
de síntese.

Reduzida capacidade
de síntese.

D) Sentido crítico . . . . . . . . . . . Elevado sentido crí-
tico.

Razoável sentido crí-
tico.

Moderado sentido crí-
tico.

Reduzido sentido crí-
tico.

Total . . . . . . . .
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A classificação final será obtida aplicando-se a seguinte fórmula:

CF=(1,4×AC)+(0,6×EPS)
2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=experiência profissional de selecção.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização da candidatura — a candidatura deve ser for-
malizada mediante requerimento, em papel branco ou de cores pálidas,
de formato A4, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil e número, data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), residência, código postal e telefone, se o tiver;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao aviso de abertura, identificando o número e a data
do Diário da República onde o mesmo se encontra publicado;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influir na apreciação do mérito ou de constituir
motivo de preferência legal;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização.

11.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse das habilitações exigidas
no n.o 9.2, com indicação da média final do curso;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, nos
casos em que tal situação exista;

c) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
d) Três exemplares do curriculum vitae, detalhado e actualizado;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade de saúde da área de residência;
g) Certificado do registo criminal;
h) Documentos comprovativos das circunstâncias referidas na

alínea d) do n.o 11.1 do presente aviso, caso as tenha men-
cionado no requerimento.

11.3 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas e),
f) e g) do n.o 11.2 pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa do candidato em rela-
ção a cada um desses requisitos.

11.4 — O disposto no número anterior não dispensa a apresentação
desses documentos, caso sejam exigidos pelo júri, e a mesma será
necessária em caso de provimento.

11.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei penal e constituem infracção disciplinar se o
candidato for funcionário ou agente.

12 — Apresentação de candidaturas — a candidatura poderá ser
entregue no Serviço de Pessoal deste Hospital, durante as horas de
expediente, até ao último dia do prazo fixado no n.o 1 deste aviso,
podendo ainda ser remetida pelo correio, com aviso de recepção,
para o Hospital José Joaquim Fernandes — Beja, Rua do Dr. António
Fernando Covas Lima, 7800-309 Beja, desde que expedido até ao
termo do prazo atrás referido.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placard do Serviço de Pessoal deste Hospital.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Antónia Candeias Guerreiro Dias, técnica
especialista de fisioterapia do Hospital José Joaquim Fer-
nandes — Beja.

Vogais efectivos:

José Manuel Lourenço Mestre, técnico especialista de fisio-
terapia do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

Maria Alice Santos Isidoro Inácio Reis, técnica especialista
de fisioterapia do Hospital José Joaquim Fernan-
des — Beja.

Vogais suplentes:

Maria Madalena Vidal Sousa Covas Lima Fialho Goes, téc-
nica principal de fisioterapia do Hospital José Joaquim
Fernandes — Beja.

Ana Maria Prazeres Soares, técnica principal de fisioterapia
do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos legais.»

15 de Março de 2000. — O Administrador Hospitalar, Manuel Guer-
reiro Milho.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso n.o 5808/2000 (2.a série). — Concurso n.o 4/2000 — pro-
gramador-adjunto de 1.a classe. — 1 — Nos termos do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por des-
pacho do administrador-delegado do Hospital Nossa Senhora do Rosá-
rio — Barreiro de 7 de Fevereiro de 2000, no uso de competência
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contado
da data de publicação do presente aviso no Diário da República,
2.a série, concurso interno geral de acesso para provimento de um
lugar para a categoria de programador-adjunto de 1.a classe da carreira
de informática, existente no quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 983/98, de 24 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento da vaga mencionada, esgotando-se com o seu preenchi-
mento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
Decreto-Lei n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

4 — Conteúdo funcional — as funções referidas na Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
do lugar a prover é o constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, para a referida categoria e as condições
de trabalho e as regalias sociais as vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

5.1 — O local de trabalho é no Hospital Nossa Senhora do
Rosário — Barreiro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — ter a categoria de programador-ad-

junto de 2.a classe com, pelo menos, dois anos classificados de Muito
bom ou três anos classificados de Bom, nos termos da alínea d) do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 23/91.

7 — Método de selecção — avaliação curricular.
7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, nela sendo obrigatoria-
mente considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional.

7.2 — Nos termos da alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

8 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valores
e resultará da média ponderada da classificação obtida em cada um
dos factores de ponderação da avaliação curricular.

9 — Formalização da candidatura:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital Nossa
Senhora do Rosário — Barreiro, podendo ser entregue pessoalmente
na Repartição de Pessoal, Secção de Expediente Geral e Arquivo,
situada na Avenida do Movimento das Forças Armadas, 2830 Barreiro,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
último dia do prazo fixado para entrega das candidaturas, para a
mesma morada.
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9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data do bilhete de identidade,
bem como a entidade que o emitiu, residência e número de
telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a

que pertence e natureza do vínculo);
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerar passíveis de influir na apre-
ciação do seu mérito ou de constituir motivo de preferência
legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em conta
pelo júri se devidamente comprovados.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e profissionais;

b) Currículo profissional detalhado, donde constem as habili-
tações literárias e profissionais, as funções que exerce e as
desempenhadas anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional detida, com indicação da
duração e entidade promotora, devendo ser apresentada a
respectiva comprovação (sob pena de não ser considerada)
através de documento autêntico ou autenticado;

c) Declaração actualizada, passada e autenticada pelo serviço,
da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vín-
culo, a categoria detida e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública, bem como a classificação
de serviço nos anos relevantes para efeitos de concurso.

10 — A lista de admissão e de classificação final será afixada no
placard junto à Repartição de Pessoal deste Hospital.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam
a participação à entidade competente para procedimento disciplinar
e penal, conforme os casos.

12 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr.a Iria Cristina Martins Manangão Velez, técnica
superior de informática de 2.a classe do Hospital Nossa
Senhora do Rosário — Barreiro.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Filomena da Conceição Veiga, técnica superior
de 1.a classe do Hospital Nossa Senhora do Rosá-
rio — Barreiro.

Jorge Manuel Silva, programador do Hospital de Santa
Maria.

Vogais suplentes:

Engenheiro Carlos Alberto de Jesus Mendes, chefe de divi-
são do Hospital de Santa Maria.

Dr. António Júlio da Silva Paulino, administrador hospitalar
no Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

14 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Daniel
Ferro.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 5809/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, faz-se
público que, por despacho do administrador-delegado de 19 de
Novembro de 1999 e nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para o preenchimento de dois lugares
de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica superior com
conteúdo funcional de consultoria jurídica do quadro de pessoal do
Hospital de Santa Maria, aprovado pela Portaria n.o 1376/95, de 22
de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas anunciadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — O concurso rege-se pelas disposições legais constantes dos
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 427/89, de
7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
e pelo Código do Procedimento Administrativo.

4 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os funcionários da administração central, sendo
a respectiva remuneração correspondente ao índice que for aprovado
nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações decorrentes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — consultoria jurídica, estudos e emissão
de pareceres jurídicos nos diversos domínios de actividade do Hospital
e exercício do patrocínio judiciário no âmbito de todos os ramos
de direito nos processos judiciais em que intervenha o Hospital de
Santa Maria.

6 — Local de trabalho — Hospital de Santa Maria, sito na Avenida
do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Os requisitos gerais são os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais de admissão — ser técnico superior de

2.a classe com, pelo menos, três anos na respectiva categoria e clas-
sificação de Bom.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, visando avaliar as
aptidões profissionais do candidato na área para a qual o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.

8.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente ponderados, de
acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

9 — Os resultados obtidos na avaliação curricular serão classificados
na escala de 0 a 20 valores, constando os critérios de apreciação
e ponderação dos diversos factores, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, de actas
de reuniões do júri, que serão facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — A publicitação da lista de admissão dos candidatos e da lista
de classificação final do concurso obedecem ao disposto nos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, respec-
tivamente, e a sua afixação será feita em expositor existente no piso 2,
junto à Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos.

11.1 — A candidatura será formalizada mediante requerimento, em
papel normalizado de formato A-4, dirigido ao administrador-dele-
gado do Hospital de Santa Maria, entregue pessoalmente no Serviço
de Gestão de Recursos Humanos ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo indicado no presente
aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, natura-
lidade, nacionalidade, estado civil, número e data de emissão
e serviço emissor do bilhete de identidade, número fiscal de
contribuinte, situação militar, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e serviço a que pertence;
d) Indicação do concurso especificando o número e a data do

Diário da República onde se encontra publicado o aviso de
abertura, com indicação expressa da referência;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal;

f) Indicação dos documentos que instruem o processo.

11.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais;

c) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e a natureza do vínculo à função pública e o tempo
de serviço efectivo na carreira, na categoria e na função
pública;

d) As três últimas classificações de serviço ou declaração dos
serviços da sua inexistência;

e) Um exemplar do curriculum vitae do candidato, datado e
assinado.

11.3 — Os funcionários e agentes pertencentes ao Hospital de Santa
Maria são dispensados da apresentação dos documentos comprova-
tivos dos requisitos que constem do respectivo processo individual.
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11.4 — A prova dos requisitos gerais exigidos para o provimento
em funções públicas é feita através de declaração dos candidatos,
sob compromisso de honra, no próprio requerimento de candidatura.

11.5 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descrevam, a apresentação de do-
cumentos comprovativos das suas declarações.

12 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e ou penal.

13 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Margarida C. Lucas Barros Moura,
administradora hospitalar de 1.a classe do Hospital de Santa
Maria.

Vogais efectivos:

Dr. José Manuel Rosa Dionísio Guerreiro, director dos Ser-
viços de Gestão de Recursos Humanos do Instituto Por-
tuguês de Oncologia, que substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Dr. Francisco Chambel Mendes da Luz, técnico superior
de 1.a classe do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria do Carmo Ferreira, administradora hospitalar
de 3.a classe.

Dr.a Maria Isabel Guerreiro, administradora hospitalar de
3.a classe.

6 de Março de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 5810/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 2
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, comu-
nica-se a lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso interno
de ingresso para preenchimento de 250 vagas de enfermeiros, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 287, de
11 de Dezembro de 1999, a pp. 18 733 e 18 734.

Candidatos admitidos:

Adelino Mateus.
Alexandra Carla Coelho Figueiredo.
Ana Catarina Gomes Galrão.
Ana Catarina de Sousa Silva Costa.
Ana Cristina Botelho Mendes.
Ana Cristina da Fonseca Poiares.
Ana Cristina Rodrigues de Almeida.
Ana Cristina Sampaio da Silva.
Ana Filipa Almeida da Fonseca.
Ana Filipa de Jesus Vaz.
Ana Josefina Alves Gomes.
Ana Maria Alves Gonçalves Cabral Teles.
Ana Maria Francisco.
Ana Maria Pacheco Viana Ribeiro.
Ana Rita dos Santos Gomes da Silva.
Ana Sofia Barbosa Alves.
Ana Sofia Horta de Jesus Pinto.
Anabela da Conceição Rodrigues Bernardo Resende.
Anabela da Costa Fernandes.
Anabela Ferreira da Silva.
Anabela Maria Marques Figueira.
Andreia Soraia Marques Ferreira.
Ângela Cristina Azinhais Santos da Costa Valença.
Angélica Maria Rodrigues Gonçalves Palma.
Aníbal José Nabuco Rufino.
António Augusto da Silva Sousa.
Ariana Cristina Castanheira Diegues.
Bruno Miguel dos Santos Luzia.
Cândida Alexandra Manso Urbano.
Carla Alexandra Correia Castanheiro dos Santos Jorge.
Carla Alexandra Gomes Ferreira Mota.
Carla Alexandra Lourenço Nogueira Simões.
Carla Cristina Martins Ferreira.
Carla Maria Ferreira da Silva.
Carla Maria Nobre Gameiro.
Carla Maria da Silva Correia.
Carla Mónica Maranhas da Cruz Pombo de Freitas.
Carla Sofia Madeira Carvalho.
Cecília Maria Casimiro Pimpão.
Célia Maria Alves Cardoso.
Célia Maria Bicho Carvalho.
Cidália Maria de Oliveira Machado.
Clara Maria Martins Geraldes.
Cláudia Cristina Correia Gomes.

Cláudia Patrícia Varatojo Soares.
Cláudia Sofia Leitão Domingos.
Cristina de Fátima de Jesus Martins.
Cristina de Fátima Martins Rocha.
Cristina Isabel da Fonseca.
Cristina Maria Martins da Costa.
Custódia Helena Castro Pereira.
Diana Maria da Costa Ribeiro.
Dina Cláudia Simões Oliveira.
Dulce dos Anjos Dias Paiva.
Elisabete Miguel da Silva Bernardino.
Elisabete Pereira Rodrigues.
Elisabete Ribeiro Amaral.
Elsa Maria Oliveira de Brito.
Ernestina Rodrigues do Espírito Santo.
Estela de Jesus Faria Pinheiro Filipe.
Estela Maria Maranhas da Cruz Pombo.
Fátima Maria Pereira Tavares.
Helena Isabel de Sousa Pinto.
Helena Maria Merendeiro Ribau.
Irene da Conceição Lopes Martins.
Isabel Maria Gonçalves da Silva.
Isabel Maria Lopes Carreira.
Isabel Maria Martins Matos.
Isabel Maria Pedrosa Silva.
Isabel Maria Vicente Zineira.
Isabel Pedrosa Domingues.
Isabel Pires Farias Carmona.
Isilda da Costa Ferreira.
Joana Clara Silva Madeira.
João Miguel Pereira Brandão.
Jorge Manuel Gomes de Oliveira.
José Manuel Pereira Valente.
Leontina de Jesus Diogo Brissos.
Lígia Maria Bouçada de Jesus.
Lígia Marisa Rodrigues Pereira.
Luís Filipe de Amorim Ribeiro.
Luís Manuel Teixeira José.
Luís Miguel dos Santos Gonçalves.
Luísa Maria Ferreira Gonçalves Pereira.
Luísa Maria Rocha Afonso.
Maria Catarina Lavadinho da Silva Mourato.
Maria da Conceição Vicente Domingos.
Maria de Fátima do Amaral Cristóvão Luz.
Maria de Fátima da Cunha Lobo.
Maria de Fátima Marques Ferreira.
Maria de Fátima Mota Noura.
Maria da Graça Gonçalves Correia Montes.
Maria Isabel da Costa Tristão.
Maria Isabel de Jesus Simões.
Maria Isabel da Silva Cruz.
Maria Luísa Pinheiro Teixeria.
Maria do Rosário Correia Favita.
Maria Teresa Rodrigues da Torre.
Marta Filipa Barreira Soares.
Marta Isabel Vieira Galvão.
Matilde Graça Elvira Imaginário.
Nádia Brito dos Santos Elawar.
Natacha Vassalo dos Santos.
Neusa do Rosário Lobato Costa Pedrosa dos Santos.
Nuno Gabriel dos Santos Amaro.
Patrícia Alexandra Ribeiro Cardigos.
Patrícia Alexandra dos Santos Bernardo.
Patrícia Isabel Paquete Pedroso.
Paula Alexandra Alves Valente.
Paula Alexandra Redondo Branco.
Paula Cristina do Carmo Pereira.
Paula Cristina da Costa Alves.
Paula Cristina de Oliveira Fernandes.
Paula Cristina Rosa Marques.
Paulo Renato Faustino Seca.
Pedro Miguel Dias Ferreira Pires.
Pedro Miguel Martins Rego.
Pedro Miguel da Silva Jácome de Sousa.
Pedro Nuno Monteiro Vieira da Silva.
Pedro Nuno Quitério Martins.
Reinaldo dos Santos Gomes da Silva Cintrão.
Rui Manuel Costa Nunes.
Sandra Cristina Bartolomeu Pinto.
Sandra Cristina Fernandes Gonçalves.
Sandra Cristina Tavares Martins.
Sandra Margarida Gaspar Ferreira.
Sandra Margarida Pereira Ribeiro.
Sandra Mónica Ferreira Henriques.
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Sara Cristina Silva Mesquita.
Sílvia Cláudia dos Santos Azinheiro.
Sílvia Maria Filipe Duarte.
Sílvia Maria Ribeiro Nunes Soares.
Silvina Maria dos Reis Correia.
Sónia Maria Godinho Marques.
Susana Cristina Vaz Pereira.
Susana Isabel Alves Henriques.
Susana Margarida Coelho Neto.
Susana Margarida Ferreira dos Santos.
Susana Maria dos Santos Martins.
Suzana Raquel Lucas José.
Ukraína do Rosário Garcia.
Zélia Cristina Marques Mendes.

Candidatos excluídos:

Madalena Isabel Batanete Cabral (a).
Susana de Melo Martins Vicente (a).
Zélia Maria Rodrigues Sobral (a).

(a) Por não obedecer aos requisitos do artigo 19.o, alínea 4, do
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

8 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 5811/2000 (2.a série). — Para cumprimento do
artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, comunica-se
que se encontra afixada no expositor do Serviço de Gestão de Recursos
Humanos a lista de candidatos admitidos ao concurso interno de acesso
geral para preenchimento de uma vaga de técnico especialista de
1.a classe de dietética, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999.

8 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 5812/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
faz-se público que, por despacho do administrador-delegado de 8 de
Março de 2000, e nos termos dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15
de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de 50 lugares de assis-
tente administrativo, da carreira de pessoal administrativo do quadro
de pessoal do Hospital de Santa Maria, aprovado pela Portaria
n.o 1376/95, de 22 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Funções a desempenhar — a caracterização genérica do con-
teúdo funcional do pessoal auxiliar é a que consta no mapa I anexo
ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, aplicada à área admi-
nistrativa.

4 — A remuneração será fixada de adordo com o mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de Santa Maria, sito na Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — de entre indivíduos habilitados com

o 11.o ano de escolaridade ou equivalente.
7 — Métodos de selecção — de acordo com os artigos 19.o e 20.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção
a considerar serão os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos e a avaliação curricular têm carác-
ter eliminatório.

7.2 — O programa das provas de conhecimentos foi aprovado pelo
despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

7.3 — A natureza da prova de conhecimentos é escrita e tem a
duração máxima de uma hora e trinta minutos, indicando-se os seguin-
tes elementos:

Programa da prova de conhecimentos:

1) Conhecimentos ao nível de habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de

português e de matemática, e aos resultantes da vivência do
cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

2.1) Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março; Lei n.o 117/99, de 11
de Agosto;

2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro;

2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16
de Janeiro;

2.4) Deontologia do serviço público — Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 47/97, de 22 de Março;

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso.

7.4 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profisisonal;
c) Experiência profissional.

7.5 — A entrevista profissional de selecção tem em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos e nela serão ponderados
os seguintes factores:

a) Qualidades intelectuais;
b) Contacto e comunicação;
c) Atitude profissional;
d) Cultura geral.

8 — Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção serão
classificados na escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética
simples.

8.1 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado de formato A4, dirigido
ao administrador-delegado e entregue na direcção dos Serviços de
Gestão de Recursos Humanos ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado no
presente aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu e residência);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e serviço a que pertence;
d) Identificação do concurso especificando o número e data do

Diário da República onde se encontra publicado o aviso de
abertura do mesmo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais;

c) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
d) Três exemplares do curriculum vitae.

11 — Nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos estão dispensados da apresentação dos
documentos comprovativos dos requisitos gerais de provimento em
funções públicas, bastando a declaração dos candidatos, sob com-
promisso de honra, no próprio requerimento.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

13 — As listas de admissão de candidatos e de classificação final
do concurso serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, respectivamente, e a sua
afixação, quando for caso disso, far-se-á em expositor existente no
piso 2, junto ao Serviço de Gestão de Recursos Humanos.
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14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Luís Pedro de Andrade Correia Botelho, direc-
tor dos Serviços de Gestão de Recursos Humanos do Hospital
de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Maria Beatriz Pereira de Faria Leal, chefe de secção do
Hospital de Santa Maria, que substituirá o presidente
nas suas faltas ou impedimentos.

Manuel Barroso Lopes, assistente administrativo especia-
lista do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Ana Maria Amaral Corredoura Gomes Fonseca, assistente
administrativa especialista do Hospital de Santa Maria.

Maria Beatriz Salgueiro Bilé Vasco, assistente administra-
tiva especialista do Hospital de Santa Maria.

10 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 5813/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos Decretos-
-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
23/91, de 11 de Janeiro, com as alterações dadas pelo Decreto-Lei
n.o 177/95, de 26 de Julho, 244/97, de 11 de Abril, 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, faz-se público que,
por despacho do administrador-delegado de 8 de Março de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para o preenchimento de dois lugares para
a categoria de operador de sistemas de 2.a classe, área de informática
(estagiário), do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Por-
taria n.o 1376/95, de 22 de Novembro, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 270, de 22 de Novembro de 1995, e pela Portaria
n.o 473/93, de 5 de Maio, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 104, de 5 de Maio de 1993, alterada pela Portaria n.o 128/98,
de 4 de Março, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 53,
de 4 de Março de 1998.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas mencionadas, caducando com o seu respectivo preen-
chimento.

3 — O local de trabalho situa-se no Hospital de Santa Maria, sito
na Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

4 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os funcionários e agentes da administração cen-
tral, sendo o vencimento o correspondente ao índice da categoria
de estagiário, durante o estágio, fixado no mapa anexo I ao Decreto-Lei
n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

5 — As funções correspondentes ao lugar a prover são as que cons-
tam no Decreto-Lei n.o 244/97, de 11 de Abril.

6 — O provimento nos lugares ficam dependentes da prévia apro-
vação em estágio, a realizar de acordo com o Regulamento de Estágio
para Ingresso nas Carreiras Técnicas Superiores e Técnica dos Hos-
pitais e Administrações Regionais de Saúde com classificação não
inferior a Bom (14 valores), e de acordo com o ordenamento na
correspondente lista de classificação final.

7 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se ao concurso
todos os indivíduos vinculados à função pública que satisfaçam cumu-
lativamente os seguintes requisitos gerais fixados no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

Ter 18 anos completos;
Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8 — Requisitos especiais:

a) Curso de formação técnico-profissional na área de informática
de duração não inferior a três anos para além de nove anos
de escolaridade;

b) 12.o ano, via profissionalizante, da área de informática;

c) Curso complementar do ensino secundário e formação pro-
fissional em informática adequada ao conteúdo funcional do
cargo a prover.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.2 — A prova de conhecimentos e a avaliação curricular têm carác-
ter eliminatório.

9.3 — O programa das provas de conhecimentos foi aprovado pelo
despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

9.4 — A natureza da prova de conhecimentos é escrita e tem a
duração mínima de uma hora e trinta minutos, indicando-se os seguin-
tes elementos:

Programa da prova de conhecimentos:

1) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

1.1) Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de
Agosto;

1.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro;

1.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de
16 de Janeiro;

1.4) Deontologia do serviço público;

2) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso.

9.5 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

9.6 — A entrevista profissional de selecção terá em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os
seguintes aspectos:

a) Qualidades intelectuais;
b) Contacto e comunicação;
c) Atitude profissional — interesse, motivação, dinamismo e

percepção do posto de trabalho a prover;
d) Cultura geral.

9.7 — Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores, resultante da média
aritmética simples.

9.8 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

10 — A candidatura será formalizada mediante requerimento, em
papel normalizado, de formato A4, dirigido ao administrador-delegado
do Hospital de Santa Maria, entregue pessoalmente no Serviço de
Gestão de Recursos Humanos ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, naciona-
lidade, naturalidade, estado civil, número, data de emissão
e serviço emissor do bilhete de identidade, número fiscal de
contribuinte, situação militar, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais;
d) Lugar a que se candidata e indicação do número e data do

Diário da República em que foi publicado o aviso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

11 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;
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b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Um exemplar do curriculum vitae.

11.1 — Os requerimentos de admissão deverão ainda ser acom-
panhados da documentação que comprove os requisitos gerais exigidos
no n.o 8 deste aviso, podendo ser substituída por declaração no res-
pectivo requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas sepa-
radas, da situação precisa em que o candidato se encontra relati-
vamente a cada um dos requisitos.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

13 — A publicitação da lista de admissão dos candidatos e da lista
de classificação final do concurso obedecem ao disposto nos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, respec-
tivamente, e a sua afixação, quando for caso disso, far-se-á em expo-
sitor existente no piso 2 junto ao Serviço de Gestão de Recursos
Humanos.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — O júri do presente concurso, salvo indicação em contrário,
será também o júri do estágio e terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria do Carmo Soares Ferreira, adminis-
tradora do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Jorge Manuel Dias Silva, programador do Hospital de Santa
Maria, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Claudino Fonte Cunha, operador de sistemas de 2.a classe
do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Isabel Maria Figueiredo Santos, operadora de sistemas de
2.a classe do Hospital de Santa Maria.

Maria Gabriela Freire Domingues Febrero Lopo, operadora
de sistemas de 2.a classe do Hospital de Santa Maria.

10 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 5814/2000 (2.a série). — Para cumprimento do
artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, comunica-se
que se encontra afixada no expositor do Serviço de Gestão de Recursos
Humanos a lista da candidata admitida ao concurso interno de acesso
geral para preenchimento de duas vagas de técnico de 1.a classe de
dietética, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 18, de 15 de Dezembro de 1999.

13 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Rectificação n.o 973/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 4422/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 58, de 9 de Março de 2000, publica-se novamente:

«Para cumprimento do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, comunica-se a lista de candidatos admi-
tidos e excluídos no concurso externo interno de acesso geral para
preenchimento de 62 vagas de enfermeiro especialista:

Enfermagem de saúde mental e psiquiátrica:

Candidatos admitidos:

Albina José de Almeida Clemente.
Olga Maria Martins de Sousa.
Rosa Dilar Pereira Costa.

Candidatos excluídos:

Maria da Conceição Maçorano Pimpão Vilela [documento em falta,
n.o 8, alínea c)].

Enfermagem de saúde infantil e pediátrica:

Candidatos admitidos:

Álvaro Lourenço Martins.
Ana Paula de Oliveira Sebastião Ferreira.
Dulce Maria Dias Pereira Neto.
Maria Adelaide de Oliveira Verde Martins.
Maria Adélia da Silva Lopes e Pereira.
Maria Graça Vieira Figueira Roldão.
Maria Fátima da Luz Bicho.
Maria Helena Alves da Costa Parreira.
Marta Maria Caldeira Pegacha.

Enfermagem do pessoal adulto e idoso em situação de
doença crónica:

Candidatos admitidos:

Isaura Maria Ferreira Loureiro.
Maria Jesus Bernardino Palminha Gonçalves.
Maria Licínia Vitorino Sebastião.
Olegário Joaquim Armando de Felgueiras Carvalho.

Enfermagem de saúde materna e obstétrica:

Candidatos admitidos:

Cecília Maria Vicente Artilheiro Silvestre.
José Alberto Alves Rodrigues.
Maria Goretti Pereira da Silva.
Maria Isabel Nunes Vital.
Maria Otília Brites Zangão.
Maria Teresa Cortes Moreira Carneiro.»

10 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Hospital de São Pedro — Vila Real

Aviso n.o 5815/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para assistentes — carreira médica. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o,
23.o, 30.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regu-
lamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, faz-se público que por deliberação do conselho de
administração do Hospital de São Pedro — Vila Real de 9 de Novem-
bro de 1999, se encontra aberto concurso externo de ingresso para
provimento de uma vaga de assistente de dermatologia da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 422/92, de 22 de Maio, e alterado pelas Portarias
n.os 458/93, de 30 de Abril, 757/96, de 26 de Dezembro, e 300/98,
de 18 de Maio.

2 — O concurso é externo de ingresso, como tal sujeito a quota
de descongelamento atribuída a este Hospital conforme o despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e comunicada a este Hospital através
do ofício n.o 18 932, de 21 de Setembro de 1999.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não haver disponíveis relativamente ao pessoal em
apreço.

4 — O concurso é institucional, externo, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais, estejam ou não vinculados
à função pública, e visa o preenchimento da vaga posta a concurso,
pelo que se esgota com o seu preenchimento.

5 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.1 — São requisitos especiais:

a) A posse do grau de assistente ou a sua equiparação, obtida
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento, em folhas normalizadas, de formato A4, dirigido ao
presidente do conselho de administração e entregue na Repartição
de Pessoal deste, sito em Lordelo, 5000 Vila Real, pessoalmente ou
enviado pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1. Nos casos de entrega
pessoal do requerimento de admissão, o funcionário ou agente com-
petente a quem tiver sido apresentado deve passar recibo datado
e com especificação dos documentos juntos.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu);
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b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

c) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar;

d) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

e) Certificado do registo criminal;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — Os documentos referidos nas alíneas b), c), d) e e) do n.o 7
podem ser substituídos por declaração no requerimento, sob com-
promisso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em
que o candidato se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

7.2 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 7 implica a não admissão ao concurso.

7.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

8 — Método de selecção — o método de selecção dos candidatos
é o de avaliação curricular, nos termos da secção VI do Regulamento
anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — As listas referentes ao concurso serão afixadas no placard
da Repartição de Pessoal e os candidatos notificados por ofício regis-
tado, com aviso de recepção, acompanhado da cópia da lista.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Eugénia Moreira Neto, assistente gra-
duada de dermatologia do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Vogais efectivos:

Dr.a Idila Maria Goulart Lemos Silva Sousa, assistente de
dermatologia do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Dr. Carlos José da Silva Marques, assistente de dermatologia
do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Antónia Miranda Pedreira Barros, chefe de ser-
viço de dermatologia do Hospital de São João.

Dr.a Maria Madalena de Vasconcelos Sanches, assistente
de dermatologia do Hospital Geral de Santo António.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

15 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 5816/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para preenchimento de dois lugares vagos na categoria de técnico
de 1.a classe de farmácia da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica. — 1 — Por deliberação de 9 de Março de 2000 do conselho
de administração, no uso da competência delegada pelo artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, faz-se público que
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a partir da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de acesso para dois lugares vagos na categoria de técnico de
1.a classe de farmácia da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 352/93, de 25 de Março.

2 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, e Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as vagas
postas a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — O local de trabalho situa-se no Hospital da Senhora da Oli-
veira — Guimarães, sito na Rua dos Cutileiros, 4810 Guimarães.

5 — Método de selecção — avaliação curricular (n.o 1 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro).

6 — Área funcional — as funções constantes do n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Vencimento — o vencimento dos lugares a prover é o cor-
respondente ao escalão e índice previstos para a categoria, de acordo
com o disposto nos mapas anexos ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 47.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
8.2 — Requisitos especiais — ser técnico de 2.a classe de farmácia

com, pelo menos, três anos de serviço e avaliação de desempenho
de Satisfaz.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital da Senhora da Oliveira — Gui-
marães, sito na Rua dos Cutileiros, 4810 Guimarães, e entregue na
Repartição de Pessoal do mesmo Hospital, das 9 horas e 30 minutos
às 12 horas e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas, até ao último
dia do prazo estabelecido no presente aviso, podendo ser enviado
pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera
dentro do prazo desde que tenha sido expedido até ao termo do
prazo fixado, devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, data de nascimento, nacionalidade, resi-
dência, código postal, telefone, se o tiver, e número, data
de emissão, serviço que o emitiu e data de validade do bilhete
de identidade);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria e serviço ou estabelecimento onde se encontra colo-

cado o requerente;
d) Pedido para ser admitido ao concurso;
e) Identificação do concurso a que se candidata, bem como o

número e data do boletim informativo onde se encontra publi-
cado o presente aviso;

f) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sumária caracterização;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal;

h) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão,
dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais, devidamente autenticados;

b) Declaração, devidamente autenticada pelo serviço de origem
a que o candidato se encontre vinculado, na qual constem,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo e o tempo de
serviço na categoria, na carreira e na função pública, em anos,
meses e dias;

c) Certidão comprovativa da posse dos requisitos gerais exigidos
no n.o 8.1 do presente aviso, emitida pelo serviço a que
pertence;

d) Aos candidatos deste Hospital é dispensada a certidão men-
cionada na alínea c) desde que os documentos exigidos se
encontrem no processo individual;

e) Classificação de serviço dos últimos três anos ou fotocópia
autenticada da avaliação de desempenho de Satisfaz;

f) Três exemplares do curriculum vitae;
g) Quaisquer outros elementos que o candidato queira apre-

sentar relativamente à sua experiência profissional.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das declarações prestadas.

12 — A publicação das listas dos candidatos admitidos e excluídos
e de classificação final serão efectuadas nos termos dos artigos 52.o
e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Virgínia Maria Jesus Calado Castro Freitas, técnica
especialista de farmácia do Hospital da Senhora da Oli-
veira — Guimarães.

1.o vogal efectivo — Avelino Alves Silva, técnico principal de far-
mácia do Hospital de São José de Fafe.
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2.o vogal efectivo — Palmira Fernanda Costa Amorim Silva, téc-
nica de 1.a classe de farmácia do Hospital Conde de São
Bento — Santo Tirso.

1.o vogal suplente — José Manuel Rodrigues Araújo, técnico de
1.a classe do Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.

2.o vogal suplente — Ana Rosa Fonseca Cruz Romano, técnica
de 1.a classe de farmácia do Hospital de Santa Luzia de Viana
do Castelo.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

13 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Neto Parra.

Aviso n.o 5817/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para preenchimento de um lugar vago na categoria de técnico
principal de farmácia da carreira de técnico de diagnóstico e terapêu-
tica. — 1 — Por deliberação de 9 de Março de 2000 do conselho de
administração, no uso da competência delegada pelo artigo 37.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, faz-se público que se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a partir da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de acesso para um lugar vago na categoria de técnico principal
de farmácia da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutico do
quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 352/93,
de 25 de Março.

2 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, e Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para a vaga
posta a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — O local de trabalho situa-se no Hospital da Senhora da Oli-
veira — Guimarães, sito na Rua dos Cutileiros, 4810 Guimarães.

5 — Método de selecção — avaliação curricular (n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro).

6 — Área funcional — as funções constantes do n.o 3 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Vencimento — o vencimento do lugar a prover é o corres-
pondente ao escalão e índice previstos para a categoria, de acordo
com o disposto nos mapas anexos ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 47.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
8.2 — Requisitos especiais — ser técnico de 1.a classe de farmácia

com, pelo menos, três anos de serviço e avaliação de desempenho
de Satisfaz.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital da Senhora da Oliveira — Gui-
marães, sito na Rua dos Cutileiros, 4810 Guimarães, e entregue na
Repartição de Pessoal do mesmo Hospital, das 9 horas e 30 minutos
às 12 horas e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas, até ao último
dia do prazo estabelecido no presente aviso, podendo ser enviado
pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera
dentro do prazo desde que tenha sido expedido até ao termo do
prazo fixado, devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, data de nascimento, nacionalidade, resi-
dência, código postal, telefone, se o tiver, e número, data
de emissão, serviço que o emitiu e data de validade do bilhete
de identidade);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria e serviço ou estabelecimento onde se encontra colo-

cado o requerente;
d) Pedido para ser admitido ao concurso;
e) Identificação do concurso a que se candidata, bem como o

número e data do boletim informativo onde se encontra publi-
cado o presente aviso;

f) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sumária caracterização;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal;

h) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão,
dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais, devidamente autenticados;

b) Declaração, devidamente autenticada pelo serviço de origem
a que o candidato se encontre vinculado, na qual constem,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo e o tempo de
serviço na categoria, na carreira e na função pública, em anos,
meses e dias;

c) Certidão comprovativa da posse dos requisitos gerais exigidos
no n.o 8.1 do presente aviso, emitida pelo serviço a que
pertence;

d) Aos candidatos deste Hospital é dispensada a certidão men-
cionada na alínea c) desde que os documentos exigidos se
encontrem no processo individual;

e) Classificação de serviço dos últimos três anos ou fotocópia
autenticada da avaliação de desempenho de Satisfaz;

f) Três exemplares do curriculum vitae;
g) Quaisquer outros elementos que o candidato queira apre-

sentar relativamente à sua experiência profissional.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das declarações prestadas.

12 — A publicação das listas dos candidatos admitidos e excluídos
e de classificação final será efectuada nos termos dos artigos 52.o
e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Virgínia Maria Jesus Calado Castro Freitas, técnica
especialista de farmácia do Hospital da Senhora da Oli-
veira — Guimarães.

1.o vogal efectivo — Avelino Alves Silva, técnico principal de far-
mácia do Hospital de São José de Fafe.

2.o vogal efectivo — José António Boticas Correia, técnico prin-
cipal de farmácia do Hospital de São Marcos, Braga.

1.o vogal suplente — Hortense Ângela Gouveia Paulos, técnica
especialista de farmácia do Hospital de Padre Américo — Vale
do Sousa, Penafiel.

2.o vogal suplente — Salvador Fernando Sousa Vieira, técnico
especialista de farmácia do Hospital de Padre Américo — Vale
do Sousa, Penafiel.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

13 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Neto Parra.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 370/2000. — Considerando que a agente
Maria Isabel Pedro Mendes Sousa Saraiva, oriunda da Direcção dos
Serviços de Saúde de Macau, ingressou na Administração Pública
Portuguesa pelo despacho conjunto n.o 972/99, de 11 de Outubro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 263, de 11 de Novembro
de 1999, com a categoria de assistente de clínica geral;

Considerando o interesse da Administração Regional de Saúde de
Lisboa e Vale do Tejo na integração da agente em questão, em lugar
do quadro de pessoal daquela Administração, que se considera auto-
maticamente criado, a extinguir quando vagar, na categoria de assis-
tente de clínica geral, para exercer funções no Centro de Saúde do
Cacém:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de
18 de Novembro, determina-se a integração de Maria Isabel Pedro
Mendes Sousa Saraiva na categoria de assistente de clínica geral do
quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

Maria Isabel Pedro Mendes de Sousa Saraiva . . . Clínica geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 115

9 de Março de 2000. — Pelo Presidente do Conselho de Administração da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo,
a Presidente do Conselho de Administração, Ana Jorge. — Pelo Director-Geral da Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes
Luís.
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MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Centro Nacional de Informação Geográfica

Despacho n.o 6944/2000 (2.a série). — Lista de antigui-
dade. — Dando cumprimento ao estipulado no n.o 1 do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
se encontra afixada a lista de antiguidade dos funcionários do quadro
do Centro Nacional de Informação Geográfica referente ao ano de
1999.

Da organização da lista em apreço cabe reclamação, nos termos
do artigo 96.o do citado decreto-lei, no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação do presente aviso.

14 de Março de 2000. — O Presidente, Rui Gonçalves Henriques.

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 6945/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral do Ambiente de 8 de Março de 2000 e por urgente con-
veniência de serviço:

Pedro Manuel Portugal Natário Botelho Gaspar — nomeado defini-
tivamente, precedendo concurso, consultor jurídico principal do
quadro da Direcção-Geral do Ambiente (escalão/índice 1.o/510),
considerando-se exonerado do anterior lugar a partir da data de
aceitação do novo cargo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Março de 2000. — A Chefe de Repartição do Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 108/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 01.04.12.00/OB-00.PD, em 15 de
Março de 2000, a alteração do Plano Director Municipal de Vinhais,
ratificada pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 10/2000, publi-
cada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 59, de 10 de Março
de 2000.

20 de Março de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Jorge Reis Martins.

Direcção Regional do Ambiente — Algarve

Despacho (extracto) n.o 6946/2000 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado do Ambiente de 2 de Março de 2000:

Licenciado Henrique Manuel Jerónimo Cabeleira — nomeado, por
urgente conveniência de serviço, em regime de substituição, com
a duração máxima de seis meses improrrogáveis, director de serviços
da Direcção Regional do Ambiente — Algarve, com efeitos a partir
de 2 de Março de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Março de 2000. — A Directora Regional, Maria Valentina
Filipe Coelho Calixto.

Instituto da Água

Aviso n.o 5818/2000 (2.a série). — Nomeação de orientador de
estágio e de júri de estágio. — Estando a decorrer neste Instituto estágio
para o ingresso na carreira técnica superior, referente à estagiária
com licenciatura em Sociologia Helena Maria Laneiro de Oliveira,
foram nomeados para o respectivo júri de avaliação do estágio e
para orientador do estágio os seguintes elementos:

Orientador do estágio — Dr. Raul Domingos Caixinhas, chefe de
divisão.

Júri de estágio:

Presidente — Engenheiro Carlos José Mendes Rodrigues, asses-
sor.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Rita Pires da Silva Lopes, técnica superior de
1.a classe, que substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

Dr.a Maria José Guimarães Pimenta da Silva, técnica supe-
rior principal.

15 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, a Direc-
tora dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes
dos Santos.

Despacho n.o 6947/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 10 de Fevereiro de 2000:

João Pedro Rodrigues Machado, estagiário da carreira de técnico
superior — nomeado definitivamente na categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe do quadro privativo da ex-Direcção-Geral dos
Recursos Naturais. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

15 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, a Direc-
tora dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes
dos Santos.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Contrato (extracto) n.o 892/2000:

José Manuel Gouveia Pelica — cessado, por motivo de caducidade,
com efeitos a 14 de Fevereiro de 2000, o contrato individual de
trabalho, em regime de emprego protegido, para o exercício de
funções correspondentes à categoria de auxiliar de armazém na
Biblioteca Nacional.

20 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Aviso n.o 5819/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho da Secretária de Estado da
Cultura de 21 de Janeiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação no Diário da República,
concurso para a categoria de director de serviços do Departamento
de Auditoria e Contencioso, do quadro de pessoal dirigente da Ins-
pecção-Geral das Actividades Culturais, constante do mapa I anexo
ao Decreto-Lei n.o 80/97, de 8 de Abril, e que dele faz parte integrante.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

3 — Cargo e área de actuação — compete ao director de serviços
do Departamento de Auditoria e Contencioso da Inspecção-Geral
das Actividades Culturais o desempenho das funções estabelecidas
no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 80/97, de 8 de Abril.

4 — Requisitos legais — podem ser opositores ao concurso os can-
didatos que reúnam, até ao termo do prazo de apresentação das can-
didaturas, os requisitos constantes dos n.os 1 e 2 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

O desempenho dessas funções exige licenciatura em Direito e é
condição de preferência experiência comprovada na área posta a
concurso.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é fixada
nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes
para a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Inspec-
ção-Geral das Actividades Culturais, Palácio Foz, Praça dos Restau-
radores, 1250-187 Lisboa.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao inspector-geral das
Actividades Culturais, entregue na Secção de Pessoal e Expediente,
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Praça dos Restauradores, Palácio Foz, Lisboa, ou enviado pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para
a apresentação das candidaturas para o mesmo endereço, Apartado
2616, e deles devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria detida e serviço a que pertence, natu-
reza do vínculo, habilitações literárias e quaisquer outros ele-
mentos que os candidatos considerem passíveis de influir na
apreciação;

c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão;
d) Indicação do pedido identificando o concurso a que se

candidata.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento autenticado das habilitações literárias;
c) Documento autenticado das acções de formação donde conste

o número de horas das mesmas;
d) Fotocópia autenticada e completa das classificações de serviço

atribuídas nos anos relevantes para o concurso, últimos três
anos;

e) Declaração, emitida pelos serviços de origem, da qual cons-
tem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes

para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

10 — Os candidatos cujo processo individual se encontre arquivado
nesta Inspecção-Geral, estão dispensados de entregar o documento
referido na alínea e) do n.o 9.1 do presente aviso de abertura.

11 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar a concurso, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal.
13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas por afixação, no local referido no n.o 9 do
presente aviso, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, onde poderão ser consultadas, durante as horas nor-
mais de expediente.

14 — O júri, nomeado por despacho da Secretária de Estado da
Cultura, de acordo com o sorteio ocorrido em 10 de Fevereiro de
2000, conforme a acta n.o 84/00 da Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, tem a seguinte
composição:

Presidente — Dr.a Maria Paula Marcelino Baptista Andrade
Teles de Menezes, subinspectora-geral das Actividades Cul-
turais.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos Manuel da Silva Rodrigues, vice-presidente do
Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia.

Dr.a Anabela dos Santos Afonso, vice-presidente do Ins-
tituto do Cinema Audiovisual e Multimédia.

Vogais suplentes:

Dr.a Isabel Maria Ladeira Ferreira Carlos, subdirectora do
Instituto de Arte Contemporânea.

Dr.a Teresa Maria Caldeira Temudo Nunes, subdirectora
do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos dos factos por si referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos do n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 de Março de 2000. — O Inspector-Geral, Carlos Joaquim Pedro
Fernandes.

Aviso n.o 5820/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho da Secretária de Estado da

Cultura de 21 de Janeiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação no Diário da República,
concurso para a categoria de chefe de divisão do Serviço Regional
do Porto do quadro de pessoal dirigente da Inspecção-Geral das Acti-
vidades Culturais, constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 80/97,
de 8 de Abril, e que dele faz parte integrante.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

3 — Cargo e área de actuação — compete ao chefe de divisão do
Serviço Regional do Porto, nos termos do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 80/97, de 8 de Abril, exercer funções de delegado municipal na
área do município do Porto e as tarefas que lhe forem delegadas
no âmbito das atribuições da Inspecção-Geral das Actividades
Culturais.

4 — Requisitos legais — podem ser opositores ao concurso os can-
didatos que reúnam, até ao termo do prazo de apresentação das can-
didaturas, os requisitos constantes dos n.os 1 e 2 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

O desempenho dessas funções exige licenciatura adequada e é con-
dição de preferência experiência comprovada na área posta a concurso.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é fixada
nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes
para a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Serviço
Regional do Porto, Praça D. João I, 25, centro, 4000-295 Porto.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao inspector-geral das
Actividades Culturais, entregue na Secção de Pessoal e Expediente,
Praça dos Restauradores, Palácio Foz, Lisboa, ou enviado pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para
a apresentação das candidaturas para o mesmo endereço, Apartado
2616, e deles devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria detida e serviço a que pertence, natu-
reza do vínculo, habilitações literárias e quaisquer outros ele-
mentos que os candidatos considerem passíveis de influir na
apreciação;

c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão;
d) Indicação do pedido, identificando o concurso a que se

candidata.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento autenticado das habilitações literárias;
c) Documento autenticado das acções de formação donde conste

o número de horas das mesmas;
d) Fotocópia autenticada e completa das classificações de serviço

atribuídas nos anos relevantes para o concurso, últimos três
anos;

e) Declaração, emitida pelos serviços de origem, da qual cons-
tem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes

para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

10 — Os candidatos cujo processo individual se encontre arquivado
nesta Inspecção-Geral estão dispensados de entregar o documento
referido na alínea e) do n.o 9.1 do presente aviso de abertura.

11 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar a concurso, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal.
13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas por afixação, no local referido no n.o 9 do
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presente aviso, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, onde poderão ser consultadas durante as horas normais
de expediente.

14 — O júri, nomeado por despacho da Secretária de Estado da
Cultura, de acordo com o sorteio ocorrido em 10 de Fevereiro de
2000, conforme a acta n.o 84/00 da Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, tem a seguinte
composição:

Presidente — Dr.a Maria Paula Marcelino Baptista Andrade
Teles de Menezes, subinspectora-geral das Actividades Cul-
turais.

Vogais efectivos:

Dr. Rui Manuel Gonçalves, subdirector da Orquestra Nacio-
nal do Porto.

Dr. José Tomaz Leal Villarinho Pereira, subinspector-geral
das Actividades Culturais.

Vogais suplentes:

Dr.a Anabela dos Santos Afonso, vice-presidente do Ins-
tituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia.

Dr.a Maria Manuela Santos Correia, subdirectora do Ins-
tituto Português de Museus.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos dos factos por si referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos do n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 de Março de 2000. — O Inspector-Geral, Carlos Joaquim Pedro
Fernandes.

Aviso n.o 5821/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho da Secretária de Estado da
Cultura de 21 de Janeiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação no Diário da República,
concurso para a categoria de director de serviços de Inspecção do
quadro de pessoal dirigente da Inspecção-Geral das Actividades Cul-
turais, constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 80/97, de 8
de Abril, e que dele faz parte integrante.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

3 — Cargo e área de actuação — compete ao director de serviços
de Inspecção, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 80/97,
de 8 de Abril, dirigir e coordenar as actividades relacionadas com
a inspecção, assegurar o cumprimento da legislação da área da cultura,
nomeadamente através da realização de acções de verificação e de
inspecção.

4 — Requisitos legais — podem ser opositores ao concurso os can-
didatos que reúnam, até ao termo do prazo de apresentação das can-
didaturas, os requisitos constantes dos n.os 1 e 2 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

O desempenho dessas funções exige licenciatura adequada e é con-
dição de preferência experiência comprovada na área posta a concurso.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é fixada
nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes
para a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Inspec-
ção-Geral das Actividades Culturais, Palácio Foz, Praça dos Restau-
radores, 1250-187 Lisboa.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao inspector-geral das
Actividades Culturais, entregue na Secção de Pessoal e Expediente,
Praça dos Restauradores, Palácio Foz, Lisboa, ou enviado pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para
a apresentação das candidaturas, para o mesmo endereço, Apartado
2616, e deles devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria detida e serviço a que pertence, natu-
reza do vínculo, habilitações literárias e quaisquer outros ele-
mentos que os candidatos considerem passíveis de influir na
apreciação;

c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão;
d) Indicação do pedido, identificando o concurso a que se

candidata.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento autenticado das habilitações literárias;
c) Documento autenticado das acções de formação donde conste

o número de horas das mesmas;
d) Fotocópia autenticada e completa das classificações de serviço

atribuídas nos anos relevantes para o concurso, últimos três
anos;

e) Declaração, emitida pelos serviços de origem, da qual cons-
tem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes

para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

10 — Os candidatos cujo processo individual se encontre arquivado
nesta Inspecção-Geral estão dispensados de entregar o documento
referido na alínea e) do n.o 9.1 do presente aviso de abertura.

11 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar a concurso, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal.
13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas por afixação, no local referido no n.o 9 do
presente aviso, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, onde poderão ser consultadas durante as horas normais
de expediente.

14 — O júri, nomeado por despacho da Secretária de Estado da
Cultura, de acordo com o sorteio ocorrido em 10 de Fevereiro de
2000, conforme a acta n.o 84/00 da Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, tem a seguinte
composição:

Presidente — Carlos Joaquim Pedro Fernandes, inspector-geral
das Actividades Culturais.

Vogais efectivos:

Dr. José Tomaz Leal Villarinho Pereira, subinspector-geral
das Actividades Culturais.

Dr.a Anabela dos Santos Afonso, vice-presidente do Ins-
tituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia.

Vogais suplentes:

Dr. José Maria Sande e Castro Salgado, subdirector do Ins-
tituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo.

Dr. Manuel de Lemos Bairrão Oleiro, subdirector do Ins-
tituto Português de Museus.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos dos factos por si referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos do n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 de Março de 2000. — O Inspector-Geral, Carlos Pedro Fernandes.

Aviso n.o 5822/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho da Secretária de Estado da
Cultura de 21 de Janeiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação no Diário da República,
concurso para a categoria de chefe de divisão de Registo de Controlo
de Actividades Culturais do quadro de pessoal dirigente da Inspec-
ção-Geral das Actividades Culturais, constante do mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.o 80/97, de 8 de Abril, e que dele faz parte integrante.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.
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3 — Cargo e área de actuação — compete ao chefe da Divisão de
Registo e Controlo de Actividades Culturais, nos termos do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 80/97, de 8 de Abril, o desempenho das seguintes
funções: proceder ao registo do direito de autor e das entidades de
gestão colectiva de direitos de autor e conexos, organizar e preparar
para classificação os processos relativos a filmes, videogramas e peças
teatrais, organizar e preparar, para autenticação, os processos relativos
a fonogramas produzidos e duplicados em Portugal, emitir parecer
sobre a titularidade dos direitos de exploração de videogramas e fono-
gramas a distribuir em Portugal, prestar apoio técnico e administrativo
à Comissão de Classificação de Espectáculos em todas as áreas da
sua competência e emitir certificados de classificação dos videogramas
que sejam reprodução de obra cinematográfica já classificada pela
União Europeia.

4 — Requisitos legais — podem ser opositores ao concurso os can-
didatos que reúnam, até ao termo do prazo de apresentação das can-
didaturas, os requisitos constantes dos n.os 1 e 2 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

O desempenho dessas funções exige licenciatura adequada e é con-
dição de preferência experiência comprovada na área posta a concurso.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é fixada
nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes
para a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Inspec-
ção-Geral das Actividades Culturais, Palácio Foz, Praça dos Restau-
radores, 1250-187 Lisboa.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao inspector-geral das
Actividades Culturais, entregue na Secção de Pessoal e Expediente,
Praça dos Restauradores, Palácio Foz, Lisboa, ou enviado pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para
a apresentação das candidaturas para o mesmo endereço, apartado
2616, e dele devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria detida e serviço a que pertence, natu-
reza do vínculo, habilitações literárias e quaisquer outros ele-
mentos que os candidatos considerem passíveis de influir na
apreciação;

c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão;
d) Indicação do pedido identificando o concurso a que se

candidata.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento autenticado das habilitações literárias;
c) Documento autenticado das acções de formação donde conste

o número de horas das mesmas;
d) Fotocópia autenticada e completa das classificações de serviço

atribuídas nos anos relevantes para o concurso, últimos três
anos;

e) Declaração, emitida pelos serviços de origem, da qual cons-
tem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes

para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

10 — Os candidatos cujo processo individual se encontre arquivado
nesta Inspecção-Geral, estão dispensados de entregar o documento
referido na alínea e) do n.o 9.1 do presente aviso de abertura.

11 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar a concurso, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal.
13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas por afixação, no local referido no n.o 9 do

presente aviso, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, onde poderão ser consultadas durante as horas normais
de expediente.

14 — O júri, nomeado por despacho da Secretária de Estado da
Cultura, de acordo com o sorteio ocorrido em 10 de Fevereiro de
2000, conforme a acta n.o 84/00 da Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, tem a seguinte
composição:

Presidente — Dr. José Tomaz Leal Villarinho Pereira, subinspec-
tor-geral das Actividades Culturais.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Manuela Santos Correia, subdirectora do Ins-
tituto Português de Museus.

Dr.a Isabel Maria Ladeira Ferreira Carlos, subdirectora do
Instituto de Arte Contemporânea.

Vogais suplentes:

Dr.a Anabela dos Santos Afonso, vice-presidente do Ins-
tituto do Cinema Audiovisual e Multimédia.

Dr. Carlos Manuel da Silva Rodrigues, vice-presidente do
Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos dos factos por si referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos do n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 de Março de 2000. — O Inspector-Geral, Carlos Joaquim Pedro
Fernandes.

Aviso n.o 5823/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho da Secretária de Estado da
Cultura de 21 de Janeiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação no Diário da República,
concurso para a categoria de chefe de divisão de Recintos de Espec-
táculos do quadro de pessoal dirigente da Inspecção-Geral das Acti-
vidades Culturais, constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 80/97,
de 8 de Abril, e que dele faz parte integrante.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

3 — Cargo e área de actuação — compete ao chefe da Divisão de
Recintos de Espectáculos, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 80/97, de 8 de Abril, o desempenho das seguintes funções: emitir
parecer, nos termos da lei, sobre a conformidade dos projectos de
construção, reconstrução, adaptação e alteração de recintos de espec-
táculos de natureza artística, verificar o cumprimento das disposições
que se referem à manutenção das condições técnicas e de segurança
dos recintos de espectáculos de natureza artística, através da realização
de vistorias técnicas e da emissão das respectivas licenças, coordenar
e definir normas orientadoras relacionadas com os processos de licen-
ciamento de recintos de espectáculos de natureza artística, apoiar
tecnicamente, sempre que necessário, as delegações regionais da cul-
tura e as autarquias locais, nos casos previstos na lei, estudar e emitir
parecer sobre os processos respeitantes à afectação a fins diferentes
da exploração teatral ou cinematográfica de recintos licenciados como
teatros, cineteatros e cinemas.

4 — Requisitos legais — podem ser opositores ao concurso os can-
didatos que reúnam, até ao termo do prazo de apresentação das can-
didaturas, os requisitos constantes dos n.os 1 e 2 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

O desempenho dessas funções exige licenciatura em Engenharia
Civil e é condição de preferência experiência comprovada na área
posta a concurso.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é fixada
nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes
para a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Inspec-
ção-Geral das Actividades Culturais, Palácio Foz, Praça dos Restau-
radores, 1250-187 Lisboa.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.
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9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao inspector-geral das
Actividades Culturais, entregue na Secção de Pessoal e Expediente,
Praça dos Restauradores, Palácio Foz, Lisboa, ou enviado pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para
a apresentação das candidaturas para o mesmo endereço, apartado
2616, e dele devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria detida e serviço a que pertence, natu-
reza do vínculo, habilitações literárias e quaisquer outros ele-
mentos que os candidatos considerem passíveis de influir na
apreciação;

c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão;
d) Indicação do pedido identificando o concurso a que se

candidata.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento autenticado das habilitações literárias;
c) Documento autenticado das acções de formação donde conste

o número de horas das mesmas;
d) Fotocópia autenticada e completa das classificações de serviço

atribuídas nos anos relevantes para o concurso, últimos três
anos;

e) Declaração, emitida pelos serviços de origem, da qual cons-
tem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes

para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

10 — Os candidatos cujo processo individual se encontre arquivado
nesta Inspecção-Geral estão dispensados de entregar o documento
referido na alínea e) do n.o 9.1 do presente aviso de abertura.

11 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar a concurso, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal.
13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas por afixação, no local referido no n.o 9 do
presente aviso, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, onde poderão ser consultadas durante as horas normais
de expediente.

14 — O júri, nomeado por despacho da Secretária de Estado da
Cultura, de acordo com o sorteio ocorrido em 10 de Fevereiro de
2000, conforme a acta n.o 84/00 da Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, tem a seguinte
composição:

Presidente — Carlos Joaquim Pedro Fernandes, inspector-geral
das Actividades Culturais.

Vogais efectivos:

Dr. José Maria Sande e Castro Salgado, subdirector do Ins-
tituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo.

Dr.a Maria Paula Marcelino Baptista Andrade Teles de
Menezes, subinspectora-geral das Actividades Culturais.

Vogais suplentes:

Dr. Manuel de Lemos Bairrão Oleiro, subdirector do Ins-
tituto Português de Museus.

Dr.a Teresa Maria Caldeira Temudo Nunes, subdirectora
do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos dos factos por si referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos do n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 de Março de 2000. — O Inspector-Geral, Carlos Joaquim Pedro
Fernandes.

Aviso n.o 5824/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho da Secretária de Estado da
Cultura de 21 de Janeiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação no Diário da República,
concurso para a categoria de chefe de divisão de Estudos, Planeamento
e Informação do quadro de pessoal dirigente da Inspecção-Geral das
Actividades Culturais, constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 80/97, de 8 de Abril, e que dele faz parte integrante.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

3 — Cargo e área de actuação — compete ao chefe da Divisão de
Estudos, Planeamento e Informação, nos termos do artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 80/97, de 8 de Abril, o desempenho das seguintes
funções: efectuar estudos e elaborar material informático sobre maté-
rias da competência da IGAC, coordenar e elaborar plano anual e
plurianual de actividades da IGAC, proceder ao acompanhamento,
avaliação e controlo material e financeiro do plano e elaborar os
respectivos relatórios de execução à criação, manutenção e actua-
lização de uma base de dados relativa a recintos e espectáculos de
natureza artística, bem como de promotores de espectáculos e dos
editores e distribuidores de filmes, videogramas e fonogramas.

4 — Requisitos legais — podem ser opositores ao concurso os can-
didatos que reúnam, até ao termo do prazo de apresentação das can-
didaturas, os requisitos constantes dos n.os 1 e 2 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

O desempenho dessas funções exige licenciatura adequada e é con-
dição de preferência experiência comprovada na área posta a concurso.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é fixada
nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes
para a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Inspec-
ção-Geral das Actividades Culturais, Palácio Foz, Praça dos Restau-
radores, 1250-187 Lisboa.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao inspector-geral das
Actividades Culturais, entregue na Secção de Pessoal e Expediente,
Praça dos Restauradores, Palácio Foz, Lisboa, ou enviado pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para
a apresentação das candidaturas para o mesmo endereço, Apartado
2616, e deles devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria detida e serviço a que pertence, natu-
reza do vínculo, habilitações literárias e quaisquer outros ele-
mentos que os candidatos considerem passíveis de influir na
apreciação;

c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão;
d) Indicação do pedido identificando o concurso a que se

candidata.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento autenticado das habilitações literárias;
c) Documento autenticado das acções de formação donde conste

o número de horas das mesmas;
d) Fotocópia autenticada e completa das classificações de serviço

atribuídas nos anos relevantes para o concurso nos últimos
três anos;

e) Declaração, emitida pelos serviços de origem, da qual cons-
tem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes

para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

10 — Os candidatos cujo processo individual se encontre arquivado
nesta Inspecção-Geral estão dispensados de entregar o documento
referido na alínea e) do n.o 9.1 do presente aviso de abertura.
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11 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar a concurso, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal.
13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas por afixação, no local referido no n.o 9 do
presente aviso, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, onde poderão ser consultadas durante as horas normais
de expediente.

14 — O júri, nomeado por despacho da Secretária de Estado da
Cultura, de acordo com o sorteio ocorrido em 10 de Fevereiro de
2000, conforme a acta n.o 84/00 da Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, tem a seguinte
composição:

Presidente — Carlos Joaquim Pedro Fernandes, inspector-geral
das Actividades Culturais.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Paula Marcelino Baptista Andrade Teles de
Menezes, subinspectora-geral das Actividades Culturais.

Dr. José Tomaz Leal Villarinho Pereira, subinspector-geral
das Actividades Culturais.

Vogais suplentes:

Dr.a Anabela dos Santos Afonso, vice-presidente do Ins-
tituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia.

Dr. Manuel de Lemos Bairão Oleiro, subdirector do Ins-
tituto Português de Museus.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos dos factos por si referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos do n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 de Março de 2000. — O Inspector-Geral, Carlos Joaquim Pedro
Fernandes.

Instituto Português de Arqueologia

Despacho (extracto) n.o 6948/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2000 do director deste Instituto, com a anuência
do serviço de origem:

Pedro Alexandre de Oliveira Santos Freire de Almeida — técnico
superior de 1.a classe do quadro de pessoal do Instituto Português
do Património Arquitectónico — autorizada a prorrogação da
requisição, ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, por mais um ano, com efeitos a partir de 1 de
Março do corrente ano.

17 de Março de 2000. — O Subdirector, António M. Monge Soares.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 6949/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Fevereiro de 2000 da Secretária de Estado da Cultura, por
delegação:

Licenciado José Diogo Henriques Sêco Ribeiro, técnico superior prin-
cipal da carreira técnica superior do quadro de pessoal do Museu
Monográfico de Conímbriga — autorizada a prorrogação da equi-
paração a bolseiro pelo período de um ano, com efeitos a 1 de
Março de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

10 de Março de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Lígia Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 6950/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Março de 2000 da Secretária de Estado da Cultura:

Licenciada Maria de Fátima Saraiva Varandas de Loureiro, assessora
principal da carreira técnica superior do quadro de pessoal do
Museu Nacional do Azulejo — autorizada a prorrogação da licença
sem vencimento por um ano, com efeitos a partir de 15 de Fevereiro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Lígia Ferreira.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Meteorologia

Aviso n.o 5825/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho de 1 de Fevereiro de 2000 do presidente do IM, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso para
preenchimento de 10 lugares na categoria de observador meteoro-
lógico de 2.a classe (carreira de observador meteorológico) do quadro
de pessoal do ex-INMG, anexo à Portaria n.o 506/88, de 28 de Julho:

Referência 1 — Delegação Regional da Madeira — cinco luga-
res;

Referência 2 — Delegação Regional dos Açores — um lugar;
Referência 3 — continente (Faro, Coimbra e Lisboa) — quatro

lugares.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as referidas
vagas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Requisitos de admissão ao concurso:

Possuir o 11.o ano com formação nas disciplinas de Matemática
e Ciências Físico-Químicas;

Possuir um curso de formação para observador meteorológico
ministrado pelo IM.

4 — Conteúdo funcional — ao observador meteorológico compete
elaborar e executar, sob orientação superior, trabalhos de apoio aos
meteorologistas e meteorologistas operacionais, no âmbito da meteo-
rologia, nomeadamente no domínio da observação meteorológica,
incluindo o ensino e formação profissionais e a inspecção técnica.
Integra, no âmbito das suas funções, grupos de equipa ou de projectos.

5 — Remuneração — a remuneração é a correspondente à respec-
tiva categoria de acordo com o disposto no Decreto Regulamentar
n.o 16/91, de 11 de Abril, conjugado com o Decreto-Lei n.o 553/99,
de 15 de Dezembro.

6 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 335/81, de 9 de
Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, 192/93, de 24 de Maio, 553/99,
de 15 de Dezembro, 295/88, de 24 de Agosto, 184/89, de 2 de Junho,
e 353-A/89, de 16 de Outubro, e Decreto Regulamentar n.o 16/91,
de 11 de Abril.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos específicos (sem carácter elimina-
tório), com duração de duas horas e trinta minutos, sob forma
escrita, de natureza teórico-prática e usando o método de
apresentação de quatro respostas para escolha de uma certa;

b) Avaliação curricular.

Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo as respectivas
fórmulas classificativas, constam de actas de reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7.1 — Programa da prova de selecção de conhecimentos específicos:

Ciências da terra;
Meteorologia geral;
Instrumentos meteorológicos;
Observação meteorológica e métodos de observação — de super-

fície e de altitude;
Formas de código e códigos meteorológicos;
Climatologia;
Estrutura orgânica do Ministério. Organização e competências

do serviço.

7.2 — Bibliografia:

Ciência da Terra, B. J. Retallack, vol. I do compêndio para a
formação profissional de pessoal meteorológico da classe IV.
Tradução em português, INMG, Lisboa, 1979;

Meteorologia, B. J. Retallack, vol. II (primeira parte) do com-
pêndio para a formação profissional de pessoal meteorológico
da classe IV. Tradução em português, INMG, Lisboa, 1979;

Meteorologia Geral, M. A. Berto, IM (versão preliminar), 1998;
Meteorologia, B. J. Retallack, vol. II (segunda parte) do compêndio

para a formação profissional de pessoal meteorológico da
classe IV. Tradução em português, INMG, Lisboa, 1979;

Apontamentos de Observação Meteorológica e Métodos de Obser-
vação à Superfície, M. A. Berto, Ilda Carvalho, Paulo Renato,
IM (versão preliminar) 1997;

Normas Técnicas e Instruções do Instituto, IM;
Atlas Internacional de Nuvens, atlas resumido (1956), 2.a ed. Tra-

dução em português, SMN, Lisboa, 1964;
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Climatologia, W. Lowry, vol. III do compêndio para a formação
profissional de pessoal meteorológico da classe IV. Tradução
em português, INMG, Lisboa, 1979;

Apontamentos de Telecomunicações Meteorológicas, A. Rodrigues,
1998;

Publicações COD do IM (SYNOP, SHIP, TEMP, PILOT,
METAR.SPECI, TAF, OBS), Lisboa;

Nota Explicativa dos Procedimentos Regionais e Nacionais para
a Codificação do SYNOP, R. Carvalho, C. Neves, L. Nunes,
IM, 1994;

Extractos de:

Manual on Condes, vol. I, OMN, n.o 306, Genebra, 1995;
Equipamentos e Observações Aerológicas, L. Nunes, IM, 1994.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, dirigido ao presidente do Instituto
de Meteorologia e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, para:

Referência 1 — Delegação Regional da Madeira do IM, Obser-
vatório Meteorológico do Funchal, 9050-165 Funchal;

Referência 2 — Delegação Regional dos Açores do IM, Centro
Meteorológico da Nordela, 9500 Ponta Delgada;

Referência 3 — Instituto de Meteorologia, Rua C ao Aeroporto,
1749-077 Lisboa.

No requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil e residência);
b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso objecto da candidatura, com iden-

tificação do Diário da República;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar e que sejam relevantes para a apreciação do seu mérito;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão, constantes no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e vínculo definitivo.

8.1 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da habi-

litação académica de base;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da

formação profissional.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Local e afixação da relação de candidatos e listas de clas-

sificação final — serão divulgadas nos termos dos artigos 33.o, n.o 2,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
nos seguintes locais:

Referência 1 — Delegação Regional da Madeira do IM, Obser-
vatório Meteorológico do Funchal, 9050-165 Funchal;

Referência 2 — Delegação Regional dos Açores do IM, Centro
Meteorológico da Nordela, 9500 Ponta Delgada;

Referência 3 — Instituto de Meteorologia, Rua C ao Aeroporto,
1749-077 Lisboa.

11 — Composição do júri:

Referência 1 — Delegação Regional da Madeira

Presidente — César Augusto Gundersen Pestana, delegado
regional.

Vogais efectivos:

Gabriel Costa Miranda, observador especialista, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

António Fernando Teixeira dos Santos, observador espe-
cialista.

Vogais suplentes:

José Adriano Teixeira, observador especialista.
José Alcino Rodrigues de Sousa, observador especialista.

Referência 2 — Delegação Regional dos Açores

Presidente — João José Fernandes, técnico de 1.a classe.
Vogais efectivos:

Vasco Manuel Maciel Andrade, observador de 1.a classe,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Débora Bonança Vasconcelos Borges Pacheco, observadora
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Ricardo Jorge Dias Jerónimo Araújo, observador de
2.a classe.

António Manuel de Fraga Borges Pacheco, observador de
2.a classe.

Referência 3 — continente

Presidente — Vítor Manuel Brito Costa, observador especialista.
Vogais efectivos:

Maria Helena P. Rodrigues Lamelas Oliveira, observadora
de 1.a classe, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Maria Manuela Valério Neves Reyes, observadora de
1.a classe.

Vogais suplentes:

João Carlos Ferreira Tristão, observador especialista.
José Pinho Lemos, observador de 1.a classe.

20 de Março de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

Aviso n.o 5826/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho de 1 de Fevereiro de 2000 do presidente do IM, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
para provimento de cinco lugares na categoria de observador meteo-
rológico-adjunto (carreira de observador meteorológico-adjunto, do
quadro de pessoal do ex-INMG, anexo à Portaria n.o 506/88, e 28
de Julho, que transitam para a categoria de observador de 2.a classe
da carreira de observador meteorológico nas condições do n.o 6 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 553/99, de 15 de Dezembro.

1.1 — Esta carreira foi extinta conforme o artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 553/99, de 15 de Dezembro, mantendo-se em vigor os concurso
abertos e os estágios a decorrer à data da sua entrada em vigor.

2 — Lugares a preencher e prazo de validade — o concurso é válido
para o preenchimento dos lugares vagos indicados, caducando com
o respectivo preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede do
IM ou em qualquer dependência deste Instituto.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 335/81, de 9 de
Dezembro, 192/93, de 24 de Maio, 204/98, de 11 de Julho, e 553/99,
de 15 de Dezembro, e Decreto Regulamentar n.o 16/91, de 11 de
Abril.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se ao concurso os funcionários que até ao termo do prazo de
entrega das candidaturas reúnam, cumulativamente, as seguintes
condições:

a) As constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) Possuir o 9.o ano ou equivalente com formação nas disciplinas
de Matemática e Ciências Físico-Químicas;

c) Possuir curso de formação para observador meteorológico-
-adjunto ministrado pelo IM, cujo aviso de abertura foi publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 150, de 2 de Julho
de 1997.

6 — Conteúdo funcional — ao observador meteorológico compete
elaborar e executar, sob orientação superior, trabalhos de apoio aos
meteorologistas, técnicos meteorologistas e observadores meteoroló-
gicos, no âmbito da meteorologia, nomeadamente no domínio da
observação meteorológica de superfície, e integrar, no âmbito das
suas funções, grupos de equipa ou de projecto.

7 — Remuneração — a remuneração é a correspondente à respec-
tiva categoria de acordo com o disposto no Decreto Regulamentar
n.o 16/91, de 11 de Abril, conjugado com o Decreto-Lei n.o 553/99,
de 15 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção a utilizar:
8.1 — Prova de conhecimentos específicos (sem carácter elimina-

tório), com a duração de duas horas e trinta minutos, sob a forma
escrita, de natureza teórico-prática e usando o método de apresentação
de quatro respostas para escolha de uma certa, e avaliação curricular.

8.2 — Programa da prova de conhecimentos:

Ciências da terra;
Meteorologia geral;
Instrumentos meteorológicos;
Observação meteorológica e métodos de observação;
Formas de código e códigos meteorológicos;
Climatologia;
Estrutura orgânica do Ministério. Organização e competências

do serviço.
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Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selecção
a utilizar neste concurso, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

8.3 — Bibliografia:

Ciências da Terra, B. J. Retallack, vol. I do compêndio para a
formação profissional de pessoal meteorológico da classe IV.
Tradução em português, INMG, Lisboa, 1979;

Meteorologia, B. J. Retallack, vol. II (primeira parte) do com-
pêndio para a formação profissional de pessoal meteorológico
da classe IV. Tradução em português, INMG, Lisboa, 1979;

Meteorologia, B. J. Retallack, vol. II (segunda parte) do compêndio
para a formação profissional de pessoal meteorológico da
classe IV. Tradução em português, INMG, Lisboa, 1979;

Apontamentos de Observação Meteorológica e Métodos de Obser-
vação à Superfície, M. A. Berto, Ilda Carvalho, Paulo Renato,
IM (versão preliminar) 1997;

Normas Técnicas e Instruções do Instituto, IM;
Atlas Internacional de Nuvens, Atlas resumido (1956), 2.a ed. Tra-

dução em português, SMN, Lisboa, 1964;
Climatologia, W. Lowry, vol. III do compêndio para formação

profissional de pessoal meteorológico da classe IV. Tradução
em português, INMG, Lisboa, 1979;

Apontamentos de Telecomunicações Meteorológicas, A. Rodrigues,
1998;

Publicações COD do IM (SINOP, SHIP, TEMP, PILOT, METAR.
SPECI, TAF, OBS), Lisboa;

Nota Explicativa dos Procedimentos Regionais e Nacionais para
a Codificação do SYNOP, R. Carvalho, C. Neves, L. Nunes,
IM, 1994;

Extractos de Manual on Codes, vol. I, OMM, n.o 306, Genebra,
1995;

Equipamentos e Observações Aerológicas, L. Nunes, IM, 1994.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, elaborado nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, dirigido ao presidente do Instituto de Meteorologia e entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
o Instituto de Meteorologia, sito na Rua C, Aeroporto de Lisboa,
1749-077 Lisboa, até ao termo do prazo fixado no n.o 1, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil e residência);
b) Habilitações literárias;
c) Categoria e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso objecto da candidatura;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar e que sejam relevantes para a apreciação do seu mérito;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão constantes no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98.

9.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da habi-

litação académica de base;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, da formação pro-

fissional.

As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Local de afixação da relação de candidatos admitidos e lista

de classificação final — serão divulgados nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, de acordo com os artigos 33.o, n.o 2,
34.o e 40.o

11 — Composição do júri:

Presidente — Vítor Manuel Brito Costa, observador especialista.
Vogais efectivos:

Maria Helena Peixoto Rodrigues Lamelas Oliveira, obser-
vadora de 1.a classe, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Maria Manuela Valério Neves Reyes, observadora de 1.a
classe.

Vogais suplentes:

João Carlos Ferreira Tristão, observador especialista;
José Pinho Lemos, observador de 1.a classe.

20 de Março de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

Rectificação n.o 974/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 40, de 17 de Fevereiro
de 2000, o aviso n.o 3127/2000 (2.a série), no que se refere à transição
para a categoria de observador de 1.a classe dos observadores meteo-
rológicos de 1.a classe, dos observadores meteorológicos-adjuntos prin-
cipais e dos operadores de telecomunicações meteorológicas e geo-
físicas principais, abaixo mencionados, rectifica-se que onde se lê «Gui-
lhermino Bernardino Costa e Susano Serra Marques» deve-se ler
«Guilherme Bernardino Costa e Susana Serra Marques».

10 de Março de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

Rectificação n.o 975/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 40, de 17 de Fevereiro
de 2000, o aviso n.o 3126/2000 (2.a série), no que se refere à transição
para a carreira de operário altamente qualificado dos operários prin-
cipais das carreiras de operários qualificados abaixo mencionados,
rectifica-se que onde se lê «carreira de mecânico de instrumentos
e carreira de compositor gráfico» deve-se ler «carreira de mecânico
de instrumentos de precisão e carreira de impressor de artes gráficas».

10 de Março de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Rectificação n.o 976/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 11, de 14 de Janeiro
de 2000, a p. 833, o despacho n.o 976/2000 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «Fátima Filomena dos Remédios» deve ler-se «Fátima
Filomena Rosário dos Remédios».

9 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Rectificação n.o 977/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março
de 2000, a p. 4292, o despacho conjunto n.o 245/2000, rectifica-se
que onde se lê «Teresa Roque Xeque Rodrigues de Oliveira» deve
ler-se «Teresa Rosa Xeque Rodrigues de Oliveira».

9 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares

Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 28/2000/M (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, do n.o 6
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 128/92, de 4 de Julho, com a redacção
dada pela Lei n.o 4/93, de 12 de Fevereiro, e do regulamento aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, autorizado
por despacho do Secretário Regional dos Assuntos Sociais e Par-
lamentares de 14 de Dezembro de 1999, se encontra aberto concurso
interno geral para constituição de reservas de recrutamento, ao abrigo
da alínea d) do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
conjugado com o n.o 1 da secção I da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, para provimento de um assistente de pedopsiquiatria da car-
reira médica hospitalar do quadro de pessoal do Centro Hospitalar
do Funchal, aprovado pela Portaria n.o 75/98, de 29 de Abril.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais, estejam vinculados à função
pública ou sejam assistentes eventuais, na vigência do seu contrato,
cessando o prazo de validade com o preenchimento do lugar posto
a concurso.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;
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c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

3.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de pedopsiquiatria ou equiva-
lência, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — Apresentação das candidaturas:
4.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

4.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Centro Hospitalar do Funchal e entregue na Secretaria-Geral,
sita na Avenida de Luís de Camões, 9004-514 Funchal, pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 4.1.

4.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu), e residência, com indicação da freguesia, código
postal e número de telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado, se for caso disso;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

6 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública ou da
situação prevista no n.o 6 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 128/92, de 4 de Julho, com a redacção dada pela Lei
n.o 4/93, de 12 de Fevereiro;

c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6 implica a não admissão ao
mesmo.

7.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

8 — O método de selecção utilizado no concurso é o previsto na
secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

9 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso pre-
vista no n.o 24 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, será afixada
no átrio do Hospital da Cruz de Carvalho.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Gabriela Saldanha Ribeiro, assistente
de pedopsiquiatria do Centro Hospitalar do Funchal.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Teresa Bettencourt Vilares Cepêda, assistente
graduada de pedopsiquiatria do Hospital de D. Estefânia.

Dr.a Teresa Maria da Silva Ferreira Fernandes Barros, assis-
tente de pedopsiquiatria do Hospital Distrital de San-
tarém.

Vogais suplentes:

Dr. João Martins Gomes Beirão, assistente de pedopsiquia-
tria do Hospital de D. Estefânia.

Dr.a Maria Eduarda Rodrigues, assistente graduada de
pedopsiquiatria do Hospital de D. Estefânia.

10.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

2 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Mário Filipe Soares Rodrigues.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 93/2000/T. Const. — Processo n.o 17/2000.

I — 1 — Em 10 de Janeiro de 2000, o presidente da Câmara Muni-
cipal de Barrancos enviou a este Tribunal ofício no qual requeria
a apreciação da constitucionalidade e legalidade de uma consulta local
à população de Barrancos e a coberto do qual, para o que ora releva,
juntava uma certidão comprovativa de uma deliberação, tomada pela
Assembleia Municipal daquele município e por unanimidade em 7
de Janeiro de 2000, deliberação essa denominada «Proposta de con-
sulta local sobre as touradas tradicionais de Barrancos», na qual se
aprovara uma proposta, levada a efeito pela Câmara Municipal do
aludido concelho, que também se encontra certificada, tomada em
27 de Dezembro de 1999 e igualmente por unanimidade, visando
a efectivação de uma consulta local subordinada às perguntas que
a seguir se transcrevem, a cada uma sendo apostas as locuções «Sim»
e «Não».

Tais perguntas são do seguinte teor:
«Concorda que continuem a realizar-se as Festas de Agosto na

sua integralidade, tal como é tradição, sem qualquer excepção?
Concorda que se requeira a inconstitucionalidade por omissão ao

Tribunal Constitucional através do Presidente da República, a fim
de legalizar-se a morte dos touros no quadro das Festas de Agosto?

Concorda que se requeira a fiscalização abstracta da constitucio-
nalidade do Decreto n.o 15 355, que proíbe os touros de morte, sem
excepção, ao Tribunal Constitucional, através do Presidente da Repú-
blica, do Procurador-Geral da República ou de 1/10 dos deputados
à Assembleia da República?»

Igualmente o indicado ofício capeava uma fotocópia certificada
de um edital, subscrito pelo presidente da Assembleia Municipal de
Barrancos e datado de 28 de Dezembro de 1999, convocando aquela
Assembleia para uma reunião extraordinária, a ter lugar em 7 de
Janeiro de 2000 e com um ponto único da «ordem de trabalhos»,
qual fosse a tomada de uma deliberação «sobre a realização de uma
consulta local sobre as touradas tradicionais de Barrancos».

2 — Por despacho proferido em 13 de Janeiro de 2000 pelo vice-
-presidente deste Tribunal e ao abrigo do n.o 2 do artigo 12.o da
Lei n.o 49/90, de 24 de Agosto, foi determinada a notificação do
presidente da Assembleia Municipal de Barrancos para sanar a irre-
gularidade consistente em, atento o disposto no n.o 1 do artigo 11.o
daquela lei, o pedido ter sido efectuado, não pelo notificando, mas
sim pelo presidente da Câmara Municipal daquele concelho.

Na sequência desse despacho, o presidente da Assembleia Muni-
cipal de Barrancos enviou a este órgão de administração de justiça
um ofício, datado de 17 dos mesmos mês e ano, por intermédio do
qual solicitava a verificação da constitucionalidade e legalidade da
consulta em causa.

Tendo os autos sido distribuídos, cumpre tomar decisão.
II — 1 — De harmonia com o prescrito nos artigos 1.o, 2.o, n.o 2,

3.o, n.o 1, 6.o, n.os 1 e 2, 8.o, alínea a), 9.o, n.o 1, 10.o e 11.o, todos
da Lei n.o 49/90, uma assembleia municipal pode deliberar, com plu-
ralidade de votos e no prazo de 15 dias a contar da recepção de
proposta formulada pelo órgão executivo dessa autarquia, a realização
de consulta directa aos cidadãos a nível do município, proposta que
deve conter as perguntas, num máximo de três, a submeter a tais
cidadãos, desde que a respectiva matéria não incida sobre questões
financeiras nem quaisquer outras que, nos termos da lei, devam ser
resolvidas vinculadamente pelos órgãos autárquicos ou que já tenham
sido objecto de decisão irrevogável, sendo que, no prazo de oito dias
a contar da deliberação, o presidente dessa assembleia deve enviar
ao Tribunal Constitucional requerimento de apreciação da consti-
tucionalidade e legalidade da consulta, acompanhado do texto da deli-
beração e da cópia da acta da sessão em que tiver sido tomada.

Face a tais prescrições, e ponderando o relato acima efectuado,
não se suscitam dúvidas de que os vertentes autos não apresentam
agora irregularidades de índole processual.

2 — Impõe-se, por isso, aferir, ponderada e circunstanciadamente,
sobre as perguntas ínsitas na consulta cuja apreciação é pedida a
este Tribunal, iniciando essa aferição pela primeira delas, cujo teor,
como se transcreveu, é: «Concorda que continuem a realizar-se as
Festas de Agosto na sua integralidade, tal como é tradição, sem qual-
quer excepção?»

Em face desse teor, tomado este numa perspectiva de primo cons-
pectu, poder-se-á, num primeiro momento, aceitar que a mesma se
insere em matéria da competência dos órgãos autárquicos (e, por
ora, sem se entrar na questão de saber se, acerca do estatuído no
n.o 1 do artigo 2.o da Lei n.o 49/90, se imporá uma «interpretação
corrigida», ponderando o que se dispõe no n.o 1 do artigo 240.o da
Constituição, na versão decorrente da Lei Constitucional n.o 1/97,
de 20 de Setembro, que, reportadamente à versão da lei fundamental
que emergiu da Revisão Constitucional de 1982, deixou de conter
o vocábulo «exclusiva» que se surpreendia, no tocante à competência
de tais órgãos para os efeitos de efectivação de consultas directas
aos cidadãos eleitores, na correspondente norma ínsita no n.o 3 do
artigo 243.o).
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Na verdade, os municípios dispõem de atribuições no domínio do
património e cultura [cf. alínea e) do n.o 1 do artigo 13.o da Lei
n.o 159/99, de 14 de Setembro] e é incumbência das autarquias locais,
quer consideradas qua tale, quer na qualidade de entidades públicas
(cf. artigos 2.o, n.o 2, e 3.o, n.os 1 e 2, da Lei n.o 13/85, de 6 de
Julho), promover a salvaguarda, protecção, valorização, divulgação
e fruição do património cultural do povo português, cabendo-lhes
ainda apoiar ou comparticipar no apoio a actividades de interesse
municipal, de natureza social, cultural e recreativa [alínea b) do n.o 4
do artigo 64.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro] e licenciar e
fiscalizar recintos de espectáculos [alínea a) do n.o 2 do artigo 21.o
da Lei n.o 159/99].

E, neste particular, curial é, também, chamar à colação para o
que se encontra prescrito no n.o 2 do artigo 235.o da Constituição,
que atribui às autarquias locais a prossecução de interesses próprios
das populações respectivas (a esse propósito, Gomes Canotilho e Vital
Moreira, in Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed.,
p. 882, perfilham o entendimento de que esses interesses «radicam
nas comunidades locais, enquanto tais, isto é, que são comuns nos
residentes, e que se diferenciam dos interesses da comunidade nacional
e dos interesses próprios das restantes comunidades locais»), princípio
que teve consagração, desde logo, no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 100/84, de 29 de Março, diploma hoje revogado pela Lei n.o 169/99.

2.1 — Cumpre, desde logo, sublinhar que este Tribunal não pode
escamotear que o desiderato do órgão promotor da consulta e do
órgão ora requerente (e — para além de ser uma questão de que
tanto relevo tem sido dado, designadamente nos órgãos de comu-
nicação social e em iniciativas legislativas tomadas em sede parla-
mentar, como resulta dos projectos de lei n.os 8/VIII, 26/VIII, 29/VIII
e 41/VIII, rejeitados na generalidade pela Assembleia da República
na sua sessão plenária de 22 de Dezembro de 1999, como se extrai
do Diário da Assembleia da República, 1.a série, de 23 de Dezembro
de 1999 —, quanto mais não fosse, tendo em conta as duas restantes
perguntas e o próprio epíteto que foi dado à deliberação de que
emanou o pedido sub iudicio) é, justamente, o de nas denominadas
«Festas de Agosto», uma das suas componentes, quiçá lúdicas, ser
a realização de denominadas «touradas», nas quais se realiza a também
denominada «sorte de morte».

Por outro lado, e como é facto do conhecimento geral e, por isso,
não carecido de demonstração, nas indicadas «Festas de Agosto» com-
preendem-se muitos outros eventos que se encontram arreigados,
como valores materiais e imateriais, nas tradições e costumes da popu-
lação barranquenha e que, por isso e para além do mais, se podem,
inquestionavelmente, considerar como manifestações de uma iden-
tidade cultural dessa parcela do povo português.

Não se sabe, nem isso é minimamente demonstrado pelo órgão
requerente, se existe, ainda que por mera tradição, um «programa
festivo» do qual decorra uma enunciação de todos os eventos festivos
e de que nunca estaria arredada a realização das «touradas» com
«sorte de morte».

Aceitando, porém, a existência, ainda que só tradicional, desse pro-
grama e no que respeita àquele último evento, poder-se-ia colocar
a questão de saber se a primeira pergunta de que ora se cura, tal
como formulada está, se não apresenta como pouco clara e precisa
(cf. artigo 115.o, n.o 6, primeira parte, da Constituição e o Acórdão
deste Tribunal n.o 398/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 11 de Outubro de 1999, donde decorre a aplicação daquele
comando às consultas directas aos cidadãos eleitores a nível local;
cf., ainda, o Acórdão deste Tribunal n.o 288/98, publicado na 1.a série-A
do Diário da República, de 18 de Abril de 1998, onde se afirma que
a clareza da pergunta necessariamente se há-de conexionar com a
sua precisão e objectividade). É que — dir-se-ia — quem estivesse
de acordo com a realização das «Festas de Agosto» com todos os
eventos que tradicionalmente as integram, com excepção das «tou-
radas» com «sorte de morte», poderia, ou, ser levado a responder
afirmativamente à pergunta em apreço, se se convencesse que a con-
tinuação da realização dessas «Festas» não implicava a componente
das «touradas», ou, reversamente, responder de modo negativo, caso
entendesse que aquela realização tinha uma tal implicação.

Não se perguntaria, assim, se, acaso não fossem realizadas «tou-
radas» com «sorte de morte», as «Festas de Agosto» deixariam de
se efectuar.

Isso significava, de um lado, que, com tal formulação, e ainda que
o resultado do sufrágio fosse maioritariamente pela resposta negativa,
não resultava que as «Festas de Agosto» se não realizassem com
os demais eventos que as compõem, exceptuada a realização das «tou-
radas» com «sorte de morte».

Mas, de outro, e ainda na hipótese de o resultado ser maiorita-
riamente negativo, é certo que também dele não decorria, com força
vinculativa para os órgãos autárquicos, a impossibilidade de reali-
zarem, promoverem ou licenciarem as «Festas de Agosto», sem algum
dos seus eventos (que tradicionalmente têm tido lugar), mas con-
tinuando um deles a ser justamente o da realização das «touradas»
com «sorte de morte».

Neste circunstancionalismo, e para além do que se veio de referir,
poder-se-ia sustentar que, tal como formulada está, a pergunta em
causa escamoteia ou faz um «encapotamento» da finalidade que nela
se contém, ou seja, questionar, e só, se concorda se, aquando da
realização das «Festas de Agosto», se continuem a efectuar «touradas»
com «sorte de morte».

Por esse motivo, a pergunta em questão, dado o que acarreta impli-
citamente sem, porém, o explicitar de modo devido, revestir-se-ia de
equivocidade e, ao permitir que houvesse «a mera possibilidade de
se atribuir mais de um sentido», isso denotaria «o seu carácter equívoco
e a consequente falta de clareza» (utilizaram-se as palavras do Acórdão
n.o 531/98, publicado na 1.a série-A do Diário da República, de 30
de Julho de 1998).

Nesta postura, poder-se-ia, pois, sustentar que tal pergunta enfer-
maria de contraditoriedade com o que se encontra estatuído no n.o 1
do artigo 7.o da Lei n.o 49/90.

2.1.2 — Não se olvida, porém, que poderá haver quem convenha
que o que se questiona é se se concorda na continuidade da realização
das «Festas de Agosto», tal como tradicionalmente vêm a ter lugar,
e sem se excepcionar qualquer um dos seus eventos ou componentes.
E — pelo menos num actual contexto temporal que nem sequer se
pode considerar recente —, que um desses eventos é a realização
de «touradas» com «sorte de morte», é algo de que se não duvida
e que — o que é mais importante ainda — a população a que a inten-
tada consulta local se dirige seguramente não desconhece.

E, para quem tenha esta visão das coisas, não se divisaria falta
de clareza, precisão ou equivocidade da primeira pergunta, pois que
se fundaria na consideração de que as circunstâncias concretas que
levaram à proposta de consulta local e do universo eleitoral a quem
essa consulta se destina não podiam deixar de apontar para que a
sua interpretação deveria ser a de que o respectivo desiderato era
o da realização das «Festas de Agosto» com o evento das «touradas»
com «sorte de morte», o que até resultaria da conexão com as duas
outras perguntas.

2.1.2.1 — Mas, mesmo para quem partilhe desta última óptica, de
todo o modo a pergunta não se revela legalmente admissível.

De facto, atenta a circunstância de a este Tribunal estar cometida
a competência para apreciação da legalidade das consultas directas
aos cidadãos eleitores a nível local, mister é saber se a pergunta em
apreço respeita tais requisitos.

Vejamos.
Por Decreto de 19 de Setembro de 1836 foi proibida a realização

das «touradas», diploma que, menos de um ano decorrido, veio a
ser revogado pela Lei de 30 de Junho de 1837.

Durante a vigência desta lei, e como dá notícia o preâmbulo do
Decreto n.o 15 355, de 11 de Abril de 1928, «algumas vezes, a despeito
da vigilância das autoridades competentes», assistiu-se à realização
de «touradas» com «sorte de morte», o que motivou a proibição destas
últimas pela Portaria n.o 2700, de 6 de Abril de 1921. Ainda de acordo
com a «exposição de motivos» constante do assinalado preâmbulo
do Decreto n.o 15 335, continuando-se a assistir a comportamentos
violadores dessa proibição que, na óptica do legislador de então, se
impunha acentuadamente sancionar, foi editado tal decreto que, no
seu artigo 1.o — corpo —, estabeleceu a proibição absoluta, em todo
o território nacional, das touradas com touros de morte, quer quando
realizadas nas praças a esse fim destinadas, quer em qualquer outro
recinto para esse fim improvisado, cominando diversas penalidades para
o proprietário dos touros ou novilhos (n.o 1.o e também n.o 4.o do
§ único daquele artigo 1.o), para os empresários da «praça» onde
se realizar a «corrida» (n.o 2.o do dito § único) e para os «matadores»
(n.o 3.o do mesmo § único).

A proibição ditada, ao menos pelo Decreto n.o 15 355, tem per-
durado ao longo de mais de sete décadas, da mesma nunca o legislador
tendo excluído qualquer parcela (ou quaisquer parcelas) do território
mesmo que consabidamente nelas tenha perdurado uma cultura espe-
cífica derivada de variados factores e no seio da qual (ou das quais)
não será de considerar a realização de «touradas» com «sorte de
morte» como uma forma de manifestação de um «divertimento bár-
baro», criador de hábitos de «crime» e de «ferocidade» (que foram
as expressões ideográficas utilizadas pelo legislador de 1836 para deter-
minar a proibição das «touradas»).

Trata-se, assim, de uma lei penal de conteúdo geral e abstracto,
em vigor para todo o território e cuja «bondade» não poderá agora
ser sindicada por este Tribunal.

2.1.2.2 — Ora, se porventura se afigurasse como possível a formu-
lação de uma pergunta de onde decorresse a vinculação do órgão
autárquico a promover, em representação da comunidade barranque-
nha, determinada actuação com vista a que o competente órgão legis-
lativo viesse a proceder, quer à revogação da lei proibitiva das «tou-
radas» com «sorte de morte», quer à sua modificação ou alteração,
por forma a excluir essa proibição em determinadas comunidades
locais, atenta as respectivas tradição e cultura, outrotanto já não sucede
quando aquela vinculação implique, ou a própria realização de um
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acto que, pelo ordenamento jurídico vigente, é proibido e considerado
sancionável criminalmente, ou que esse órgão promova ou licencie
tal realização.

E, de igual modo, outrotanto não ocorre quando, por intermédio
da consulta popular, se pretende, consoante o resultado do sufrágio,
alcançar para o universo concreto onde essa consulta ocorre, uma
fractura do ordenamento jurídico vigente.

Na verdade, a proibição ditada pelo Decreto n.o 15 355, tal como
existe, vincula, aliás, qualquer órgão autárquico nacional a não realizar,
promover ou licenciar «touradas» com «sorte de morte», sabido como
é que constitui princípio fundamental da Administração Pública a
subordinação dos respectivos órgãos e agentes à lei (cf. n.o 2 do
artigo 266.o da Constituição; cf., ainda, Gomes Canotilho e Vital
Moreira, ob. cit., p. 921, para quem, desde que os preceitos indi-
vidualmente considerados não especifiquem o âmbito de aplicação,
os princípios consagrados no título IX da lei fundamental, porque
«têm um conteúdo institucional geral», são extensivos a todas as for-
mas de administração pública, assim se abrangendo a administração
local).

Em face de uma tal vinculação — e admitindo, como se disse acima,
que a real questão que encerra a primeira pergunta, tendo em atenção
o universo eleitoral a que se destina, é, pelo mesmo, facilmente atin-
gível e, consequentemente, a deve considerar clara, perceptível e ine-
quívoca —, nunca poderão os órgãos autárquicos, pela via referendária
desejada com tal pergunta, ficar adstritos à realização, promoção ou
licenciamento de um evento que é proibido pelo ordenamento jurídico
vigente.

Proibição essa, aliás, que não poderia alguma vez fundar um des-
respeito da lei por um órgão autárquico, pois que se não antolha
como patentemente contrária à Constituição, designadamente não
sendo ofensiva de direitos, liberdades e garantias fundamentais.

E, de outra banda, essa proibição não é passível de um juízo de
abrogação pela vinculação externa de Portugal ao Tratado da União
Europeia — que, no seu actual artigo 151.o (anterior artigo 128.o),
dispõe, para o que ora interessa, nos seus n.os 1 e 4, respectivamente,
que a Comunidade contribuirá para o desenvolvimento das culturas
dos Estados membros, respeitando a sua diversidade nacional e regional,
e pondo simultaneamente em evidência o património cultural comum
e que na sua acção ao abrigo de outras disposições do presente Tratado,
a comunidade terá em conta os aspectos culturais, a fim de, nomea-
damente, respeitar e promover a diversidade de culturas —, nem pelo
Protocolo n.o 33 anexo àquele Tratado, intitulado «Protocolo relativo
à protecção e ao bem-estar dos animais» (publicado no Jornal Oficial
das Comunidades Europeias, n.o C 340, de 11 de Novembro de 1997)
— por claramente outro ser o seu sentido — no qual as Partes Con-
tratantes, tendo em vista a garantia de «uma protecção reforçada
e um maior respeito pelo bem-estar dos animais, enquanto seres dota-
dos de sensibilidade», acordaram em que «[n]a definição e aplicação
das políticas comunitárias nos domínios da agricultura, dos transpor-
tes, do mercado interno e da investigação, a Comunidade e os Estados
membros terão plenamente em conta as exigências em matéria de
bem-estar dos animais, respeitando simultaneamente as disposições
legislativas e administrativas e os costumes dos Estados membros,
nomeadamente em matéria de ritos religiosos, tradições culturais e
património regional (cf., neste particular, Jean-Michel Lattes, em «À
la recherche dun statut juridique des toreros et quadrillas. Le Droit
Européen, Aliié ou Ennemi?», publicado nos Annales de l’Université
des Sciences Sociales, t. XLV, Toulouse, 1997).

2.1.2.3 — Refira-se ainda que, à míngua de elementos concretos,
não poderá o Tribunal, de forma inequívoca, asseverar que a realização
de «touradas» com «sorte de morte» no concelho de Barrancos repre-
senta um nítido costume local constitutivo de fonte de direito vin-
culativo para as autoridades (cf. nota 59 de p. 130 da Introdução
ao Estudo do Direito, vol. I, 1999, de Inocêncio Galvão Telles), costume
esse que implicaria a revogação ou derrogação, naquela comunidade
local, da proibição de tais eventos (e isto, obviamente, sem qualquer
aprofundamento da difícil questão de saber se os usos e costumes
poderão, e mais a mais quando se não está perante qualquer lacuna
legal, constituir fonte de direito, nomeadamente para efeitos de revo-
gação de legislação de índole criminal e se, face ao artigo 3.o da
Constituição, poderia este Tribunal dar atendimento a um tal costume
como forma de fonte normativa).

É que, não só se não demonstra a «clara consciência da respectiva
população» quanto à legitimidade e juridicidade da aludida realização,
como ainda se não pode omitir que as autoridades estaduais não
têm, de todo, assumido, ao menos sistematicamente, uma postura
de tolerância quanto à realização, no concelho de Barrancos, das
«touradas» com «sorte de morte», o que é ilustrado, como é sabido,
pela insistência de actuações de natureza policial e jurisdicional, desig-
nadamente a instauração de processos-crime na comarca cuja com-
petência abarca o concelho de Barrancos.

Pelo exposto, de concluir é — mesmo para quem, nos termos acima
referidos, perfilhe a perspectiva de que a primeira pergunta da consulta
em análise é clara e inequívoca — que ela se apresenta como ofensiva

do n.o 2 do artigo 2.o da Lei n.o 49/90 [efectue-se aqui uma nota
para dar notícia do que se pretende vir a ser consagrado como matérias
que são expressamente excluídas no âmbito dos referendos locais,
nomeadamente a alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o, da proposta de
lei n.o 8/VIII, publicada no Diário da Assembleia da República,
2.a série-A, de 6 de Janeiro de 2000].

3 — Enfrentemos agora a questão referente à segunda pergunta,
cujo teor, como se viu, é: «Concorda que se requeira a inconstitu-
cionalidade por omissão ao Tribunal Constitucional através do Pre-
sidente da República, a fim de legalizar-se a morte dos touros no
quadro das Festas de Agosto?»

Do seu teor resulta, numa dada leitura, que se pretende que os
cidadãos eleitores do concelho de Barrancos se pronunciem no sentido
de solicitarem a este Tribunal a verificação de inconstitucionalidade
por omissão, o que fariam por intermédio do Presidente da República.

Nesta leitura, desde logo se poderia suscitar a questão de não estar
directamente em causa o exercício do direito político — por parte
daqueles cidadãos ou por intermédio de um seu representante — de
petição dirigido a um órgão de soberania, com vista a uma determinada
actuação, tendo em conta a defesa de um interesse considerado geral
para aquele universo eleitoral (cf., sobre o direito de petição em geral,
a Lei n.o 43/90, de 10 de Agosto, alterada pela Lei n.o 6/93, de 1
de Março; cf., também, sobre direito de petição a apresentar por
pessoa colectiva, Luís Barbosa Rodrigues, «O Direito de Petição
perante a Assembleia da República», em Perspectivas Constitucionais,
Nos 20 Anos da Constituição de 1976, vol. II, 1977, pp. 651 e segs.).

3.1 — De outro lado, não será, de todo em todo, admissível uma
pergunta da qual resulte, ao fim e ao resto, que o órgão de soberania
Presidente da República tenha de actuar como, passem as expressões,
um mero «intermediário» de uma vontade alheia, «despojando-o»
da adequada ponderação no sentido de requerer ao Tribunal Cons-
titucional que verifique se, numa determinada situação jurídica, se
está perante uma omissão ou inacção por parte do Estado, ali onde
existe o dever de legislar, quer por comando ou imposição consti-
tucional concretos, quer porque, para se obterem os desejos cons-
titucionais, não existe a adequada, suficiente ou exequível mediação
legislativa (cf. Jorge Miranda, Estudos Sobre a Constituição, I, 1977,
«Inconstitucionalidade por omissão»).

Por fim, deve sublinhar-se que, ainda para quem aceite que não
é vedado aos órgãos autárquicos a efectivação de um direito político
de petição em geral, o que é certo é que o mesmo só por si não
pode legitimar que aqueles órgãos realizem consultas directas aos
cidadãos a nível local destinadas a que estes se pronunciem sobre
quaisquer perguntas, mormente se estas se não incluem em matéria
do âmbito da competência específica autárquica. E, logo por aqui,
se concluirá pela falta de competência do órgão requerente.

É, desta arte, vedada a formulação da segunda pergunta, porque
ofensiva do n.o 1 do artigo 1.o e do n.o 1 do artigo 7.o, ambos da
Lei n.o 49/90.

4 — Incidindo agora a atenção sobre a terceira e última das per-
guntas (de harmonia com a qual se interroga se se «[c]oncorda que
se requeira a fiscalização abstracta da constitucionalidade do Decreto
n.o 15 355, que proíbe os touros de morte, sem excepção, ao Tribunal
Constitucional, através do Presidente da República, do Procurador-
-Geral da República ou de 1/10 dos deputados à Assembleia da Repú-
blica»), haverá que dizer que, mutatis mutandis, o que acima se veio
de expor no que concerne à segunda pergunta, tem aqui cabimento
e aplicação, pelo que se dispensa o Tribunal de, expressamente, tecer,
relativamente a esta terceira pergunta, outras considerações que, ao
fim e ao resto, mais não seriam que a reedição das já efectivadas.

E, por consequência, também aqui se haverá de concluir pela vio-
lação dos artigos 2.o, n.o 1, e 7.o, n.o 1, da Lei n.o 49/90.

III — Em face do exposto, o Tribunal Constitucional decide não
ter por verificada a legalidade das perguntas constantes da proposta
de consulta directa aos cidadãos eleitores aprovada pela deliberação
de 7 de Janeiro de 2000 da Assembleia Municipal de Barrancos.

Lisboa, 15 de Fevereiro de 2000. — Bravo Serra (relator) — Messias
Bento — Guilherme da Fonseca — Alberto Tavares da Costa — Maria
Fernanda Palma — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza — Maria Helena
Brito — Vítor Nunes de Almeida — Artur Maurício — Paulo Mota
Pinto — Luís Nunes de Almeida — José de Sousa e Brito — José Manuel
Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 98/2000/T.Const. — Processo n.o 645/96. —
Acordam, em plenário, no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — O Procurador-Geral da República, ao abrigo
do artigo 281.o, n.os 1, alínea a), e 2, alínea e), da Constituição, veio
requerer a declaração, com força obrigatória geral, da inconstitucio-
nalidade da norma constante do artigo 31.o do Estatuto Político-Ad-
ministrativo da Região Autónoma dos Açores, aprovado pela Lei
n.o 9/87, de 26 de Março, e consequencialmente, das normas dos
Decretos Legislativos Regionais n.os 10/87/A, de 24 de Junho, e
19/94/A, de 7 de Julho.
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Como fundamento do seu pedido, o Procurador-Geral da República
alega, em síntese, o seguinte:

O artigo 233.o, n.o 5, da Constituição [versão anterior à revisão
constitucional de 1997] impõe que a definição do estatuto dos
titulares dos órgãos de governo próprio das Regiões Autó-
nomas conste dos respectivos Estatutos Político-Administra-
tivos;

A definição do estatuto dos órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas integra, assim, a reserva de lei estatutária
(reserva de estatuto), tal como o Tribunal Constitucional já
teve ocasião de afirmar no Acórdão n.o 637/95 (Acórdãos do
Tribunal Constitucional, n.o 32, pp. 139 segs.);

Ora, sustenta o Procurador-Geral da República, tomando como
base a argumentação desenvolvida no citado Acórdão
n.o 637/95, mesmo a ser constitucionalmente legítima, dentro
de certos limites, a delegação de competência a favor da
Assembleia Legislativa Regional para legislar naquela matéria,
ela sempre será inválida «na medida em que o exercício da
mesma ficaria sujeita a um critério, o do interesse específico
regional avaliado pelo órgão legislativo regional, para adap-
tação do estatuto remuneratório, parâmetro que se revelaria
in casu constitucionalmente ilegítimo, dado o órgão de onde
proviria a determinação desse interesse»;

Nestes termos, conclui-se que o artigo 31.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, apro-
vado pela Lei n.o 9/87, de 26 de Março, ao dispor que «a
Assembleia Legislativa Regional adaptará, em função do inte-
resse específico da Região, o estatuto remuneratório dos depu-
tados à Assembleia da República aos deputados àquela Assem-
bleia», viola as disposições conjugadas dos artigos 164.o, alínea
b), 228.o, n.os 1 a 4, e 233.o, n.o 5, da Constituição [versão
anterior à revisão constitucional de 1997];

Finalmente, o Decreto Legislativo Regional n.o 10/87/A, ao esta-
belecer o estatuto remuneratório dos titulares de cargos polí-
ticos da Região Autónoma dos Açores, e o Decreto Legislativo
Regional n.o 18/94/A, que o alterou, são «consequência ime-
diata» da norma do artigo 31.o do Estatuto, pelo que, «desde
logo, se pode afirmar que o juízo de inconstitucionalidade
daquela norma se alarga por identidade de razão a todas as
normas destes diplomas legais».

2 — Nos termos dos artigos 54.o e 55.o, n.o 3, da Lei do Tribunal
Constitucional, foram notificados para se pronunciarem, querendo,
o Presidente da Assembleia da República e o Presidente da Assembleia
Legislativa Regional dos Açores: o primeiro, ofereceu o merecimento
dos autos e juntou os Diário da Assembleia da República contendo
os trabalhos parlamentares relativos à Lei n.o 9/87, de 26 de Março;
o segundo, defendeu a não inconstitucionalidade do artigo 31.o do
Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores,
aprovado pela Lei n.o 9/87, de 26 de Março, e, bem assim, dos Decretos
Legislativos Regionais n.os 10/87/A, de 24 de Junho, e 18/94/A, de
7 de Julho (sustentando, na esteira da declaração de voto do con-
selheiro Bravo Serra no referido Acórdão n.o 637/85, em síntese, que
a adaptação estatuída nesse artigo 31.o «visa mais uma equiparação
ou uma correspondência entre as remunerações dos deputados à
Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores e as remu-
nerações dos deputados do que uma verdadeira adaptação», pelo que,
no fundo, se limita «a estabelecer um princípio programático, em
termos do valor das remunerações dos deputados da Assembleia Legis-
lativa Regional dos Açores»).

II — Fundamentos. — 3 — O artigo 31.o do Estatuto Político-Ad-
ministrativo da Região Autónoma dos Açores provém da versão ori-
ginária deste Estatuto, que é a Lei n.o 39/80, de 5 de Agosto, tendo-se
mantido inalterado na primeira revisão desta lei pela Lei n.o 9/87,
de 27 de Janeiro, que publicou em anexo todo o Estatuto. Tem o
seguinte teor:

«A Assembleia Legislativa Regional adaptará, em função do inte-
resse específico da Região, o estatuto remuneratório dos deputados
à Assembleia da República aos deputados àquela Assembleia.»

O objecto do pedido é ainda integrado «consequencialmente» por
«todas as normas» do Decreto Legislativo Regional n.o 10/87/A, de
24 de Junho, o qual, depois de referir, transcrevendo-o, o citado
artigo 31.o, acrescenta que, «assim», aprova o estatuto remuneratório
dos titulares dos cargos políticos da região, ao abrigo da alínea a)
do artigo 229.o da Constituição, na versão anterior à revisão de 1997,
a qual estabelecia a competência das Regiões Autónomas para «legis-
lar, com respeito da Constituição e das leis gerais da República, em
matérias de interesse específico para as Regiões que não estejam
reservadas a competência própria dos órgãos de soberania».

O objecto do pedido abrange igualmente, nos mesmos termos, todas
as normas do Decreto Legislativo Regional n.o 18/94/A, de 7 de Julho,
que alterou os artigos 5.o, n.o 1, e 6.o do anterior Decreto Legislativo
Regional n.o 10/87/A, ambos relativos apenas aos deputados à Assem-
bleia Legislativa Regional.

4 — Ora, importa referir que o artigo 31.o — tal como, de resto,
também o artigo 54.o — do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma dos Açores, aprovado pela Lei n.o 9/87, foi expres-
samente revogado pelo artigo 3.o da Lei n.o 61/98, de 27 de Agosto,
que procedeu à segunda alteração desse Estatuto.

Em seu lugar, o artigo 2.o da Lei n.o 61/98 aditou à lei estatutária
(a Lei n.o 39/80, de 5 de Agosto, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 9/87, de 26 de Março) um artigo 63.o-A do seguinte teor:

«Artigo 63.o-A

1 — Na Região, são titulares de cargos políticos dos órgãos de
governo próprio os Deputados à Assembleia Legislativa Regional e
os membros do Governo Regional.

2 — Aos titulares dos órgãos de governo próprio da Região é apli-
cado o Estatuto Remuneratório dos Titulares de Cargos Políticos,
constante da legislação nacional.

3 — Os preceitos dos diplomas mencionados no número anterior
que não forem expressamente modificados pelo presente Estatuto
aplicam-se integralmente na Região.

4 — O Presidente da Assembleia Legislativa Regional e o Presi-
dente do Governo Regional têm estatuto remuneratório idêntico ao
do Ministro da República.

5 — Os Deputados à Assembleia Legislativa Regional percebem
mensalmente um vencimento correspondente ao dos Deputados à
Assembleia da República, deduzido da percentagem de 3,5%.

6 — Os Vice-Presidentes do Governo e os Secretários Regionais
têm remuneração idêntica à dos Secretários de Estado e os Sub-
secretários Regionais à dos Subsecretários de Estado.

7 — Os Vice-Presidentes da Assembleia têm direito a um abono
mensal para despesas de representação no montante de 25 % do res-
pectivo vencimento.

8 — Os presidentes dos grupos parlamentares têm direito a um
abono mensal para despesas de representação no montante de 20 %
do respectivo vencimento.

9 — Os Vice-Presidentes dos grupos parlamentares, os presidentes
das comissões parlamentares, os secretários da Mesa e os relatores
das comissões têm direito a um abono mensal para despesas de repre-
sentação no montante de 15% do respectivo vencimento.

10 — Os restantes Deputados não referidos nos n.os 7, 8 e 9 têm
direito a um abono mensal para despesas de representação no mon-
tante de 10% do respectivo vencimento, desde que desempenhem
o respectivo mandato em regime de dedicação exclusiva.

11 — Os titulares de cargos políticos que se desloquem para fora
da ilha em serviço oficial têm direito, em alternativa, e de acordo
com a sua vontade, a uma das seguintes prestações:

a) Abono de ajudas de custo diárias igual ao fixado para os
membros do Governo;

b) Alojamento em estabelecimento hoteleiro, acrescido do mon-
tante correspondente a 50 % ou 70 % das ajudas de custo
diárias, conforme a deslocação se efectue no território nacio-
nal ou no estrangeiro.

12 — Os titulares de cargos políticos que se desloquem, em serviço
oficial, dentro da ilha da sua residência têm direito a um terço da
ajuda de custo fixada nos termos da alínea a) do número anterior,
desde que a distância entre a sua residência e o local dos trabalhos
exceda 5 km.

13 — O tempo de exercício de qualquer cargo político nos órgãos
de governo próprio da Região acresce ao exercido como titular de
cargo político nos órgãos de soberania.»

Esta norma — que passou a constituir o artigo 68.o do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, na versão
e numeração resultantes da Lei n.o 61/98 — veio, pois, regular direc-
tamente o estatuto remuneratório dos titulares de cargos políticos
da Região e substituir a devolução que nessa matéria se procedia
para diplomas legislativos regionais.

É indiscutível, pois, que ela operou uma revogação tácita global
dos Decretos Legislativos Regionais n.os 10/87/A, de 24 de Junho,
e 18/94/A, de 7 de Julho.

De harmonia com reiterada jurisprudência do Tribunal, e como
se sabe, a circunstância de a norma sub judice se encontrar revogada
não é suficiente, por si só, para se deixar de conhecer do pedido
de fiscalização abstracta sucessiva de constitucionalidade — e nomea-
damente para concluir pela inutilidade desse conhecimento (assim,
desde logo, o Acórdão n.o 17/83, Acórdãos cit., 1, pp. 95 segs.).

No entanto — e como também é jurisprudência conhecida do Tri-
bunal —, não basta que a norma já revogada haja produzido um qual-
quer efeito para que tenha de entrar-se na apreciação do pedido
da sua declaração de inconstitucionalidade com força obrigatória geral
(neste sentido, entre outros, o Acórdão n.o 116/97, Acórdãos cit., 36,
pp. 79 segs.). Para tanto, é necessário que tal apreciação se revista
de um interesse jurídico relevante.

Como se escreveu, a este propósito, no Acórdão n.o 238/88 (Acór-
dãos cit., 12, pp. 282 segs.): «há-de [. . . ] tratar-se de um interesse
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com ‘conteúdo prático apreciável’, pois, sendo razoável que se observe
aqui um princípio de adequação e proporcionalidade, ‘seria inade-
quado e desproporcionado accionar um mecanismo de índole genérica
e abstracta, como é a declaração de inconstitucionalidade’ [ . . . ] para
eliminar efeitos eventualmente produzidos que sejam constitucional-
mente pouco relevantes ou que possam facilmente ser removidos de
outro modo». «Por conseguinte, estando em causa normas revogadas,
a declaração de inconstitucionalidade, com força obrigatória geral,
só deverá ter lugar — ao menos em princípio — quando for evidente
a sua indispensabilidade» — afirmou-se ainda nesse Acórdão (no
mesmo sentido, por exemplo, o Acórdão n.o 465/91, Acórdãos cit.,
20, pp. 285 e segs.).

Por outro lado, e de todo o modo, é ainda jurisprudência conhecida
do Tribunal que não existe um interesse jurídico relevante — um inte-
resse prático apreciável — no conhecimento do pedido quando a situa-
ção for tal que, no caso de uma eventual declaração de inconsti-
tucionalidade, os seus efeitos sempre viriam a ser limitados, nos termos
do disposto no n.o 4 do artigo 282.o da CR [v., por exemplo, os Acór-
dãos n.os 238/88, 319/89, 415/89, 73/90, 135/90, 465/91, 308/93, 398/93,
804/93, 186/94, 57/95, 121/95, 497/97 e 625/97 (Acórdãos cit., 12, pp. 286
e segs., 13-I, pp. 332 e segs., 26, pp. 56 e segs., 27, pp. 168 e segs.,
30, pp. 156 e segs., 30, pp. 303 e segs., Diário da República, 2.a série,
de 10 de Outubro de 1997, pp. 12 489 e segs., de 10 de Dezembro
de 1997, p. 15 222, respectivamente)].

Ora, à luz desta orientação jurisprudencial, bem firmada, afigura-se
claro que não deve conhecer-se do pedido formulado no presente
processo, em razão da sua inutilidade superveniente, E isso justamente
porque uma eventual declaração de inconstitucionalidade, que nele
viesse a ser proferida, seria desprovida de quaisquer efeitos.

Com efeito, numa situação semelhante à suscitada no presente pro-
cesso, o Tribunal Constitucional, no Acórdão n.o 637/95 (publicado
também em Acórdãos cit., vol. 32, p. 139), decidiu declarar a incons-
titucionalidade, com força obrigatória geral, do artigo 28.o do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado
pela Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, com fundamento na violação das
disposições conjugadas dos artigos 164.o, alínea b), 228.o, n.os 1 a
4, 233.o, n.o 5, da CR, e, ainda, de todas as normas do Decreto Legis-
lativo Regional n.o 1/93/M, de 5 de Fevereiro, por violação daqueles
artigos e também do artigo 229.o, n.o 1, alínea a), da Constituição.

Refira-se, contudo, que o Tribunal decidiu limitar os efeitos da
declaração de inconstitucionalidade, determinando que os mesmos
apenas se produziriam a partir da data da publicação desse acórdão
no Diário da República. Fê-lo, nos termos do n.o 4 do artigo 282.o
da CR, com os seguintes fundamentos: «No presente processo, con-
sidera-se que a segurança jurídica exige que os efeitos de incons-
titucionalidade sejam limitados, produzindo-se apenas a partir da
publicação deste acórdão, a fim de evitar que tenha de haver reposição
por terceiros de prestações remuneratórias percebidas de boa fé».

Esta razão permanece substancialmente válida no presente caso.
Assim sendo, como o Tribunal — mesmo que reiterasse a orientação

do Acórdão n.o 637/95 e concluísse por uma declaração de incons-
titucionalidade com força obrigatória geral — sempre haveria de limi-
tar os efeitos desta, por razões de segurança jurídica, entende-se que
não existe interesse na apreciação do pedido.

III — Decisão. — 5 — Face ao exposto, decide-se não tomar conhe-
cimento do pedido.

16 de Fevereiro de 2000. — José de Sousa e Bento (relator) — Vítor
Nunes de Almeida — Artur Maurício — Paulo Mota Pinto — Bravo
Serra — Messias Bento — Guilherme da Fonseca — Alberto Tavares da
Costa — Luís Nunes de Almeida — Maria Fernanda Palma — Maria
dos Prazeres Pizarro Beleza — José Manuel Cardoso da Costa.

1.O TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE LISBOA

Anúncio n.o 30/2000 (2.a série). — O Dr. Orlando dos Santos
Nascimento, juiz auditor do 1.o Tribunal Militar Territorial de Lisboa,
faz saber que no processo n.o 33/97 contra o réu Hélder Manuel
do Couto Sá, soldado NIM 36855593, do RAA 1, solteiro, servente
de trolha, filho de Manuel J. Sá Glória e de Maria Irene do Couto,
natural da freguesia de Mafamude, concelho de Vila Nova de Gaia,
residente na Rua da Fervença, 209, casa 9, Santa Marinha, Vila Nova
de Gaia, acusado da prática de um crime de deserção, previsto no
artigo 142.o, n.o 1, alínea b), e punível pelo artigo 149.o, n.o 1, alínea a),
1.a parte, ambos do Código de Justiça Militar, foi, por despacho de
9 de Março de 2000, declarada caducada a contumácia, nos termos
do disposto nos artigos 336.o, n.o 3, e 337.o, n.o 6, ambos do Código
de Processo Penal.

14 de Março de 2000. — O Juiz Auditor, (Assinatura ilegível.) —
O Secretário, (Assinatura ilegível.)

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 291/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a denominação
«Unirádio», de que é titular UNIRÁDIO, C. R. L. — 1 — No dia 18
de Junho de 1999, a Alta Autoridade para a Comunicação Social
(AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação
Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora com a denominação «Unirádio»,
de que é titular UNIRÁDIO, U. C. R. L., para, de acordo com o
disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Reguengos de Monsaraz;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 99 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação e mapa dos programas a emitir
e respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da UNIRÁDIO;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a UNI-

RÁDIO, U. C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação «Unirádio», de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Março de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos estatutos;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite um grelha de programas cujas linhas gerais de pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da documentação remetida à AACS referente aos exercícios
de 1997 e 1998, constata-se uma situação económico-financeira estável
e controlada, o que permite a emissão de parecer favorável.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação «Unirádio», de que é titular UNIRÁDIO, U. C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Artur Portela, Sebastião Lima Rego, José
Garibaldi, Amândio de Oliveira, Fátima Resende, Carlos Veiga
Pereira e José Sasportes.

15 de Março de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 292/2000. — Deliberação sobre a renovação
do alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a denomi-
nação «Rádio Planície», de que é titular SEB — Sociedade Editorial
Bética, L.da — 1 — No dia 15 de Junho de 1999, a Alta Autoridade
para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do
Instituto da Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de
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renovação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora com
a denominação «Rádio Planície», de que é titular SEB — Sociedade
Editorial Bética, L.da, para, de acordo com o disposto na alínea b)
do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida
deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Moura;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 92,8 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação e mapa dos programas a emitir
e respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Planície;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a

SEB — Sociedade Editorial Bética, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio Planície», de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Março de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite um grelha de programas cujas linhas gerais de pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da documentação remetida à AACS referente aos exercícios
de 1997 e 1998, constata-se uma situação económico-financeira estável
e controlada, o que permite a emissão de parecer favorável.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação «Rádio Planície», de que é titular SEB — Sociedade Editorial
Bética, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Artur Portela, Sebastião Lima Rego, José
Garibaldi, Amândio de Oliveira, Fátima Resende, Carlos Veiga
Pereira e José Sasportes.

15 de Março de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 293/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a denominação
«Rádio Águia Azul», de que é titular Rádio Águia Azul — Cooperativa
de Rádio e Jornalismo, C. R. L. — 1 — No dia 17 de Novembro de
1999, a Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu,
a coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo
relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radio-
difusão sonora com a denominação «Rádio Águia Azul», de que é
titular Rádio Águia Azul — Cooperativa de Rádio e Jornalismo,

C. R. L., para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o
da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Santa Maria da Feira;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 87,6 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação e mapa dos programas a emitir
e respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Águia Azul;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Águia Azul — Cooperativa de Rádio e Jornalismo, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio Águia Azul»,
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 26 de Junho de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais de pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da documentação remetida à AACS referente aos exercícios
de 1997 e 1998, constata-se uma situação económico-financeira estável
e controlada, o que permite a emissão de parecer favorável.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação «Rádio Águia Azul», de que é titular Rádio Águia
Azul — Cooperativa de Rádio e Jornalismo, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Artur Portela, Sebastião Lima Rego, José
Garibaldi, Amândio de Oliveira, Fátima Resende, Carlos Veiga
Pereira e José Sasportes.

15 de Março de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Rectificação n.o 978/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 37, de 14 de Fevereiro
de 2000, publica-se novamente a deliberação n.o 153/2000:

«Deliberação n.o 153/2000. — Deliberação de 26 de Janeiro de 2000
sobre a transmissão do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
com a denominação ‘Rádio Voz do Caima’, de PROCAIMA — Coo-
perativa dos Amigos do Jornal e Voz do Caima, C. R. L., para A Folha
Cultural, C. R. L. — 1 — Em 17 de Janeiro de 2000 deu entrada na
Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS) um pedido de
transmissão do alvará para exercício de radiodifusão sonora, com a
denominação ‘Rádio Voz do Caima’, de PROCAIMA — Cooperativa
dos Amigos do Jornal e Voz do Caima, C. R. L., a favor de A Folha
Cultural, para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o
da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser concedida a devida autorização.
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2 — A AACS, para cumprimento desta sua atribuição, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes documentos:

2.1 — Da entidade transmitente, PROCAIMA — Cooperativa dos
Amigos do Jornal e Voz do Caima, C. R. L.:

a) Requerimento a solicitar a autorização de transmissão de
alvará para o exercício de radiodifusão sonora;

b) Cópia da acta da assembleia geral de cooperantes, realizada
em 30 de Novembro de 1999, na qual consta a aprovação
da transmissão do alvará para a entidade adquirente;

c) Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora, emi-
tido em 9 de Maio de 1989, para o concelho de Oliveira
de Azeméis;

d) Cópia da licença radioeléctrica para serviço de radiodifusão
sonora passada pelo Instituto de Comunicações de Portugal,
para emitir em FM, na frequência de 97 MHz;

2.2 — Da entidade adquirente, A Folha Cultural, C. R. L.:

a) Cópia dos respectivos estatutos;
b) Cópia do cartão de pessoal colectiva;
c) Declarações de que a adquirente e cada uma das pessoas

que a integram não detêm participação em mais de cinco ope-
radores de radiodifusão sonora;

d) Estudo de viabilidade económica e financeira;
e) Linhas gerais de programação, mapa dos programas a emitir

e do respectivo horário;
f) Estatuto editorial da Rádio Voz do Caima.

3 — Da análise dos referidos elementos conclui-se que:
3.1 — PROCAIMA — Cooperativa dos Amigos do Jornal e Voz

do Caima, C. R. L., deseja transmitir o seu alvará para A Folha
Cultural, C. R. L., detém esse alvará há mais de três anos, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de Maio;

3.2 — A Folha Cultural, C. R. L., é uma pessoa colectiva, satis-
fazendo assim o exigido pelo disposto no n.o 1 do artigo 2.o do decre-
to-lei acima referido;

3.3 — A Folha Cultural, C. R. L., e os seus associados não detêm
participação em mais de cinco operadores de radiodifusão, respeitando
assim o referido no n.o 1 do artigo 3.o do citado decreto-lei;

3.4 — A Folha Cultural, C. R. L., propõe-se com a denominação
‘Rádio Voz do Caima’, emitir diariamente num período superior a
seis horas e, de acordo com as linhas gerais de programação divulgadas,
esta inclui, designadamente, informação geral e regional e espaços
recreativo-culturais. Cumpre também o exigido no artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 130/97, de 27 de Maio, bem como o previsto nos n.os 1
e 2 do artigo 12.o-B da Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro;

3.5 — As linhas gerais de programação, a grelha de programas que
se propõe emitir e o respectivo horário são ajustados a este tipo
de operador, que assim se identifica com a região e a comunidade
a que se dirige;

3.6 — O Estatuto Editorial é do seguinte teor: «A Rádio Voz do
Caima define como prioritários objectivos, orientação e características
da sua programação a defesa e divulgação de tudo o que interessa
e diga respeito à região e ao concelho de Oliveira de Azeméis, nomea-
damente a freguesia de Ossela, assumindo o compromisso de assegurar
o respeito pelo rigor e pluralismo informativo, pelos princípios da
ética e da deontologia, assim como pela boa fé dos ouvintes.»

O estatuto editorial da Rádio Voz do Caima cumpre, assim, as
exigências do n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterada pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro;

3.7 — Da análise do estudo económico e financeiro apresentado
verifica-se tratar-se de um documento com características suficientes
para viabilizar o parecer favorável desta Alta Autoridade;

3.8 — Nestes termos, a Alta Autoridade para a Comunicação Social,
analisado o processo relativo ao pedido de transmissão do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação ‘Rádio Voz
do Caima’, de Procaima — Cooperativa dos Amigos do Jornal e Voz
do Caima, C. R. L., a favor de A Folha Cultural, C. R. L., delibera,
de acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de
Agosto, e nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27
de Maio, autorizar a transmissão do referido alvará.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Fátima
Resende, Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Sasportes.»

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira, juiz conselheiro.

Rectificação n.o 979/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 56, de 7 de Março
de 2000, publica-se novamente a deliberação n.o 227/2000:

«Deliberação n.o 227/2000. — Deliberação de 23 de Fevereiro de 2000
sobre a renovação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora

com a denominação «Rádio Sátão», de que é titular o Centro de For-
mação Assistência e Desenvolvimento. — 1 — No dia 15 de Junho de
1999, a Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu,
a coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo
relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radio-
difusão sonora com a denominação ‘Rádio Sátão’, de que é titular
o Centro de Formação, Assistência e Desenvolvimento, para, de
acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Sátão.

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 89,9 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação e mapa dos programas que
emite e respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Sátão;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que o Centro

de Formação Assistência e Desenvolvimento.
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação ‘Rádio Sátão’, de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Esse alvará, atribuído a Rádio Sátão — Cooperativa de Som
e Imagem, C. R. L., em 30 de Março de 1989, foi transmitido a
favor do Centro de Formação Assistência e Desenvolvimento por
despacho conjunto dos membros do Governo responsáveis pelas áreas
da comunicação social e das comunicações, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 122, de 26 de Maio de 1995. Este alvará
encontra-se, pois, abrangido pelo estabelecido no n.o 1 do artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para uma rádio
de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos:
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais de pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que reveste as carac-
terísticas suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação ‘Rádio Sátão’, de que é titular o Centro de Formação Assis-
tência e Desenvolvimento.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Artur Portela, Sebastião Lima Rego, Amân-
dio de Oliveira, Fátima Resende, Maria de Lurdes Monteiro, Pegado
Liz e José Sasportes.

23 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.»

21 de Março de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves Pereira.
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UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 6951/2000 (2.a série). — Por despacho
da reitora da Universidade Aberta de 10 de Março do corrente ano:

Doutor José Maria Gonçalves da Silva Ribeiro, professor auxiliar,
em comissão de serviço extraordinária nesta Universidade — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período de 5 a 9
de Abril do corrente ano.

15 de Março de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

Despacho (extracto) n.o 6952/2000 (2.a série). — Por despacho
da reitora da Universidade Aberta de 26 de Fevereiro do corrente
ano:

Doutora Ana Luísa Ferreira Pinto de Moura, professora auxiliar con-
vidada, com contrato administrativo de provimento nesta Univer-
sidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 23 a 25 de Março do corrente ano.

Por despacho da reitora da Universidade Aberta de 14 de Março
do corrente ano:

Licenciada Helena Maria dos Santos Conceição Langrouva, professora
de nomeação definitiva do quadro da Escola Secundária de Santa
Maria — Sintra, requisitada nesta Universidade — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País no período de 8 a 20 de Maio
do corrente ano.

16 de Março de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Rectificação n.o 980/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 56, de 7 de Março
de 2000, a p. 4500, rectifica-se que onde se lê: «Por deliberação do
conselho administrativo de 11 de Fevereiro de 2000:

Ângela Maria Lourenço Canha — autorizada a renovação do contrato
a termo certo como técnica superior de 2.a classe por seis meses,
com efeitos a partir de 29 de Fevereiro de 2000.»

deve ler-se:

«Por deliberação do conselho administrativo de 11 de Fevereiro
de 2000:

Ângela Maria Lourenço Canha — autorizada a renovação do contrato
a termo certo como técnica superior de 2.a classe por seis meses,
com efeitos a partir de 16 de Março de 2000.» (Isenta de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2000. — O Administrador, José Francisco Gon-
çalves Silva.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 893/2000. — Por despacho do reitor da
Universidade do Algarve de 10 de Fevereiro de 2000:

Engenheiro Paulo Jorge Amaral Lamas — autorizado o contrato
administrativo de provimento como técnico superior estagiário, área
de engenharia, para exercer funções nos Serviços Técnicos da Uni-
versidade do Algarve, com início em 1 de Março de 2000, por
urgente conveniência de serviço, pelo período de um ano, auferindo
a remuneração mensal ilíquida equivalente ao índice 310 do estatuto
remuneratório dos funcionários e agentes da Administração Pública.

2 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6953/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

João Alberto Mendonça Guerreiro — nomeado definitivamente como
técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior, área
de relações públicas, do quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade do Algarve, precedendo concurso, por urgente conve-
niência de serviço, com efeitos a partir de 20 de Dezembro de
1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 455, considerando-se exonerado do lugar anterior.

23 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 6954/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Vítor Manuel Teigão — nomeado definitivamente professor-
-adjunto da área científica de Engenharia Civil do quadro de pessoal
docente do ensino politécnico da Universidade do Algarve, em
regime de exclusividade, com início em 11 de Novembro de 1999.

3 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6955/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Março de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Maria Filomena Pedragosa Simões Rita — nomeada definitivamente
técnica superior principal (área de apoio ao ensino e investigação)
da carreira técnica superior do quadro do pessoal não docente
da Universidade do Algarve, precedendo concurso, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 2 de Março de
2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
escalão 1, índice 510, da referida categoria.

8 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 6956/2000 (2.a série). — Por despachos de 14 de
Março de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181,
de 7 de Agosto de 1998):

Doutora Leonor Martins de Almeida, professora associada do
2.o grupo — Ciências Biológicas — do quadro da Faculdade de
Farmácia desta Universidade — nomeada definitivamente como
professora catedrática do 2.o grupo — Ciências Biológicas — da
mesma Faculdade, com efeitos à data do termo de aceitação, con-
siderando-se exonerada do anterior lugar na mesma data.

Doutora Maria Celeste Fernandes Lopes, professora associada do
2.o grupo — Ciências Biológicas — do quadro da Faculdade de
Farmácia desta Universidade — nomeada provisoriamente como
professora catedrática do 2.o grupo — Ciências Biológicas — da
mesma Faculdade, pelo período de dois anos, com efeitos à data
do termo de aceitação, considerando-se exonerada do anterior lugar
na mesma data.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 6957/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181,
de 7 de Agosto de 1998):

Licenciada Magda Sofia Valério Monteiro — contratada, por urgente
conveniência de serviço, por um ano, renovável por três vezes, como
assistente estagiária além do quadro da Faculdade de Economia
desta Universidade, com início em 1 de Março de 2000.

15 de Março de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 6958/2000 (2.a série). — Por despachos de 14 de
Março de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos
por delegação de competências publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 1998:

Delfina Maria Marques Ameixoeiro Pimentel e Maria da Luz Silva
Jorge, técnicas profissionais especialistas de BD da Faculdade de
Letras desta Universidade — promovidas a técnicas profissionais
especialistas principais de BD da mesma Faculdade, consideran-
do-se exoneradas dos anteriores lugares a partir do termo de acei-
tação de nomeação na nova categoria.

Aida Maria dos Santos Sousa e Carla Maria Rodrigues da Silva Mar-
tins, técnicas profissionais de 2.a classe da Faculdade de Letras
desta Universidade — promovidas a técnicas profissionais de
1.a classe (secretariado) da mesma Faculdade, considerando-se exo-
neradas dos anteriores lugares a partir do termo da aceitação de
nomeação na nova categoria.

Licenciada Maria Gabriela de Almeida Vieira dos Santos, assistente
administrativa da Faculdade de Letras desta Universidade —
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nomeada, em comissão de serviço extraordinária, como técnica
superior estagiária (áreas curriculares) da mesma Faculdade,
durante o período de um ano, com efeitos a partir do termo de
aceitação de nomeação.

15 de Março de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 6959/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 1998:

Mestre João da Costa Domingues, assistente além do quadro da Facul-
dade de Letras desta Universidade — prorrogado o contrato por
um biénio, com efeitos a 2 de Março de 2000. (Não carece de
verificação prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 6960/2000 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos por delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto
de 1998):

De 3 de Março de 2000:

Nuno Frederico Fonseca Tavares, Alda Maria Paiva Gonçalves e Paula
Cristina Andrade Miranda — renovados, por seis meses, a partir
de 2 de Maio de 2000, os contratos de trabalho a termo certo
para desempenharem funções correspondentes a assistente admi-
nistrativo da Faculdade de Medicina desta Universidade.

De 15 de Março de 2000:

Licenciada Marília de Assunção Rodrigues Fereira Dourado, assis-
tente além do quadro da Faculdade de Medicina desta Univer-
sidade — concedida dispensa de serviço docente pelo período de
um ano, com início em 15 de Outubro de 1999, ao abrigo do
artigo 27.o do ECDU.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Rectificação n.o 981/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 54, de 4 de Março
de 2000, a p. 4402, o despacho n.o 5190/2000, referente ao júri das
provas de agregação do Doutor José Antunes, rectifica-se que onde
se lê «professor associado» deve ler-se «professor auxiliar além do
quadro», e por ter sido publicado com inexactidão no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 54, de 4 de Março de 2000, a p. 4403, o despacho
n.o 5193/2000, referente à renovação de contrato de Paula Cristina
Santos Gonçalves, rectifica-se que onde se lê «na Faculdade de Letras»
deve ler-se «no projecto PROSEP da Faculdade de Letras». (Não
carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.o 5827/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade de Évora de 25 de Fevereiro de 2000, é acrescentado
ao júri das provas de doutoramento em Física, requeridas por Luís
Miguel Fortuna Rodrigues Martelo, cuja constituição se encontra
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 28 de Fevereiro
de 2000, o nome do Doutor António Luciano Leite Videira, professor
catedrático convidado da Universidade de Évora.

6 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Académicos, Flo-
rêncio Leite.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 6961/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 25 de Fevereiro de 2000,
foram designados, nos termos do artigo 46.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, para

fazerem parte do júri do concurso documental para provimento de
um lugar de professor associado do quadro de pessoal docente desta
Universidade, para o grupo de disciplinas de Química Organometálica:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Alberto Romão Dias, professor catedrático do Instituto
Superior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa.

Maria José Calhorda, professora catedrática da Faculdade
de Ciências da Universidade de Lisboa.

Fernanda Madalena Costa, professora catedrática da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Júlio Manuel da Cruz Morais, professor associado da Uni-
versidade de Évora.

Maria Helena Viegas Garcia, professora associada da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Peter Joseph Carrott, professor associado da Universidade
de Évora.

14 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 6962/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 25 de Fevereiro de 2000,
foram designados, nos termos do artigo 46.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, para
fazerem parte do júri do concurso documental para provimento de
um lugar de professor associado do quadro de pessoal docente desta
Universidade, para a disciplina de Conversão Química Biomassa:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

César Augusto Nunes Viana, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Júlio Magiolli Novais, professor catedrático da Universidade
de Évora.

Maria Margarida Lopes Figueiredo, professora catedrática
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Silvestre Dias Antunes, professor catedrático do Instituto
Superior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa.

José Carlos Ferreira Maia Neves, professor associado da
Universidade do Minho.

Júlio Manuel da Cruz Morais, professor associado da Uni-
versidade de Évora.

Peter Joseph Carrott, professor associado da Universidade
de Évora.

14 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 6963/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 1 de Março de 2000, é celebrado contrato de
trabalho com Gonçalo Miguel Nunes Ferreira Botelho, ao abrigo do
disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro,
para o exercício de funções técnicas de apoio jurídico no âmbito do
projecto de reorganização da área de recursos humanos de carácter
não permanente. Este contrato produz efeitos a partir de 1 de Março
de 2000 e tem a duração de três anos. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

13 de Março de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 6964/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 1 de Março de 2000, é celebrado contrato de
trabalho com Álvaro Jaime Gomes Cidrais, ao abrigo do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, para
o exercício de funções técnicas de concepção e execução num projecto
de investigação de carácter não permanente. Este contrato produz
efeitos a partir de 1 de Março de 2000 e tem a duração de três
anos. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.
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Despacho n.o 6965/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 1 de Março de 2000, é celebrado contrato de
trabalho com Miguel Júlio Fernández Darrieux, ao abrigo do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, para
o exercício de funções técnico-administrativas no âmbito da imple-
mentação do Projecto Ensino para o Século XXI, de carácter não
permanente. Este contrato produz efeitos a partir de 1 de Março
de 2000 e tem a duração de três anos. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

13 de Março de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 6966/2000 (2.a série). — Revogo o n.o 2 dos des-
pachos do presidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia
e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa de 2 de Novem-
bro de 1999, publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 276,
de 26 de Novembro de 1999, com efeitos a 1 de Março de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 5828/2000 (2.a série). — Por meus despachos das
seguintes datas, proferidos por subdelegação de competências, foi con-
cedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa abaixo
indicados:

De 17 de Fevereiro de 2000:

Doutor Pedro Manuel Brito da Silva Correia, professor catedrático
convidado — no período de 17 a 22 de Fevereiro de 2000.

Doutor Fernando Jorge da Silva Pina, professor associado — no
período de 19 de Fevereiro a 4 de Março de 2000.

Doutora Alexandra de Jesus Branco Ribeiro, professora auxiliar — no
período de 23 a 26 de Fevereiro de 2000.

Doutor Jonas Silva de Almeida, professor auxiliar — no período de
11 de Fevereiro a 5 de Março de 2000.

Doutora Maria d’Ascensão Carvalho Fernandes Miranda Reis, pro-
fessora auxiliar — no período de 14 a 20 de Fevereiro de 2000.

Doutora Maria do Rosário Sintra de Almeida Partidário, professora
auxiliar — nos períodos de 12 a 20 e de 21 a 24 de Março de
2000.

Licenciado José Carlos Ribeiro Kullberg, assistente — no período de
15 a 25 de Fevereiro de 2000.

Licenciada Maria de Fátima Guerreiro da Silva Campos Raposo, assis-
tente — no período de 10 a 19 de Fevereiro de 2000.

Licenciado Paulo António Martins Ferreira Ribeiro, assistente — no
período de 10 a 19 de Fevereiro de 2000.

Licenciado Filipe Alexandre Ferreira Tiago de Oliveira, assistente
estagiário — no período de 7 de Fevereiro a 1 de Março de 2000.

De 23 de Fevereiro de 2000:

Licenciado Nuno Carlos Lapa dos Santos Nunes, assistente — em 21
e 22 de Fevereiro de 2000.

Licenciada Ana Maria Ferreira Guimas de Almeida, assistente con-
vidada — no período de 11 a 16 de Abril de 2000.

Licenciado Pedro Alexandre da Costa Sousa, assistente estagiá-
rio — no período de 18 a 22 de Março e em 27 e 28 de Abril
de 2000.

29 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora, Adelaide Pedro de
Jesus.

Aviso n.o 5829/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de Feve-
reiro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, por
delegação de competências:

Doutora Maria Fernanda Guedes Pessoa — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como professora auxiliar provisória com
efeitos a partir de 22 de Outubro de 1999, por cinco anos, com
direito ao vencimento mensal correspondente ao escalão 1,
índice 195, a que se refere o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89,

de 18 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18
de Setembro, ficando rescindido o anterior contrato à data do início
de funções.

Licenciada Paula Cristiana Costa Garcia da Silva Patrício Rodrigues,
equiparada a assistente do 1.o triénio do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa — celebrado contrato administrativo de provi-
mento, por conveniência urgente de serviço, como assistente esta-
giária, por um ano, renovável por três vezes, com efeitos a partir
de 28 de Fevereiro de 2000, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao escalão 1, índice 100, a que se refere o anexo
n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro, ficando rescindido o
anterior contrato à data do início de funções.

Licenciado António José Mesquita da Cunha Machado
Malheiro — celebrado contrato administrativo de provimento, por
conveniência urgente de serviço, como assistente estagiário, por
um ano, renovável por três vezes, com efeitos a partir de 28 de
Fevereiro de 2000, com direito ao vencimento mensal correspon-
dente ao escalão 1, índice 100, a que se refere o anexo n.o 1 ao
Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro.

Licenciado João Filipe Lita da Silva — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento, por conveniência urgente de serviço, como
assistente estagiário, por um ano, renovável por três vezes, com
efeitos a partir de 28 de Fevereiro de 2000, com direito ao ven-
cimento mensal correspondente ao escalão 1, índice 100, a que
se refere o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Março de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 5830/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Março
de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, por delegação
de competências:

Doutora Maria Adelaide de Almeida Pedro de Jesus, professora asso-
ciada de nomeação definitiva — nomeada definitivamente, prece-
dendo concurso, professora catedrática do quadro de pessoal
docente desta Faculdade, ficando exonerada do cargo anterior à
data da aceitação.

Doutor José Júlio Alves Alferes, professor auxiliar de nomeação defi-
nitiva da Universidade de Évora — nomeado definitivamente, pre-
cedendo concurso, professor associado do quadro de pessoal
docente desta Faculdade, ficando exonerado do cargo anterior à
data da aceitação.

Flávio Fernandes, técnico profissional principal na carreira de técnico
profissional na área de serralharia e máquinas de nomeação defi-
nitiva do quadro de pessoal não docente desta Faculdade —
nomeado definitivamente, precedendo concurso, técnico profissio-
nal especialista principal do quadro da mesma Faculdade, ficando
exonerado do cargo anterior a partir da data de aceitação do lugar.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Faculdade de Economia

Contrato n.o 894/2000:

Doutor José Pedro Braga da Cruz Barosa — contratado, em regime
de contrato administrativo de provimento, como professor associado
convidado, em regime de tempo parcial (50 %), por conveniência
urgente de serviço, a partir de 8 de Novembro de 1999, por um
ano, por despacho de 1 de Março de 2000 do vice-reitor da UNL,
por delegação de competências (isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas):

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O conselho científico da Faculdade de Economia da Universidade
Nova de Lisboa aprovou a proposta respeitante à contratação do
Doutor José Pedro Barosa como professor associado convidado.

A primeira proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no
n.o 2 do artigo 15.o do ECDU (Lei n.o 19/80, de 16 de Julho), subscrito
pelos Profs. Doutores António Soares Pinto Barbosa, professor cate-
drático da FEUNL, Luís Campos e Cunha, professor catedrático da
FEUNL, e José António Ferreira Machado, professor auxiliar da
FEUNL.

O Doutor José Pedro Barosa obteve o grau de doutor em Economia
pela Faculdade de Economia da UNL. O seu trabalho de investigação,



N.o 76 — 30 de Março de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6061

de que a tese de doutoramento é uma boa ilustração, reflecte uma
notável qualidade científica.

Muito interessado pelos problemas macroeconómicos ligados ao
mercado de trabalho, o Doutor Barosa conseguiu aliar uma boa pre-
paração académica a uma experiência prática no âmbito empresarial,
o que muito enriqueceu os resultados da sua investigação.

Também no âmbito pedagógico trouxe um contributo muito positivo
nomeadamente ao curso de licenciatura. É de assinalar ainda a sua
excelente colaboração como presidente do conselho pedagógico.

Tendo em conta o exposto, somos de parecer favorável à contratação
do Doutor Barosa na categoria de professor associado convidado.

5 de Novembro de 1999. — O Presidente do Conselho Científico,
José António Silva Girão.

15 de Fevereiro de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Aviso n.o 5831/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de Março
de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, por delegação:

João Carlos Zanão Simões, contratado a termo certo, nos termos
do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho — nomeado, mediante
concurso, operário da carreira de serralheiro civil do quadro de
pessoal não docente do Instituto de Tecnologia Química e Biológica,
aprovado pela Portaria n.o 1105/97, de 5 de Novembro, e alterado
pelos despachos n.os 991/98 e 13 963/98, de 19 de Dezembro de
1997 e de 15 de Julho de 1998, respectivamente, cessando o referido

contrato a termo certo na data da respectiva tomada de posse.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2000. — Pelo Director, por delegação, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.o 5832/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de Março
de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, por delegação:

Ana Cristina Martins Barreiros, contratada a termo certo, nos termos
do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho — nomeada, mediante
concurso, operária da carreira de mecânico de manutenção e ins-
trumentos de precisão do quadro de pessoal não docente do Ins-
tituto de Tecnologia Química e Biológica, aprovado pela Portaria
n.o 1105/97, de 5 de Novembro, e alterado pelos despachos
n.os 991/98 e 13 963/98, de 19 de Dezembro de 1997 e de 15 de
Julho de 1998, respectivamente, cessando o referido contrato a
termo certo na data da respectiva tomada de posse. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2000. — Pelo Director, por delegação, (Assinatura
ilegível.)

Listagem n.o 105/2000. — Nos termos do estabelecido no n.o 6
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alte-
rado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, a seguir se discrimina a
lista de reclassificação do chefe de repartição do quadro de pessoal
não docente do Instituto de Tecnologia Química e Biológica, aprovado
pela Portaria n.o 1105/97, de 5 de Novembro, e alterada pelos des-
pachos n.os 991/98 e 13 963/98, de 19 de Dezembro de 1997 e de
15 de Julho de 1998, respectivamente:

Nome Categoria Indíce Escalão Reclassificação Indíce Escalão

Maria da Glória Figueira Gonçalves Reis
Leitão.

Chefe de repartição . . . . 545 4 Técnica superior de 1.a classe 545 4.o

A lista de reclassificação foi homologada por despacho do vice-reitor de 28 de Fevereiro de 2000, por delegação.

17 de Março de 2000. — Pelo Director, por delegação, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 982/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 5138/2000 inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março de 2000, a p. 4355, referente
à nomeação do júri do concurso para professor associado do 3.o grupo
(Línguas e Literaturas Germânicas) da Faculdade de Letras desta
Universidade, relativamente aos Profs. Doutores Gualter Mendes
Queiroz Cunha e António Capataz Franco, rectifica-se que onde se
lê «professor catedrático» deve ler-se «professor associado».

13 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 6967/2000 (2.a série). — Por despacho
do director da Faculdade de Ciências, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Despacho de 25 de Fevereiro de 2000:

Ao Prof. Doutor Jorge Manuel Meneses Guimarães de Almeida, pro-
fessor catedrático — no período de 11 a 24 de Março de 2000.

Ao Prof. Doutor João José Marnoto Praia, professor auxiliar — no
período de 4 a 12 de Março de 2000.

À Prof.a Doutora Maria do Rosário Machado Lema Sinde Pinto,
professora auxiliar — no período de 8 a 16 de Abril de 2000.

Ao Licenciado António Emílio Ferrand de Almeida Múrias dos San-
tos, assistente — no período de 8 de Março a 31 de Julho de 2000.

Despacho de 1 de Março de 2000:

Ao Prof. Doutor Manuel Leite Arala Chaves professor catedrá-
tico — no período de 1 a 6 de Março de 2000.

Despacho de 4 de Março de 2000:

Ao Prof. Doutor Nuno Eduardo Malheiro Magalhães Esteves For-
migo, professor auxiliar — no período de 4 a 8 de Março de 2000.

Despacho de 9 de Março de 2000:

Ao Prof. Doutor João António de Bessa Meneses e Sousa, professor
catedrático — no período de 11 a 19 de Março de 2000.

À Prof.a Doutora Isabel Maria Trigueiros de Sousa Pinto Machado,
professora auxiliar — no período de 13 a 17 de Março de 2000.

13 de Março de 2000. — A Directora de Serviços Académicos e
de Pessoal, Rosa Fátima Oliveira Cardoso.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 6968/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências do
Desporto e de Educação Física de 17 de Março de 2000, por delegação
de competência do reitor da Universidade do Porto:

Mestra Ana Luísa Teixeira Nunes Pereira, assistente estagiária desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro em 30 e 31 de Março
de 2000.

17 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel
Tavares de Abreu Rosendo Claro.

Despacho (extracto) n.o 6969/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências do
Desporto e de Educação Física de 17 de Março de 2000, por delegação
de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Rui Manuel Proença de Campos Garcia, professor associado
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro em 30 e 31
de Março e em 6 e 7 de Abril de 2000.

17 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel
Tavares de Abreu Rosendo Claro.
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Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 5833/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto, no uso de competência delegada por despacho
do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para preenchimento de duas vagas de assis-
tente administrativo do quadro desta Faculdade.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal excedente.

3 — O concurso caduca com o preenchimento das vagas em
referência.

4 — As disposições legais regulamentares do presente concurso são:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional dos lugares a preencher — funções de
natureza executiva enquadradas em instruções gerais e procedimentos
bem definidos nas áreas de contabilidade, pessoal, economato e patri-
mónio, secretaria, expediente, arquivo e dactilografia.

6 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, sendo o respectivo vencimento o fixado para
o escalão e categoria correspondentes ao anexo do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais e condições
de trabalho as genericamente vigentes para a generalidade dos tra-
balhadores da Administração Pública.

7 — Requisitos para admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso

todos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do
prazo de entrega das candidaturas, os requisitos previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que a seguir se mencionam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o 11.o ano se
escolaridade ou equivalente.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

Avaliação curricular;
Prova de conhecimentos gerais;
Prova de conhecimentos específicos;
Entrevista profissional.

9 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional;
Provas de conhecimentos gerais e específicos.

10 — As provas de conhecimentos serão efectuadas com base nos
programas de provas de conhecimentos gerais e específicos da Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto, publicados no Diário
da República, 2.a série, n.os 145 e 176, de 24 de Junho e de 30 de
Julho de 1999, respectivamente.

10.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos são cada
uma delas eliminatórias de per si.

10.2 — As provas de conhecimentos revestirão natureza teórica,
serão escritas e terão a duração, na sua globalidade, de três horas.

10.3 — A legislação necessária à realização das provas consta da
relação em anexo ao presente aviso.

11 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Presença e forma de estar;
Cultura geral e experiência profissional;
Capacidade de expressão e fluência verbais;
Capacidade de relacionamento;
Sentido crítico.

11.1 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que nas fases ou méto-
dos de selecção eliminatórios ou na classificação final obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

12 — A classificação final será obtida pela aplicação da média arit-
mética simples das classificações obtidas na avaliação curricular, na
prova de conhecimentos e na entrevista profissional de selecção.

12.1 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Repartição de Pessoal da Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos dos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.2 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

13 — Candidatura:
13.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Engenharia, sita na Rua dos Bragas, 4050-123 Porto, requerimento
dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública e natureza do

mesmo, como referência à antiguidade na categoria, na car-
reira e na função pública, para funcionários e agentes;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

13.2 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação (fotocópia do bilhete de iden-

tidade);
c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar

certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;
d) Documentos comprovativos das acções de formação — juntar

declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis de vacinação obrigatória.

13.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas
alíneas e) a g) do n.o 13.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

16 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Sebastião José Cabral Feyo de Azevedo,
professor catedrático da FEUP.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Maria Gomes Gonçalves Azevedo, mestre e direc-
tora de serviços da FEUP.

Maria Odete Pinto Paiva, directora de serviços da FEUP.

Vogais suplentes:

Dr.a Alexandra Maria Marques Manata e Silva Pereira, téc-
nica profissional de 1.a classe da FEUP.

Maria Adelaide Pereira Reis Oliveira, técnica profissional
especialista da FEUP.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.
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ANEXO

Programa de provas de conhecimentos

1 — Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho — Estatuto da Carreira Docente
Universitária;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Regime Disciplinar,
Direitos e Deveres dos Funcionários Públicos;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica
do emprego público;

Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho — reestruturação das
carreiras;

Decreto-Lei n.o 275/95, de 25 de Outubro — altera o Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho;

Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção
de pessoal na função pública;

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho
na função pública;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças na Administração Pública;

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — altera o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto — maternidade e assistência
a familiares.

2 — Expediente e arquivo — Lei n.o 65/93, de 26 de
Agosto — acesso aos documentos da Administração.

3 — Serviços académicos — matrículas, inscrições e transferências:

Decreto-Lei n.o 28-B/96, de 4 de Abril;
Portaria n.o 317-A/96, de 29 de Julho;
Decreto-Lei n.o 393-A/99, de 2 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 393-B/99, de 2 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro;
Portaria n.o 505-A/99, de 15 de Julho.

4 — Graus académicos:

Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Junho — equivalências (habi-
litações nacionais);

Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho — equivalências (habi-
litações estrangeiras);

Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro (doutoramento e
mestrado).

5 — Orgânica da Universidade:

1) Orgânica e administração das universidades:

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
Despacho Normativo n.o 73/89, de 4 de Agosto;

2) Constituição orgânica das faculdades e escolas universitárias
e seus estabelecimentos anexos:

Estatutos da FEUP (despacho, Diário da República,
2.a série, n.o 192, de 21 de Agosto de 1990);

Quadro da FEUP (resolução n.o 5/95/PL, de 2 de Maio
de 1995) — Lei Orgânica;

Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;
Despacho n.o 9526/97, de 21 de Outubro.

Aviso n.o 5834/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto, no uso de competência delegada por despacho
do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para preenchimento de uma vaga na
categoria de técnico superior principal (gestão) do quadro desta
Faculdade.

2 — O presente concurso é válido para o preenchimento da vaga
indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — O concurso é interno de acesso geral, nos termos da alínea a)
do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — As disposições legais e regulamentares do presente concurso
são:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional do lugar a preencher — funções de inves-
tigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e processos cien-
tífico-técnicos na área dos serviços económico-financeiros e patri-
monial.

6 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, sendo o respectivo vencimento o fixado para
o escalão e categoria correspondentes ao anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais e condições
de trabalho as genericamente vigentes para a generalidade dos tra-
balhadores da Administração Pública.

7 — Requisitos para admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso

todos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do
prazo de entrega das candidaturas, os requisitos previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de técnico supe-
rior de 1.a classe com, pelo menos, três anos na respectiva categoria
classificados de Bom ou estar nas condições previstas no n.o 2 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Classificação de serviço;
b) Habilitações académicas;
c) Formação profissional;
d) Experiência profissional.

10 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Presença e forma de estar;
Cultura geral e experiência profissional;
Capacidade de expressão e fluência verbais;
Capacidade de relacionamento;
Sentido crítico.

11 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples da avaliação curricular e da classificação da entrevista
profissional de selecção.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Repartição de Pessoal da Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos dos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 — Candidatura:
14.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Engenharia, sita na Rua dos Bragas, 4050-123 Porto, requerimento
dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública e natureza do

mesmo e referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Formação profissional complementar (acções de formação,
especializações, etc.);

e) Experiência profissional;
f) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem

susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

g) Classificação de serviço dos anos relevantes para acesso na
carreira ou admissão a concurso.
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14.2 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópias autenticadas das fichas de notação relativas aos

anos exigidos como requisito especial de admissão a concurso;
d) Declaração, passada pelos serviços a que se encontrem vin-

culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
do vínculo à função pública, a categoria profissional que detêm
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

14.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
na alínea c) do número anterior aos funcionários da Faculdade de
Engenharia, da Universidade do Porto, em que se verifique a existência
de dados nos respectivos processos individuais.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

17 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Sebastião José Cabral Feyo de Azevedo,
professor catedrático da FEUP e membro do conselho direc-
tivo.

Vogais efectivos:

Doutor Luís António de Andrade Ferreira, professor asso-
ciado da FEUP.

Doutor Raimundo Moreno Delgado, professor catedrático
da FEUP.

Vogais suplentes:

Engenheira Branca Maria Ribeiro Pinheiro Teixeira Gon-
çalves, directora de serviços da FEUP.

Maria Odete Pinto Paiva, directora de serviços da FEUP.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Aviso n.o 5835/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto, no uso de competência delegada por despacho
do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para preenchimento de uma vaga na
categoria de técnico superior de 1.a classe (apoio ao ensino e à inves-
tigação) do quadro desta Faculdade.

2 — O presente concurso é válido para o preenchimento da vaga
indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — O concurso é interno de acesso geral, nos termos da alínea a)
do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — As disposições legais e regulamentares do presente concurso
são:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional do lugar a preencher — funções de inves-
tigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e processos cien-
tífico-técnicos, na área de apoio ao ensino e à investigação.

6 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, sendo o respectivo vencimento o fixado para
o escalão e categoria correspondentes ao anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais e as condições
de trabalho as genericamente vigentes para a generalidade dos tra-
balhadores da Administração Pública.

7 — Requisitos para admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso

todos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do
prazo de entrega das candidaturas, os requisitos previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que a seguir se mencionam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe com, pelo menos, três anos na respectiva categoria
classificados de Bom.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Classificação de serviço;
b) Habilitações académicas;
c) Formação profissional;
d) Experiência profissional.

10 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Presença e forma de estar;
Cultura geral e experiência profissional;
Capacidade de expressão e fluência verbais;
Capacidade de relacionamento;
Sentido crítico.

11 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples da avaliação curricular e da classificação da entrevista
profissional de selecção.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Repartição de Pessoal da Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos dos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 — Candidatura:
14.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Engenharia, sita na Rua dos Bragas, 4050-123 Porto, requerimento
dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública e natureza do

mesmo, com referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Formação profissional complementar (acções de formação,
especializações, etc.);

e) Experiência profissional;
f) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem

susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

g) Classificação de serviço dos anos relevantes para acesso na
carreira ou admissão a concurso.

14.2 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópias autenticadas das fichas de notação relativas aos

anos exigidos como requisito especial de admissão a concurso;
d) Declaração passada pelos serviços a que se encontrem vin-

culados, da qual conste, de maneira inequívoca, a existência
do vínculo à função pública, a categoria profissional que detêm
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

14.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
na alínea c) do número anterior aos funcionários da Faculdade de
Engenharia, da Universidade do Porto, em que se verifique a existência
de dados nos respectivos processos individuais.
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15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

17 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Sebastião José Cabral Feyo de Azevedo,
professor catedrático da FEUP e membro do conselho direc-
tivo.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Maria Gonçalves Azevedo, directora de serviços
da FEUP.

Maria Odete Pinto Paiva, directora de serviços da FEUP.

Vogais suplentes:

Prof. Doutor Manuel António Cerqueira da Costa Matos,
professor associado com agregação da FEUP.

Engenheira Branca Maria Ribeiro Pinheiro Teixeira Gon-
çalves, directora de serviços da FEUP.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Aviso n.o 5836/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto, no uso de competência delegada por despacho
do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para admissão a estágio com vista ao pro-
vimento de uma vaga na categoria de técnico de 2.a classe (gestão)
do quadro desta Faculdade.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal excedente.

3 — Somente é admitido a estágio um candidato.
4 — As disposições legais regulamentares do presente concurso são:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — O estágio terá a duração de um ano, findo o qual será atribuída
ao estagiário a respectiva classificação.

6 — O estagiário aprovado com a classificação não inferior a Bom
(14 valores) será provido a título definitivo, de acordo com o orde-
namento referido no n.o 5, na vaga de técnico de 2.a classe (gestão).

7 — As funções inerentes à categoria a prover, após estágio pro-
batório de ingresso, traduzem-se no estudo e aplicação de métodos
e processos de natureza técnica, na área de gestão.

8 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, sendo o respectivo vencimento o fixado para
o escalão e categoria correspondentes ao anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sem prejuízo do direito de opção
pelo vencimento de lugar de origem, e as regalias sociais e condições
de trabalho são as genericamente vigentes para os funcionários
públicos.

9 — Requisitos para admissão a concurso:
9.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso

todos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do
prazo de entrega das candidaturas, os requisitos previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que a seguir se mencionam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se indivíduos habi-
litados com curso superior que não confira o grau de licenciatura,
na área da contabilidade e administração.

10 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista profissional.

11 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional.

12 — O programa das provas de conhecimentos foi aprovado por
despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 51, de 1
de Março de 1997.

12.1 — A prova de avaliação de conhecimentos terá um carácter
eliminatório se a classificação global obtida for inferior a 9,5 valores.

13 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

13.1 — Sentido crítico e inovador;
13.2 — Apetência para o trabalho de grupo;
13.3 — Capacidade de expressão.
14 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

afixadas na Repartição de Pessoal da Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos dos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14.1 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

15 — Candidatura:
15.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Engenharia, sita na Rua dos Bragas, 4050-123 Porto, requerimento
dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública e natureza do

mesmo, com referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, para funcionários e agentes;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

15.2 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação (fotocópia do bilhete de iden-

tidade);
c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar

certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;
d) Documentos comprovativos das acções de formação — juntar

declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de
ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

15.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas
alíneas e) a g) do n.o 15.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.
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18 — Regime de estágio — o estágio será efectuado com base no
regulamento aprovado e publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1997, tem carácter probatório e terá
a duração de 12 meses.

Os estagiários devem frequentar o estágio com assiduidade, não
podendo ter um mínimo de faltas superior a um mês, para além
do período de férias a que tiverem direito.

18.1 — A frequência do estágio será feita em comissão de serviço
ou em contrato administrativo de provimento, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conforme o candidato possua
ou não nomeação definitiva.

18.2 — O estágio decorrerá sob orientação do director da FEUP
ou em quem este delegar.

Compete ao orientador do estágio:

a) Definir o plano de estágio juntamente com o respectivo júri
de avaliação;

b) Promover as acções necessárias ao trabalho dos estagiários;
c) Acompanhar o desenvolvimento do estágio, atribuindo aos

estagiários tarefas gradativamente de maior dificuldade e
responsabilidade;

d) Atribuir a classificação de serviço.

18.3 — O relatório de estágio deverá ser apresentado ao júri de
avaliação no prazo de 30 dias contados a partir do final do estágio.

O relatório será discutido publicamente, de forma a avaliar a expe-
riência e os conhecimentos profissionais adquiridos no estágio neces-
sários ao exercício do cargo.

A classificação final do relatório e a sua discussão será dada numa
escala de 0 a 20.

18.4 — A nota final do estágio, arredondada até às décimas, resulta
da média aritmética das notas obtidas no relatório do estágio e sua
discussão e da classificação de serviço, de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=(2CS+CR)/2
em que:

CF=classificação final (0 a 20);
CS=classificação de serviço (0 a 10);
CR=classificação do relatório de estágio e sua discussão (0 a 20).

Os estagiários serão ordenados pelo júri em conformidade com
as classificações, não sendo considerados aprovados os candidatos
que tiverem classificação inferior a 14 valores (Bom).

Caso se verifique igualdade na classificação final, compete ao júri
estabelecer critérios de desempate.

Em tudo o que este regulamento for omisso aplica-se a lei em
geral.

19 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Luís António de Andrade Ferreira,
professor associado da FEUP.

Vogais efectivos:

Manuel Eugénio Corrêa Mendes Lopes, chefe de repartição
da FEUP.

Dr.a Maria Antónia da Silva Lopes de Carravilla, professora
auxiliar da FEUP.

Vogais suplentes:

Doutor Joaquim Barbosa de Freitas, técnico superior de
1.a classe da FEUP.

Doutora Maria Adelaide Martins Teixeira, técnica especia-
lista principal da FEUP.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Aviso n.o 5837/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto, no uso de competência delegada por despacho
do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para admissão a estágio com vista ao pro-
vimento de um lugar na categoria de programador (área de engenharia
de infra-estruturas tecnológicas).

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal excedente.

3 — As disposições legais regulamentares do presente concurso são
as seguintes:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

4 — Validade do concurso — a validade do concurso extingue-se
com o provimento da vaga publicitada.

5 — Definição genérica de funções — realização das tarefas inse-
ridas na área de engenharia de infra-estruturas tecnológicas, que são,
predominantemente, as seguintes:

a) Proceder à adaptação dos suportes lógicos de base, por forma
a optimizar o desempenho dos equipamentos e das aplicações;

b) Elaborar procedimentos e programas específicos para a cor-
recta utilização dos sistemas operativos e de outros suportes
lógicos de base;

c) Colaborar na elaboração de normas e documentação técnica
necessária.

6 — Condições de trabalho e regalias sociais:
6.1 — A remuneração da categoria será a que resultar do que está

definido no Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, sem prejuízo
do direito de opção pelo vencimento de origem, durante o estágio.

6.2 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-
camente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6.3 — A sede do local de trabalho situa-se de acordo com o disposto
no n.o 1 do presente aviso.

7 — Requisitos para admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso

todos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do
prazo de entrega das candidaturas, os requisitos previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que a seguir se mencionam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir um curso superior nos domí-
nios específicos da informática, ciências de computação e afins, ou
de entre programadores-adjuntos de 1.a classe com dois anos de serviço
classificados de Muito bom ou três anos classificados de Bom e for-
mação complementar em informática, ambos aprovados em estágio
com classificação não inferior a Bom (14 valores), ou, ser detentor
da categoria de operador de sistemas-chefe ou operador de sistema
principal com, pelo menos, dois anos nesta categoria classificados
de Muito bom ou três anos classificados de Bom, ambos com formação
complementar em informática e aprovados em estágio com classi-
ficação não inferior a Bom (14 valores).

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

Avaliação curricular;
Prova de conhecimentos;
Entrevista profissional.

9 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

Habilitações académicas;
Formação profissional;
Experiência profissional.

10 — A prova de conhecimentos, cujo programa foi aprovado por
despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 151, de 2
de Julho de 1996, será escrita e ou oral de conhecimentos específicos
e incidirá sobre os seguintes temas:

Noções gerais de informática;
Organização da informação; estruturas de dados;
Sistemas de gestão de bases de dados;
Técnicas e metodologias de programação;
Linguagens de programação;
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Desenvolvimento e manutenção de aplicações informáticas;
Redes de comunicação de dados;
Noções de privacidade e segurança de informação.

11 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Actualização em relação a tecnologias de informação;
Percepção das funções associadas à categoria, no caso da FEUP;
Manifestação da experiência profissional;
Capacidade de relacionamento, expressão e fluência;
Sentido crítico e inovador;
Motivação e interesses.

12 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas na avaliação curricular, nas
provas de conhecimentos e na entrevista.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Repartição de Pessoal da Faculdade de Engenharia da
Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos dos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

15 — Candidatura:
15.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Engenharia, sita na Rua dos Bragas, 4050-123 Porto, requerimento
dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública e natureza do

mesmo, com referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, para funcionários e agentes;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

15.2 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação (fotocópia do bilhete de iden-

tidade);
c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar

certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;
d) Documentos comprovativos das acções de formação — juntar

declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de
ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

h) Os candidatos que já sejam funcionários ou agentes devem
apresentar declaração passada pelos serviços a que se encon-
trem vinculados, da qual conste, de maneira inequívoca, a
existência do vínculo à função pública, a categoria profissional
que detêm e a antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública.

15.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas
alíneas e) a g) do n.o 15.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Regime de estágio — o estágio será efectuado com base no

regulamento aprovado e publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 272, de 24 de Novembro de 1994, tem carácter probatório, terá
a duração de um ano e será regulado pelo disposto no artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e pelo Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

17.1 — A frequência do estágio será feita em comissão de serviço
ou em contrato administrativo de provimento, nos termos do Decreto-
-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conforme o candidato possua
ou não nomeação definitiva.

17.2 — A supervisão, a avaliação e classificação final dos estagiários
competirá ao júri deste concurso.

17.3 — Cada estagiário deve elaborar um relatório de estágio, a
apresentar ao júri de estágio até ao termo do prazo de oito dias
úteis a contar do final do período do estágio.

17.4 — Constituem parâmetros de avaliação obrigatória do relatório
de estágio a estruturação, a criatividade, a profundidade de análise,
a capacidade de síntese, a forma de expressão escrita e a clareza
de exposição.

17.5 — O relatório de estágio é classificado numa escala de 0 a
20 valores.

17.6 — A classificação final do estágio resulta da média ponderada
das notas obtidas:

a) Na classificação final atribuída às acções de formação;
b) Na classificação de serviço;
c) No relatório de estágio;

de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3×AF+2CS+RE
6

em que:

CF=classificação final;
AF=acções de formação;
CS=classificação de serviço;
RE=relatório de estágio.

17.7 — Na classificação final é adoptada uma escala de 0 a
20 valores.

17.8 — Sempre que se verifique igualdade de classificação, compete
ao júri de estágio estabelecer critérios de desempate.

17.9 — Os estagiários são classificados e ordenados pelo júri de
estágio em função da classificação final obtida no estágio, não se
considerando aprovados os que tiverem obtido classificação inferior
a Bom (14 valores).

17.10 — Os estagiários aprovados são providos nos lugares vagos
segundo a ordenação da lista de classificação final.

17.11 — Os estagiários não aprovados e os aprovados que excedem
o número de vagas regressam ao lugar de origem, nos termos das
disposições legais conjugadas do n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e da alínea g) do n.o 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

18 — Os júris do concurso e do estágio terão a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Sebastião José Cabral Feyo de Azevedo,
professor catedrático da FEUP e membro do conselho direc-
tivo.

Vogais efectivos:

Doutora Lígia Maria da Silva Ribeiro, investigadora auxiliar
da FEUP.

Dr.a Maria Joana Monteiro de Carvalho Peres, assistente
da FEUP.

Vogais suplentes:

Dr. João Pereira da Silva Martins, técnico superior de
1.a classe da FEUP.

Doutor Gabriel Torcato David, professor auxiliar da FEUP.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Despacho (extracto) n.o 6970/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Rui Manuel Meneses Carneiro de Barros — concedida a equiparação
a bolseiro no estrangeiro, de 13 a 23 de Março de 2000.

Por despacho de 6 de Março de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Joaquim Oliveira Fonseca — concedida a equiparação a bolseiro no
País, de 10 a 11 de Março de 2000.



6068 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 76 — 30 de Março de 2000

Por despacho de 9 de Março de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro no estrangeiro:

Alberto Manuel Carneiro Sereno — de 22 a 24 de Março e de 6
a 19 de Abril de 2000.

Rodrigo Jorge Fonseca de Oliveira Maia — de 10 a 20 de Março
de 2000.

Por despacho de 10 de Março de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedidas as equiparações a bolseiro no estrangeiro:

José Alfredo Ribeiro da Silva Matos — de 8 a 9 de Março de 2000.
José António Soeiro Ferreira — de 10 a 14 e de 16 a 19 de Março

de 2000.

Por despacho de 13 de Março de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedidas as equiparações a bolseiro no estrangeiro:

Abel Dias dos Santos — de 12 a 20 de Março de 2000.
Augusto Barata da Rocha — de 12 a 20 de Março de 2000.
Francisco Manuel Madureira e Castro Vasques de Carvalho — de

15 a 18 de Fevereiro de 2000.

Por despacho de 13 de Março de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Maria Filomena Guimarães Dias D’Almeida — concedida a equipa-
ração a bolseiro no País de 13 a 17 de Março de 2000.

14 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 6971/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Março de 2000 do presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Universidade
do Porto:

Doutor José Manuel Correia Neves de Sousa Lobo, professor cate-
drático desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País de 20 a 24 de Março de 2000.

15 de Março de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 6972/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Março de 2000 da presidente do conselho directivo do ICBAS, por
delegação de competências do reitor da Universidade do Porto, foi
concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes abaixo
discriminados:

Doutor João José Oliveira Dias Coimbra, professor catedrático — no
período compreendido entre 8 e 11 de Março.

Doutor António Manuel Santos Afonso, professor auxiliar — no
período compreendido entre 26 de Junho e 8 de Julho.

20 de Março de 2000. — A Chefe de Secção, Ester Cunha.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 6973/2000 (2.a série). — Por despacho da pró-
-reitora e presidente da comissão de gestão da Faculdade de Arqui-
tectura de 2 de Dezembro de 1999, proferido por delegação de
competências:

Engenheiro Alfredo Jorge Ferreira Filipe — contratado, por conve-
niência urgente de serviço, como assistente convidado, a 50 %, além
do quadro desta Faculdade a partir de 2 de Dezembro de 1999.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2000. — O Secretário, Alfredo José Nunes.

Rectificação n.o 983/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro
de 1999, o despacho n.o 25 723/99 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «votada em conselho científico de 17 de Novembro de 1999»
deve ler-se «votada em conselho científico de 29 de Fevereiro de
2000» e onde se lê «professor associado Doutor Horácio Manuel
Pereira Bonifácio» deve ler-se «professor associado Doutor António
Jacinto Rodrigues».

20 de Março de 2000. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 6974/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 13 de Março de 2000, proferido por delegação de competências,
publicada no Diário da República, 2.a série, de 1 de Março de 2000:

Licenciado Ricardo do Espírito Santo Carvalho, monitor desta Facul-
dade — autorizada a renovação do contrato por um ano, com efeitos
a partir de 2 de Março de 2000. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Aviso n.o 5838/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro
de 16 de Março de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso, concurso
externo de ingresso para provimento de um lugar na categoria de
fiel de armazém, carreira de pessoal auxiliar, do quadro desta Uni-
versidade, criado pelo Decreto-Lei n.o 20/88, de 28 de Janeiro, e
alterado pela Portaria n.o 395/91, de 10 de Maio, por despacho reitoral
de 6 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 88
(suplemento), de 14 de Abril de 1992, por despacho reitoral de 8
de Março de 1995, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 101
(suplemento), de 2 de Maio de 1995, e pelo despacho n.o 21 716/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 264, de
12 de Novembro de 1999.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral Administração Pública sobre
a existência de pessoal disponível do QEI, que informou não haver,
de momento, pessoal na disponibilidade ou inactividade (ofício
n.o 2045/DRRCP/DIV/2000, enviado pelo fax n.o 405, de 9 de Março
de 2000, e ofício n.o 3112, de 13 de Março de 2000).

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga em questão e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Requisitos gerais — os mencionados no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Requisitos especiais — o concurso é aberto a todos os indi-
víduos, estejam ou não vinculados à função pública, habilitados com
a escolaridade obrigatória, carta de condução e experiência profis-
sional adequada à função.

7 — Conteúdo funcional — compete ao fiel de armazém controlar
as entradas e saídas de material.

8 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos (escritas);
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Prova de conhecimentos gerais:

Estatutos da UTAD;
Regime de férias, faltas e licenças;
Direitos e deveres dos funcionários públicos.

8.2 — Prova de conhecimentos específicos — ao nível da escola-
ridade obrigatória no âmbito do Português e Matemática.
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8.2.1 — As provas de conhecimentos serão valorizadas de 0 a
20 valores, sendo a classificação final o somatório das pontuações
obtidas em cada uma das provas, sendo eliminado quem tiver pon-
tuação inferior a 9,5 valores.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são devem ser dirigidos ao reitor da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro, com indicação do nome, filiação, naturalidade, data
de nascimento, estado civil, número do bilhete de identidade e data
de emissão do mesmo, residência e número de telefone, habilitações
literárias e profissionais de acordo com as exigidas no presente aviso
e referência ao concurso a que se candidata.

9.1 — Os requerimentos podem ser entregues pessoalmente ou
remetidos pelo correio, com aviso de recepção, para a Repartição
de Pessoal da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, Apar-
tado 202, 5001-911 Vila Real.

9.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de documento
comprovativo das habilitações literárias ou profissionais exigidas e
do curriculum vitae.

9.3 — Os candidatos deverão ainda declarar no requerimento, em
alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente às condições previstas no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Francisco Miguel Rodrigues, administrador da
UTAD.

Vogais efectivos:

Maria Cândida Ribeiro Barros, chefe de divisão.
Dr. Serafim Rodrigues de Albuquerque, técnico superior

principal.

Vogais suplentes:

Maria Delfina da Cruz Catarino, chefe de divisão.
Maria José Cunha Almeida, chefe de repartição (em

substituição).

10.1 — O 1.o vogal substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

20 de Março de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 5839/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade de Trás-os-Montes de 6 de Janeiro de 2000:

Maria Gonçalves Costa — nomeada cozinheira principal, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir da data do supracitado
despacho, mediante concurso, com exoneração das funções relativas
à categoria anterior.

13 de Março de 2000. — O Administrador, Rui Jorge dos Santos.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 5840/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de Feve-
reiro de 2000 do presidente do Instituto Superior de Ciências do
Trabalho e da Empresa, ao abrigo da alínea e) do artigo 23.o dos
Estatutos deste Instituto:

Licenciada Carla Susana de Sousa Cardoso Teixeira — autorizada a
renovação, pela última vez, do contrato a termo certo na categoria
de técnica superior estagiária pelo período de um ano, com início
em 1 de Abril de 2000.

Licenciada Magda Cristina Candeias Alves Ribeiro — autorizada a
renovação, pela última vez, do contrato a termo certo na categoria
de técnica superior estagiária pelo período de um ano, com início
em 1 de Abril de 2000.

(Não sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Manuel Alberto Martins Ferreira.

Aviso n.o 5841/2000 (2.a série). — Por despacho de homologação
do presidente do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa de 5 de Janeiro de 2000, o operador de offset abaixo indicado
trasita, nos termos do artigo 6.o, n.o 1 alínea n), do Decreto-Lei
n.o 518/99, de 10 de Dezembro, para o grupo de pessoal altamente
qualificado, de acordo com o seguinte mapa:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

Artur da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Impressor de artes gráficas . . . . . . . . . . . Operário 5 (a) 235

(a) Para efeitos de progressão, releva o tempo prestado no escalão de origem.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Manuel Alberto Martins Ferreira.

Aviso n.o 5842/2000 (2.a série). — Por despachos do presidente
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa, pro-
feridos ao abrigo da alínea e) do artigo 23.o dos Estatutos deste
Instituto:

De 8 de Fevereiro de 2000:

João Paulo Ferreira Pires, Patrícia Garrido Ventura e Sónia Alexandra
Duarte Lourenço Vieira Alves — contratados a termo certo, por
urgente conveniência de serviço, pelo período de um ano, com
início em 8 de Fevereiro de 2000, para exercerem funções equi-
valentes às de assistente administrativo neste Instituto.

De 3 de Março de 2000:

Maria Emília Pereira Barroso Lopes Ribeiro Mendes, técnica de
2.a classe do quadro de pessoal não docente do Instituto Superior
de Ciências do Trabalho e da Empresa — nomeada técnica superior
de 2.a classe da carreira técnica superior de biblioteca e documen-
tação do mesmo quadro, em regime de comissão de serviço, pelo
período de um ano, com efeitos a partir da data do despacho
autorizador.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Manuel Alberto Martins Ferreira.

Aviso n.o 5843/2000 (2.a série). — Por despachos do presidente
do ISCTE, ao abrigo da alínea e) do n.o 3 do artigo 23.o dos Estatutos
deste Instituto:

De 29 de Fevereiro de 2000:

Joaquim António Marques dos Reis — autorizada a prorrogação do
contrato de assistente até à realização das provas de doutoramento.

José Maria de Lemos de Castro Caldas — autorizada a prorrogação
do contrato de assistente até à realização das prova de dou-
toramento.

Maria Antónia Pereira Resende Pedroso de Lima — autorizada a
prorrogação do contrato de assistente até à realização das provas
de doutoramento.

De 13 de Março de 2000:

Anália Maria Ramos Rodrigues Aguiar — autorizada a rescisão do
contrato de assistente convidada neste Instituto, com efeitos a partir
de 25 de Fevereiro de 2000.

Joaquim Manuel Rosado Hortinha — autorizada a rescisão do con-
trato de assistente convidado neste Instituto, com efeitos a partir
de 1 de Março de 2000.

(Não sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Manuel Alberto Martins Ferreira.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 6975/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Licenciado Octávio César Carvalho Tomás — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de assis-
tente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação, deste Instituto,
com efeitos a partir de 13 de Março de 2000, por ter iniciado
funções nessa data, por urgente conveniência de serviço, a que
corresponde a remuneração mensal ilíquida de 271 700$.

17 de Março de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 6976/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Ana Isabel Pinheiro Nunes Pereira — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de assistente do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão deste Instituto, com efeitos a partir de 25 de Março de
2000 e pelo período de três anos, correspondendo-lhe a remune-
ração mensal ilíquida de 366 700$.

17 de Março de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 6977/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Luís Carlos da Costa Bebiano — autorizada a celebração de contrato
de trabalho a termo certo, com início em 14 de Março de 2000
e pelo período de um ano, para desempenhar as funções corres-
pondentes à categoria de assistente administrtivo, vencendo men-
salmente a quantia de 108 300$.

17 de Março de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 6978/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e por despacho de 8 de Março de 2000 do coordenador da Área
Educativa de Bragança:

Maria José Sargaço Alves Morais — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para o exercício das funções de equiparado
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação deste
Instituto, em regime de tempo parcial, com uma carga horária não
superior a seis horas semanais, correspondendo-lhe 50 % da remu-
neração, com efeitos a partir de 15 de Fevereiro de 2000 e até
15 de Agosto de 2000.

17 de Março de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 6979/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Ângela Paula Barbosa da Silva Ferreira — autorizado o
contrato administrativo de provimento para o exercício das funções
de assistente do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão deste Instituto, com efeitos a partir de 25 de Março de
2000 e pelo período de três anos, correspondendo-lhe a remune-
ração mensal ilíquida de 366 700$.

17 de Março de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 6980/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e por despacho de 8 de Março de 2000 do coordenador da Área
Educativa de Bragança:

Margarida Benigna Rodrigues — autorizado o contrato administrativo
de provimento para o exercício das funções de equiparado a assis-
tente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação, deste Instituto,

em regime de tempo parcial, com uma carga horária não superior
a três horas semanais, correspondendo-lhe 20 % da remuneração,
com efeitos a partir de 17 de Fevereiro de 2000 e até 17 de Agosto
de 2000.

17 de Março de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Edital n.o 234/2000 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Está aberto concurso documental para recrutamento de um
professor-adjunto para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, Departamento de Informática e Comunicações, área
científica de Engenharia de Computadores, especialização em Gestão
de Redes de Dados, pelo prazo de 30 dias seguidos a partir da publi-
cação do presente edital no Diário da República, a que poderão
concorrer:

a) Os assistentes com, pelo menos, três anos de bom e efectivo
serviço na categoria que tenham obtido um diploma de estu-
dos ou estejam habilitados com o grau de mestre ou equi-
valente;

b) Os candidatos que, dispondo de currículo científico, técnico
ou profissional relevante, estejam habilitados com o grau de
mestre ou equivalente ou tenham obtido um diploma de estu-
dos na área científica para a qual é aberto o concurso;

c) Os equiparados a professor-adjunto ou assistente, da mesma
ou de outra escola, da disciplina ou da área científica para
a qual é aberto o concurso que satisfaçam os requisitos de
habilitação e tempo de serviço indicados na alínea a);

d) Os professores-adjuntos de outra escola superior do ensino
superior politécnico e da disciplina (ou área científica) para
que é aberto o concurso.

2 — A apresentação das candidaturas deve ser feita através de
requerimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, Quinta de Santa Apolónia, Apartado 38, 5301-854 Bragança,
entregue pessoalmente, contra reembolso, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, solicitando a admissão, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local do nascimento;
e) Residência actual;
f) Estado civil;
g) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

3 — O requerimento referido no número anterior deverá ser acom-
panhado de:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
e) Cópia autenticada do diploma ou certidão de atribuição de

grau académico;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado, quaisquer

documentos que provem as habilitações literárias e as habi-
litações científicas e as publicações e os documentos que faci-
litem a formação de um juízo sobre as aptidões dos candidatos
para o exercício do cargo a concurso.

3.1 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que sejam enviadas cópias.

4 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

5 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos terão em
conta as condições de admissão de acordo com a lei geral; constituem
parâmetros de avaliação:

Currículo científico;
Currículo pedagógico;
Interesse para a instituição;
Entrevista.
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6 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Joaquim Arnaldo Carvalho Martins,
professor associado da Universidade de Aveiro.

Vogais:

Prof. Doutor José Luís Guimarães Oliveira, professor auxi-
liar da Universidade de Aveiro.

Prof. Doutor Joaquim Manuel Henriques de Sousa Pinto,
professor auxiliar da Universidade de Aveiro.

15 de Março de 2000. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 5844/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard da entrada destes Serviços a lista de antiguidade dos fun-
cionários dos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de
Bragança reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para efeitos de reclamação.

16 de Março de 2000. — O Administrador, Osvaldo Adérito Régua.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 5845/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 17 de
Dezembro de 1999:

Mestre Maria Guia Silveira Amaral Maia Pimpão — autorizada a con-
tratação como equiparada a professora-adjunta da Escola Superior
de Educação deste Instituto, em regime de acumulação, para lec-
cionar quatro horas/semana, de 1 de Dezembro de 1999 a 30 de
Julho de 2000.

Licenciado Manuel Filipe Mateus dos Reis — autorizada a contra-
tação como equiparado a assistente do 2.o triénio da Escola Superior
de Educação deste Instituto, em regime de acumulação, para lec-
cionar quatro horas/semana, de 1 de Dezembro de 1999 a 30 de
Julho de 2000.

15 de Março de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

Aviso n.o 5846/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 14 de
Março de 2000:

Licenciado Carlos Manuel Fernandes Ribeiro — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento como equiparado
a professor-adjunto na Escola Superior Agrária deste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir de 7 de Abril de 2000 a 6 de Abril
de 2002.

Licenciada Olga Manuela Simão Filipe — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio na Escola Superior Agrária deste Instituto Politécnico,
com efeitos a partir de 1 de Maio de 2000 a 30 de Abril de 2002.

15 de Março de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 5847/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os devidos efeitos,
faz-se público que se encontra afixada nos Serviços de Acção Social
deste Instituto Politécnico a lista de antiguidade do pessoal.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente do
serviço.

15 de Março de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Aviso n.o 5848/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, tor-
na-se público que, por meus despachos de 18 de Janeiro de 2000
e 2 de Fevereiro de 2000, respectivamente, foram homologados os
resultados das eleições para o conselho directivo da Escola Superior
de Ciências Empresariais dos corpos dos estudantes e colaboradores
não docentes:

Representante dos estudantes — João Filipe Pinto Caeiro.
Representante dos colaboradores não docentes — Adelina Maria

Pereira dos Santos Anjos Luzio.

7 de Fevereiro de 2000. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 235/2000 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 15 do corrente e com efeitos a partir da mesma data, e
ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem dos Advo-
gados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março, e no
artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de Advogados
e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do Conselho Geral
de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição, do
Dr. Albino Lima Ferreira, tendo sido nesta data feitos todos os aver-
bamentos e comunicações.

17 de Março de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 236/2000 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 16 do corrente e com efeitos a partir da mesma data, e
ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem dos Advo-
gados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março, e no
artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de Advogados
e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do Conselho Geral
de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição, do
Dr. A. J. Cardoso Castro, tendo sido nesta data feitos todos os aver-
bamentos e comunicações.

17 de Março de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 237/2000 (2.a série). — António Pires de Lima, bas-
tonário da Ordem dos Advogados, faz saber que, por despacho do
presidente do Conselho Distrital de Lisboa de 9 de Março de 2000,
nos termos do disposto nos artigos 143.o e 144.o do Estatuto da Ordem
dos Advogados, foi levantada a suspensão da inscrição da advogada
Dr.a Maria Pinheiro Carapinha, por ter cumprido a pena aplicada
nos autos de processo disciplinar n.o 57/D/96.

17 de Março de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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